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ÚLTIMOS RETOQUES 


N.° 25 — BARÃO DA RIBEIRA DE SABROSA 

Posto a designação oficial seja a de jazigo, deve chamar-se a atenção para 
0 facto cujo conhecimento 0 A, deve ao seu prezadíssimo e ilustre colega (em 
Medicina e no Instituto Português de Heráldica), Dr. José Timóteo de Montalvao 
Machado. Não se trata, de facto, de uma jazida, mas sim de um monumento 
à memória do barão da Ribeira de Sabrosa, levantado por subscrição publica, 
em 1850. Nas inscrições que ilustram 0 monumento se diz que 0 referido barao 
faleceu em Vilar de Maçada e aí jaz. 

Também houve um lamentável lapso na interpretação heráldica deste mo¬ 
numento: 0 q.° quartel foi interpretado como sendo de Vasconcelos, apelido 
ausente nos costados do barão. Um mais detido exame da pedra revelou tra¬ 
tar-se de um campo de veiros (azul e prata), carregado de três faixas de vermelho, 
armas que só podem corresponder ao nome de Alvarenga, que também se não 
sabe se pertenceria a algum antepassado do barão. Fica 0 problema à sagacidade 
e competência dos nossos dignos leitores. 


N.° 179 —ZAGALOS 

As armas deste jazigo sao idênticas às do n.° 128. 


N.° 198-VALENTE DO COUTO 

Trata-se de armas concedidas a Mateus Valente do Couto por C.B. de 
i8-Abril-i825. O quartel em duvida é de Fonsecas. Completa-se a descrição, 
dizendo que a brica é de prata e 0 quadrifólio de verde. 



N,° 231 — BARONESA DE MESQUITA 
O i.° quartel é dc Gusmão. 
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N.° 233 — VISCONDES DE VILA NOVA DA RAINHA 

O quartel traduzido por Castelo Branco é de Silva (Cf. C. E SOLLA, 
V. 5.’, p. 38). 

N.° 24! -MIRANDAS 

Depois de madura consideração sobre 0 problema criado pela estranha figu¬ 
ração das armas de Mirandas (intuito manifesto da escultura) na 1. pala, tivemos 
de admitir que as aguietas são uma má interpretação de flores-de-lis, Assim, 
também as aguietas do i.° e 4.“ quartéis da 2. a pala seriam, igualmente, na 
intenção, flores-de-lis, e 0 cipreste do 2. 0 quartel nao passaria dum pe de trigo. 
Se estas rectificaçoes estiverem certas, como pensamos, torna-se evidente ser a 
2.“ pala de Geraldes. 

N. B 256- COUTINHO DE CASTRO 

O i,° quartel de Portugal (moderno) é uma simplificação de Sousas (de 
Arronches). Com este reparo trata-se das armas dos viscondes de Portalegre, 
como são figuradas na Resenha , de Sanches de Baena, embora com pequenas 
alterações. 

N,° 266 — SOUSA LEAL 

Descritas, por erro, como de Mirandas as armas do 2. 0 e 3. quartéis. 

Trata-se de Joanes cujo timbre encima 0 elmo. 

N.° 271-VISCONDES DE OORREIA GODINHO 

São armas concedidas a Joaquim Pedro Ferreira, por GB. de 1856 (Arquivo 
Heráldico, n.° 1366). Escudo esquartelado de 1, Ferreira; 2, Gomes; 3, Prego; 
e 4, Fernandes. Brica com um besante de,,., por diferença. 

N.° 276-BARATA FEIO 

Ulterior indagação permitiu estabelecer que a 2. a pala e de Saraivas, embora 
com defeitos de representação. 
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N.° 309 — As armas dos duques de Palmeia (figuradas no respectivo jazigo 
adossadas as dos condes da Povoa) foram objecto dum erro do dese¬ 
nhador (nao heraldista, a cuja boa vontade houve que recorrer, por 
urgência), erro que, numa revisão apressada, escapou também ao A. 
Reconhecido esse lapso, publica-se agora 0 desenho corrigido, graças 
à amável condescendência dos Serviços Culturais da Junta Distrital 
de Lisboa, que permitiram esta emenda iconográfica, com profundo 
agradecimento do A. 



309-DUQUES DE PALMELA 
E CONDES DA PÓVOA 


U. .: 
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Bosanquet .. 178 

Botelho Moniz. 219 

Braamcamp . 166 
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Peixoto e Bourbon . 258 

Peniche (Condes de). 215 

Pereira (Conselheiro Manuel 

Pereira) . 112 
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Noronha e Faro Cota Falcão 236 

Nunes de Carvalho —V, Silva Queluz (Visconde de) . 289 
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ÍNDICE DOS BRASÕES POR FAMÍLIAS 
HERÀLDICAMENTE REPRESENTADAS NESTA OBRA 


1) Não identificados: 107, 130, 131, 163, 
176, 189, 214, 220, 222, 230, 231, 252, 
257, 270, 277, 288, 293, 295 

A 

Aboim: 42, 300 

Abreu: 27, 104, 170, 184, 202, 208 
Aerssen; 148 

Albuquerque: 2, 125, 137, 205 
Allen: 278 

Altneida: 5, 81, 86, 87, 138, 155, 162, 166, 
190, 215, 223, 236, 239, 257, 258, 267, 
280, 304 

Almeida (Pinhcl): 45 
Alpoim: 254 
Alvelos: 297 
Amado: 156 

Amaral: 3, 14, 46, 280, 309 
Amorim: 223 
Andrade: 174, 282 

Andrade (de Álvaro Pires); 160, 283 
Antas (V, Dantas): 279 
Appleton: 52 
Aranha: 30 

Araújo: 17, 88, no, 209, 210 
Araújo (da Galiza) : 73 


Arraes: 100, 104 
Atlec: 20 
Atouguia: 12 
Ávila: 49 
Avilez: 207 

Azevedo (dc S. João de Rei): 9, 
157, 227, 291, 307 

B 

Bacelar: 202 
Bandeira: 63, 80, 83 
Barahona: 120, 121 
Barberino: 280 
Barbosa: 79, 133 
Barreiros; 82 
Barreto: 139, 177 
Barriga: 91 

Barros: 165, 233, 293, 296 
Bastos: 57, 93, 261 
Baviera; 145 
Benevides: 31 
Berenguer: 73 
Bevan: 178 
Beyeren: 148 

Borges; 26, 118, 161, 218, 254, 270 
Borges Dinis (S. Dinis); 43 













































Bosanquct: 178 
Botelho: 38, 99, 219, 284 
Braamcamp: 5, 166 
Bradlcy: 72 
Bragança: 13, 90 
Brandão: 86, 180, 246, 304 
Bravo: 158 
Brito: 69, iio, 253 
Brum (?): 227 
Bueno; 38 
Burguete (?): 163 
Burn: 107 
Burnay: 140 

c 

Cabral: 56, 114, ng, 123, 129, 181, 268 
Cabreira: 297 
Calheiros: 243 

Câmara: 26, 28, 39, 54, 91, 119, 123, 208 
Camelo: 272 
Campos: 173 

Cardoso: 27, 181, 204, 218, 281 
Carreira: 39 

Carvalho: 9, 23, 78, 102, n8, 143, 149, 
150, 151, 153, 134, 168, 182, 183, 205, 
206, 216, 218, 224, 225, 226, 246, 306 
Carvalhosa: 233 
Casco: 277 

Castelo Branco: 3, 14, 27, 53, 56, 166, 
170, 202, 233, 281 
Castilho: 177 

Castro (de 6 arruelas): 39, 91, 127, 132, 
146, 167, 184, 222, 255, 272, 277, 295 
Castro (de 13 arruelas): 69, 81, ior, 123, 
236, 287 

Champalimaud: 8 
Cisneiros: 270 
Coelho: 175, 279 
Colaço: 105 
Congo: 214 
Constantino (Valflor): 1 
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Cordeiro Feio (do Visconde das Fontainhas): 
248 

Correia: 25, 31, 56, 122, 133, 136, 163, 
197, 228 
Corte-Real: 231 

Costa: 49, 69, 76, 80, 113, 115, 137, 138, 

150, 152, 181, 183, 242, 252, 301, 303 

Costa (de Alpedrinha): 187 
Cota: 30, 236 

Coutinho: 9, 12, 26, 39, 44, 91, 114, 151. 

180, 186, 235, 236 
Couto: 198 
Croft: 7, 217 

Cunha: n, 63, 77, 83, 90, no, 120, 121, 

126, 129, 143, 160, 168, 172, 225, 242, 

267 

D 

Dantas (V. Antas): 195 
Daun: 216 
Davidson: 48 
Dias: 57, 93, 261 
Dornelas (V, Orneias) 

Drago: 297 
Dyson: 71 

E 

Eça: 29, 147, 168, 213 
Elorza: 145 

F 

Falcão: 30, 135, 143, 236 

Faria: 113, 164, 200, 236, 250, 268, 297 

Farinha: 257 

Faro: 16, 54, 90, 236 

Feijó; 253 

Feio: 276, 281 

Fernandes (de José Gabriel Fernandes): 108 
Ferraz: 139 

Ferreira: 118, 124, 132, 139, 271 
Ferreira (p); 307 
Figanière: 193 


Figueiredo: 69, 100, 226, 246 
Fonseca: 53, 70, 96, 246, 284, 286, 296; 
298 

Fontainhas (Visconde das): 248 

Franca: 68 

Franco: 53, 158 

Franqui; 138 

Frazão: 53 

Freitas: 263, 273 

Freitas Branco: 251 

Frias: 51 

G 

Gago: 63 
Galhardo: 26 
Galiza (Reino da): 285 
Galvão: 171 

Gama: 40, 191, 273, 293 
Garccz: 86 
Garrido: 188 
Geraldes: 241 
Godinho: 17, 82 
Godinho (?): 227 

Gomes: 13, 39, 109, 122, 132, 167, 271, 

2 77 

Gomes da Mina; 230 
Gomicle: 296 
Gouveia: 96 

Guedes: 56, 57, 185, 309 
Guedes (P): 220 
Guerra: 265, 298 
Guerreiro (Vale da Gama): 74 
Guimarães: 92, 211 
Gusmão: 122, 231 
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Hainaut: 148 

Henriques: 75, 133, 172, 173, 220, 283 
Heredia: 141 
Hockel (?): 130, 131 
Holanda: 148 
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Horta: 68, 186 
, Hyde de Neuville (Bemposta): 33 

J 

Jacques (?): 257 
Juzarte: 198, 207 

K 

Kopkc: 96 

L 

Lacerda: 87, 142, 265, 267 
Laticastre; 73, 293 
Leal: 266 
Leitão: 32 
Leite: ni, 222 
Lima: 83, 235 
Lindenberg: 67 e 67-A 
Lobato: 253 
Lobo: 83, 86, 231 
Loehr (Von): 66 
Loureiro: 104, 109 
Lucena: 236 

M 

Macedo; 137, 238 
Macedo (P): 163 
Machado: 68, 76,264 
Magalhães: 103, 247 
Magalhães (P): 189 
Magalhães (outros): 174, 181 
Maldonado: 73, 120, 121, 168, 244 
Malheiro: 62 

Manuel : 18, 42, 44, 119, 172, 187, 300 

Martins: 195,230 

Mascarenhas: 122, 249 

Massuelos: 232 

Matos: 133, 145 

Medeiros: 26 

Meireles: 87, 146 
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Melo: 9, 14, 27, 62, 691 83, n8, 119, 126, 
145, 184, 236 
Mendia; 145 

Mendonça: 100, 104, 126, 212 

Meneses: 16, 30, 68, 106, 159, 171, 211 

Meneses (de Cantaflhedc): 90 

Meneses (de Vila Real): 24, 156 

Mesquita: 197, 226 
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A IGREJA E A CASA DO CAPÍTULO 
DO CONVEIO DE S. DOMINGOS, 
EM LISBOA 


O autor deseja exprimir o seu reconhecimento ao 
Revm.“ Sr. Cónego Correia de Sá (Asseca), prior da 
freguesia de SS. Justa e Rufina, pelas facilidades con¬ 
cedidas para o estudo da igreja; ao Ex. mo Sr. Tarquínio 
Caldeira, proprietário do estabelecimento «Galerias de 
S, Domingos», e a seus Filhos, pela extrema amabilidade 
que lhe dispensaram, facilitando as investigações, com 
incómodo para os serviços comerciais que dirigem, e 
dando assim um elevado exemplo de compreensão e 
cooperação; e ao Ex. mu Sr. Adelino Mineiro, adminis¬ 
trador da firma «TOBOM—Companhia de Criação e 
Comércio de Gados», pela autorização que gentilmente 
lhe concedeu para visitar e estudar a zona do antigo 
claustro, onde está instalado o depósito da firma. 


N Ão obstante a copiosa História de S. Domingos , laboriosa¬ 
mente forrageada por Frei Luís de Cacegas, recompilada 
no elegante vernáculo de Frei Luís de Sousa e comple¬ 
tada até 1708 na prosa ainda escorreita de Frei Lucas de Santa 
Catarina, muito pouco sabemos da história do vasto conjunto 
de edifícios que constituíram o convento de S. Domingos de 
Lisboa. Dos cronistas citados, apenas Frei Lucas nos dá alguns 
informes que ajudam a esboçar uma pista. Pouco há a esperar 
dos arquivos, já que o do próprio Convento desapareceu no 
incêndio ateado pelo terramoto de 1755. Assim o diz o padre 
João Baptista de Castro: «... foi muito penoso para todos (o 
prejuízo) da grande copia de livros, que o fogo consummiu, 
sem deixar um só nas suas duas famosas bibliothecas» 1 . De 
modo que, se quisermos entrever o que foi esta grande casa 
dos frades pregadores, temos de recorrer a outros cronistas, 
geralmente alheios à Ordem, ou aos raros escritores que, no 
século passado e no actual, se têm ocupado deste monumento. 
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Entre os primeiros avulta, com singular merecimento pela 
cuidada minúcia das suas descrições, o anónimo autor da His¬ 
tória dos Mosteiros , Conventos e Casas Religiosas de Lisboa 
a quem, para diante, designaremos por Anónimo. Infelizmente, 
a sua crónica está truncada na parte em que se ocupa da igreja 
de S. Domingos. Entre os escritores mais recentes, embora 
nem sempre estejamos de acordo com as suas conclusões, pare¬ 
ce-nos ter sido Manuel Ferreira de Andrade quem mais cons¬ 
cienciosamente procurou reunir os elementos dispersos e deles 
extrair uma síntese coerente 3 . Se algum defeito encontramos 
no método que seguiu foi o de não ter dispensado ao exame 
do monumento o mesmo exaustivo cuidado com que estudou 
os escassos elementos literários de que dispunha. 

A iconografia de S. Domingos é, igualmente, pobre. Por 
esse motivo, embora datada de 1787 mas feita, certamente, sobre 
elementos anteriores ao Terramoto e desconhecidos hoje, a 
aquatinta de Zuzarte *, que representa o lado oriental do Rossio, 
antes de 1755, não pode deixar de considerar-se. A exactidão 
com que estão representados os edifícios ainda existentes 
— como S. Lourenço, S. Cristóvão, palácio Tancos — é credora 
de urna certa confiança quanto aos restantes. No que, em par¬ 
ticular, se refere a S. Domingos, a comparação com outra vista 
do Rossio, publicada em Amesterdão em 1724 5 , não obstante 
nela figurar apenas a parte superior da empena da igreja, con¬ 
firma este voto de crédito. 

O frontispício que nos mostra a aquatinta de Zuzarte, de 
desenho gótico muito simples, apresenta um pórtico saliente, 
amparado entre dois gigantes e terminado por pinhão trian¬ 
gular; nele abre-se um portal, inscrito em arco canopial enci¬ 
mado por flor-de-lis. Na empena, entre as duas águas muito 
inclinadas do telhado, rasga-se um largo óculo circular, sem a 
rosácea que se adivinha na gravura de Amesterdão, certamente 
derrubada num dos vários abalos sísmicos que assolaram a 
cidade no século xvin, talvez o do próprio ano em que foi 
publicada esta gravura. A afirmação de Ferreira de Andrade, 
ao atribuir esta fachada ao reinado de D. João III", carece de 
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verosimilhança. Com efeito, uma fachada gótica —mesmo 
admitindo ser ela manuelina, como afirma e nos não parece 7 — 
construída num edifício importante da Capital no 10, ü ano do 
reinado de D. João III, afigura-se-nos mais do que improvável. 
Sê-lo-ia ainda menos em 1566. Sabe-se, porém, ter havido um 
restauro por esta data. Afirma-o Frei Luís de Sousa, na passa¬ 
gem seguinte 8 , citada também por Ferreira de Andrade": 

«As ruinas que ouve então neste convento se deixão entender do 
grande dano que recebeo a igreja, porque... abrirão todas as naves de 
alto a baixo e ficou o corpo todo tão estroncado e desliado de membros, 
que.., foy necessário desfazer depois grande parte delia e reedificada 
de novo, como se fez pellos anos de 1566..,». 

A ser verídico, como cremos, o desenho de Zuzarte, temos 
de concluir que esta reconstrução parcial , como expressamente 
diz o texto, não incluiu a fachada, a qual, certamente muito 
robusta, resistiu até o grande Terramoto. Trata-se, pois, de 
obras no interior da igreja. 

Ferreira de Andrade pôde ainda comprovar a existência 
de obras «em 1670 e nos anos que se seguiram» 10 e atribui a 
esta campanha a fachada posterior da capela-mor; a qual, no 
entanto, nos parece oitocentista e deve pertencer a Ludovice, 
que, como em Évora, a teria reconstruído por inteiro. E eluci¬ 
da-nos também de que os trabalhos não ficaram terminados 
e de que «outras obras estavam sendo executadas neste dealbar 
do século xviii» 11 , 

Que obras seriam estas? Frei Lucas de Santa Catarina 
refere-se-lhes com certa extensão; e, apesar de o texto ter sido 
transcrito por mais de um autor, não resistimos à tentação 
de o reproduzir mais uma vez, tão importante nos parece para 
o esclarecimento da questão 11 : 

«...Na capella môr se vê dourado hum grande retabolo, que lhe 
mede a altura: (he elle primoroso e ella excessiva) oito de boa pintura, 
e douradas molduras de entalhado moderno, vestem de huma, e outra 
parte o espaçoso campo das paredes que, dando logar sobre elles a seis 
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grandes janellas, sobem a fechar em huma alterosa bobeda, mais vis¬ 
tosa com hum gracioso bmtesco que a afermosea... 


0 corpo da igreja, como se se quizera guardar no theor, e fabrica 
(reduzidas já hoje todas à moderna) para venerado padrão da antigui- 



(Desenho cie Luís Gonzaga Pereira) 


dade que obriga a hum certo respeito, e devoção, ficou encapaz de 
emenda, ou melhora, pelo muito que se apurou na nave, que corre da 
parte da Epistola em que se lavrarão as capellas de Santo Thomaz, do 
Senhor Jesus, e do Rosário, tão alterosas e bem acabadas, como se 
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,:v. ... . . ; 


desenganarão a correspondência nas frontarias... Vê-se Jioje todo o 
templo livre e desembaraçado, sustentada toda a sua machina, que he 
magestosa era oito colunas; estado a que a reduziu a improporção, que 
tinha em todo o corpo, e Capella, que para os primeiros tempos erão 



Igreja de S. Domingos—Fachada actual 
As pilastras desapareceram ao nível do andar 
intermédio 

(Fot Estúdio Mário Novais) 


grandezas. Deveo este bem meditado desembaraço ao Mestre Frei Antó¬ 
nio do Sacramento, sendo actualmente Provincial desta Província. Agora 
espera pela proporção, que lhe dará a industria, e architetura moderna, 
de que já se vêm princípios, (devidos á mesma mão, que lhe quiz emendar 
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os defeitos) prometendo avultar sem elles entre as mais fabricas Sagra¬ 
das, que hoje se venerão na Corte, como magestosos Padrões da Chris- 
tandade». 

Frei Lucas de Santa Catarina escreve cerca de 1708 e refe¬ 
re-se a factos actuais naquela data. É claro pelo texto que de 
obras de grande vulto se trata, mas nem uma só vez alude à 
fachada da igreja. As obras são todas de interior. A igreja, 
que era de três naves, vê-se agora desembaraçada, isto é, 
liberta das colunas ou pilares que as separavam e que para 
os primeiros tempos eram grandezas. E toda esta majestosa 
máquina e a alterosa abóbada que a fecha são sustentadas 
em oito colunas; e «reduzidas já todas à moderna, para vene¬ 
rado padrão da antiguidade», o que não é outra coisa senão 
uma maneira de acusar uma estrutura clássica, talvez serliana, 
talvez paladiana como aquela que ainda agora podemos admirar, 
através da ruinosa desolação em que a deixou o calamitoso 
incêndio de 1959. 

Pela leitura do texto transcrito acima, depreende-se que 
a eliminação das naves colaterais estaria terminada em 1708, 
data em que a crónica é, pela primeira vez, censurada para 
publicação. O facto de ela só ter sido impressa em 1733, não 
leva a supor alterações ao original, posteriores àquela data, 
pois em 1728, o censor afirma que o texto é o mesmo que lhe 
foi presente em 1708, Como o manuscrito do Anónimo foi 
redigido entre 1704 e 1708 — segundo conclui o Dr. Durval 
Pires de Lima na «Advertência» à História dos Mosteiros — e 
a «Notícia do convento de Sam Domingos» é um dos seus pri¬ 
meiros capítulos, podemos atribuir-lhe a data de 1704-1705. 
Ora, nesta «Notícia», fala-se das «capellas da ditta nave» e da 
«nave, que fica à mam esquerda aos que entram pella porta da 
igreja» , mostrando assim que esta ainda é de três naves. Isto 
permite situar a transformação do corpo do templo no período 
de 1705 a 1707, o que não parece muito temerário se nos lem¬ 
brarmos que Frei Lucas mostra, com toda a clareza, que os 
factos que relata nesta passagem são do próprio momento em 


que escreve; e que a obra está no tosco e «espera pela pro¬ 
porção, que lhe dará a indústria e arquitectura moderna». 
Quanto às oito colunas, cremos que Frei Lucas se refere ao 
número de colunas por lado. 

Chegamos aqui ao cerne da questão que nos propusemos 
desenvolver rapidamente neste curto trabalho: a nave da igreja 
de S. Domingos em Lisboa é anterior ao Terramoto. 

Acabámos de ver que, nos primeiros anos do século xviii, 
se verificou uma grande actividade na transformação e moder¬ 
nização do templo. E o cronista Frei Lucas informa-nos de que 
este bem meditado desembaraço se deve ao Mestre Frei António 
do Sacramento, sendo actualmente Provincial desta Província . 
O cronista não nos esclarece muito mais, mas dá perfeitamente 
a entender que as obras estão em pleno desenvolvimento e vão 
prosseguir por um período largo. Ora, em 1708, data em que 
termina a sua crónica, Frei António do Sacramento, nascido 
em 1675, contava 33 anos. Desempenhava o seu elevado cargo 
não sabemos desde quando; mas sabemos que o conservou 
até 1721, ano em que se transferiu para Santarém “. Era Doutor 
em Teologia por Coimbra e adivinha-se-lhe um espírito activo 
e empreendedor, À sua acção se deve, certamente, a bela nave 
da igreja, a qual, prejudicada pelo restauro posterior ao Terra¬ 
moto, teve de sofrer a devastação do lamentável incêndio de 
1959 para ser apreciada no seu justo valor, Embora não dis¬ 
ponhamos de elementos suficientes para balizar esta grande 
reforma, podemos admitir, sem erro grave, que ela se processa 
durante todo o provinciado de Frei António do Sacramento, 
tendo as obras estacionado com a saída deste. E, assim, a infor¬ 
mação do padre Baptista de Castro de que em 1724, «por acti¬ 
vidade do provincial fr. Antonio do Sacramento se reduziu ao 
moderno todo o corpo da igreja antiga...» 18 , passagem certa- 
mente inspirada em Frei Lucas, pode corresponder à data da 
cessação dos: trabalhos, tendo ficado por concluir a capela-mor. 
O que explica a intervenção tardia de Ludovice, que a refor¬ 
mou em 1748. 
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Igreja de S, Domingos — 
Ültimo tramo junto ao tran- 
septo, do lado direito 
Vêem-se aqui, claramente, as 
pequenas pilastras jónicas 
encostadas às pilastras gi¬ 
gantes 


Igreja de S, Domingos — 
Composição do alçado do 
lado esquerdo do coro alto 
Notar a pilastra jónica no 
subcoro encostada à mísula 
que suporta o coro 


(Fot. Estúdio Mário Novais) 


(Fot. Estúdio Mário Novais) 


Sousa, com argumentos que nos parecem bons 17 . Qual foi a 
extensão dessa reconstrução ? 

O franciscano Frei António do Sacramento, que assistiu 
ao Terramoto, diz-nos que «o convento de S. Domingos, isto é, 
a igreja e dormitórios, ficou totalmente arruinada e queimada»; 
e, mais adiante, informa ter mandado «Deos o terramoto, que 


Examinemos, agora, o problema da reconstrução pomba¬ 
lina — ou pós-pombalina, visto ter sido bastante tardia, ao que 
parece w — sobre cuja autoria pensamos ter dito Ferreira de 
Andrade a palavra justa, ao atribuí-la a Manuel Caetano de 







entre tantas ruínas que causou na Corte e outras terras, lançou 
por terra a grande Igreja de S. Domingos, com morte de muita 
gente» ls . Mas o efeito do cataclismo tem sido de tal modo exa¬ 
gerado em relação a vários monumentos 19 que se torna peri¬ 
gosa uma adesão, sem crítica, ao que sobre este assunto nos 
dizem os cronistas. No caso particular do frade franciscano 
que acabamos de citar há evidente excesso, pois é bem sabido 
que a capela-mor ficou intacta, o que reduz a margem de cré¬ 
dito a conceder ao escritor 20 . 

Vejamos então o que nos diz o padre João Baptista de 
Castro, autor do Mappa de Portugal Antigo e Moderno e, igual¬ 
mente, contemporâneo dos acontecimentos. O seu livro, pre¬ 
cioso, embora não isento de erros e informações sem base, tem 
servido de fonte inesgotável a quantos se debruçam sobre a 
história deste período, conquanto nem sempre o tenham lido 
com a precisa atenção. Diz-nos ele 21 : 

«Todo este sagrado edifício pareceu muito com o grande terremoto, 
pois ao primeiro impulso d'elle cahiu o oculo do frontispício da igreja, 
que matou bastante numero de gente, que vinha fugindo para o adro. 
Cahiu logo a tribuna da capela da Senhora do Rosário, e a de S. Domin¬ 
gos, a. torre do sino, fazendo precipitar tudo que achou por diante;... 

N'este deplorável estado poz o terremoto ao convento: mas pe¬ 
gando no mesmo dia o fogo de uma vela, que estava na tribuna da capella 
da Senhora da Defensão, em uma cortina, daqui se communicou o incên¬ 
dio á mesma tribuna, igreja, e convento, fazendo em cinzas tudo, que não 
estava debaixo de abobedas: escapando sómente do fogo o noviciado... 

Consumiu o fogo na igreja todas as sagradas imagens; sendo entre 
ellas de perda sensivel a do Senhor Jesus crucificado, muito antiga, e de 
grande veneração, a da Senhora do Rosário, e a formosíssima das Vir¬ 
tudes; salvaram-se porém com grande trabalho os cofres, em que estava 
o Santíssimo Sacramento na capella-mór, que ficou illeza, e na do Senhor 
dos Passos, e o relicário, que com o Sacramento envolto em um cor¬ 
poral estava em continuo lausperene no lado da sobredita imagem do 
Senhor Jesus. 

Com a mesma fatalidade se abrazaram no coro junto á capella mór 
os excellentes quadros...», 


Segue a longa resenha de quadros, alfaias, ornamentos 
consumidos pelo fogo, o qual, no entanto, não parece ter ido, 
na igreja, além de estragos superficiais, nem ter atingido a 
violência destruidora que caracterizou o incêndio de 1959. Só 
isso pode explicar que a capela-mor tenha saído ilesa, tendo 
o fogo abrasado quadros no coro junto a ela. Certamente o 
edifício sofreu muito, tendo caído, no todo ou em parte, a abó¬ 
bada celebrada por Frei Lucas. Mas nada há que nos permita 
afirmar que as paredes tenham ruído também. De positivo, 
apenas sabemos que o frontispício sofreu estragos e que a 
capela-mor nada sofreu. E que o fogo consumiu tudo que não 
estava debaixo de abóbadas — mas a nave estava. 

Bem atribuída, em nossa opinião, a autoria da reedificação 
da igreja de S. Domingos a Manuel Caetano de Sousa, como 
atrás dissemos, procuremos identificar aquilo que realmente 
lhe pertence. 

Manuel Caetano foi um dos mestres mais operosos na res¬ 
tauração de Lisboa. Deve-se-lhe a reconstrução, total ou par¬ 
cial, de várias igrejas destruídas pelo Terramoto e pelo fogo 
subsequente; e em todas as suas obras se mostrou um artista 
apurado mas de formação arcaizante, preso a um rococó pala¬ 
ciano, ultrapassado e decadente. A sua arte frágil, no quadro 
da reforma pombalina representa um sensível recuo. Se estu¬ 
darmos com cuidado uma das suas obras mais representativas, 
por exemplo a igreja da Encarnação -- aliás não terminada por 
ele, mas do seu risco — ou a capela real do paço da Bemposta, 
obras com qualidade, mas sem rasgo, dificilmente poderemos 
atribuir-lhe a bela e audaz composição dos alçados da igreja 
de S. Domingos, com os seus tramos bem marcados por pares 
de esbeltas colunas gigantes, suportando uma arquitrave si¬ 
nuosa, em manifesto contraste com o desenho mole dos altares 
e das tribunas. É-nos, além disso, ainda mais difícil, para não 
dizermos impossível, aceitar que um arquitecto desenhasse tais 
colunas para cobri-las com capitéis de madeira. E é evidente 
que essas colunas não teriam qualquer justificação para su- 






Igreja de S. Domingos--Transepto 
Notar as colunas compósitas e o frontão quebrado, seme lha ntes 
aos do altar-mor; e a elegante moldura da janela que remata o 
retábulo; notar, igualmente, no pilar encostado ao lado esquerdo 
da fotografia, o esboço do capitel primitivo 

(Fot, Estúdio Mário Novais) 



Igreja de S. Domingos — Tramo da nave 
Verificar, por um lado, a sólida beleza da estrutura e, por outro 
lado, o contraste com a decoração do retábulo e da tribuna 


(Fot, Estúdio Mário Novais) 


portar um tecto de madeira, embora de forma abobadada como 
era aquele que ardeu em 1959. 

Pelas razões que aduzimos somos forçados a concluir que 
a intervenção de Manuel Caetano nesta reconstrução não foi 
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total. Pertencem-lhe, decerto, a fachada, o arranjo da nave, 
a cobertura e, talvez, o transepto. 

A fachada, obrigada à inclusão do pórtico atribuído a Ludo- 
vice, tem sido criticada pelo seu pesado desenho. A culpa não 
é inteiramente do arquitecto, o que é fácil de verificar pela 
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gravura de Luís Gonzaga Pereira t2 , de 1833. Com efeito, se as 
pitorescas observações deste autor são, por vezes, pouco dignas 
de crédito, os seus desenhos, aliás não muito hábeis, são minu¬ 
ciosos e fiéis. Ora Gonzaga Pereira mostra-nos que as duas 
pilastras que enquadram o pórtico, no andar térreo, subiam, 
ao longo do andar intermédio, até encontrarem as que ainda 
hoje se vêem a definir o rectângulo central do grande frontão de 
modelo barroco. Estas pilastras desapareceram no século xix, 
certamente nalguns trabalhos de reparação da fachada, com 
evidente prejuízo desta; de qualquer modo, já não existiam 
em 1886 23 . 

O arranjo da nave levanta alguns problemas que tenta¬ 
remos interpretar e é, a nosso ver, de critério muito mais dis¬ 
cutível. 

Por que motivo eram de madeira os capitéis das grandes 
colunas e pilastras, que arderam em 1959? Se, como já vimos, 
é impensável que fossem assim de origem, há que atribuí-los 
à reconstrução de Manuel Caetano de Sousa. Que este empre¬ 
gava a madeira com profusão na decoração dos interiores é 
um facto; em parte, talvez, por medida económica e, em parte 
também, por gosto e por voga. Na cabeceira da igreja da 
Graça, por exemplo, as colunas gigantes que ritmam o hemi¬ 
ciclo são de madeira— mas são-no inteiramente 24 . Em S. Do¬ 
mingos eram-no, apenas, os capitéis; e, embora estes fossem 
dourados, é difícil aceitar tal solução sem um motivo de algum 
peso. Admitir que a derrocada da abóbada tenha danificado 
parte dos capitéis e que, por economia, tenha sido resolvido 
refazê-los de madeira parece ainda insuficiente. E como seriam 
os capitéis anteriores? Em nossa opinião seriam jónicos. 

Vários motivos nos levam a formular tal afirmação: 

— É de regra que as pequenas colunas ou pilastras que 
acompanham e ladeiam os elementos principais da ordem gi¬ 
gante pertençam à mesma ordem. Se examinarmos a compo¬ 
sição dos alçados laterais no coro —que é claramente uma 
adição posterior ao Terramoto — vemos que as pequenas pilas- 
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Igreja de S. Domingos — Nave do lado do evangelho 
Verificar a bela ordenação dos alçados 

(Foi, Estúdio Márk 






tras cie um lado e do outro das portas por baixo dele, encosta¬ 
das às pilastras gigantes, são da ordem jónica e, sem dúvida, pri¬ 
mitivas. Este facto repete-se — e pode aí verificar-se melhor — 
imediatamente antes do transepto. Quem desenhou tais alçados 
não podia desconhecer as regras. 

— Como adiante veremos, estas colunas e pilastras são 
aparentadas com as da Sala do Capítulo, também jónicas. 

— O que resta dos capitéis dos pilares do arco triunfal 
parece acusar a forma jónica. Reconhecemos, no entanto, que 
este argumento é mais subjectivo, dado o seu estado actual. 

Se, pois, a nossa hipótese é justa, o motivo que levou à 
substituição dos capitéis jónicos por outros compósitos teria 
sido o mal-inspirado desejo de estender ao corpo da igreja o 
figurino de Ludovice na capela-mor. Ideia duplamente nefasta, 
por falta de suporte estético e por estar na origem da devas¬ 
tação irremediável de 1959. 

Se nos alongámos um pouco nesta questão aparentemente 
secundária, foi porque nos pareceu constituir ela mais uma 
prova importante de que, na realidade, a nave da igreja é ante¬ 
rior ao Terramoto. 

Fica de pé o problema da autoria desta magnífica peça 
arquitectónica. Problema aliciante e delicado que exigirá, a 
par de uma pesquisa sistemática dos raros arquivos existentes, 
um estudo mais profundo e reflectido do próprio monumento. 

A cobertura era, como vimos, de madeira. Desenhava um 
berço de volta perfeita com penetrações para iluminação, 
decorado com um vocabulário rococó bastardo. Não tinha, 
em suma, qualquer interesse especial. 

Quanto ao transepto, é de admitir que tenha sido forte¬ 
mente atingido pela derrocada da torre a que se refere Bap- 
tista de Castro 25 : 

«Cahiu... a torre do sino, fazendo precipitar tudo que achou por 
diante...». 



E Frei António do Sacramento, o franciscano, diz-nos 2,1 : 

«Athé este anno de 1778 tem celebrado os officios divinos no capi¬ 
tulo, porque a igreja ainda está com sinais de devoração do fogo, e só 
tem alguã cousa feito no frontespicio e no cruzeiro». 

Esta passagem é particularmente interessante porque nos 
informa do estado das obras na igreja, mostrando quão tardia 
foi a sua recuperação. O facto foi assinalado por Ferreira de 
Andrade, no seu artigo tantas vezes citado neste trabalho; mas 
parece ter-lhe escapado o testemunho tão elucidativo do comen¬ 
tarista franciscano. 

Uma conclusão podemos tirar da leitura do texto, quanto 
a nós da maior importância: a igreja só tem alguma coisa feita 
no frontispício e no cruzeiro e ainda está com sinais de «devo¬ 
ração do fogo». Não é esta, certamente, a forma de referir o 
estado de um edifício totalmente destruído, As obras come¬ 
çaram, sem dúvida, pelas partes mais atingidas: a fachada 
e o transepto. 

O transepto merecería um estudo mais aturado pelas estrei¬ 
tas afinidades que apresenta com a capela-mor. As colunas são 
do mesmo tipo, também compósitas; e os querubins, num e 
noutro caso, parecem da mesma mão, tanto quanto o seu estado 
actual permite comparar. Se admitirmos que os altares foram 
reconstruídos, esta seria a parte mais apurada da restauração 
de Manuel Caetano de Sousa, que teria seguido aqui o modelo 
de Ludovice. 



Na Travessa Nova de S. Domingos, com o número de 
polícia 28 e encostado por ocidente à fachada oitocentista da 
sacristia da igreja, existe um antigo estabelecimento de fogões 
e candeeiros. À entrada da casa, do lado esquerdo, sempre nos 
suscitou admiração a parte superior de um grosso fuste de 
coluna, semi-embebida no muro e coroada por um belo e volu¬ 
moso capitel jónico, constituindo um dos apoios da abóbada 
que cobre toda a sala. Era evidente que aquele fuste se pro¬ 
longava para debaixo do solo. Tendo o proprietário tomado 
o espaço contíguo para nele instalar outro estabelecimento, a 
Direcção dos Serviços de Monumentos Nacionais desejou que 
as quatro colunas que se alinhavam sob a abóbada ficassem 
visitáveis até a base. Por sugestão do Sr. Prof. Arq. Paulino 
Montez, o proprietário, Sr. Tarquínio Caldeira, tomou a reso¬ 
lução benemérita de desimpedir toda a sala até o nível primi¬ 
tivo 27 . Concluída a obra, surgiu um espaço rectangular 2a , de 
cerca de (4,5 x 20) m, dividido em cinco tramos iguais e sen¬ 
sivelmente quadrados, cobertos por abóbada de aresta, conti¬ 
nuação da que se vê no primeiro estabelecimento. Esta abó¬ 
bada descansa, do lado direito, sobre as colunas já referidas 
e, do lado esquerdo, sobre soberbos apoios de formação com¬ 
plexa. Ao passo que as colunas estão semi-embedidas no muro, 
os restantes apoios destacam-se da parede, quase por completo. 
São compostos por quatro pilares jónicos, dispostos nos vér¬ 
tices de um forte núcleo de secção quadrada; sobre este con¬ 
junto assenta o poderoso entablamento moldurado, que recebe 
o peso das grandes arcadas e dos arcos torais. Do lado voltado 
para a sala, o entablamento é rasgado para dar passagem a uma 
pilastra jónica, que corresponde ao arco toral e sobe até a 
moldura superior do entablamento. As faces laterais têm mol¬ 
duras reentrantes, excepto as do tramo central, estas almo¬ 
fadadas em relevo. As grandes arcadas a que acabamos de 
referir-nos estabeleciam a comunicação entre a quadra que 
descrevemos e o antigo claustro do convento, como veremos 
adiante. 



Igreja de S. Domingos—-Porta no subcoro 
Comparar as pilastras jónicas com as da Casa 
do Capítulo 

(Fot Estúdio Mário Novais) 
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Convento de S, Domingos—Tentativa de reconstituição da Casa do Capítulo 
(Desenho de Salgado Dias, sob a orientação do autor) 



Convento de S, Domingos — Pilar 
da Casa do Capítulo 


(Desenho de Salgado Dias) 







Na segunda parte da Lisboa Antiga , ao tratar do Rossio 
e suas imediações, publicou Júlio de Castilho uma planta pre¬ 
ciosa 20 , datada de 1750. Diz a elucidativa legenda que a acom¬ 
panha : 

«Planta Topographica eixacta do Sitio que comprehende a Ilha em 
que estaua edificado o Hospital Real de Todos os SANTOS desta Cidade, 
o Convento de SÃO Domingos, e Cazas assim do 111™ e Ex™ Marquês 
de Cascaes, como as dos particulares; a qual foi tirada na presença do 
Sargento Mór Philippe Roiz de Oliveira, pello Ajudante Guilherme Joa¬ 
quim Paes de Menezes, e o discípulo Thomaz Roiz da Costa, a que assis¬ 
tirão também outros discípulos todos do Sargento Mór, e se finalisou 
a 9 de Dezembro de 1750,» 

Esta planta apresenta para nós o interesse particular de 
representar, a ilharga da igreja de São Domingos, o claustro 
conventual. 

Não se limitou Castilho a copiar a planta: desenhou sobre 
ela, a carmim, o traçado aproximado das ruas abertas após a 
reforma pombalina e existentes em 1882, a maior parte das 
quais ainda subsiste. Uma delas, a Travessa Nova de São 
Domingos, amputou a ala sul do claustro, o qual, perdida a 
sua unidade, foi parcialmente destruído ou incluído nas cons¬ 
truções utilitárias que bordam a face norte da referida tra¬ 
vessa. Desta forma, perdeu a Cidade uma obra de arte va¬ 
liosa, embora o prestimoso Luís Gonzaga Pereira se lhe refira 
depreciativamente 30 : (...a portaria, claustro, refeitório, tudo 
he muito antigo e pouco agradavel...». Outra é, porém, a opi¬ 
nião do Anónimo 31 , que, nos primeiros anos do século anterior, 
se refere ao «... claustro do convento, o qual he quadrado e 
alegre»; e, igualmente, a de Frei Lucas de Santa Catarina 38 , 
o qual vê o «Claustro com espaçoso âmbito, cuberto com desa¬ 
fogadas e alegres varandas, que descanção sobre airosos arcos 
de bem lavrada pedraria, com remates, e embutidos de jaspes 
pretos, e vermelhos. Cercão estes com grades hum desemba¬ 
raçado terreiro, que com vario lavor de murtas se reparte em 
íuas, dando no meio lugar a hum tanque, que em forma enge¬ 


nhosa oitavada sustenta no centro dela em hum pilar huma 
grande taça, em que de outro se recebe a agua destilada em 
artificios vários. Assim o são os jaspes finos que matizão toda 
a obra». Acrescenta estar todo o claustro ornado de azulejos 
historiados com cenas da vida de S. Domingos, que, no entanto, 
classifica de obra grosseira e tosca, apenas salva pelos dísticos 
redigidos por Frei Luís de Sousa, «que parece destinou muitos 
anos antes o fino desta Poesia a dissimular o tosco d’aquella 
pintura...» 33 . 

Quem hoje visita o espaço interior do claustro, no qual se 
encontra instalado um depósito pertencente a uma empresa de 
enchidos, sente-se muito inclinado a aceitar, de preferência, 
a opinião do bom Gonzaga Pereira. Com efeito, a obra de can¬ 
taria é austera, quase pobre e avara de ornatos; e encontra-se 
ainda prejudicada pela cal que oculta a superfície da pedra. 
Mas o que mais contribui para a penosa impressão que se colhe 
é o facto de o piso actual ficar cerca de metro e meio acima do 
primitivo, o que por completo altera as proporções da arcaria. 
O exame interior da ala que pertence à igreja, embora entai- 
pado e atravancado, permite avaliar melhor o que este claustro 
teria sido quando intacto. 

O sempre exacto Anónimo descreve-o assim, na sua prosa 
límpida: 

«... e por cada lado tem sínco arcos de pedraria lavrada, e nos 
ângulos ficam dous mays pequenos, e sobre estes arcos corre pellos 
quatro lados huma boa simalha de pedra, e em cima de cada pilar dos 
arcos está huma pirâmide, indo de huma a outra grades de ferro nas 
quais se terminam quatro lanços da varanda... E falando do que contem 
os lanços do claustro pella parte inferior, se vem todos os quatro lados 
delle com as paredes revestidas todas de azulejo» 84 . 

Trata-se, em suma, de uma crasta de tipo corrente no 
século xvii, sem quaisquer caracteres que a singularizem. Nada 
aqui nos lembra a soberba arcaria que observámos no inte¬ 
rior da sala agora desaterrada e a que nos referimos atrás. 
E, no entanto, esta não é senão o reverso da ala do claustro 
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que parte do canto do transepto da igreja, na direcção sul. 
E o que será a bela sala da colunata jónica? É ainda o Anó¬ 
nimo quem no-lo vai dizer 35 : 

«Em outro lanço deste claustro, que fica à mam esquerda de quem 
sahe da sanchristia, tem no meio delle seo lugar a casa do capitulo na 
qual se entra por hum arco que he o do meyo, a cujos lados estam 
mays de cada parte todos de pedraria bem lavrada com huma nobre 
sepultura por baxo de cada hum delles. 

Esta fermosa casa nam só serve de capitulo mas he juntamente 
semiterio dos religiosos e aula de seos estudos, e por isso nam só está 
cercada de assentos mas tem as paredes todas guarnecidas de azolejos. 

O tecto he de aboboda, que sustentam quatro columnas de huma 
pedra inteyra, procedendo de cada columna quatro arcos, os quais se 
terminam em seos pilares que ficam encostados às paredes. E fronteyro 
ao arco que dá entrada pera a casa está outro que serve de formar 
huma capella em que se ve huma pintura com sua moldura dourada, 
e na pintura se representa o acto do Juizo Final». 

Nenhuma outra descrição poderia superar a clareza desta. 
Não pode restar-nos qualquer hesitação. Estamos perante a Casa 
do Capítulo do Convento de S. Domingos. Sem dúvida só temos 
metade desaterrada; sem dúvida a arcaria encontra-se entaipada 
e o fim utilitário da casa obriga a concessões que a deturpam. 
Mas podemos fazer uma ideia suficientemente exacta do que 
seria essa bela quadra se se desaterrasse a outra metade. 

Que esta sala, bem como o claustro, são anteriores ao 
Terramoto, e evidente, não so pelo que as próprias peças nos 
dizem, mas também pelos testemunhos escritos, os quais, neste 
ponto, são claros e concordantes. Baptista de Castro, que é 
minucioso a relatar as providências tomadas pelos frades após 
o desastre, escreve 33 : 

«Quando o fogo deu lugar, se recolheram estes poucos para o con¬ 
vento e... quando chegou o triduo das quarenta horas, em um lanço do 
claustro fizeram igreja, expozeram o Santíssimo, e tiveram sermões; da 
mesma sorte celebraram os officios da Semana santa, e pela Pascoa do 


Espirito Santo, servindo já de igreja a casa do capitulo, nelle se fez a 
festa das Justiças com assistência do regedor.,. 

Serve-lhe de igreja a casa do capitulo, e um lanço do claustro...». 

E Frei António do Sacramento, o franciscano, é ainda mais 
explícito 37 : 

«... Também arruinou o convento, excepto o claustro, que se con¬ 
servou sem ruinas...», 


Não dispomos de elementos que nos permitam datar o 
conjunto do claustro e da Casa do Capítulo. Nesta, embora a 
composição dos pilares compostos sugira uma anciania maior, 
há muitos pontos de contacto com a nave da igreja; por exem¬ 
plo, a semelhança dos elementos jónicos, que compõem a abó¬ 
bada na passagem para o claustro, com as pilastras que, na 
igreja, ladeiam as portas nos dois extremos da nave. E, mais 
do que tudo, a adopção em ambos os casos da coluna como 
elemento estrutural, o que entre nós, se não pode considerar-se 
raro como suporte médio da abóbada, certamente o é como 
elemento destacado na composição dos alçados laterais. De 
modo que não podemos deixar de estabelecer uma relação de 
parentesco entre as duas magníficas peças, independentemente 
dos capitéis que já não existem na nave, mas que só podiam 
ser jónicos. 

MANUEL JOSÉ MAIA ATAIDE 
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NOTAS 

1. J. BAPTISTA DE CASTRO, Mappa de Portugal (1870-3.°-V-186). 

2. História dos Mosteiros, Conventos e Casas Religiosas de Lisboa, publicada 
em 1950 pela Câmara Municipal de Lisboa, com uma Advertência do Dr. Durval 
Pires de Lima, parte do manuscrito n.° 145 do Fundo Geral da Biblioteca Nacional 
de Lisboa, sem título e sem nome de autor, Tendo sido dado à luz apenas o tomo I, 
aqui fica um apelo à Ex. mil Câmara Municipal de Lisboa, em nome dos estudiosos, 
para que seja completada esta publicação inestimável. 

3. M. FERREIRA DE ANDRADE, A Igreja de S. Domingos — Fastos gloriosos 
e fatais da sua história, ín «Olisipo» (1959-88-172 e seguintes). 

4. Colecção Prof. Celestino da Costa. 

5. Cf. DURVAL PIRES DE LIMA, Uma Vista Pouco Conhecida do Rossio, in 
«Olisipo» (1942-19-143). 

6. Art cit, p. 181, 

7. O portal seria a única parte manuelina desta fachada arcaizante. 

8. FREI LUÍS DE SOUSA, História de S. Domingos (1866-1-369), 

9. Art, cit., p. 181, 

10 . Ibidem, 

11. Idem, p. 182, 

12. FREI LUCAS DE SANTA CATARIA, História de S, Domingos, continuação 
da obra do mesmo nome, de FREI LUÍS DE SOUSA (1866-V-29). 

13. História dos Mosteiros, etc. (1950-95), 

14. V. Enciclopédia Luso-Brasileira. 

15. Ob. cit. (1870-3."-V-185). 

16. Cf. FERREIRA DE ANDRADE, art. cit., p. 189. 

17. Idem, p. 188. 


18. FREI ANTÓNIO DO SACRAMENTO, Memórias Curiosas, com uma notícia 
sobre o original por A. VIEIRA DA SILVA, in Colecção «Feira da Ladra» (1929-p, 24 
par. 26 e p, 43 par. 60). 

19. A este respeito, basta ver o que se tem dito de monumentos como os 
Paulistas, a Pena, St,° Estêvão, Mercês, Coleginho, etc. É um estudo de conjunto, 
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20. Esta observação aplica-se, evidentemente, a todos os textos do mesmo 
género, como o transcrito por F, de A., ao alto da p. 189 do art. cit. 

21. Ob. cit. (1870-3.°-V-185), 

22. In Monumentos Sacros de Lisboa em 1833 (1927-132a). 

23. Como pode ver-se no desenho reproduzido por F. de A,, art. cit., p. 215. 

24. Pensamos que o estudo aprofundado desta questão seria igualmente fru¬ 
tuoso para a exacta atribuição das obras de reconstrução da igreja dos Gracianos, 
que julgamos pertencerem parcialmente a Manuel Caetano. 

25. Ob. cit. (1870-3."-V-187), 

26. Ob. cit. (1929—p. 43 par. 60/61). 

27. Na realidade, o nível actual é um pouco inferior ao primitivo, por necessi¬ 
dade da função utilitária da casa. 

28. A forma actual da casa é um trapézio, devido ao ângulo que a rua faz 
com o eixo da mesma, Mas a parte que pertence à antiga Casa do Capítulo é 
rectangular, 

29. Pertence à Biblioteca Nacional de Lisboa, Ver JÜLIO DE CASTILHO, 
Lisboa Antiga (1937-2. a P.-X-86a). 

30. Ob. cit. (1927-135). 
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A GENTE DO TEJO... 


A GENTE DO MAR... 


NA FAINA DAS AGUAS 

DE ALFAMA, EM LISBOA, AO MAR DE CASCAIS 
E DO CABO DA SENHORA DA GUIA À NAZARÉ 


PLANO 



Fragatas —Varinos do Tejo 
Fotografia de A . Santos Gomes 


Imaginemos, decorativamente, um arco de ogiva orientado a SO„ 
com pontos de arranque em LISBOA, por SE,, e ERICEIRA, por NNE; 
ápice ou fecho no Cabo Raso (cerca de Cascais); apoio na corda entre 
Lisboa e Ericeira. Prolonga o ramo Cascais-Ericeira por Mafra, uma 
vara-troféu, ondulada e anelada até PENICHE e ERICEIRA! 

Itinerário; 


1-0 ARCO DE LISBOA A CASCAIS 


II —O ARCO DE CASCAIS A ERICEIRA 


III-O TROFÉU DE REMATE, DA ERICEIRA 
A PENICHE E NAZARÉ 










1-0 ARCO DE LISBOA A CASCAIS 

Ao longo da margem direita do Tejo, Alfama até à barra, 
* x e, para lá continuamente, costa adiante do Atlântico 
para oeste a Cascais, e deste ponto-padrão à Ericeira, à Na¬ 
zaré... rota ao norte, estende-se um formoso rosário de tra¬ 
dições marinheiras. Homens do Mar, fossem de pesca no rio 
ou no oceano, fossem de longo curso nas navegações mundiais, 
deixaram, até hoje, provas magníficas da sua inspiração cristã 
e da organização oficial das actividades a que se dedicaram. 

Dividamos as observações em três secções em continuidade 
litoral:—pelo Tejo até à Barra de São Julião, (por isso o 
topónimo de São Julião da Barra); —ao longo da praia marí¬ 
tima até ao Cabo Raso , na área de Cascais; — e, deste Cabo 
para norte, a tocar nas águas da Nazaré. Percurso angular, 
portanto, nos limites aquáticos do distrito administrativo de 
Lisboa, é o que de momento nos interessa e prende a atenção. 

— Em Alfama , na zona meridional, dentro ainda das 
muralhas da Cerca Fernandina, à beira da margem do Tejo, 
fundaram os pescadores ribeirinhos «à chincha» («pescadores 
chincheiros») a sua confraria, a que deram por padroeira 
Nossa Senhora dos Remédios. Tinham aí o hospital particular 
dos confrades organizados. Cristóvão Rodrigues de Oliveira 
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anota-o no Summario... de Lisboa. Fê-lo assim : — «Sprital 
dos Pescadores chincheyros, ou de nossa senhora dos remedios » 
e mais: — «Ermida em que se diz missa, que se chama nossa 
senhora dos remedios»! 1 ). 0 topónimo conserva-se no roteiro 
da cidade, com o nome de Rua dos Remédios, que principia 
no Largo do Chafariz de Dentro ( 2 ) e finda na Rua do Pa¬ 
raíso ('), dentro da freguesia de Santo Estêvão. Ao princípio 
da rua, da lado esquerdo, restam vestígios de construção 
manuelina, que seria justo conservar com asseio e insinuação 
cultural. 

— No Largo do Corpo Santo, no extremo ocidental da 
Rua do Arsenal da Marinha, dentro da área da Baixa Pomba¬ 
lina, existe outro memorial das navegações; este, porém, não é 
só dos pescadores fluviais, mas dos nautas de longo curso. 
Tem, na zona ribeirinha, esse nome oficial a capela, cujo orago 
secular transmitiu o nome ao largo de hoje. O «Corpo Santo» 
alude ao milagroso protector dos navegantes São Pero Gon¬ 
çalves Teimo. A invocação, reduzida aos extremos, deu São 
Teimo e, por contracção fonética, Santelmo. Protector dos 
mareantes, dele se fala na História Trágico-Marítima. Nos 
momentos críticos, manifestava-se-lhes pela abençoada apari¬ 
ção lucilante dos fogos de Santelmo no alto dos mastros das 
caravelas e das naus. As estrelas, no firmamento, os «fogos», 


(') CRISTÓVÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Summario l que se cotem 
UÍgWS cousas... que ha na Cidade de Lisboa (ecl. cios meados cio século xvi: 1554?), 
com 2." edição (dirigida por Luís Pastor de Macedo, prefaciada por Augusto 
Vieira da Silva) da «Casa do Livro», Lisboa, 1939, pp. 55 .—Chincha era o barco 
clc pesca, de pequeno porte, dotado de pequena rede de arrasto; conhecida pelo 
nome de chincha, os pescadores, que dela se serviam, haviam de ser os chincheiros. 

( 3 ) 0 topónimo Chafariz de Dentro provém da situação original de um 
chafariz dentro das muralhas fernandinas e adjacente a elas, Em oposição, havia 
outro fora das mesmas muralhas, já na praia. 

H «Rua do Paraíso» recorda o nome dedicatório da «ermida de Mossa 
Senhora do Paraíso », sita na mesma freguesia de Santo Estêvão. Tinha esta uma 
confraria goiternada por pescadores com missa de canto dorgâo todollos domin¬ 
gos e festas, como informa o dito Summario. Eram os pescadores Unheiros, quer 
dizer, os que pescavam «à linha». 
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ali à mão! O espírito dos homens imaginou-o Camões no epi¬ 
sódio da tempestade marítima a propósito da viagem de Vasco 
da Gama na demanda da índita, em Os Lusíadas: 

Vi claramente visto o lume vivo, 

Que a marítima gente tem por santo, 

Em tempo de tormenta e vento esquivo, 

De tempestade escura e triste pranto (Q. 



Dos altos do Castelo de São Jorge, correm os olhos pelo Tejo até à entrada dele 
no Atlântico,., 


O Corpo Santo , cognome corrente do padroeiro, é como 
foi generalizado o templo de Lisboa e o topónimo correspon¬ 
dente, onde tem o culto. Os homens levavam festivamente a 
imagem, com danças e cantos, conforme os costumes de en¬ 
tão, até Xabregas (nesse tempo, Enxobregas), o que faziam 
pelas «outavas da Páscoa». 

( 4 ) LUÍS DE CAMÕES, Os Lusíadas, canto v, est, xvni, 


No poema, intitulado de São Pêro Gonçalves, Afonso Lo¬ 
pes Vieira aviva, em quadras alusivas, os cantos dos romeiros; 
uma das quadras de evocação é inspirada pelo brado no 
perigo: 

Quando se lá acendia 
essa benta luz de encanto, 
todos no convés, em grita: 

— Salva, salva, ó Corpo Santo! 

O estribilho repete sempre o brado da salvação: 

Assim nos guies e salves, 

Senhor São Pedro Gonçalves! (°) 

— Na Ribeira das Naus, organização anterior ao Arsenal 
da Marinha, que substituiu aquela, destruída pelo terramoto 
de 1755, havia a capela de São Roque, privativa da organização 
do pessoal. Este constituía a Irmandade dos carpinteiros e 
calafates. Não era, assim, irmandade exclusiva de gente do 
Mar; servia, porém, nos trabalhos de construção naval e seu 
apetrechamento, fundamentais, embora, para a navegação. 
O Arsenal da Marinha foi uma das obras mais urgentes na 
reedificação urbana, segundo o plano de Eugênio dos Santos, 
por importância capital das construções navais. A capela de 
São Roque foi restaurada e mantida no Arsenal e continuou 
servida pela sua histórica «Irmandade grande» (°). 

— Onde é hoje o Quartel Central dos Bombeiros Munici¬ 
pais de Lisboa, na Avenida de D. Carlos I, erguia-se o mosteiro 
dedicado a Nossa Senhora da Esperança. 0 Summario, de 


|) AFONSO LOPES VIEIRA, Ilhas de Bruma, Coimbra, 1917, pp, 27-30. 

( Q ) Historia dos Mosteiros, Conventos e Casas Religiosas de Lisboa, ed. da 
Câmara Municipal, vol, i, 1950, p. 180. —Para esclarecimentos; —QUIRINO DA 
FONSECA, A Ribeira das Naus , Lisboa, 1921, e A. de SOUSA GOMES, Os Carpin¬ 
teiros da Ribeira das Naus, Lisboa, 1931. 
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Cristóvão Rodrigues de Oliveira, já referido, alude à fundação 
e situação deste mosteiro, em modestas onze linhas. Não 
falta, porém, a notícia, que interessa à nossa trajectória decor¬ 
rente, pois informa: — Há na igreja duas cõfrarias , hüa de 
senhora da esperança gouernada por leigos homeês do maar. 

Outra confraria de nossa senhora da piedade ( 7 ). 

Ora os marítimos ribeirinhos da «Esperança» e de «San¬ 
tos» tinham, no convento, a sua capela, em honra laudatória 
de Senhor Jesus dos Navegantes e Nossa Senhora da Cari- 
dade. Quando, no dia 1 de Novembro de 1755, Lisboa sofreu 
as gravíssimas destruições do histórico terramoto, os homens 
da irmandade acudiram ao mosteiro da Esperança, e salvaram 
as suas imagens. Levaram-nas para os terrenos do Mocambo, 
acima do mosteiro, e transformaram-se em refúgio de sinis¬ 
trados e de espavoridos. Por aí construíram ermida temporá¬ 
ria de madeira para as imagens, até, mais acima, entre as 
actuais ruas de Buenos Aires, no alto, e da Bela Vista à Lapa, 
mais em baixo, paralelas entre si, erguerem a capela definitiva, 
ainda hoje existente e com a mesma dedicação. No interior, 
um belo rodapé de azulejos azuis e brancos representa o 
acontecimento histórico. Um registo de santo figura um dis¬ 
positivo completo. Ao centro, está a imagem de Jesus cruci¬ 
ficado, e, de pé, em frente da cruz, a Virgem segura, no braço 
esquerdo, o Menino Jesus, nu, e ampara, com a mão direita, 
uma criança vestida de roupa limpa; ao fundo, no Tejo, 
vogam barcos de velame inteiro; em terra, a um e outro lado 
das imagens, arrumam-se casotas de refúgio temporário ( 8 ). 

— Sobranceira à margem do Tejo, a E, do Alto de Santa 
Catarina, antes desta invocação Alto de Belver (isto é, de Bel[o] 
Ver ou Bela Vista), apruma-se a igreja das Chagas de Cristo. 

(?) C. RODRIGUES DE OLIVEIRA, Summcirio cit„ p, 70.-FR. AGOS¬ 
TINHO DE SANTA MARIA, Santuario Mariano , Livro 2", título xvni, p. 334; 
1." ed. 1707, de Lisboa; 2.“, 1933, id. 

(s) LUÍS CHAVES, Lisboa nas Auras do Povo e da História (Ensaios de 
Etnografia), ed. da Câmara Municipal, vol. I, 1961, p. 222-A. 


Indica-a também o Summario , nestes termos: «he egreja noua, 
estaa na freguesia dos mártires de fora dos muros no arrabalde. 
Foy fundada por homês do mar pilootos E mestres da carreira 
da índia... Nesta egreja se dizem por todo o ano cada dia 
trinta missas E, a fora o quotediano» (°). 

Aqui não estavam agregados simples e modestos pesca¬ 
dores. A irmandade, como se verifica pela nota respectiva, 
era de gente de maiores responsabilidades, como os pilotos 
e mestres das naus. 

— Em Alcântara tinham os homens do Mar, pescadores 
de preferência, duas organizações próprias: em baixo, à beira 
do rio, na capela de São Pedro (São Pedro em Alcântara), o 
apóstolo pescador; mais acima, sobranceira, na capela de 



Como, do Alto de Santa Catarina (antigo Belver), dominamos o Tejo e avistamos 
o Mar 


(") C. RODRIGUES DE OLIVEIRA, Summario cit, p. 42, FR. AGOSTI¬ 
NHO DE SANTA MARIA, Santuario Mariano , 2.° Livro, título xvm, p. 344. 




Nossa Senhora das Necessidades, as necessidades vitais dos 
operários do Mar. Indirectamente, a invocação de Nossa Se¬ 
nhora do Livramento, num recolhimento de religiosas, equili¬ 
bra a prece do título ao trio de protectores celestiais da zona 
marginal do Tejo. São Pedro, pescador apostólico, — Senhora 
das Necessidades de quantos ali vivem na labuta das águas, — 
Senhora do Livramento daquela gente nos perigos a que estava 
diàriamente exposta ( 10 ). 

Um Círio Real de Alcântara a Meleças, em honra de Nossa 
Senhora das Mercês (outra invocação congénere das mencio¬ 
nadas! ), partia da capela de São Pedro, então paroquial, 
dirigia-se à ermida de Nossa Senhora do Livramento e à igreja 
de Nossa Senhora das Necessidades (onde residiam, em 1872, 
«Sendo Juizes e Protectores do Real Cirio, El-Rei o Senhor 
D. Luiz I e toda a Familia Real») ( n ). 

Diante da ermida respectiva, o coro clamava; 

— Virgem Mãe do Livramento, 

Que sois d'Alcantara madrinha, 

Lívrae os vossos devotos 
De sorte adversa e mesquinha. 

— Hoje, dentro da cidade de Lisboa, mas, desde o século 
xv até entrar na área administrativa da capital do Reino, 
Belém foi um centro de actividades marinheiras. Predomi¬ 
naram, porém, as de navegações de longo curso, desde que o 
Infante D. Henrique estabeleceu a base desta feição na praia 
fluvial do Restelo. Aí fundou uma ermida, em honra de Nossa 
Senhora do Restelo. Em honra, como ex-voto gratulatório 
da chegada de Vasco da Gama à índia, Dom Manuel I mandou 


( 10 ) FR. AGOSTINHO DE SANTA MARIA, Santuario: —N, Senhora das Ne¬ 
cessidades de Alcântara, 1,° Livro, título xux, pp. 261 e ss. 

( u ) Cf. jornal Novidades, de 10 de Novembro de 1969: O Real Círio de 
Nossa Senhora das Mercês de Alcântara a Meleças e Regresso à origem, no 
suplemento de «Letras e Artes», 


construir no local da ermida henriquina a Igreja de Santa 
Maria de Belém, que deu o topónimo ao antigo Restelo. Aí 
continuaram actividades fluviais e marítimas, como porto de 
partida e de regresso das naus do Descobrimento. 

Não poderia omitir-se, de forma alguma, Restelo-Belém, 
na margem direita do Tejo, esta referência. Por delicada 
coerência espiritual, o monarca transferiu a imagem da pri¬ 
mitiva dedicação, devolvendo-a à Ordem Militar de Cristo a 
que, de direito, pertencia ( 12 ), 


— A Torre de São Vicente de Belém, — singelamente a 
Torre de Belém, — não foi centro de acção náutica. No en¬ 
tanto, pela presença em glória frente ao Tejo e dentro dele, 
à vista da barra, guardava o rio e a capital a imagem da 



Os painéis de azulejos na fachada, sob o alpendre, da capela de Porto Salvo, 
sobre Paço de Arcos e Oeiras, à vista longínqua do Mar 


(>-') FRANCISCO ADOLPHO VARNHAGEN, Noticia Histórica e Descriptiva 
do Mosteiro de Belém, Lisboa, 1842. —- REINALDO DOS SANTOS, O Mosteiro de 
Belém, Lisboa, 1930, 


Virgem Maria (surto ali de Maria do Restelo e de Belém) (“). 
Era a última estação de memórias antes de, pela margem, atin¬ 
girmos a Barra... 

.,. porque há mais três memórias ainda: — a ermida de 
Nossa Senhora da Boa Viagem, no alto, entre a Cruz Quebrada 
e Caxias; —-a capela do Senhor Jesus dos Navegantes, em 
Paço de Arcos; —e, no alto, entre esta vila e Santo Amaro 
de Oeiras, a capela de Nossa Senhora de Porto Salvo ( H ). 

Todos estes títulos manifestam relação com a vida marí¬ 
tima. — Senhora da Boa Viagem, sobre uma arriba, à vista 
próxima do Mar, representa a saudação e prece dos que ali 
passavam para os longes marinhos. — Senhora de Porto Salvo, 
também num cômoro, assinalava, reciprocamente, para longe, 
os que regressavam, assegurando-lhes porto de salvamento. 
Eram verídicos padrões de Fé e de Esperança para a gente 
do Atlântico. Esta de Porto Salvo assinala, ainda, a memória 
de um português de Lisboa, que, prisioneiro de Mouros, con¬ 
seguiu escapar-se e voltar à pátria, por voto feito e cumprido. 
Na fachada, ao fundo do alpendre protector, um painel de azu¬ 
lejos comemora o acontecimento. 

A capela do Senhor Jesus dos Navegantes, em plena vila 
de Paço de Arcos, essa revela, persistentemente, a obra dos 
marítimos locais, com a sua irmandade aí perdurável ate 
nossos dias. De todas as irmandades das capelas mencionadas, 
é a única de culto existente, interior e exterior. 


— Na secção imediata, ou seja a de São Julião da Barra, 
na foz do Tejo, até Cascais, o centro piscatório, é desta praia 
que domina a baía inteira. Os pescadores da zona tiveram, 


(W) REINALDO DOS SANTOS, A Tom de Belém, 1514-J520. (Estudo histórico 
o arqueológico), Lisboa, 1922, 

(m) L. C„ Azulejos assinados e datados na capela de NA Senhora de Porto 
Salvo, em «Cerâmica e Edificação», vol, i, n," 11, Lisboa, Novembro cie 1933, p. 258, 


como os ribeirinhos do Corpo Santo, em Lisboa, a sua irman¬ 
dade, com a invocação de São Pedro Gonçalves. Cantariam, 
como em Lisboa, as saudações ao seu Corpo Santo: Salva, 
salva, ó Corpo Santo! A faixa ribeirinha da vila, com a Praia 
da Ribeira, era o assento da povoação dos pescadores, en¬ 
quanto, no alto, na Pombeira, a vila medieval acolhia a aristo¬ 
cracia militar e civil. 

Outro patrocínio tomaram também os pescadores de 
Cascais: era o de Nossa Senhora dos Prazeres. Quando o ter¬ 
ramoto de 1755 destruiu a igreja matriz da Ressurreição de 
Jesus Cristo bem como a ermida em honra de Nossa Senhora 
dos Inocentes, os pescadores tiveram participação importante 
nas obras de restauro. 



A Torre de São Julião da Barra 

Aqui finda o itinerário do Tejo e principia o do Mar até Cascais 


A invocação de Nossa Senhora da Guia, no extremo oci¬ 
dental da baía, aberta ao sul, marcou a baliza da terra para 
o mar largo, deste para terra firme, e, ainda, o sinal da costa 
para o norte. Razão teve Fr. Nicolau de Oliveira, no século xvil, 
quando escreveu que a notável vila de Cascais era a ultima do 
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B 


Mundo da parte do Occidente C 5 ). 0 «Farol da Guia» vale a 
invocação mariana; se a Fé humana criou a invocação, esta, 
por verdade, a transmitiu ao farol. Luz com luz, o lugar 
próprio as irmanou a guiar os homens do Mar! 


Conta Frei Agostinho de Santa Maria, no Santuario Ma- 
riano, um acontecimento de influência evocativa e, depois, to- 



Baía de Cascais 


Fotografia extraída da obra 

«Monumentos e edifícios notáveis do distrito de Lisboa », vol. II 


O 5 ) FR. NICOLAU DE OLIVEIRA, Livro das Grandezas de Lisboa, Lisboa, 
1620, p. 146. 


ponímica, em Lisboa. Nas vésperas da comemoração litúrgica 
da Assunção de Maria, no ano de 1362, os pescadores de Cas¬ 
cais não colhiam peixe nas redes. Ofereceram, então, à Virgem, 
o lançamento decisivo. Ao recolherem então as redes, obser¬ 
varam, pelas malhas, que traziam uma imagem de Maria sem 
lesão alguma da agitação das ondas, sendo a Imagem de escul¬ 
tura, e estofada; antes a viam tão fresca no encarnado do 
rosto, e colorido das roupas, que se não via nella a mais leve 
macula, nem corrupção, com que a humidade das aguas 
costuma desfumar a graça, e a viveza das pinturas, Logo 
correu a notícia de tamanha «graça»; encheu-se de gente a 
praia do «milagre». A maravilha geral proclamou, ali mesmo, 
o título invocativo de Nossa Senhora da Graça, Prometeram 
os pescadores construir o templo, no qual entronizariam a 
sua padroeira. Não era tudo! Uma criança de peito falou, 
para encanto de todos, e aconselhou que levassem a imagem 
aos monges agostinhos do mosteiro de Lisboa, que já era con¬ 
sagrado à invocação ali na praia proclamada. O mosteiro de 
Nossa Senhora da Graça, então nas extremas orientais da 
cidade, veio a transmitir, com o tempo, o nome ao bairro «da 
Graça» ( 10 ). 

Ao abrigo das rochas, no ramo terminal da baía pelo 
poente, formaram os pescadores a sua póvoa, onde havia de 
surgir o porto de Cascais. Nesse lugar é hoje a Praia do Pes¬ 
cado. Em frente, pairam os barcos de pesca, em pitoresca 
variedade de cores, que lembram policromias de arraial mi¬ 
nhoto. Era e continua a ser aí o panorama natural, em terra 
e nas águas do mar, dos pescadores. Lá no alto, o castelo 
medieval, que defendia militarmente a vila alta, e, hoje, a 
fortaleza do século xvn, continuam por si a paisagem secular 
da terra, ou na realidade, que sobrevive, ou na memória, que 
a toponímia, a história e a lenda mantêm como epitáfio ou 
memorial. 


(10) FR. AGOSTINHO DE SANTA MARIA, Santuario Mariano cit, Livro i, 
título xn, p. 93. 
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Já António Delicado nos transmitiu o adágio do seu tempo, 
isto é, do século xvn, que nos diz que «não há santidade sem 
candeia». Pois os pescadores acendiam a sua candeia nas de¬ 
voções da Irmandade dos Marítimos na ermida de São Pedro 
Gonçalves ou de Nossa Senhora dos Prazeres ( 17 ). Recorde-se 



Cascais; Barcos em descanso na Praia do Pescado 

o que ficou apontado do Corpo Santo, em Lisboa. Da póvoa 
marítima como da vila no alto, principalmente em horas de 
temores e tormentas, quantas vezes terá subido à alma, quando 
os barcos regressam, qualquer trova do género da quadra 
tão conhecida e bem denunciante da beira do mar! Esta: 

—Lá vem o barco à vela!... 

Lá vem a sardinha boa!... 

Lá vem o meu amorzinho 
assentado mesmo à proa! 

( 17 ) ANTÓNIO DELICADO, Adágios, p. 18. 


Entre as muitas invocações marianas ao longo da costa, 
uma, ja nos extremos ocidentais da baía de Cascais, é a de 
Nossa Senhora da Guia. O proprio titulo já sugere a devoção 
especial dos viandantes e, melhor ainda, a demandá-la os que 
vagueiam nas ondas oceanicas. Se a invocação era espiritual, 
hoje o Farol da Guia acompanha e completa-a pela expressão 
da luz orientadora. Alerta para todo o Atlântico, de Norte a 
Sul, como a todo o Ocidente americano. 

Ao lembrar as viagens nesta derradeira direcção, terá de 
vir ao nosso encontro esta pergunta: — Com as actividades 
marítimas da gente de Cascais, nenhum nome daqui ficou de 
pé na História e nas tradições locais da epopeia marítima? 
Um deveras ficou, mas envolto em mistérios por desvendar. 
Foi Afonso Sanches de nome. Saiu de Portugal, com gente 
sua, velejou para oeste, em procura de terras por essa banda, 
antes de Cristóvão Colombo. Para tal viagem, na demanda 
mística do Desconhecido, não se teria afoitado a buscá-lo. 
Que se sabe da viagem? Apenas a tradição de que se perdera 
e voltara em procura do ponto de partida. Regressou pela 
Madeira, chegando ao Funchal com os seus dois últimos cola¬ 
boradores, que aí morreram. Aí morreu também. Encontrar- 
-se-ia com Colombo? Primeira interrogação com tantas res¬ 
postas diferentes da que teria a verdadeira. E quem era afinal 
esse Colombo? Aonde foram parar os diários de bordo que 
Afonso Sanches não podia deixar de trazer consigo? Sabe-se 

lá! ( 1S ). 

A tradição é também um documento histórico. Pois Cas¬ 
eais manteve, desde o século xvi, a tradição de Afonso San¬ 
ches, e impô-lo ao reconhecimento da sua grei espiritual, ao 
dar o nome dele a uma rua da vila e em boa e justa evidência. 


( 18 ) «Cascaes tem o seu homem illustre e o seu momento celebre. O homem 
é o piloto Affonso Sanches, que tendo arribado no amo de 14S6 com a sua 
caravdla a uma remota região desconhecida, veio depois morrer na Ilha da 
Madeira em casa de Christovão Colombo, que herdou as cartas e o diário do 
naufrago, o qual talvez sem o presumir, foi o primeiro a tocar no continente 
americano .» Assim o escreveu RAMALHO ORTIGAO em As praias de Portugal, 
Porto, 1876, pp, 80*81. 
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E os Reis Magos a guiarem-se do Mar para o Tejo, pas¬ 
sando pelo Farol da Guia ? Pois Armando Leça deu-nos a nota, 
que, de uma conferência realizada por ele, em Leça da Pal¬ 
meira, em 1942, foi publicada no seu livro de Música Popular 
Portuguesa ( 10 ). É curta a referência, mas transcreve-se tal 
e qual a inseriu no livro. 

— «Nótula com mais de trinta anos, de Cascais: 

A sacra narrativa dos Reis Magos localizava-se, isto é, 
transportava-se das terras da Judeia para o Tejo. 

De mui longe avistaram 

o farol que está na Guia 

pedem pilotos da barra 

Meteu o escaler dentro 

e largou velas ao vento 

Vão chegando a Sta. Catarina 
à Madre de Deus» 

etc.,. 

E remata com esta simples observação da colheita fol¬ 
clórica:—«E assim navegavam os Reis Magos, — segundo a 
imaginativa popular de Cascais —Tejo acima». 

Ora aqui está uma sugestão popular da vinda náutica dos 
Magos, vindos ao Tejo para Lisboa, guiados pelo Farol da 
Guia. A ligação histórica e tradicional da invocada Senhora 
da Guia pela gente do Mar com o farol-guia, que prolongou 
a chamada ao bom caminho, provocou, por imaginação, a via¬ 
gem dos Reis Magos. Note-se, ainda, como os Reis vinham 


( 10 ) ARMANDO LEÇA, Música Popular Portuguesa , n.° 4 da «Colecção Fol¬ 
clore e Pedagogia», Porto, 1947, p. 205. 


visitar o Menino recém-nascido, guiados pelo farol (Nossa Se¬ 
nhora da Guia!) e pretendiam encontrar, em Lisboa, a Madre 
de Deus. 



Capela de Nossa Senhora da Boa Viagem 


Fotografia extraída do livro «A linguagem dos pescadores da Ericeim 



Capela de São Sebastião 


Fotografia extraída do livro «A linguagem dos pescadores da Ericeira» 
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II —0 ARCO DE CASCAIS À ERICEIRA 

I 1 obramos o Farol da Guia, o Cabo Raso, e percorremos 
^ a costa para norte. Praia do Guincho, Cabo da Roca, 
Praia das Maçãs; atingimos a Ericeira, centro piscatório de 
categoria e história. 

Duarte Nunes do Leão, quando, na Descrição do Reino 
de Portugal escrita nos finais do século xvi, descrevia a costa, 
que nos tem ocupado, omitiu, na referência aos lugares domi¬ 
nantes, desde Cascais para cima: assim, referiu Cascais, Peni¬ 
che, Buarcos, Aveiro... Afirmava: he cousa notável a multidão 
de pescado, & sua bondade »( 20 ), E a velha Eyriceira tinha foral 
de 1229! Largas notícias nos deram desta vila estremenha do 
litoral: Gabriel Pereira, em A Villa da Ericeira (1903) e, em 
1910, Petos Subúrbios e Vizinhanças de Lisboa (páginas 147 a 
196) p 1 ); — e, ültimamente, em 1965, no estudo integral de 
terra e mar, Joana Lopes Alves, sob o título de A Linguagem 
dos Pescadores da Ericeira , pretexto fundamental, e para cujo 
objectivo foi apresentada a vida social, histórica, religiosa e 
económica da vila ( 22 ). 

Notícias anteriores, desde Baldaque da Silva, Estado Actual 
das Pescas em Portugal (1891), —Vicente de Almeida Eça, 


( 20 ) DUARTE NUNES DO LEÃO, Descrição do Reino de Portugal, Lisboa, 
1610, fls. 56 v.-57. 

( 21 ) GABRIEL PEREIRA, Pelos Subúrbios e Vizinhanças de Lisboa, Lisboa 
1910. 

O- 2 ) Edição da Junta Distrital de Lisboa, 1965. 


A Pesca (1925), — Jaime Lobo e Silva, Anais da Vila da Eri¬ 
ceira (1933), —A. Bento Franco, Breves Notas Sobre Antigos 
Barcos da Ericeira (1949), etc. — indica a Bibliografia notável 
e proveitosa do livro de Joana Lopes Alves. 

Estranhar-se-ia que as actividades piscatórias da gente 
da Ericeira não impusessem, também aí, a organização dos 
pescadores! E tinham-na, como não podia deixar de ser, para 
defesa dos seus interesses e necessidade espiritual. Os centros 
de abrigo e apoio são quatro: da Baleia, a sul do Portinho 
ou da Ribeira, ao centro e, para norte, os do Algodio e de 
São Sebastião, não falando nos exteriores ao núcleo da vila, 
desde o da Carvoeira (a sul, na foz do Lisandro), até, pelo 
norte, o de São Lourenço. Pois, bem ao centro da vila, no 
Portinho, no fundo das Arribas (Arribas de Baixo) varam no 
areal os barcos; no alto, são as Arribas de Cima, ocupadas 
por um largo desembaraçado, que, para o mar, forma extenso 
miradouro e, em terra, alça a capela de Nossa Senhora da Boa 
Viagem e de Santo António, a dominar em pleno o ponto de 
partida dos barcos e o Oceano, onde mourejam a vida. 

É digna de reparo, por coexistência, a proclamação pisca¬ 
tória da Senhora da Boa Viagem (de ida e volta, como de 
quem passa ao largo e avista a capela) a par da de Santo 
António (o santo português, que pregou aos peixes, quando 
os homens se recusavam a compreendê-lo). Foram os pesca¬ 
dores locais quem construiu a capela. Ora foi aí a sede, 
logicamente situada, da Corporação dos Homens do Mar da 
Ericeira . Nela tinham as suas reuniões e realizavam as prá¬ 
ticas de Féf').. 

Uma quadra popular, integrada no folclore antonino, canta 
assim e a propósito: 

Santo António português, 
quando foi pregar no Mar, 
até os peixes na água 
se puseram a cantar! 

(- :| ) Fotogravuras: 2 a 5,30-32, do livro de JOANA LOPES ALVES. 




Ainda hoje case lodos os pescadôris sõ mordomos da 
Festa da Senhora da Boa Biage; todos pagam a mordomage, 
informou, à autora do livro, um pescador local. 

A ermida de São Sebastião, na praia do norte, a que trans¬ 
mitiu o mesmo nome, ficava nos subúrbios da vila; está hoje 
dentro desta e deu o topónimo ao local urbano. A ermida, 
sobre a praia, tem forma quadrangular de pequenas dimen¬ 
sões, mas de bem coordenada estrutura. 

Centro activo de pesca e de comércio, Ericeira já o era 
quando o Grão-Mestre da Ordem Militar de Avis lhe concedeu 
o primeiro foral em 1229. Deu-lhe foral novo Dom Manuel I, 
em 1513 H. 



Santuário da Senhora dos Remédios (junto ao Cabo Carvoeiro) 


Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Peniche 


('*) FRANCISCO NUNES FRANKLIN, Memória dos Foraes das Terras de 
Portugal e seus Domínios, Lisboa, 1825; - Ericeira: p. 105, 


Pertenceu, até hoje, ao concelho de Mafra, desde que, 
pela reforma administrativa do regime constitucional, perdeu 
a sua autonomia de vila medieval ( 2S ), 

A Corporação, extinta em 1838, reagiu, reorganizando-se, 
mas, tempos depois, desapareceu de vez. O concelho foi extinto 
em 1855. Assim desapareceram as duas instituições históricas, 
procedentes da Idade Medieval. 



Capela da Praia da Consolação 


Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Peniche 

E vamos para diante, rumo ao norte. 

— Santa Cruz (Torres Vedras), Ribamar (Lourinhã), Areia 
Branca (id.), — Peniche, Ê esta vila que marca posição no 
valor histórico e social entre a Ericeira e a Nazaré , última 


(ac) MÁRIO J, PAULO FREIRE, Mafra, Mafra, 1946. 




estação costeira do nosso percurso. Entre Cascais e a Ericeira, 
encontram-se pequenos portos de abrigo entre rochas altanei¬ 
ras. O mesmo acontece, mais ou menos, da Ericeira a Peniche; 
esta vila, por si mesma, reside num rochedo ciclópico, pro¬ 
longado pela linha da costa, como vestígio duríssimo de pre¬ 
liminar península, quase destruída pelo mar. 

Paul Deschamps, no precioso livro que é Le Portugal: La 
vie socialle actuelle (1935), define assim a natureza desta costa: 
— Bile est exposêe aux vents dVuest, à Texception de celle 
d’Algarve, et élle est mal défendue contre eux, surtout le rivage 
Occidental les seuls points oü les barques puissent se réfugier 
en cas de mauvais temps sont les abris naturels que présentent 
les rochers de Peniche, de Cascais, de Setúbal et de Sines... 
viennent des dunes jusqu’à Nazaré puis de nouveau des galets 
jusqu’au cap Roca ( 2Ü ). 

Adiante alude às armações redondas e valencianas de Cas¬ 
cais, Ericeira, Peniche e Nazaré. Não esquece apontar a posi¬ 
ção marítima de Peniche, sobre um promontório escarpado, 
que se transforma em ilha por ocasião das marés equinociais. 

De autores portugueses, que nos não faltam, graças a 
Deus, em litoral tão extenso e de tamanha actividade pisca¬ 
tória e industrialização do peixe, recordemos, agora, apenas: 
A. Baldaque da Silva, Estado actual das Pescas em Portugal 
(1902), Raul Brandão, Os Pescadores (3. a ed., 1929), Alfredo 
Ramalho, A Sardinha em Portugal (1927) ( 27 ); Paul Deschamps, 
no livro mencionado, nos capítulos de Les divers genres de 
Péches Marines e de La Vie des PêcheursÇ 8 ). Não esquecer, 
para integral conhecimento da gente do mar de Peniche, o 
livro de Varela Aldemira, Memorial da Berlenga (1956), etc. 

Caminhos de além para mais ou menos longe, mas pro¬ 
longamento da origem, mar adiante ou mar foralabuta 

(- (l ) PAUL DESCHAMPS, Le Portugal—La Vie sociale actuelle , Paris, 1935, 
p. 244. ' 

( J7 ) ALF,° RAMALHO, A Sardinha em Portugal 

( 28 ) PAUL DESCHAMPS, oh. cit, pp, 243 e ss. 


próxima ou afastada nas operações da pesca: — encontram 
os viajantes e os pescadores as invocações celestes de protec¬ 
ção e esperança. Quase sobre a barra do Tejo, Nossa Senhora 
da Boa Viagem', —na viragem de Cascais para o norte, Nossa 
Senhora da Guia; —-nas arribas da Ericeira, de novo Nossa 
Senhora da Boa Viagem ; não esquecendo, para quem regressa 
ao Tejo, Nossa Senhora do Porto Salvo, no alto, sobre a mar¬ 
gem, entre Oeiras e Paço de Arcos, em antiga capela no ermo 
de terra por farol do mar... Faróis de luz espiritual, como 
hoje os faróis de luz natural, balizaram e balizam caminhos 
em terra e rotas no mar. Não foi a invocação da Senhora da 
Guia, no extremo da terra sobre o mar de Cascais, não foi ela 
que deu lugar e nome ao farol da Guia? Guia em todos os 
quadrantes pelos mares fora, sempre guia de boa viagem para 
lá e para cá. Pois nova devoção a Nossa Senhora da Boa 
Viagem, nos penhascos de Peniche, faculta ali comemorações 
festivas em terra e no mar, principalmente com a contribuição 
de pescadores e na fragrância colorida dos barcos de pesca. 

Seria, talvez, presunção demasiada incluir aqui uma nota 
histórico-etnográfica dos tipos de embarcações características 
deste litoral, Baste apontar que o modelo de «meia-lua», em 
«quarto» bem acentuado, prolonga a trajectória do que pode¬ 
ríamos chamar o «estilo mediterrânico», mais ou menos acen¬ 
tuado e até colidido com similar de procedência nórdica. 
O perfil lunar terá origem de sentido protector; na Nazaré, 
a ponta da popa foi truncada, o que faz das barcas um meio 
quarto de lua a diminuir. A colecção das embarcações de 
«estilo» é digna de nota; já vem do sul, com primazia bem 
acentuada, entre Sesimbra e a Caparica, ou seja entre os rios 
Sado e Tejo. 

É digno de nota o nome revelado nos bordos dos barcos; 
são de dois tipos: —• invocações religiosas; —expressões amo¬ 
rosas. 
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Barco de pesca («meia-lua») da costa de Cascais à Nazaré-São Martinho do Porto 
(Alcobaça), e prolongada até Pedrógão (a norte do rio Lis) 

Fotografia de A, Santos Gomes 
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III-O TROFÉU DE REMATE, DA ERICEIRA 
A PENICHE E NAZARÉ 

V AJAMOS de Peniche; passam as povoações litorais, pisca¬ 
tórias de maior ou menor importância: Baleai (obser¬ 
ve-se, de passagem, o topónimo, certamente originado por 
surpresa piscatória, baleia-Baleall), Foz do Arelho , São Mar¬ 
tinho do Porto. E, finalmente, a Nazaré. Se, da região interior, 
correm, no Verão, os banhistas: —para a Ericeira, prove¬ 
nientes da região de Mafra, ao centro; — para Peniche, os do 
Cadaval às Caldas da Rainha; — e, para a Nazaré, os de Alco¬ 
baça a Santarém e Tomar, etc.: — de mais longe, outros se 
distribuem, consoante as preferências, quando não se limitam 
às mais próximas e recatadas, como sejam a Praia de Santa 
Cruz, para quem vive em Torres Vedras, ou Areia Branca , 
para a gente da Lourinhã, ou, ainda, o Baleai e a Foz do Arelho, 
para Óbidos e Caldas, até São Martinho do Porto , para espai- 
recimento dos habitantes das Caldas até Alcobaça. 

Mas o centro piscatório por excelência é, no norte da costa 
que ocupa, nesta viagem, a Naz,aré, na série basta da Ericeira- 
-Peniche-Nazaré. 

Se o antigo topónimo foi o de Pederneira , há muitos anos 
é consagrado para sempre o actual de Nazaré. Este, que per¬ 
dura, provém da tradição secular do aparecimento da imagem 


M 


extremo ocidental da Península Ibérica, permite justificar e 
acentuar a tradição, procedente das perseguições romanas 
contra os Cristãos da Península. 

Da Nazaré escreveu Paul Deschamps: —«Nazaré se trouve 
sur une baie très évasée et très poissoneuse... Les femmes vont 



Capela do Baleai (junto às arribas) 


Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Peniche 


vendre le poisson à 12 et 20 kilomètres de Leiria, à Caldas 
da Rainha en le portant sur la route, et plus loin jusqu'à 
Santarém avec des ânes» ( :,lí ). Recordemos que o livro é de 
1935, porque, hoje, a camionagem facilita os transportes a 

( ,D ) MONS, MIGUEL DE OLIVEIRA, Santa Maria na História e na Tradição 
de Portugal, no vol, i de «Fátima Altar do Mundo», Porto, 1953, p. 124. 

( so ) PAUL DESCHAMPS, oh, cit„ p, 265. 
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Capela da Casa dos Pescadores 

Fotografia cedida pela Comissão Municipal de Turismo da Nazaré 
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Capela de Nossa Senhora dos Anjos 


Fotografia cedida pela Comissão Municipal de Turismo da Nazaré 








Capela de São Brás ou de São Bartolomeu 
Fotografia cedida peta Comissão Municipal de Turismo da Nazaré 
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distâncias gradas, o que não quer dizer que findou por inteiro 
a feição antiga. Aliás, já era ampliada aqui e em Peniche por 
transportes a dorso de machos ou jumentos. Nas Caldas da 
Rainha e em Óbidos, ouvíamos, logo de manhã, a passagem dos 
animais do peixe, anunciados pelos chocalhos ou guisos. 


A Pederneira ou Pedreneira recebeu foral, concedido por 
el-rei Dom Manuel, em 1 de Outubro de 1514, assinado em 
Lisboa. Foi, assim, elevada à categoria de concelho. E antes 
desta data jurídica do século xvi, na transformação institu¬ 
cional manuelina? Já o vamos saber. Antes de mais, note-se 
o que nos diz José Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa, ao 
estudar os Coutos de Alcobaça: — A povoação marítima que 
mais perto fica de Alcobaça ê a Praia da Nazaré, conhecida 
noutros tempos por Pederneira, nome dado ainda à parte da vila. 
Começaram a ser feitas as pescarias neste local, e assim se 
fundou o primeiro povoado dos Coutos , com a pequena colónia 
de pescadores que ahi se fixou. Não se pode precisar, hoje, 
com segurança, a data da fundação da vila... No entanto, pode 
considerar-se como certo que, em 1190, já existia ( aa ). Deve 
observar-se que a data da concessão do primitivo foral, pela 
abadia de Alcobaça, provém de 1283-1284, por doação do Dom 
Abade Frei Estêvão. E mais ainda nos informa o mesmo autor 
do livro em questão: — Mandamos também e concedemos o 
relego e as calumpnias de Santarém: todos os outros foros 
sejam como o uso e o foro da Pederneira. Ê o que afirma o 
foral de São Martinho do Porto, concedido a esta vila dos cou¬ 
tos de Alcobaça, em 1257 (®). Aqui temos outra glória da 
Nazaré: a de ter servido de modelo na sua organização his¬ 
tórica. 


(M) J, PEDRO DE SALDANHA DE OLIVEIRA E SOUSA, Coutos de Alcobaça: 
/ls Cartas de Povoação, Lisboa, 1929, p. 42. 

(«») J. P. OLIVEIRA E SOUSA, ib., p, 67, 



Finalmente, ainda São Martinho do Porto. A «demarcação 
de 1296 deu à igreja matriz da vila de S. Martinho, fundada 
havia pouco tempo, jurisdição sobre a Torre de Framonde e 
Alfeizerão, e o Bacello, com todos os seus termos». E, para 



S, Martinho do Porto — Capelinlm de Santo António 


Fotografia cedida pela Junta de Turismo de S. Martinho do Porto 

fechar a nota referente a São Martinho do Porto, vinquemos 
a visão lírica do mesmo historiador dos coutos (e merece-a 
bem, ao fim da nossa carreira da beira-mar): — «S. Martinho 
do Porto, a ridente praia, que Alcobaça chama a boneca en¬ 
feitada do seu concelho, não passava duma granja do Mos¬ 
teiro» ( 33 ). 

A estes marítimos, tão afeitos a luta com o mar, —da 
Caparica, pelas águas salgadas até Cascais, e, daqui, pela costa 
acima, até São Martinho do Porto... nunca pode nem pôde 


( 3S ) Id., ib., pp. 47 e 67.-Nas páginas do livro de Oliveira e Sousa não 
raltam nunca as origens bibliográficas do seu estudo, 
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Ao chegar à meta desejada :—Lm Deo! 


Barco de pesca «meia-lua» 
da Costa da Caparica 

Fotografia de Luís Filipe Chaves 

aplicar-se a quadra popular, grotesca, do folclore alentejano, 
como segue: 

— Procuraste outra, que fosse 
forma parelha da tua!... 

Marinheiro de água doce 
chega ao Mar... e arrecua 

Digamos nós deles o que nos ocupou ao longo desta pere¬ 
grinação. Dão-lhes coragem e ousadia as suas madrinhas in¬ 
vocadas : Senhora da Guia, Senhora da Boa Viagem, Senhora 
da Graça, Senhora da Nazaré,., sem esquecer São Vero Gon¬ 
çalves, Santo António, São Martinho do Porto... Mas, acima 
de todas as invocações, fulguram estas, tão directas: SENHOR 
JESUS DOS NAVEGANTES, NOSSA SENHORA DOS NAVE¬ 
GANTES, NOSSA SENHORA DO MAR... Não soam como ti¬ 
lintar de campainha em cerimónia litúrgica? 

LUÍS CHAVES 


(»q j, POMBINHO JÜNIOR, Cantigas Populares Alentejanas, Lisboa, 1936, 
p. 57. 

81 


ii 


Figuras de Lisboa 


O FERRO-VELHO 


I J ferro-velho é uma típica figura de Lisboa que ainda 
^ se vê nos bairros antigos, embora o ruído dos auto¬ 
móveis abafe a musicalidade do pregão e dificulte que nos 
apercebamos da sua passagem pelas ruas. 

Numa data em que a Cibernética e a Tecnologia alcança¬ 
ram o primeiro lugar no mundo da Era. Espacial, a visão do 
futuro não é acessível ao cérebro humano actual, como não 
são previsíveis as estruturas complexas de uma sociedade 
organizada a nível racionalizado e científico. 

Acreditamos, portanto, no total desaparecimento dos cos¬ 
tumes tradicionais, das manifestações obsoletas ou de suas 
sobrevivências empobrecidas, visto que os robots, o feedback 
e a automação, criada e aperfeiçoada em função dos objectivos, 
tendem a desenvolver também um padrão humano preparado 
para viver no mundo do nervo de aço. 

Efectivamente, a Cibernética ultrapassou as limitações da 
máquina propriamente dita e instalou-se no âmbito da Medi¬ 
cina, da Psicologia, da Pedagogia, da Moral, das Ciências Eco¬ 
nómicas e Sociais e tenderá, como visionou Norbert Wiener, 
na sua tese publicada em 1964,0, a explorar a automação no 
domínio da Religião. 


(i) Goâ & Gotem Inc. 
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Nests espírito, procurámos arquivar aspsctos do mundo 
velho para o futuro imprevisível, na convicção de que pres¬ 
tamos um serviço à etnografia da cidade. 

Procurámos fixar dois ferros-velhos representando as duas 
gerações que ainda se podem ver a par e cujos costumes e 
mentalidades transparecem claramente das respectivas figuras. 

O assunto deveria ser acompanhado de um desenvolvido 
comentário, se os documentos que exornam o texto não falas¬ 
sem por si. 

Limitamo-nos, portanto, a parafrasear as notas de que 
dispomos, lembrando respeitosamente o que J. Leite de Vas¬ 
concelos escreveu a propósito da imaginação fecunda e da 
fácil dedução ( 2 ). 


Julgamos ter sido a procura de objectos usados e o con¬ 
sequente aumento de lojas de armas, de vestuário e de toda 
a espécie de utensílios e de bugigangas usadas e velhas que 
provocaram o aparecimento da figura que se conhece sob a 
designação popular de ferro-velho. 

Os Regimentos dos oficiais mecânicos de Lisboa contêm 
disposições severas contra os artífices, no que respeita a com¬ 
pra, para revenda, de toda a ferramenta, arma ou obra de cal¬ 
deireiro, depois de metidas no fogo, batidas, amoladas ou esta¬ 
nhadas de novo, Os sombreireiros estavam abrangidos também, 
conforme se lê no seu Regimento, pois não podiam adquirir 
ou consertar sequer chapéus usados ( s ). 

Esta determinação tinha por fim obstar aos furtos que 
se praticavam frequentemente na cidade. 


( 2 ) O Arqueólogo Português, vol. i, Lisboa, 1895, p. 62;,.. desde o momento 
em que se recorre a uma ciência, para se lançar mão dela, há-de obedecer-se-lhe 
escrupulosamente às regras; sem isso, nenhuma afirmação tem valor sério. 

p) Livro dos Regimentos dos Officiaes mecânicos da mui nobre e sêpre 
leal cidade de Lixboa (1572), publicado e prefaciado pelo Dr. Vergílio Correia, 
Coimbra (Imp. da Universidade), 1926, pp. 49, 53, 57 e 169. 


Contêm-se no texto do Regimento dos caldeireiros as ne¬ 
cessárias instruções sobre o procedimento a adoptar por aque¬ 
les, sempre que alguém lhes solicitasse a compra de uma peça (''). 

Foi o abuso, como se deduz, que provocou tão rigorosas 
medidas de defesa a favor dos direitos do povo. 

Se, como dissemos, se tratava de obstar aos furtos, os 
Regimentos proibiam também a manufactura de inferior qua¬ 
lidade e a falsificação, privando os artífices do seu cargo ou 
condenando-os com penas violentas e pesadas multas. 

Todo o artefacto estava sujeito ao exame dos juízes e 
muitas espécies eram obrigatoriamente assinaladas com a 
marca da cidade e, no caso especial dos picheleiros e em re¬ 
lação a obras de estanho, tinham estas de levar a marca com 
o nome do artífice, ou sua divisa, para garantia do produto ( n ). 

0 que fosse velho ou usado só podia ser vendido como 
tal, conforme se expressa no Regimento dos serralheiros ou 
oficiais de obra de lima (“). 

Esta e outras determinações compulsivas encontram-se 
exaradas nos Regimentos dos oficiais cujas obras podiam mais 
fàcilmente ser falsificadas, em virtude da dificuldade de veri¬ 
ficação imediata e do mercado inflacionário e ilícito de pro¬ 
dutos de fora da cidade. 

Consta do Regimento dos adéis e adelas que estes podiam 
vender, na feira e pela cidade, vestuário, chapéus e armas, 
declarando-se ali, por razões óbvias, que nada podia ser 
novo 0). 

A confirmação da existência de tendas de obra velha e 
de indivíduos que percorriam a cidade, munidos da respectiva 
licença da Câmara, a comprar e a vender sombreiros velhos, 
consta do Regimento dos sombreireiros ( 8 ). 


tq Icl„ Ib,, p. 50. 

(») Id„ lb„ pp. 21, 32,47, 49 e 50. 
C) Id., Ib., p. 57. 

P) Id, Ib, pp. 227 e 228. 

(») Id, Ib, pp. 169-170, 



À semelhança do que se passava com os indivíduos que, 
devidamente autorizados, andavam pela cidade a comprar e 
a vender sombreiros velhos, o que parece ter sido um bom 
negócio na época, outros indivíduos procurariam negociar ou¬ 
tras espécies. 

A supracitada determinação deixa prever que, com o 
tempo, as tendas de obra velha deveriam conter toda a gama 
de artigos, visto que os artífices tinham dificuldade em adqui¬ 
rir e conservar em casa peças velhas ou mal feitas, enquanto 
as tendas de obra velha podiam livremente adquiri-la aos indi¬ 
víduos que, legalmente, andavam pela cidade à procura de 
objectos usados ou inúteis. 

O ferro-velho que chegou aos nossos dias tem a sua ori¬ 
gem, portanto, no ambulante quinhentista. Como ele, faz o 
seu negócio e consegue prover, também, as pequenas lojas de 
ferro-velho qua ainda existem em Lisboa, apesar da quebra que 
o desenvolvimento do comércio de objectos fora de moda e 
de antiguidades provocou na indústria despretensiosa e mo¬ 
desta da tenda de obra velha e do próprio ambulante. 

Não foi possível apurar rigorosamente, mas calcula-se que 
existem em Lisboa, actualmente, cerca de 230 lojas de ferro- 
-velho e cerca de 160 indivíduos que percorrem a cidade à 
procura de objectos usados e velhos. 

Camilo Castelo Branco alude às lojas de ferro-velho qui¬ 
nhentistas (°), mas as primeiras representações iconográficas 
que nos mostram o ferro-velho como figura popular lisboeta 
datam do século xix. 

Palhares (Fig. 1) e Macphail (Fig. 2) são os artistas que 
registaram para a posteridade, com notável riqueza de por¬ 
menores, o obscuro negociante que é objecto desta nota. 

A análise desses documentos confirma a compra de tudo 
e a consequente procura, a nível precário, de toda a obra 
velha, fàcilmente recuperável e pronta a servir. 


(°) Cabeça e estômago , p, 18. 
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Fig. 1 


Ferro-velho, Compra e vende objectos usados em Lisboa 
Gravura n.° 55 da Colecção Palhares 

Reprodução fotográfica de Santos de Almeida 






A comparação desses documentos com o actual (Fig. 3) 
revela a evolução que o trajo popular masculino sofreu, do 
século xix até hoje, e a influência que sobre ele exerceu o 
trajo das classes abastadas e superiores. 


Fig, 2 

Ferro-velho. Gravura n." 6, datada dc 1842 e assinada por Macphail 

Reprodução fotográfica de Santos de Almeida 


É interessante notar a formação do nome ferro-velho, 
É de origem popular ( 10 ) e provém do pregão adoptado pelos 
ambulantes, sintetizando, presumivelmente, a gama de objec- 


( 10 ) A circunstância de nos preocuparmos com a origem histórica dos vocá¬ 
bulos designativos das figuras populares de que temos tratado neste lugar leva¬ 
mos a dar novo subsídio para o estudo do nome amolador e que fundamentámos 
nas citações de Viterbo, 

A procura de uma referência ao ferro-velho deu-nos a conhecer que o nome 
amolador provém de amolar e que amolar deriva de mó, isto é, da designação 
da pedra sobre a qual eram trabalhados as armas, as ferramentas e os instru¬ 
mentos de cortar. Cf. FREI JOAQUIM DE SANTA ROSA DE VITERBO, Elucidá¬ 
rio das palavras, termos e frases..., Lisboa mdccxcviii, p, 446, 

Fica, portanto, rectificado o que dissemos no artigo O Amolador, «Boletim 
Cultural da Junta Distrital de Lisboa», Série m, n. os 65-66, Lisboa, 1966, pp. 13-19. 


Fig. 3 

Fotografia tirada na Travessa da Cara (Bairro Alto), em Dezembro de 1969 

Fotografia de Margarida Ribeiro 
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tos cuja matéria-prima resistente lhes dava possibilidade de 
recuperação ou adaptação. 

Este raciocínio fundamenta-se nas conclusões que se tiram 
dos Regimentos , não só dos ferreiros de obra de mar e de 
obra de terra, como dos serralheiros e «caldeirachaves». 

Estes últimos, proibidos de trabalhar e de possuir tendas 
da Rua Nova del-Rei até ao Rossio, só podiam corrigir fecha¬ 
duras, remendar o que lhes fosse solicitado e fazer chaves ( ). 

A pronúncia musical do nome composto, com afrouxa¬ 
mento, suspensão a meio ou grito contínuo das duas palavras, 
é a forma como se ouve o pregão que chegou aos nossos 
dias ( 12 ). 

O Sr. Dr. José Pedro Machado anotou a data de 1862 ( 1J ) 
como o mais antigo testemunho escrito da palavra, o que 
prova que a sua entrada na linguagem semiliteráría e literária 
ocorreu muito tarde, embora o seu emprego na linguagem 
popular falada seja antigo. Revela-se agora, com a reprodução 
da gravura de Macphail, que o nome já existia, escrito e im¬ 
presso, em 1842 ( M ). 

A expressão nominal ferro-velho sofreu também uma evo¬ 
lução semântica, pois aplica-se hoje com sentido genérico, 
significando tudo que é velho, usado ou inútil. 

Julgamos ter mostrado que o comércio de obra velha se 
exerceu em Lisboa, no século xvi, a par da indústria e do co¬ 
mércio de obra nova. Foi sobre esta conclusão, a que chegá¬ 
mos com a leitura atenta dos Regimentos , que baseámos o 
assunto apresentado a crítica. 

MARGARIDA RIBEIRO 


(“) VERGÍLIO CORREIA, ob. cit, pp. 55 e 56. 

(iq Na fig. 3, vêem-se os srs. Alberto Pintoal, cie 67 anos, que exerce a pro¬ 
fissão há 30; e António Marques Rosa, de 47 anos, que trabalha como ferro-velho 
há 16. Um e outro percorrem a cidade toda e arredores, 

( M ) Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa , 2:' edição. 

(m) Cf. ANTÓNIO GOMES DA ROCHA MADAHIL, Trajos e costumes popu¬ 
lares portugueses do século XIX, em litografias de Joubert, Macphail e Falhares, 
Lisboa, 1968, p. 28. 


DISCRETEANDO 

SOBRE 

VASCO DA GAMA 


1. CONSELHO DO INFANTE DOM HENRIQUE SOBRE A 

GUERRA DE ÁFRICA 

L/ara os assuntos históricos portugueses torna-se, sem dúvida 
A alguma, bastante difícil a síntese de factos essenciais, mas 
uma vez que, em tal matéria, abundam as fontes de informação 
e ainda porque, sem qualquer dificuldade, dispomos de imensa 
porção de manuscritos inéditos ou pouco trabalhados, convém 
aflorar temas do maior interesse até pela oportunidade que 
representam. 

Mas, contudo, nestas últimas décadas, a investigação histo- 
riográfica tem-se desenvolvido imenso e a obra publicada mos- 
tra-se com foros de notável, no que, sobretudo, visa os estudos 
henriquinos. 

Mesmo assim e felizmente, noutros aspectos a História de 
Portugal enriquece-se constantemente, pelas investigações que, 
num ritmo apreciável, estão a vir a lume, por vezes até em 
desenvolvidas publicações. 

A tarefa reveste-se, porém, do melhor conhecimento do 
andar dos tempos e, embora complexa, apresenta notáveis aqui¬ 
sições do saber e situa a acção portuguesa na sua verdadeira 
posição. 

O exame crítico dos factos alicerçado em documentação, 
num ou noutro caso inédita, reveste-se de um carácter de 
seriedade digno de sublinhar-se. 
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Por isso mesmo, seguindo na esteira do que se pratica 
agora, tentaremos, se bem que muito resumidamente, repe¬ 
timos, abordar matéria histórica de autêntico interesse. 

Vamos, portanto, abstrair-nos de tendências retóricas e 
escrever uma pequena página demonstrativa da atitude por¬ 
tuguesa na época dos descobrimentos, cujo inicial arranco se 
seguiu à tomada de Ceuta aos infiéis, como imperativo para 
a obra da fé cristã em África. 


DESEJO DE DILATAR O CRISTIANISMO 

Comecemos por insistir que seria um nunca acabar de 
considerações se, porventura, entrássemos no capítulo da vasta 
reconstituição de sucessos circunjacentes ao presente estudo, 
pois que, em larga escala, os cronistas ofereceram-nos copiosas 
descrições da obra notável do protector dos estudos portu¬ 
gueses, como vai estando bem revelado pela Monumenta Hen- 
ricina . 

Assim, sabemos pela irrefutável descrição manuscrita do 
multifário labor do genial Infante que, numa súplica ao Papa 
Eugênio IV, a cristandade portuguesa, consolidada pelo seu 
proselitismo ardente, desejava dilatar o cristianismo, levando-o 
às regiões do paganismo. 

Deste modo, o Infante Dom Henrique pediu ao pontífice 
que «anexe à freguesia de Santa Maria de África, igreja por 
ele mandada edificar e a cuja paróquia o bispo de Ceuta mar¬ 
cara os limites, as terras» vizinhas de «Valdânger, Bulhões e 
Alcácer Ceguer, as quais, prazendo a Deus, espera reduzir à 
fé cristã, para exaltação da mesma e incremento do culto 
divino». 0 que, como se conhece, foi «concedido». 

Ora, entre as páginas de manuscritos da colecção pom¬ 
balina com o número 147, da Biblioteca Nacional de Lisboa, 
existem alguns pareceres mas, mais acentuadamente, referi¬ 
remos determinadas passagens do «conselho do Infante Dom 
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Henrique sobre a guerra de África», e, numa ou noutra expres¬ 
são, aludiremos a frases do mesmo códice que, de certo modo, 
estejam inter-relacionadas, 

Segundo a evolução dos acontecimentos decorrentes, na¬ 
quela época distante, no continente africano, insistia o nobre 
Infante em «que se non deve deixar certo por o non certo». 
E de a guerra aos Mouros ser serviço de Deus não há que duvi¬ 
dar, pois a Igreja o determina e pelos grandes milagres e pelas 
crónicas é autorizado e todos «os bons certamente lho creem 
e porem o bem não é esforçoso com as muitas razões que teem 
pois que a fé e a prática a basta.» 

O nosso conceito perante Deus era o dever supremo, nada 
o afastava da vida dos bons portugueses que, em três séculos, 
haviam demonstrado bem a sua linha de conduta de vida reli¬ 
giosa. Numa cruzada ímpar, depois da arrancada de Ceuta, 
tudo prosseguiu dentro da mesma orientação, e à frente de 
todos os desígnios estava a conversão dos povos que, sem des¬ 
falecimentos, continuávamos a descobrir, para os chamar à 
fé de Cristo. 

Pelos tempos fora, «não foi esquecida, como ditame impe¬ 
rativo, a ordem que os Infantes tinham de proceder com El-Rei 
seu pai e entre si mesmos,...» 

O problema da prospecção da África mereceu devotado 
cuidado e, por isso mesmo, mais ressalta a importância das 
missões henriquinas e essa experiência poderia vir a ser muito 
útil à Humanidade, permitindo um comportamento socialmente 
aceitável, se não fora a enganosa política, apenas materialista. 

No campo da solidariedade lusíada tem, portanto, especial 
significado o conselho do Infante Dom Henrique sobre a guerra 
de África. 

E o documento reza assim : 

«VOSSO IRMÃO, & SERVIDOR O INFANTE D. HENRIQUE GO¬ 
VERNADOR DA ORDEM DE NOSSO S(ENHOR) J(ESUS) (CRISTO) 
DUQUE DE VISEU, E S(ENHOR) DE COVILHÃA, E PROTECTOR DOS 
ESTUDOS DE PORTUGAL COM HUMILDOSA REVERENÇA RES¬ 
PONDO AO CONSELHO, QUE ME PERGUNTASTES SE ERA COUSA 


93 



IUSTA, DIREITA E RAZOADA DE FAZERDES GUERRA AOS MOUROS 
DA TERRA DE AFRICA EM AS PARTES DE BENAMARIM, OU SERA 
MELHOR DE FOLGARDES, & REGERDES NOSSAS TERRAS, & REI¬ 
NOS, E DE A ESCUSARDES DOS MALES QUE SE DE GUERRA 
SEGUEM. POR COMEÇO DESTE CONSELHO HE DE SABER QUE 
OS FINS DESTA VIDA SÃO POSTOS EN SALVAR ALMA, EM HONRA 
DA PESSOA, NOME, LINHAGEM, NAÇON, E EM ALEGRAR O CORPO, 
E A DERRADEIRA EM A NERGANÇA TEMPORAL. 

A PRIMEIRA DE SALVAR ALMA HE PERA FIN FINDA, PORQUE 
HE COMUM A DEUS, QUE HE INFINDO, E POR TANTO SE DIZ 
DOS Q(UE) EN ELLASON EN MEMÓRIA ETERNAL, SON OS SUSTOS, 
E HE MELHOR FIN QUE TODOS MAIOR. 

A SEGUNDA HE DONRA DA PESSOA, NOME, LINHAGEM, 
NAÇON, E PORQUANTO ESTE FIM HE DE HERANÇA QUE FICA 
DE LINHAGEM HE FUNDADA NO SER DO MUNDO, E PORQUE 
ESPERA ELLE MUITO DURAR, POR TANTO ESTE FIM HE MUITO 
PREZADA POR SER POR SEU NOME, POR SUA LINHAGEM, E SUA 
NAÇON, E SE A FIM HE BOA, BEM HE O GENIO, E SE BEM HE; 
AVIDO HE, & SE MAU FIM REQUERE; MAO HE O GANÇO EM 
TEMPO QUE BEM (H)AVIDO SEJA .S. HUM HOMEM PEDIO HÜA 
ESMOLA PERA AJUNTAR DINHEIRO PERA EMPECER A SEU IMIGO 
POR MA SER A FIM TODO A ELLA CONJUNTO PERA O AJUDAR A 
CUMPRIR SEM JUSTI(Ç)A, HE MAO, & ASSIM NON DEVE SER 
(H)AVIDO POR FIM. E ASSIM S(ENHOR) BEM SE MOSTRA QUE 
A FIM NOSSA, E DE TODO BOM DEVE SER EM FAZER SERVI(Ç)0 
A DEUS, E EM HONRA, QUE ESTAS SAO FINS DIREITOS. 

E O FIM DO PRAZER, QUE UZEIS NELLA, COMO SE NELLA NÃO 
TIVESSEIS CORAÇÃO, E DO (H)AVER, QUE UZEIS DELLA PERA 
OS OUTROS FINS MAIS, NON POR ELLA, POIS NÃO HE FIM. E DA 
GUERRA DOS MOUROS SER SERVIÇO DE DEUS NÃO HA QUE 
DUVIDAR, POIS A IGREJA O DETERMINA; E PELLOS GRANDES 
MILAGRES, E POR AS CRÔNICAS HE AUCTORISADO, E TODOLOS 
BONS CERTAMENTE LHO CRE(E)M, E POREM O BEM NÃO HE 
ESFORÇO COM AS MUITAS RAZOES QUE TEM, POIS QUE A FEE 
E PRACTICA A BASTA: 

E DE SER PRAZER ENTENDO, QUE DE TODOS HE MAIOR, 
QUE OS OUTROS A TINHA SEM FIM, E ESTE DURA PERA SEMPRE 
NESTE MUNDO E NO OUTRO. E TESTEMUNHA SERA DESTO OS 
QUE BEM NA GUERRA DOS MOUROS TEM FEITO, E VOS MEU 
BOM SENHOR TESTEMUNHAI SE TENDES PRAZER DOS QUE 
PASSAVÃO (pensavam) EM QUE VOS MAIS ALEGRAIS QUE NO 
DAQUELLE DIA EM QUEFOSTES DA TOMADA DE SEPTA, E PENSAE 


POR MERC(Ê) POR QUANTO O VENDERIEIS, E VEDE SE TENDES 
MERICIMENTO PER ELLE (H)AVERDES PRAZER NA OUTRA VIDA, 
E POIS DIREITO CHRISTÃO SOIS, CREO QUE SIM!» 

«EL REI NOSSO, E MEU S(E)N(H)OR E PADRE QUE TIVÉS¬ 
SEMOS O DOM, QUE TRAZÍAMOS POLLA MUITO EXCELLENTE 
RAINHA NOSSA MADRE, QUANDO FOMOS A SEPTA, DIZENDO QUE 
A GUERRA NON SE QUERIA TRISTE MAS ALEGRE; E DE PRAZER.» 

(Ceuta e Cristo animaram o rei e os infantes que, da rainha 
mãe à beira da morte, receberam a espada gloriosa com que 
abriram a África à Europa e ao Mundo, após a luta ganha pela 
frota portuguesa composta de naus, galés e embarcações peque¬ 
nas, com milhares de tripulantes valorosos. E a narrativa do 
manuscrito prossegue): 

«E DEPOIS DA GUERRA DOS MOUROS SE CONSEGUE SER¬ 
VIÇO DE DEOS, E HONRA, E PRAZER, MEU CONSELHO HE QUE VOS 
OBREIS NELLA QUANTO BEM PODERDES POR NOS, OU POR 
OUTREM, E SE NÃO PODERDES N(E)NHU(M) CABO QUE OBREIS 
POR OUTRA PARTE, AS(S)IM QUE NOSSO CUIDADO, E OBRA SEJA 
NELLO, E O QUE TENDES, E (H)OUVERDES, SEJA PERA ESTES 
FINS, E O QUE CUIDARDES DAVER SEJA PERA ELLO; E SERVOS 
HA CONTADO EM JUSTIÇA.» 

«E PERA CONSEGUIRDES ESTA GUERRA, NOS CUMPRE PRI- 
MEIRA(MENTE) (H)AVER GRANDE VONTADE DE SERVIR A D(EU)S, 
E A SEGUNDA DEZEIS DE M(UI)TA HONRA DIREITA.» 

«QUID VOLENTI, ETRAT.» 

«BOM HE QUE OS BOÕS NÃO RECEEM OS PERIGOS DIREI¬ 
TOS, QUE POR MUITO RECEO QUE (H)AJA A MORTE NÃO SE 
ESCUSA, E O TRABALHO, POIS PERA ELLE SÃO NADOS, E A DES- 
PEZA, POIS TODO HA DE (D)EIXAR.» «...DE D(EU)S NÃO TENDES 
QUE TEMER,...» «...QUE A GUERRA HE VISTA POR SERVIÇO DE 
D(EU)S.„»«... E POREM COM ESFORÇO A PODEIS.& PROSSE¬ 

GUIR, E A FOLGARESDES E REGERDES NOSSA TERRA, E A TIRAR¬ 
DES DE TRABALHOS DA GUERRA, TODO ESTO HEI POR BEM QUE 
FOLGUEIS EM BEM OBRAR, SEGUNDO EM SIMA ESCREVI.» 

«E REGERDES BEM NOSSA TERRA A ELLO SOIS THEUDO 
PER VOS OU PER OUTREM, E DE ATIRARDES DE TRABALHO DA 
GUERRA, QUE SEJA DOS XPAÕS(CRISTÃOS) E QUE A FAÇAIS VALER 
ANTE D(EU)S E NO MUNDO PERA A GUERRA DOS INFIÉIS. 

EM ESTREMÔS ERA DE 1436. ANNOS.» 
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GUERRA DE ÁFRICA 

0 conselho do Infante Dom Henrique sobre a guerra de 
África revela-nos ainda um especial interesse que, nesta ocasião, 
desejamos pôr em merecido relevo porquanto, ao tempo, a 
guerra para os cristãos só era legítima se fosse para serviço 
de Deus, além doutras razões inerentes, como por honra, pro¬ 
veito e prazer. 

África foi para os Portugueses o primeiro passo duma das 
mais notáveis epopeias, esse continente que, segundo as teorias 
estabelecidas pelos geógrafos, conforme refere Aben-Abraquiq, 
exposta no seu estudo Árvore Genealógica dos Africanos , desfia 
a procedência etimológica do termo até Melec-Afariqui, que 
foi rei da Arábia, por onde os Portugueses também fizeram 
cristandade, «entre perigos e guerras esforçados». 

Todavia, dentre as múltiplas preocupações do Infante, 
parece ter havido um desejo, aliás bem justificado, de salvar 
a África, até então mal conhecida em todos os aspectos. Mas, 
do ponto de vista geográfico, a África era estudada por Dom 
Henrique, através de subsídios que lhe chegavam, com o tes¬ 
temunho de ser uma massa continental cujo atravessamento 
era, ao tempo, já feito por alguns aventureiros. Por isso, 
Dom João I recomendava aos que passavam a África que 
conhecessem as perfeitas virtudes: Fé, Esperança, Caridade, 
Justiça, Temperança, Fortaleza. 

Pelo estudo de alguns elementos cartográficos, com os 
conhecimentos obtidos pelos Árabes «amigos», o Infante Dom 
Henrique começou a considerar a África como a Europa de 
além-mar, onde os Portugueses entraram por vários pontos. 

Mas, no prosseguimento do exame crítico do documento 
no qual, em parte, se baseia este estudo, diz-se claramente: 
«Razões perque se EIRey moveo fazer a guerra de África: 
l.°-por serviço de nosso snor Deus... — 2.°-por continuar o 
bom proposito e vontade, que sobre esto ama o dito snor 
Rei... —3.°-pollo bom nome das armas, que no tempo do 
dito snor Rei a gente destes reinos ouverao..,», 
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Entretanto, surge o valor económico do continente afri¬ 
cano, como se podia observar pelos produtos trazidos ao reino 
por mercadores ousados. Do desejo de se evangelizar, nascia 
o valor económico da terra dos negros a que, mais tarde, ter¬ 
minada a guerra, se juntaria o valor político. 

0 soberano viveu sempre ocupado com a guerra de África, 
como se anota de determinada passagem do manuscrito: «Das 
cousas que me haveis de mandar recado o mais cedo que pu¬ 
derdes» : I — «que me façais saber de quantos lá som de toda 
a maneira»; II — «quantos para castigar, comovir que ha 
razon»; III —«se alguns capitães escuraram algures, ou fale¬ 
ceram do que haviam de levar»; IV —«que sintais as cousas, 
em que haveis maior fallimento...»; V—«outro sim mandar 
pôr defesa»; VI — «dos que fizeram mal feitorias»; VII — «dos 
mantimentos que filhou..,» como escreveu Vasco Jácome. 

Nessa época, de 1415 a 1460, ou seja, desde a conquista 
de Ceuta à morte do Infante Dom Henrique, a África não 
passou das zonas mediterrânea, desértica, à floresta tropical, 
com seus naturais Berberes e Árabes, seguindo-se as popula¬ 
ções negras. 

Pode circunscrever-se o período histórico examinado àquele 
em que os navegantes portugueses foram descobrindo as costas 
atlânticas da África. E demos ao Mundo certas formas de cons¬ 
ciência que, com todas as dificuldades inerentes, a ciência dos 
tempos modernos deve avaliar convenientemente até porque, 
no seio das nossas províncias ultramarinas, o entendimento 
cristão pretendeu sempre exterminar a guerra, neste momento, 
aliás, imposta de fronteiras estrangeiras. 

«... esse Deos onde estão todalas verdades...» permitiu o 
desejo constante de ir mais além e levou os Portugueses a rea¬ 
lizarem o périplo da África, ao longo de alguns reinados, prova¬ 
velmente com base nas descrições de Jácome de Maiorca que, 
da teoria, passou à prática, num período dinástico que vai de 
Dom João I, Dom Duarte, Dom Afonso V, Dom João II, até 
Dom Manuel I. A dinastia joanina ou de Avis inclui, entre os 
anos de 1415 e 1520, o mais áureo ciclo dos descobrimentos 
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marítimos visto que, em todos os mares-oceanos, a acção por¬ 
tuguesa «...não para acrecentar os domínios temporaes, mas 
para dilatar a fé catholica e reverencia do nome de Christo, 
de cujo oráculo, he fama, foi animado á tal empreza», como 
escreveu Dom Francisco Manoel de Mello, nas Epanaphoras. 

As glórias militares em África deram aos Portugueses lugar 
de vanguarda, culminando na empresa do périplo que Dom 
João II quis realizado, mas não conseguiu. Todavia, depois 
de 1498 e após Vasco da Gama ter navegado até Melinde, na 
costa oriental, nas vizinhanças de Zanzibar, ao tempo porto 
intermediário à navegação proveniente do mar de Oman, onde 
se permutavam mercadorias para a Arábia e índia, veio a veri¬ 
ficar-se o histórico facto. Da sua importância dá-nos Luís de 
Camões notícia, em Os Lusíadas, quando, no canto segundo 
(lxx), verseja assim: 

E como o Gama muito desejasse 
Piloto para a Índia que buscava, 

Cuidou que entre estes Mouros o tomasse; 

Mas não lhe sucedeu como cuidava, 

Que nenhum delles ha que lhe ensinasse, 

A que parte dos céus a índia estava; 

Porém dizem-lhe todos, que tem perto 
Melinde, onde acharão piloto certo. 

Os obstáculos em demanda de todos os territórios do con¬ 
tinente africano e para a índia foram vencidos, a vontade do 
Infante Dom Henrique, para além da sua vida, constituiu o 
melhor impulso à formação do Portugal em África e no Mundo. 

Embora os negros nobres não tivessem castelos nem cida¬ 
des (os aglomerados eram formados por cabanas de capim), 
na sua aparente fragilidade, a força indomável existia e a hosti¬ 
lidade aflorava, apenas, de início, pois que, dominado o medo, 
ao comunicarem connosco, admiravam o nosso vestuário e a 
brancura da pele dos homens das caravelas. Por isso, em 
alguns pontos da África, o homem português ainda hoje é 
conhecido pelo epíteto derivado da particularidade física da 


alvura da epiderme, mas só ele e não outro é o «Branco», 
como testemunho da nossa primazia entre os «Negros». 

Enfim, o documento oferece-nos interessantes pensamentos 
«pera o bom excicio das armas ser praticado, por cuja mingua 
muitas gentes, e reinos se perderam e tirarmos nossa gente de 
vida ociosa fora de virtudes». Mas, prossegue «por desejo de 
bem fazer os principais dos meus reinos querião ter por algu¬ 
mas partes». O bélico pensamento insiste «por ver meus 
Irmãos, o Conde & Capitães e outra gente, que sobre isto vai 
mui desposta pera tal feito». «Por ser guerra geral antre todos 
Cristãos e tais entre alguns principais, que poderiamos ser 
requiridos, de cujo requerimento bem não poderiamos aver 
escusa». «Por vermos a experiencia de nossa gente manceba 
e quais são» dignos «de louvor e de castigo». «... pera se faze¬ 
rem prestes de armas, cavalos e todas as outras coisas pera 
isto pertencentes», «...por vermos as partes contrarias mui 
dispostas pera os guerrear...», «...porque nosso Senhor nos 
ha feito muito nobres mostranças, porque lhes parecia receber 
de nos em este serviço considerando, como deu a cidade de 
Cepta...». 

Dando curiosos ensinamentos, o manuscrito é, segundo se 
nos afigura, uma notável peça, que vem a propósito no mo¬ 
mento histórico que vivemos em África e, assim, não resis¬ 
timos a transcrever determinadas passagens de mais acentuado 
interesse. 

Basta, como exemplo, mais um pouco de texto: «...porque 
considerava como governavamos Cepta com tão grandes perigos 
de mortes, paixões e despesas». Para tranquilizar a consciência, 
«aconselhei-me com os do meu conselho e grande parte se 
acordou em esta tenção». 

A guerra de África é o 

Digno feito de ser no mundo eterno, 
Grande no tempo antiguo e no moderno 

{Os Lusíadas, vm, 35). 
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Considera-se a acção boa, porquanto «os confessores apro- I 

varão». «E posto que o nosso Senhor Deus aprove trazer este 
feito a tal termo quando for convidado quanto foi acerca de 
todos vir a perfeição...». 

Dentre a matéria da Crónica da Guiné, de Gomes Eanes 
da Zurara, «... fala-se sumàriamente das cousas notáveis que 
o Infante D. Henrique fez por serviço de Deus e honra do I 

reino», dando relevo à «mui honrada conquista que se fez j 

sobre a grande cidade de Ceuta, de cuja famosa vitoria os ceus l 

sentiram gloria e a terra beneficio». j 

O manuscrito antigo ora em referência dá-nos, contudo, : 

algumas indicações diferentes, mas restringimos a sua leitura, [ 

tanto quanto possível, ao tema contido a páginas 182, onde j 

se dá começo ao «conselho do Infante Dom Henrique sobre j 

as guerras de África». Ainda na «taboada do códice» inscre¬ 
ve-se o «Conselho special ao Infante Dom Henrique quando se 
partio pera Tangere» e, depois, a páginas 192, pode ler-se: «que 
não deveis desprezar a D(EU)S, por comprazer aoutra criatura», 
terminando por recomendar: «... quem a todo quer prazer, , 

a todos despraz». 


«JUS ET MILITIA» 

A conclusão a que, sem dúvida alguma, somos conduzidos 
afigura-se fácil. 

«Assi trazia o muy nobre Rey Dom Joham», pai do excelente 
Infante Dom Henrique, «prantado o amor da santa fee nas 
entranhas do seu coraçam que tanto que aquella paaz teve 
cobrada», pois que, tanto para o soberano como para seus 
súbditos, a arte da guerra, com todos os seus malefícios, pro¬ 
gredia a par da civilização, os exércitos multiplicavam-se, as 
nações católicas não abdicavam das suas intenções, porquanto 
«o Papa tinha por legítima toda a guerra feita por cristãos 
a infiéis». 


Quando o historiador italiano Mateus Pisano esteve entre 
nós, escreveu De Bello Septensi que, sob o título Livro da 
Guerra de Ceuta, veio a ser publicado por Correia da Serra, 
na «Colecção de Livros Inéditos de História Portuguesa». Mas, 
já em nossos dias, a Academia das Ciências de Lisboa editou 
o Livro da Guerra de Ceuta escrito por Mestre Matheus de 
Pisano em 1460, cuja tradução se ficou devendo a Roberto 
Correia Pinto, no ano de 1915. 

0 conselho sobre a guerra de África «contra quaaesquer 
imfiees assy mouros como gemtios, ou quaaesquer outros que 
por alguü dos artiigos da santa ffe catholica» era bem claro. 

Com a Idade Média, as manobras de guerrear não conse¬ 
guiram desenvolvimento apreciável, mas a verdade é que, num 
sentido mais romântico, a cavalaria constituiu a bravura e 
todos os homens de qualidade pretendiam ser cavaleiros. 

A guerra quase era obrigação porque «os mares-oceanos 
infestados, os portos impedidos, as costas com perpétuos re¬ 
bates ameaçadores, as campanhas taladas, as lavouras abra¬ 
sadas, as casas despovoadas e destruídas, as cidades e as vilas 
arruinadas, os templos e os altares profanados, as pessoas de 
todo o estado e condição, e todo o sexo e idade desacatadas»... 
assim sublinhou o orador sagrado Francisco de Sabóia o que 
era a guerra. 

Portanto, a expulsão dos muçulmanos alertava sempre os 
cristãos portugueses, que jamais desistiram de quaisquer em¬ 
presas aconselháveis. Não desmerecemos, pois que «boa guerra 
faz boa paz» e das regras emergentes do conselho resultou um 
duplo facto nas nossas regiões africanas: 

I — implantação, mais de quatro vezes secular, da dou¬ 
trina de Jesus Cristo; 

II — desenvolvimento progressivo da humanização dos 
nativos, mas respeitando as suas crenças. 

Ora, pelo povoamento com seus métodos característicos 
de sadia vivência e, sobretudo, ajudados por uma civilização 
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de que éramos portadores, criámos uma África humana que, 
graças a Deus, existe nas províncias do arquipélago de Cabo 
Verde, ilhas de São Tomé e Príncipe, Guiné, Angola e Moçam¬ 
bique, a qual, sem subterfúgios, atesta ao mundo uma superior 
regra de vida. 

Para os Portugueses, como outrora para os Gregos, a arte 
da guerra tem feito, como a Filosofia e o Direito, parte do 
património cultural, por isso que sempre temos estado, no que 
nos respeita, ao serviço da nobre causa dos elementos morais. 

Unânimes somos ao recordar que, após a morte do Infante 
Dom Henrique, um milhão de habitantes da mãe-pátria já dis¬ 
punha, devido ao seu «talent de bien faire», de uma área de 
terra firme na África e nas ilhas adjacentes, a povoar para o 
emprego das doutrinas religiosas, aproveitamento das suas 
energias rústicas e comerciais, além da operosidade navega¬ 
dora em que os Portugueses revelaram a melhor destreza. 

Tivemos em vista que as proporções deste estudo se cin¬ 
gissem a um facto de evidente interesse, circunscrito à história 
de as «razões perque se El Rey moveo fazer a guerra de 
África»... «com a declaração da intenção que houvemos de 
ter para nos salvar». 

2. LISBOA E O TEJO 

Lisboa, por ter a seus pés o Tejo, foi sempre predestinada 
a grandes acontecimentos históricos e, neste caso da notável 
viagem marítima à índia, Vasco da Gama partiu do Restelo, 
justificando bem patentemente a asserção. 

Descrita desde a antiguidade, entre lendas e história, 
Lisboa, com a sua acrópole no nosso castelo de São Jdrge, teve 
sempre a beijá-la o rio, que é, a bem dizer, um princípio do 
Atlântico. 

Assim, urbe propícia a navegações, estaria reservada aos 
maiores descobrimentos geográficos do mundo e, como um 
dos mais representativos, a viagem de exploração marítima, 
levada a bom êxito por Vasco da Gama, de Lisboa à índia. 


Antes, porém, de prosseguirmos a nossa descrição, embora 
elaborada a traços largos, uma certeza nos fica: Lisboa, pela 
sua posição geográfica excelente, proporcionou o desenvolvi¬ 
mento da náutica dos descobrimentos. 

Não há dúvidas de haver sido precisamente e até por 
motivos bem justificados que, na maioria dos casos, Lisboa, 
residência principal de monarcas, teria gozado do privilégio 
de assistir a saída das frotas mais representativas de altos 
objectivos em vista, como foi a do descobrimento do caminho 
marítimo para a índia. 

Bem nos apercebemos do alarde das manifestações ao 
redor da armada de Vasco da Gama, pois os seus navios, São 
Gabriel, São Rafael, Bérrio e uma nau de mantimentos, todos 
desceram o rio Tejo para, com determinada solenidade, anco¬ 
rarem ostensivamente a par da famosa praia do Restelo, nas 
imediações da tão falada ermida de Santa Maria de Belém, 
a fim de os tripulantes se dedicarem às suas rezas, como fer¬ 
vorosos católicos que eram, fazerem suas orações, visto a 
missão marítima a desempenharem se enquadrar no serviço 
de Deus e, por isso mesmo, dada tal circunstância, a frota 
levava arvorada a bandeira da Cruz de Cristo. Mesmo assim, 
«após o descobrimento da índia —só então fizemos cavaleiro 
— simples cavaleiro — Vasco da Gama» 0). 

O cerimonial religioso mantinha-se de harmonia com o 
momento histórico que, nessa época manuelina, se vivia com 
afortunada crença. Realizou-se então, processionalmente, o 
desfile dos navegadores, os quais, sempre acompanhados de 
sacerdotes e frades, se encaminharam, por forma de passo 
cadenciado, com o ar das grandes solenidades, até ao cais de 
embarque, onde, simbolicamente, a determinação régia, depois, 
quis se erguesse a torre de Belém. 


0) VIEIRA GUIMARÃES, Ordem de Cristo, Imprensa Nacional de Lisboa, 
MCMXXXVI, p. 425. 
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Nestas cerimónias, de um lado para outro, não se fatiga¬ 
vam os parentes e os amigos. As mulheres e os filhos toma¬ 
riam, como convinha, a dianteira, para tornar a despedida mais 



Torre de São Vicente a par de Belém que, em tempos passados, se denominou 
também baluarte, fortaleza ou castelo do Restelo 

Fotografia de Jaime Pereira Roldão 


solene. Ao redor, como se vai apercebendo, o povo amontoa¬ 
va-se, a testemunhar, a par e passo, o notável acontecimento 
de um dos maiores actos da vida da nossa colectividade para 
«dilatar a Fé e o Império», ao serviço da causa sagrada, que 
jamais esquecemos. 

O espectáculo inolvidável, que Lisboa nunca mais deixou 
de reviver naquele sítio de Belém, ainda hoje tão evocador, 
afigura-se inesquecível. 
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A unidade entre as tripulações da frota, no que respeitava 
à natureza do conceito de uma verdadeira religião, mostrava-se 
impecável. Assim Deus encaminhava a empresa para os melho¬ 
res resultados. E, deste modo, seguros e elevados padrões 
morais daqueles homens valorosos contribuíram para o êxito 
completo da mais representativa frota que, singrando o Atlân¬ 
tico c, depois, o índico, acabaria por arribar a Calecute. 

Ao partir a armada do Gama para a índia, ainda as mani¬ 
festações religiosas dos cristãos se revelavam ao longo mar¬ 
ginal do rio, desde Belém. O povo ajoelhava e rezava, fazendo, 
entretanto, os seus votos, já depois de o respeitado padre da 
ermida de Santa Maria haver dado a plena absolvição dos 
pecados aos comandos e marinhagem, tendo em especial aten¬ 
ção as normas da bula do papa Martinho V, outrora atribuída 
aos Portugueses a pedido do Infante Dom Henrique. 

O príncipe dos descobrimentos geográficos, religioso de 
grandes convicções, nunca descurou a protecção divina para 
todos os arrojados empreendimentos, desde a saída dos seus 
navios à conquista de Ceuta. 

A prática perdurou como um benefício espiritual dos que, 
ao serviço da pátria, perecessem no mar-ocenano. 

Lisboa, porém, perturbada com a longa viagem, ao ver a 
aproximação dos batéis, alvoroçou-se e redobrou as suas ora¬ 
ções, enquanto os tripulantes iam seguindo para bordo dos 
navios da frota. 

Todas as preocupações, afinal de contas, pelo que, séculos 
volvidos, nos é possível conjecturar pelas descrições das cró¬ 
nicas contemporâneas, mostram como foram vividos momentos 
altos ao serviço da pátria. Desconheciam esses valorosos 
homens de rija têmpera aquela máxima camoniana versejada 
com inspiração divina de que «...fazei mais o que souber¬ 
des/que a pátria vos contempla..,»; deste modo, nunca será 
de mais tudo aquilo que, em evocação de tão arrojados feitos, 
nós agora possamos realizar. 
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0 impulso das relações comerciais pelo conhecimento dos 
mares distantes constitui fonte inspiradora do nosso univer¬ 
salismo. 

Não se duvida ter sido aprazado dar à viagem o maior 
luzimento e, por isso mesmo, o rei, dentre todas as dúvidas 
postas à consideração dos intérpretes, veio para Lisboa ( 2 ) a 
fim de prestar, com a sua honrosa presença, a mais ostensiva 
homenagem a Vasco da Gama, bem como a todas as tripula¬ 
ções da célebre frota saída do Tejo. 

Foi, portanto, segundo reza a tradição, naquele sítio da 
praia do Restelo, onde porventura se construiu, depois, a mag¬ 
nífica jóia arquitectónica da torre de Belém que, das régias 
mãos, recebeu o capitão-mor a bandeira branca ostentando a 
significativa cruz vermelha de Cristo, símbolo da respectiva 
ordem, que, em abono da verdade, tantos e tão altos serviços 
prestou à causa dos descobrimentos marítimos. 

Assim estávamos em período de plena ascensão, senhores 
de uma vantajosa unidade interna e, conscientemente, a criar 
responsabilidades de carácter universal, não com espírito de 
aventura, mas cientes dum dever civilizador. 

Quando zarpou de Lisboa, no ano de 1502, precisamente 
no dia 10 do mês de Novembro, fora incumbido de nova e 
importante missão, pois Vasco da Gama gozava, perante o 
monarca então reinante, de grande merecimento e, por muitas 
razões, assegurava outro êxito a confirmar a empresa marítima 
cujo resultado trouxe maior prestígio a Portugal. 

O esforço desenvolvido correspondia aos ardentes desejos 
do rei Dom Manuel I, o qual, segundo se sabe, não hesitou em 
dirigir ao grande navegador palavras animosas que a crónica O 
insere pelo que, sem dúvida alguma, representam como exal¬ 
tação das suas qualidades pessoais, considerando-o «prudente 
e leal vassalo». 


* . ^ J? AS T PAR correia < Lendas da índia, editadas pela «Academia Real das 
Sciencias de Lisboa», entre 1858 e 1866. 

( 3 ) DAMIÃO DE GÓIS, Crónica de D, Manuel I, (1566-67), conjunto de tra¬ 
tados com alusão a Vasco da Gama. , J U clL ira 


No entanto, a figura, embora menos histórica, de Estêvão 
da Gama, pai de Vasco, já havia andado no paço, envolvida 
em válidos segredos de Estado, também sobre a mesma viagem 
marítima, pois o rei Dom João II lhe haveria confidenciado 
algo 0). 

Consolidado, sobretudo, o chamado descobrimento do ca¬ 
minho marítimo para a índia, Lisboa valorizou-se, depois, com 
o mosteiro e igreja de Santa Maria de Belém, destinados aos 
padres da Ordem de São Jerónimo, e com o baluarte do Restelo, 
ou seja, a nossa torre de Belém. Já hoje se conhecem porme¬ 
nores de alto interesse quanto à instrução régia de ser cons¬ 
truída uma torre no Restelo Velho. 

Seria, sem dúvida alguma, mais acertadamente pelo ano 
de 1516 que, segundo nos habilitam as investigações, o almo¬ 
xarife do seu vizinho mosteiro regista, com certa intenção, 
a chegada da cantaria aparelhada para o aludido baluarte, 
sobranceiro ao rio. Também de uma determinada carta de 
Bartolomeu de Paiva ("), se conhece a entrega de um carrega¬ 
mento de madeira «para a fortaleza do baluarte do seu irmão, 
que era Gaspar de Paiva e que figurava no Livro das Moradias 
desse ano como estando já no castelo do Restelo». Ora, este 
sobredito irmão vem a aparecer, depois, na chancelaria do 
rei Dom Manuel I, como tendo sido o primeiro capitão-mor 
da torre de São Vicente a par de Belém. 

Conhecidas várias nomenclaturas atribuídas ao precioso 
monumento, único no mundo com tão significativa arquitec- 
tura e uma decisiva penetração no «mar», ocasionou uma série 
de diferentes baptismos à construção histórica. Uns denomi¬ 
navam-na torre, afinal nome que veio a perdurar, mas o que, 
como deve saber-se, não invalida de forma alguma a designação 
de baluarte ou, mesmo, fortaleza, diferentes modos de referen¬ 
ciar a construção ímpar. Mesmo assim, ainda que com menos 
insistência, lhe chamaram castelo do Restelo, mas baqueou, 


(*) DAMIÃO DE GÓIS, ib., capítulo xxrn. 

(#) Datada do mês de Maio de 1519, pelo citado amo do príncipe. 
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visto que, para os lisboetas, na sua cidade só existia o castelo 
de São Jorge, do qual, esplendorosa, irradiou a cidade de 
Lisboa, à beira-mar plantada. 

Do Terreiro do Paço a Belém, Lisboa constituía, depois de 
Xabregas e do cais de Alfama, um nunca acabar de molhes im¬ 
provisados, nos quais a mastreação dos barcos próximos dava 
um cunho marítimo à capital, onde não existiam as muralhas, 
obrigando-se os navios a ancorarem a certa distância, embora 
cuidando de abrigar-se das borrascas. 

Naqueles sítios, quase a bem dizer para além da velha 
Lisboa, após a descoberta da via marítima, havia que, quanto 
possível, valorizar o bairro de Belém, enriquecê-lo, o que, como 
convinha, seria evocar o imorredoiro feito do Gama e do ven¬ 
turoso reinado. Ninguém duvida hoje que as obras da torre 
de São Vicente a par de Belém continuaram sempre com uma 
protecção justa ou, pelo menos, bastante significativa. Essas 
obras dependiam, portanto, do almoxarifado do mosteiro de 
Belém, o que, estudado o assunto, se depreende de certa carta 
de quitação, em arquivo, escrita assim: «Mandey tomar conta 
e meus Comtos do Reyno e casa aos erdeiros de Diogo Rodri- 
guez, almoxarife que foy das obras do mosteiro e torre de 
Belém, de tempo de quatro anos e tres dias que começaram (), 
ambas as construções», donde se pode inferir terem sido corre¬ 
lacionadas até para a facilidade do corte de pedra da escola 
de canteiros que, por via de regra, acompanhavam trabalhos 
desta índole. Contudo, ambas as obras quase se pode afirmar 
estarem ainda inacabadas, se descermos a compreensivas mi¬ 
núcias, tais como, na torre, o respectivo acesso e pormenores 
discutíveis; no mosteiro, a parte do claustro, ainda em cons¬ 
trução na fachada norte, e a ligação à igreja, na frontaria, foi 
realizada, à pressa, para as festas comemorativas do duplo 
centenário, no ano de 1940. Quanto à igreja, propriamente 
dita, podemos examinar alguns estilos, pois a capela-mor é dis- 


(0) Início das obras, 4 de Julho de 1515; a sua conclusão deu-se a 7 de 
Julho de 1519. 


tinta da nave principal e o púlpito, do lado da epístola, sem 
acesso, o que não se afigura normal. 

Seja como for, Francisco Arruda aceita-se já de maneira 
indiscutível como o considerado mestre da notável obra de 
construção da nossa torre de Belém, trabalho executado durante 
cinco anos e que veio a terminar em 1519, ou seja, deste modo, 
após vinte e um anos depois de realizada a primeira viagem de 
Vasco da Gama, de Lisboa à Índia. 

Considere-se, pois, errada a prerrogativa do trabalho a 
Garcia de Resende, isto por algumas razões que, a propósito e 
como esclarecimento, daremos a talho de foice. Outra atribui¬ 
ção se tem feito, todavia sem foros de verdade; se não, exami- 
ne-se a curiosa passagem em que um tal Lourenço Fernandes, ao 
que se sabe vedor da obra do mosteiro dos hieronimitas, afirma 
o seguinte: «huns amigos de mestre Boytaca diserom agora 
aqui que el rrey mandara por ele, para que vyesse fazer uma 
torre em Restelo velho ...». Por um lado, os Jerónimos e a 
torre emparceiraram sempre muito e por vários motivos; além 
disso, há que ter em linha de conta que tais empreendimentos 
resultaram do mesmo feito, porquanto Lisboa deveria asso- 
ciar-se esplendorosamente ao arrojado acontecimento histórico 
e, dentro de tal pensamento, a imaginação real foi dar à capital 
uns motivos eternos a demonstrarem a aceitação solene do 
feito marítimo levado a cabo. 

Enfim, importa, neste momento de homenagem, nunca por 
de mais a Vasco da Gama, evidenciar passagens interessantes 
da sua actividade, que deixou indelével rastro na vida nacional. 

Mas, prosseguindo nas pertinentes considerações quanto 
à obra de Arruda, não deixaremos de destacar o estilo condi¬ 
zente com o da torre porque, como era seu gosto arquitectó- 
nico, aparecem destacados os setecentos e sessenta e três cantos 
lavrados na construção do baluarte e, nas suas compreensivas 
formas de evocar o estilo oriental, ressurgem as cúpulas aos 
gomos, segundo se sabe, coincidentes com as da Coutobia de 
Marraquexe, assim como os balcões com ajimeces, varandim 
a revelar bem o estágio dos Arrudas por terras de Azamor e 
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Safim, onde ambos os irmãos aprenderam aqueles estilos, aliás 
tão bem aproveitados para a torre de Belém, na sua simboli- 
zação da partida da frota do Gama para a Índia, onde tanto 
desejávamos chegar. 



Aspecto da fachada sul da igreja e mosteiro de Santa Maria de Belém, onde 
se encontra o túmulo de Vasco da Gama 


Fotografia de Jaime Pereira Roldão 

Os Arrudas, que formaram dinastia em obras nacionais, 
foram criadores de construções do património nacional. Fran¬ 
cisco de Arruda chegou a gozar da prerrogativa real de, por 
sua competência e trabalhos, poder andar de mulla ou faca 
de sella. 

A torre de Belém é, afinal de contas, uma construção mais 
romântica do que gótica e, sobretudo, um lindo monumento 
histórico de Lisboa. 


3. NA ROTA DAS TERRAS DISTANTES 

O rumo a considerar parece que, segundo se depreende 
dos depoimentos, seria o serviço de conseguirmos a navegação 
ininterrupta de Lisboa a Goa, no seu mais indicado caminho 
por mar. Deste modo, Vasco da Gama procurava fazer as suas 
derrotas dentro dos princípios estabelecidos pela experiência 
dos Portugueses, pois há muitas décadas navegavam, em viagens 
de exploração, ao longo da costa africana, para irem, na medida 
do possível, desvendando os seus segredos geográficos. 

Mas, por outro lado, curiosa lição nos viria a dar o trabalho 
da Peregrinaçam, de Fernam Mendez Pinto, publicado, mais 
tarde, «com licença do Santo Officio, Ordinário, & Paço, em 
Lisboa. Por Pedro Crasbeck. Anno 1614». Nessa obra, de con¬ 
teúdo aliás muito discutido, mas já sendo aceite numa versão 
mais correspondente aos factos, se lê, no seu frontispício : «Em 
que dá conta de muytas e muyto estranhas coussas que vio & 
ouvio no reyno da China, no da Tartaria, no do Sornau, que 
vulgarmente se chama Sião, no do Calaminhan, no de Pegu, 
no de Martanão, & em outros muytos reynos & senhorios das 
partes Orientais, de que nestas nossas do Occidente ha muyto 
pouca ou nenhua noticia». 

A incumbência cometida ao capitão-mor foi, sobretudo, 
a de, na difícil entrevista com o samorim de Calecute, con¬ 
seguir um tratado de comércio ( 7 ). 

Pretendia-se, ao tempo, estabelecer um intercâmbio comer¬ 
cial, como agora diríamos, entre os portos de Kalicodu, urbe 
marítima do litoral do Malabar, para Lisboa, esta a cidade 
portuária por excelência do Atlântico; eis a explicação sumária 
das nossas ousadas tentativas de, por mar, chegarmos à índia. 

De uma maneira geral, pode concluir-se, depois, o van¬ 
tajoso comércio com a Europa proporcionado pelos Portu¬ 
gueses, em detrimento das navegações dos Árabes. 


( 7 ) MANUEL BERNARDES BRANCO, Dom Afonso VI, p. 73 (Do Malaiala 
Samudri, rei do Mar). 
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Com os recursos obtidos pela prática das nossas anterio¬ 
res navegações, Vasco da Gama recebe um piloto árabe que o 
leva a Pandarane-Kollam, o autêntico porto de Calecute e, 
assim, vê realizado o sonho da índia, na visão do Infante, 

Ao atentarmos nos serviços prestados pelo Infante Dom 
Henrique, proporcionando aos Portugueses viagens de longo 
curso, com capacidade de comando inteligente no Atlântico, 
com o firme propósito de, por mar, irmos a grandes distâncias, 
verificamos que isso nos deu, no século de Quinhentos, o quase 
domínio do mundo, Mas o sonho da índia consistia na reali¬ 
zação de uma viagem marítima desde Lisboa até ao lendário 
Oriente. 

Tentativas de cabotagem houve até ao Bojador, problema 
que, depois de resolvidas algumas dificuldades, Gil Eanes con¬ 
seguir vencer. Segue-se, além de outros, Diogo Cão, que arriba 
ao Zaire e, mais tarde, Bartolomeu Dias, com esforços bem 
conhecidos, consegue das «Tormentas» dobrar o cabo e tudo 
transformar em «Boa Esperança». 

Assim, despontava a esperança confirmada de irmos à velha 
Ásia a fim de, «entre perigos e guerras esforçados», aportarmos 
à índia, mais concretamente a Calecute, onde estava o magni- 
ficente samorim. 

Vasco da Gama tinha de, concluído o feito marítimo da 
ida ao Oriente, entregar missivas del-rei Dom Manuel I, com 
propostas de negociações de carácter comercial para conse¬ 
guirmos especiarias. 

Esta primeira viagem, que, no aspecto marítimo, decorreu 
com o sucesso pretendido, no que visava as negociações comer¬ 
ciais não logrou, por várias circunstâncias, um resultado favo¬ 
rável. Dados tais motivos, Gama zarpa a 29 de Agosto, com 
o objectivo de alcançar o porto de Lisboa o mais depressa 
possível; porém, ventos contrários, por vezes, e algumas cal¬ 
marias contrariaram os seus intentos. 

Evidentemente que, das várias peripécias ocorridas no 
regresso, não vamos dar nota, porquanto são passagens por 


de mais conhecidas, razão por que, nem sendo da índole deste 
articulado, nelas nos não deteremos, como é lógico. 

Regressado do Oriente, Vasco da Gama, triste pela morte 
do seu irmão Paulo, fundeou mais ou menos no local donde 
Partira, ou seja, mesmo em frente da ermida de Nossa Senhora 
do Restelo, talvez no dia 9 de Setembro de 1499. Havia, entre¬ 
tanto, que, como convinha, preparar, com a devida pompa, a 
inerente solenidade alusiva ao notável feito, recepção reves¬ 
tida de grandiosidade, pois o rei Dom Manuel estaria presente, 
na companhia dos representativos elementos nobres da sua 
corte, isto porventura já no dia 18, em que todos regurgitavam 
de justificada alegria. 

No esplendor das cerimónias, na concessão de regalias, na 
permissão de negócios, com a isenção de direitos — excepto 
da vintena para a Ordem de Cristo —, Gama viu-se recompen¬ 
sado de tantos esforços e preocupações, se bem que, como é 
natural, desgostoso pelo falecimento do seu irmão e preo¬ 
cupado com as «coisas da índia». 

Dom Manuel, além do título de conde, da dignidade de 
almirante quis, ainda mais, sublinhar com outra mercê o re¬ 
conhecimento de méritos na realização do tão desejado em¬ 
preendimento, concedendo-lhe também o prefixo de honrosa 
nobiliarquia ~ o Dom —, mas o seu feito subiu a alturas tais 
que, na melhor das homenagens, sempre a mais valorosa, 
na universalidade do reconhecimento, todos dizemos apenas: 
Vasco da Gama. 

Chamado, por seu aconselhável comportamento, a nova 
missão, o navegador volta a ser encarregado de ida à índia 
(estávamos já no ano de 1502), no superior comando de uma 
armada num conjunto de vinte velas, com a incumbência de 
aplanar entendimentos. 

Tínhamos a considerar, neste empreendimento, a diplo¬ 
macia do Gama, no tratamento de importantes assuntos a 
resolver. O seu conhecimento daquelas paragens, aliado a um 
tacto indispensável, teriam de, tanto quanto possível, sem ferir 
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susceptibilidades, proteger devidamente as valorosas feitorias 
de Cananor e também a de Cochim. 

Bem vistas as coisas, outros aspectos teríamos de consi¬ 
derar, tanto mais que, se, por um lado, fomos levados ao Oriente 
por um piloto árabe ( 8 ), concorreríamos, mais tarde, para evitar 
a passagem às naus carregadas de mercadorias dos Mouros 
negociantes de Meca. 

Na senda dos seus empreendimentos, quando chega a 
Quíloa, logo Vasco da Gama consegue fazer o soberano daquele 
longínquo país tributário de Portugal, o que, de resto, era 
forma de prestigiar a coroa manuelina. Ainda contactou com 
o rei de Cananor, mas a breve trecho considerou inaceitáveis 
as propostas para a negociação das especiarias, e logo a sua 
rota tomou a direitura do porto de Cochim. Desta feita, as 
dificuldades acumularam-se, mesmo até ao ponto de mandar 
fazer o bombardeio de Calecute, por causa da repetida atitude 
do samorim. 

Regressado ao Tejo, aqui chegou no mês de Novembro 
de 1503 (outros querem que em Setembro). 

Apercebemo-nos todos, hoje em dia, que, por razões bem 
críveis, a técnica dos descobrimentos e navegações dos Portu¬ 
gueses foi sendo sempre um lógico resultado de experiências 
e estudos para acertar os caminhos desejados «por mares 
nunca de antes navegados». 

Assim, com base nas directrizes do pensamento genial do 
grande Infante Dom Henrique, sem a debatida casualidade de 
descobrir, os nossos processos assentavam em normas cien¬ 
tíficas da época, melhoradas progressivamente e quanto possí¬ 
vel, à medida que as rotas se iam experimentando no mar- 
-océano e a nossa intemerata persistência se capacitava das 
realidades geográficas examinadas ao longo duma visualidade 
conscenciosa, 

O resultado feliz da rota de Vasco da Gama assenta numa 
informação segura e num conhecimento antecipado e dentro 

(s) COSTA BROCHADO, O piloto árabe de Vasco âa Gama , p. 26. 


destes sistemas de trabalhos náuticos se «inauguraram as tão 
desejadas carreiras para a índia, pela África do Sul». 

Mesmo assim, com conhecimento e experiência de alguns 
anos, a viagem de Cananor para Portugal foi surpreendida 
por molestos contratempos, embora desvanecidos pelo esforço 
audaz do grande comandante. Como já vimos, a entrada de 
navios de descobrimento no Tejo era sempre motivo de enorme 
regozijo. As visitas sucediam-se e, a bem dizer, quase se con¬ 
fundiam nobres e plebeus, na alegria sã do regresso de difíceis 
empresas marítimas. 

Estávamos no ano de 1503 e houve cerimónia junto à pró¬ 
xima praça do cais do Restelo, por causa da oferta dos «dous 
mil miticais de ouro dos páreas del-rei de Quíloa, e assim os 
contratos que fizera com êle e com os de Cananor e Cochim. 
Destes dous mil miticais de ouro mandou el-rei fazer uma 
custodia para o Sacramento do altar, guarnecida de pedras 
preciosas, que mandou oferecer ao mosteiro de Belém». 

Trata-se, pois, da discutida custódia atribuída ao engenho 
de Gil Vicente, «um dos máximos escritores» da nossa terra, 
como genial artífice do oiro das primeiras páreas ( 9 ). 

Devemos convir, por várias razões bem claras, ter sido 
Lisboa teatro dos mais deslumbrantes espectáculos relativos 
à acção de Vasco da Gama e, por isso mesmo, bem merecia 
uma estátua na capital, que, afinal, irá ter, dentro de poucos 
anos, no átrio do Restelo, onde, de facto, assentará muito bem. 

Aquando das comemorações do denominado centenário da 
índia, assim abreviado, houve, no fim do século passado, vol¬ 
vidos quatrocentos anos, acentuado movimento no sentido de 
erigir-se uma estátua ao grande almirante para adornar uma 
praça de Lisboa (como veio, por exemplo, a suceder com o 
valoroso obreiro da nossa índia, que foi Afonso de Albuquer¬ 
que), encontrando-se na Sociedade de Geografia de Lisboa uma 
série de maquetas em gesso, que jamais passaram ao mármore. 

||) TEÓFILO BRAGA, revista «Artes e Letras», vol. n, artigo sobre Gil Vicente 
e a Custódia de Belém. E, mais tarde, na revista «Positivismo», vols. n e m, artigo 
acerca dc Gil Vicente, Ourives e Poeta. 
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Todavia, Vasco da Gama, em Lisboa, tem estátua, desper¬ 
cebida do grande público, implantada na face sul do arco da 
Rua Augusta, voltada ao Tejo. Além dessa, existe também a 
estátua jacente no seu túmulo, na igreja de Santa Maria de 
Belém, vulgo Jerónimos. 



Estátua de Vasco da Gama (Arco da Rua Augusta) 


Fotografia de Carlos Nunes 

Contudo, agora, está em curso — como acima se refere 
o estudo da nova maqueta para uma estátua de Vasco da Gama 
destinada ao sítio de Belém, a qual, se Deus quiser, dentro de 
poucos anos, decerto antes do meio milhar de anos da des- 


coberta do caminho marítimo para a índia — 1498/1998 — 
será solenemente inaugurada nas vizinhanças da praia do 
Restelo. 

Visionamos o monumento com a condigna grandiosidade 
do feito e como justa homenagem ao destemido marinheiro, 
ostentando, no mármore da base, uma legenda concebida talvez 
nestes termos: 

«HOMENAGEM A DOM VASCO DA GAMA, PRIMEIRO CONDE 
DA VIDIGUEIRA, ALMIRANTE, POR TER SIDO 0 DESCOBRIDOR 
DO CAMINHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA, DE LISBOA A CALECUTE», 

A nossa cidade de Lisboa, que é, no consenso geral, des¬ 
provida de indispensáveis estátuas, bustos ou, mesmo, monu¬ 
mentos, jamais deverá dispensar-se de os erguer aos grandes 
servidores da pátria e aos evocativos momentos históricos no 
decorrer dos oito séculos, ou mesmo nove, para o que apenas 
faltam três décadas. 

0 almirante das índias orientais tem os «seus» ossos na 
igreja do mosteiro de Belém desde o ano de 1880, quando se 
procedeu à sua trasiadação, na altura das comemorações do 
terceiro centenário de Luís de Camões, o erudito épico que 
poetou: 

Por estes vos darei hum Nuno fero, 

Que fez ao Rei e ao Reino tal serviço, 

Hum Egas, e hum D. Fuas, que de Homero 
A cithara para elles só cubiço; 

Pois pelos doze Pares dar-vos quero 
Os doze de Inglaterra e o seu Magriço; 

Dou-vos também aquelle illustre Gama, 

Que para si cie Eneas toma a fama. 

Na verdade, o feito glorioso de arrojada envergadura é 
levado a bom resultado por Vasco da Gama que, segundo 
Camões, no renome é comparável a Eneias, o conhecido herói 
da Eneida, de Virgílio. O que, na realidade, importa aqui 





realçar é o aspecto naval da sua biografia, pois Eneias embar¬ 
cou, mas uma tempestade fê-lo arribar à costa de Cartago e, 
por fim, atingiu Lácio, na região de Itália. Eneias foi feito 
proprietário rural pelo rei Latino de quem se tornou genro, 
por haver desposado a sua filha Lavinia. 

Curiosa coincidência de antepassados, Dona Guiomar da 
Gama, algarvia de nascimento, estava genealògicamente ligada 
à casa da família Gama; por isso se diz do Poeta ter tido: 
«a bravura, o orgulho, o ímpeto, o amor da grandeza (pelos 
Camões); e o lirismo, o desalento, a paixão volúvel pelas 
mulheres, o fanatismo pelo mar e pela Natureza, a religiosi¬ 
dade panteista, as lamentações contra o destino, o pedido até 
de esmolas (pelos Gamas)? »( 10 ). 

E, na ânsia duma constante justiça, lá diz o nosso épico, 
também nuns expressivos versos de Os Lusíadas: 

Vasco da Gama, o forte capitão, 

Que a tamanhas emprezas se offerece (Cl, XLIV) 

Nem se esqueceu de revelar a colaboração de Ahmad Ibn- 
-Madjid, o mestre de navegação astronómica (mu'allim Kanaca), 
ou seja, o autêntico piloto árabe ao serviço de Vasco da Gama, 
na demanda da Costa do Malabar( n ). 

Pilotos lhe pedia o Capitão, 

Por quem pudesse á índia ser levado; (Cl, LXX) 

É claro que, com os meios hoje ao nosso dispor, apoia¬ 
dos pela prosa e, ainda, pelo verso antigo, somos conduzidos a 
opiniões muito mais concretas. Não se deve ignorar que, de 
Lisboa ao Oriente, o nosso movimento foi sempre de cris¬ 
tandade. 


(i°) LUÍS DE CAMÕES, Os Lusíadas, edição de José Agostinho, 1915. 

(ii) GABRIEL FERRAND, Le Pilote Arabe de Vasco da Gama et les Instruc- 
tions Nautiques des Aràbes du XV‘ siecle, «Annales de Géographie», t. xxxi, 
15 Juillet 1922, pp. 281-330. 


E lá no porto da inclita Ulyssea, 

C'hum alvoroço nobre e c'hum desejo 
(Onde o licor mistura a branca area 
Co’o salgado Neptuno o doce Tejo) 

As náos prestes estão; (CIV, LXXXIV) 

Preparados por via de informações importantes de Preste 
João, devíamos então navegar numa empresa constante de 
Lisboa, tanto para África como para as índias Orientais, 
embora, ao que parece, as bulas dos Papas, que, nas devidas 
alturas, foram concedidas, não fizessem referência pormeno¬ 
rizada ao Oriente, mas à Abissínia (“). Através daquele sobe¬ 
rano tiveram os Portugueses suas esperanças de chegar às 
índias, pois ele, como cristão, possibilitaria, no seu próprio 
interesse, o nosso plano de descobrir o caminho marítimo, que, 
por terra, estava conhecido e explorado. 

O cristianismo entre os Abexins era religião aceite, reconhe¬ 
cendo em Jesus Cristo a natureza humana e, no desejo de con¬ 
solidar o seu intento, o monarca Zara Jacob havia estabelecido 
relações por intermédio dos seus embaixadores ao concílio de 
Florença. Também o rei de Benim, mandando a Lisboa um 
emissário no tempo de Dom João II, informara que, «cêrca 
de duzentas e cinqüenta léguas para leste dos Estados daquele 
reino», havia um príncipe poderosíssimo, de nome Ogaué, de 
que, por sua índole e conveniência, o rei de Benim era convicto 
vassalo, em África. 

Para o estabelecimento de relações, de Portugal havia saído 
um frade chamado, em religião, António de Lisboa, o qual, 
segundo se sabe, por desconhecer o idioma árabe, não ultra¬ 
passou Jerusalém. 

Outras tentativas se puseram em prática no ano de 1487, 
em que, na mira de travarem relações com o Oriente, partiram 
os portugueses Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã, sendo 
Afonso recebido pelo Negus. Um contacto feliz proporcionou-o. 
Lucas Marcos, sacerdote etíope, foi incumbido pelo Santo Padre 


(U) LUÍS DE CAMÕES, Os Lusíadas , Canto x, Est, 50. 



de vir a Lisboa para confidenciar determinadas recomendações 
a Dom João II e, assim, se alicerçaram os nossos conhecimentos 
do Oriente. 

Este labor foi constante, ao longo de muitos anos, com o 
propósito de evitar equívocos e conseguir as possibilidades 
indispensáveis, como fosse, por exemplo, o navio de vela a 
caminhar livremente «conseguindo o resultado paradoxal de 
singrar contra o vento» ( 13 ). 

Veja-se como, numas vistas de Lisboa, embora do sé¬ 
culo xvi, ressaltam as caravelas latinas de dois e três mastros 
e até se diz que Vasco da Gama, em 1502, incluiu nessa sua 
armada «mais cinco caravelas latinas, que mandou muito bem 
concertar», o que confere com a descrição de Gaspar Correia. 
Nessa época, a armada, ao levantar ferro do Restelo, mostra¬ 
va-se com as velas latinas, mas redondas «para com elas nave¬ 
garem quando cumprisse». 

A tese tradicional de o Infante pretender chegar por mar 
ao Oriente, depois de conseguir a Guiné, enriquece-se quando 
reparamos que, numa homenagem à obra marítima dos Portu¬ 
gueses, o rei Dom Manuel engloba, na arquitectura da igreja 
de Belém, a estátua de Dom Henrique, na porta lateral, ao 
perpetuar o descobrimento da viagem à índia. 

Construídos esses notáveis monumentos, famosos pelo 
engenho arquitectónico manuelino, se quisermos, e, sobretudo, 
pela revelação do seu significado histórico, a atestar a nossa 
chegada à índia, patenteiam, desde então, a surpreendente rea¬ 
lidade de os Portugueses haverem sido os mais habilitados 
marinheiros do Mundo, pela predisposição e, ainda, pela obra 
incomparável do Infante Dom Henrique, o génio impulsor dos 
descobrimentos marítimos, 

Edificada a Casa da índia, que sucedeu à da Guiné e da 
Mina, após a concretização do famoso feito, Lisboa notabiliza-se 
e transforma-se em importante empório comercial. Assim, a 

(is) QUIRINO DA FONSECA, Os navios do Infante D, Henrique, ed. da 
Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique, 1958, p. 53. 
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Europa rende-se e curva-se perante a nossa gente, o idioma 
lusíada penetra pelos continentes, o Tejo —chegou a afir¬ 
mar-se— transformou-se na ^Babel de mastros das naus e 
galeões». 

Segundo se observa na popularizada gravura inserta na 
Cosmografia, da autoria de Sebastião Munster, Lisboa estava, 
para esse tempo, bastante aumentada, devido ao desenvolvi¬ 
mento comercial operado com os negócios das especiarias e 
das sedas indianas tão apreciadas pelos ocidentais. 

O centro do negócio decorria na parte baixa, mais pro¬ 
priamente .na chamada Rua Nova dos Ferros, quase junto 
ao rio. 

Nascem novos bairros, constroem-se outras artérias, apa¬ 
recem solares nobres, enfim o progresso acentua-se e a capital, 
ao findar o século dezasseis, já contava uma população de 
cerca de cem mil habitantes. 

Através de inúmeros testemunhos históricos, sabe-se que 
Lisboa, enquadrada no condicionalismo dos benéficos resul¬ 
tados da opulência, se transformou rapidamente numa autên¬ 
tica cidade de carácter universal. Operou-se, desde o reinado 
de Dom João II, uma característica distinta a transfigurar os 
velhos hábitos da vida alfacinha — as construções navais, a 
visita de astrónomos, matemáticos e outros cientistas, dos 
quais sobressaem os Judeus que são chamados a colaborar 
na empresa dos descobrimentos. 

A vida passa-se junto à Ribeira, no Terreiro do Paço, depois 
de ser preferido em detrimento do antigo Paço da Alcáçova; 
Dom Manuel I quer, assim, acompanhar a faina junto ao rio. 

Seria impossível, num artigo desta singeleza, descrever 
toda a deslocação do centro de Lisboa para a marginal do 
Tejo, mas regista-se o acontecimento. 

O espírito marítimo, a alma portuguesa acompanhavam o 
movimento cosmopolita; os estaleiros junto ao rio trabalha¬ 
vam sem cessar e, só assim, com ajudas não despiciendas 
doutras regiões do País, se construíram as enormes armadas 
cio século de Quinhentos, para a índia e para o Brasil. 
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As dúvidas dos cronistas (“) quanto ao regresso de Vasco 
da Gama a Lisboa não invalidam o feito, pois as autoridades 
aceitam o dia 29 de Agosto como sendo o autêntico e não há 
dúvida no que se refere ao ano de 1499, o da chegada, após a 
primeira viagem. Vasco da Gama apresentava solene e impo¬ 
nente aspecto, mas grave pelas compridas barbas, nunca cor¬ 
tadas desde a sua saída de Lisboa. 

Ã saída da ermida, «montou o soberano no seu cavallo, 
Vasco da Gama também montou, e todos os demais; levou 
el-rei à sua direita o grande navegador, e entre as aclamações 
dos populares seguiu a passo lento até à Alcaçova», esta a do 
nosso castelo de São Jorge, zona cimeira da velha Altama. 

Costuma narrar-se ter a rainha recebido Vasco da Gama, 
mas a verdade é que, de parto, a 24 de Agosto de 1498, havia 
morrido a régia mulher de Dom Manuel. Logo, Dona Isabel 
de Castela não poderia ter assistido à recepção. E é verdade 
que, embora o monarca casasse mais duas vezes, o segundo 
matrimónio realizou-se em Alcácer do Sal, no dia 30 de Outu¬ 
bro de 1500, tendo el-rei recebido, por esposa, a infanta Dona 
Maria de Castela ( 16 ). Como sabemos ter Vasco da Gama 
chegado à capital no ano de 1499, prova-se haver um desen¬ 
contro. Para as devidas averiguações, veja-se Júlio de Castilho, 
em Lisboa Antiga, segunda parte, Bairros Orientais O. 

Referem as Lendas da índia, na sua interessante descrição, 
com foros de autenticidade, que a casa residencial de Vasco 
da Gama, em Lisboa, seria «nos altos onde poucos annos 
depois havia de vir a erguer-se a capella de S. Roque, entre 
olivedos, n’um cabeço alegre, d'onde se estendiam os olhos 
por um admirável panorama». 

Tudo leva a crer que a sobredita casa dos Gamas, em 
Lisboa, houvesse sido, mais ou menos, no actual Largo de São 


(i 4 ) JOAO DE BARROS e DAMIÃO DE GOIS, cronistas da era de Quinhentos, 
jfij) Trata-se de uma irmã da falecida rainha. Sobre a sua chegada a Lisboa, 
consulte-se a obra Elementos para a História do Município de Lisboa, 1.1, p. 388. 
( 16 ) Edição de Coimbra, em 1885, t. m, p. 92. 


Roque, pois, ao tempo, era um dos relevos extramuros da 
capital, coberto de olival, mas que se chamaria Vila Nova de 
Andrade, onde, no ano de 1506, se iniciaram os trabalhos da 
construção de uma ermida, da invocação de São Roque. 

Os fundamentos da existente igreja de São Roque, antiga 
propriedade dos padres da Companhia de Jesus, só mais tarde 
ali se ergueram, por causa de os terrenos serem de pouco 
valor e estarem autorizados, pelo rei Dom João III, a funda¬ 
rem, depois de Coimbra e Porto, o colégio da sua ordem em 
Lisboa. Em suma, a actual igreja, que fez desaparecer a ermida, 
foi obrigada a integrar nela a rica e famosa capela de São 
Roque, cujo nome lhe deu, pelos tempos fora. 

Em breve, um núcleo populacional ali desabrochava, com 
as suas casas de habitação, por ser sítio alegre, vistoso e sadio 
de Lisboa. 

Não há dúvida do interesse proveniente das passagens de 
Vasco da Gama por Lisboa, cidade bem retratada na iluminura 
valiosa da Crónica de Dom Afonso Henriques, documento a 
considerar, pela sua magnífica iconografia, nos estudos rela¬ 
cionados com os reis Dom Manuel I e Dom João III ( 17 ). 

Lisboa voltou a ver partir Vasco da Gama, já em pleno 
reinado de Dom João III, desta vez prestigiado com o cargo 
de vice-rei e, ao mesmo tempo, governador das nossas terras 
da índia, cujo senhorio muito prezávamos. 

O conde da Vidigueira, pelo seu prestígio, era a personali¬ 
dade indicada como esperança de que, à nossa índia, levasse 
remédio a alguns males. 

O monarca pensara, em relação à índia, «que os novos 
cristãos daqui em diante consigam e gozem todas as exenções 
e liberdades, gozando dos previlegios e ofícios honrados que 
ate ai gozavam os nossos» ( 18 ). 


(w) Lisboa do século dezasseis existente na sobredita Crónica, que está 
na biblioteca do Museu do Conde de Castro Guimarães, em Cascais. 

(is) Carta de Dom João III, em 8 de Março de 1546, escrita ao vice-rei 
Dom João de Castro. 
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4. meo DA GAMA EM LISBOA 

O significado de Vasco da Gama aparecer, pela vez pri¬ 
meira, na cena dos descobrimentos, para levar a efeito uma 
importante viagem de Lisboa a Calecute, é um problema abor¬ 
dado com elevado sentido por Jaime Cortesão, no seu inte¬ 
ressante trabalho de A Política de Sigilo nos Descobrimentos. 

Trata-se de um notável acontecimento que, se bem obser¬ 
varmos, inclui alguns mistérios; evidencia, portanto, uma polí¬ 
tica de sigilo tantas vezes abordada nos assuntos dos nossos 
descobrimentos. Lisboa guardava um silêncio, aliás compreen¬ 
sível, acerca de empresa de tanta responsabilidade. 

Vasco da Gama assumiu o comando, decerto por ser a 
pessoa indicada e experimentada, de forma secreta, em ante¬ 
riores viagens. Ele, retirado, ao que parece, em Évora, Nisa, 
Vidigueira, teria, em terra, feito uma preparação cuidada e, 
no oceano, praticado antes a náutica, da qual guardávamos já 
ensinamentos de importante valia. 

Como consequência, todas as terras de Portugal lhe foram, 
através dos tempos, prestando suas homenagens; igual prática 
foi seguida em países estrangeiros amigos, confirmando-se, 
assim, que o Gama abriu novo capítulo na História. 

Deparamos, na velha torre do relógio da Vidigueira, onde 
se ostentam as armas dos Gamas, com o seu brasão que também 
podemos admirar na base do túmulo existente na igreja dos 
Jerónimos, em Lisboa; mas, ali, há uma legenda que nos diz: 
«Este sino mandou fazer o Sr. Conde D. Vasco — Almirante 
da Índia —Era de 1520». 

Com efeito, não se pode ignorar as andanças da nobre 
terra da Vidigueira, cujo senhorio, depois de algumas vicissi¬ 
tudes, entra na posse do condestável Dom Nuno Álvares Pe¬ 
reira. A Vidigueira, encontrada durante anos na Casa de Bra¬ 
gança e, depois, na Casa Real, embora volvesse aos titulares 
do palácio de Vila Viçosa, foi propriedade do navegador e 
almirante Dom Vasco da Gama e daria inicio à atribuição real 
do título nobiliárquico de conde de Vidigueira, como já se viu. 

12 4 


O duque de Bragança, Dom Jaime, quis, num compreen¬ 
sivo gesto de magnanimidade, renunciar às suas propriedades 
não só da Vidigueira, como às de Vila de Frades, com suas 
respectivas rendas, direitos, jurisdição e padroado da igreja, 
tudo em favor e como recompensa generosa a Vasco da Gama 
e, de igual modo, a seus sucessores. Contudo, numa carta do 
rei Dom Manuel I, o assunto fica assim esclarecido: «Nós 
el-Rei... nos apraz dar licença e autoridade a Dom Vasco da 
Gama, do nosso conselho e almirante das Índias, para que 
possa vender e dar em troco e escambo os quatrocentos mil 
réis que de nós tem de juro ao Duque de Bragança, meu muito 
amado e prezado sobrinho, pelas suas vilas da Vidigueira e 
Vila de Frades como estão concertados», segundo o teor da 
missiva lavrada em Évora, aos 24 dias do mês de Outubro do 
ano da graça de 1519. 

Sendo assim, verifica-se ter sido um trespasse do senhorio 
das aludidas vilas a Vasco da Gama, a troco de um padrão de 
juro de trezentos mil réis e quatro mil cruzados em dinheiro. 

A vila de Vidigueira goza de muita importância histórica 
e, por isso mesmo, também a 1 de Junho de 1512, estando no 
seu paço real de Lisboa, Dom Manuel concedeu-lhe foral. 

Quando, em 1880, foi pedida a reparação da memória do 
«grande almirante», esta não se fez esperar e, logo, se aprontou, 
da Vidigueira para Lisboa, a trasladação dos restos mortais de 
Vasco da Gama, hoje a bom recato, na igreja do mosteiro dos 
Jerónimos, ostentando, como se disse, suas armas: «Escudo 
dos Gamas, pleno com o crescendo honroso concedido ao 
conde-almirante e à sua descendência, ou seja um escudete de 
Portugal antigo, ao centro». 

Venceu primeiro com fama 
as partes orientais 
e descobrir outras tais 
o grão D. Vasco da Gama 
que traz as quinas reais, 


125 



Belém mostra-se lugar de especial interesse de determi¬ 
nadas ocorrências relacionadas com o Gama. 

Pelas condições oferecidas pelo Tejo, «que é um dos rios 
mais belos do Mundo, dispensador de graças e criador de 
riquezas, acidentado no seu curso e nas suas margens, violento 
quando corre entre as fráguas ciclópicas do Ródão, doce e 
suave quando beija vilas como Constância, grandioso e pano¬ 
râmico quando oferece a Lisboa um dos mais celebrados e 
admiráveis estuários, louvado por escritores e cantado por 
poetas, inspirador de algumas das mais belas páginas de 
Garrett», Belém tornou-se, durante um período que, a bem 
dizer, vai além de um século, no movimento marítimo dos 
descobrimentos geográficos. 

Lisboa, Belém e o Tejo formam um símbolo da nossa vida 
histórica e prosseguem na nossa inquebrantável fé e determi¬ 
nação no futuro. 

Já o Infante Dom Henrique, que ali havia fundado uma 
capela da invocação de Nossa Senhora do Restelo, escolhera 
aquele sítio do largo Tejo, conhecido ainda, ao tempo, por 
Barra, Surgidouro do Restelo ou, simplesmente, Restelo, doando 
a ermida aos freires da Ordem de Cristo, a qual, depois da 
sua morte, foi entregue, no reinado de Dom Manuel I, aos 
monges de São Jerónimo, ao que parece no ano de 1495, por¬ 
tanto pouco antes da nossa chegada à índia por mar. 

Propriamente entre Lisboa e Belém, naquela época dis¬ 
tante, havia a ribeira de Alcântara a dificultar o trânsito, pro¬ 
blema resolvido já em nossos dias. 

O velho e histórico concelho de Belém, de tantas evoca¬ 
ções do passado, chegou a ser composto pela sua própria fre¬ 
guesia, Ajuda, Santa Isabel, Benfica, Carnide e Odivelas e, 
como localidades extramuros, encontravam-se Alcântara e São 
Sebastião da Pedreira. 

Veja-se ainda hoje, a propósito, um painel azulejado com 
as armas do concelho, na conhecida e «Antiga Confeitaria de 
Belém», fundada em 1837, onde se pode apreciar um brasão, 


em escudo fendido, onde Gama e Jerónimos compõem as par¬ 
tições heráldicas, e encimado por coroa de conde. 

As influências artísticas incidentes na arquitectura da 
torre de Belém, que alguns chamam de expressão cúbica, con¬ 
seguiram fazer aquela construção espantosa erguida pela massa 
brutal de cantaria trabalhada em renda, que faz lembrar, ou 
teria sido mesmo inspirada em uma das fortalezas desenhadas 
nas Lendas da índia ( 10 ). 

A lembrar também alguma influência, há uma outra torre, 
da autoria do arquitecto Tomás Fernandes, cuja descrição pode, 
de alguma maneira, haver contribuído para idealizar a nossa 
torre de Belém ( 2 °). 

Às obras ocorridas naquele sítio tão rico de reminiscên¬ 
cias históricas, junta-se agora, numa autêntica robustez de 
alicerces a soerguer-se na velha praia do Restelo, o monumento 
padrão dos Descobrimentos, evocando gerações de intrépidos 
marinheiros a testemunharem a obra magistral de heróis e 
missionários. 

Também ali, no recente Museu da Marinha, está bem 
patente a obra de Vasco da Gama, gravada com legítimo 
orgulho para ensinamento de gerações futuras. 

«Quando no começo do século xvni, o 6.° conde de Santa 
Cruz (3.° marquês de Gouvêa, por carta de 17 de Janeiro de 
1714) mandou abrir os caboucos para a ampliação do edifício 
que veio a ser o palácio do último duque de Aveiro, foram 
encontrados antigos alicerces que fr. Jacinto de S. Miguel, 
em um dos seus manuscritos (1721), afirma serem os da pri¬ 
mitiva capela-mor da igreja dos Jerónimos, a qual (diz ele) 
«chegava athe o meyo do lugar de Belem» ( 21 ). «Quanto a mim, 
tais alicerces poderão ter sido os de casas mandadas embargar 


( 1!! ) GASPAR CORREIA, Lendas da Índia, 2," parte, 2,° tomo, 

(s°) AFONSO DE ALBUQUERQUE, Cartas. 

( 21 ) Precursor cie Belle, Ms. existente na Biblioteca Municipal de Viseu 
pp. 120421; ou MARTINHO AUGUSTO FERREIRA DA FONSECA, Relação da 
Insigne e Real Casa de Santa Maria de Belém, Lisboa, 1901, p, 53. 
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por D. João III, em 1524, se não os das antigas casas de João 
de Castilho». 

Recordamos, agora, a imensa expressão do génio nacional, 
identificado na grandiosa Exposição do Mundo Português, 
em Belém, o sítio mais recomendado para o género de ^come¬ 
morações em que se exaltou, além do mais, a recordação dos 
descobrimentos marítimos. 

Tudo recomendava, pois, que fosse ali, por ser o seu lugar 
próprio. 

E, nessa ambiência, afirmou Augusto de Castro, o comis¬ 
sário-geral da exposição: «Sem o Mar, sem a tentação e a 
extensão de que ele povoou os nossos olhos e alargou o nosso 
Destino, Portugal não seria talvez hoje mais do que a anónima 
memória de um velho Estado agrário e dum pequeno povo 
abafado numa minúscula cadeia de serras, de contingente e 
vulnerável integridade geográfica, de precária existência, des¬ 
provido de qualquer missão histórica ou sem projecção oci¬ 
dental. Foi o Mar que nos abriu, no seu sulco de espuma, 
as maiores fronteiras da Terra». 

Havia-se perdido antes o respeito pelo sítio do Restelo, 
esquecido essa velha toponímia e abandonado a própria torre, 
só muito mais tarde, já em nossos dias, portanto, aquando das 
grandiosas comemorações do duplo centenário da fundação e 
da restauração de Portugal, se cuidando de voltar a recuperar 
o tempo perdido. 

Houve então que, com certa brevidade, proceder a um 
estudo de urbanização de Belém e, a propósito, surgiram 
imensos reparos acerca de arranjos e expropriações. A Im¬ 
prensa da época noticiou, com frequência, o que se foi passando, 
sobretudo nos anos antecedentes à realização da Exposição do 
Mundo Português, na área dos terrenos compreendidos entre 
a Praça de Afonso de Albuquerque e do Bom Sucesso, no 
sentido este-oeste. 

Também apareceu, entre outros, um estudo, que importa 
considerar, sobre O Mosteiro dos Jerónimos e as Edificações 


Construídas em sua Frente nos séculos XVI e XVII ( 22 ). Tra- 
ta-se, pois, de uma comunicação ao Instituto, a qual, de início, 
diz assim: «Parecendo-me importante e de não pequeno inte- 
rêsse para a história das edificações levantadas no primeiro 
quartel do século xvi, na vizinhança do monumento em que 
se acha instalado êste nosso Instituto, permitam-me que lhes 
leia um alvará de D. João III, passado em Évora no dia 15 de 
Dezembro de 1524, tal qual o encontrei num treslado autêntico 
existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e que reputo 
inédito» ( 23 ). 

A capital para, de facto, estar sempre presente nas mani¬ 
festações a Vasco da Gama, estas de agora com base no quinto 
centenário do seu nascimento, teve, por resolução da Comissão 
Nacional, uma Comissão da Cidade de Lisboa instalada na sua 
edilidade. 

A Comissão da Cidade de Lisboa foi criada em Abril (1969), 
conforme a Imprensa noticiou a 26 desse mesmo mês, e era 
composta por um presidente, o vice-presidente da Câmara 
Municipal, comendador Aníbal David e pelos vogais, comodoro- 
-médico dr. Luís Mendes Ginja Brandão, pelo director dos ser¬ 
viços centrais e culturais, também da Câmara, dr. Henrique 
Martins Gomes e pelo autor deste trabalho. 

Na qualidade de relator e, deste modo, na posse do pensa¬ 
mento da pretendida programação, elaborámos uma série de 
alíneas das quais, porventura, se viriam a aproveitar uma ou 
outra que, dentro de tão curto prazo, fosse possível realizar, 
a fim de corresponder ao objectivo em vista. 

Entendemos, ainda, facultar uma relação cronológica para 
nela, em caso de possibilidade, se enquadrarem algumas dessas 
celebrações. 

Evidentemente que, se fosse necessário, maior extensão se 
poderia dar às comemorações, uma vez que a viagem marítima 


( 22 ) JORDÃO DE FREITAS, in «Ethnos», revista do Instituto Português de 
Arqueologia, História e Etnografia, vol. I, Lisboa, mcmxxxv, pp. 259 a 263. 

( 23 ) Arquivo Nacional da Torre do Tombo—Mosteiro de Belém, maço 3, 
número 91. 
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à Índia por Vasco da Gama constituía uma pretensão enraizada 
num velho sonho histórico. Por outro lado, ao ser uma reali¬ 
dade a viagem desse descobrimento marítimo, tinham-se conhe¬ 
cido, além do mais, as ilhas Canárias, a Terra Alta, o arqui¬ 
pélago de Cabo Verde, a baía de Santa Helena e até se verifica 
que, das Tormentas, o cabo confirmaria ser o da Boa Espe¬ 
rança. A navegação prossegue e a nomenclatura geográfica é, 
mais tarde, transformada, como sejam os casos de «Mossel bay» 
e o «Great Fish River»; mantém-se, porém, no Natal, no cabo 
das Correntes, no rio dos Bons Sinais, em Moçambique, Me- 
linde e, por fim, em Calecute. 

Tudo que se evocou formaria matéria farta para ser con¬ 
siderada num programa, mesmo que elaborado segundo vários 
pontos de vista. 

Mas, Vasco da Gama ainda seguiu rumo a Pandarane, re¬ 
sistiu às intrigas dos Muçulmanos, viajou pelas ilhas de Ange- 
diva, sempre no propósito do indispensável contacto com o 
samorim, visita essa concebida no representativo quadro devido 
ao pintor Veloso Salgado, obra que, num concurso aberto du¬ 
rante as festas do centenário da Índia, obteve o primeiro prémio, 
como o outro inspirado na visita ao catual, por ordem do 
samorim, existente no Museu Militar (“). 

Outro apreciado motivo artístico é a representação da 
chegada, a Lisboa, de Vasco da Gama, numa valiosa tapeçaria 
dos Gobelinos, do século dezoito, existente em Inglaterra, na 
colecção Clarence H. Mackay. 

Manifestamente que, por motivos bem evidentes, mais não 
seria possível, tanto por falta de tempo como, até, porque 
apenas se daria um apontamento evocativo; houve, assim, que 
desprezar bastos elementos. 

Dentre os actos a realizar, em princípio, ficou assente: 
A deposição de uma coroa de louros, em bronze, no túmulo de 
Vasco da Gama, na igreja de Santa Maria de Belém. 


(w)' Quadro do famoso pintor José Malhoa, Para o realizar, o artista inspi¬ 
rou-se em Os Lusíadas, Canto vii 77, 


Visita ao cenotáfio de Vasco da Gama, no Panteão Nacio¬ 
nal de Santa Engrácia. 

Organização de uma exposição evocativa da rota do des¬ 
cobrimento, a qual, conforme fora previsto, se inaugurou no 
dia 25 de Outubro, deste ano, no salão nobre dos Paços do 
Concelho, com a honrosa presença de Sua Excelência o Chefe 
do Estado, Almirante Américo Deus Rodrigues Thomaz. 

Como peças centrais, via-se Vasco da Gama no quadro da 
Escola Portuguesa, século xvi, existente no Museu Nacional de 
Arte Antiga. Solicitou-se à Sociedade de Geografia de Lisboa 
o empréstimo de uma das suas traves de teca lavrada, que foi 
pertença do palácio do samorim, isto é, do edifício onde se 
deu o encontro de Vasco da Gama com o poderoso senhor. 

Outro objecto de muito significado, o montante, de quatro 
mãos, que se atribui a Vasco da Gama, existente no Museu Mi¬ 
litar de Lisboa, na sala dedicada ao descobrimento do caminho 
marítimo para a índia. Mas, como não pudesse ser emprestado, 
foi reproduzido, réplica que, oportunamente, deverá ser ofe¬ 
recida à Casa do Infante Dom Henrique, do Porto ( 25 ). Poderia 
haver, também, umas miniaturas do simbólico montante para 
serem oferecidas aos incipientes museus lisbonenses dos liceus 
e escolas técnicas. 

Não se esqueceu a publicação, que podería ter sido em 
edição monumental, que reunisse a iconografia do navegador, 
cartografia, bibliografia dos factos relacionados com o histó¬ 
rico acontecimento. Para tal, solicitar-se-ia a colaboração do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Museu Nacional de Arte 
Antiga, Museu Militar, Arquivo da Marinha, Arquivo Histórico 
Ultramarino, Academia Portuguesa da História, Sociedade de 
Geografia de Lisboa e Casa do Infante Dom Henrique. 

Nesse trabalho, entre outros, deveria figurar a iluminura 
colorida da Crónica do Rei Dom João /, da Torre do Tombo, 


( 25 ) Entretanto, uma embaixada com presidente, vice-presidente e vereadores 
da Câmara Municipal de Lisboa entregou, pessoal e solenemente, a reprodução do 
montante à presidência da Câmara Municipal do Porto, com destino à Casa do 
Infante. 



sobre o porto de Lisboa, no século xv, com vista da capital, 
encimada pela esfera armilar e ornada com as armas reais! 

Optou, e bem, o presidente do município, general Amónio 
Vitorino França Borges, pela edição crítica e leitura aetuali- 
z ada do relato anónimo da viagem, intitulado: Vasco da 
Gama e a sua viagem de descobrimento, da responsabilidade 
do professor José Pedro Machado e do engenheiro Viriato de 
Campos, saída dos prelos de maneira a poder ser oferecida no 
dia da inauguração da sobredita exposição. A obra foi execução 
gráfica da Imprensa Municipal de Lisboa e contém algumas gra¬ 
vuras, destacando-se o retrato de Vasco da Gama, que pertenceu 
ros seus descendentes e é propriedade, hoje, da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. 

São, geralmente, feitas cunhagens nestas ocasiões e, dentro 
desse pensamento, alvitrámos a reprodução, em bronze, do 
medalhão de Vasco da Gama, existente no claustro do Mos¬ 
teiro dos Jerónimos, cujo motivo, aliás tão significativo, daria 
uma interessante medalha do módulo de oitenta milímetros. 

Concretizou-se também a ideia, não por parte do muni¬ 
cípio, mas, inscrita neste programa, da oferta duma réplica do 
padrão de descobrimento, que se entregou à República da 
África do Sul, para ser colocada num dos molhes a evocar 
a passagem de Vasco da Gama, antes de zarpar para a índia. 

Averiguámos onde se encontrava a estátua de Vasco da 
Gama que, durante alguns anos, esteve na alameda dos Jeró¬ 
nimos, salvo erro até às vésperas da construção dos pavilhões 
para a famosa Exposição do Duplo Centenário de 1940, a qual 
talvez pudesse vir a ser oferecida à vila de Sines. O nosso 
intento, porém, foi prejudicado pela circunstância de essa re¬ 
presentação de Vasco da Gama, apenas em cima de um simples 
plinto, haver sido, em tempos passados, entregue ao Museu 
de Estatuária do Convento de Mafra. 

Na sequência das comemorações lisbonenses, poder-se-ia 
promover um «Te-Deum» na igreja de Santa Maria de Belém, 
pois o grandioso mosteiro, ainda inacabado, foi mandado cons¬ 
truir pelo rei Dom Manuel I, como se sabe, junto à praia do 


Restelo, onde Vasco da Gama embarcou, cerca do sítio onde 
se encontrava a ermida de São Jerónimo, fundada, antes, pelo 
Infante Dom Henrique. Assim, teríamos um serviço religioso 
que também poderia comemorar o glorioso facto histórico com 
a presença de Sua Eminência o Cardeal Patriarca de Lisboa, 
Dom. Manuel Gonçalves Cerejeira, e, para nos descrever a 
página histórica, decerto o reverendo padre doutor Domingos 
Maurício Gomes dos Santos, da Companhia de Jesus e labo¬ 
rioso investigador de história. 

Caberia bem, numa programação com tão específica finali¬ 
dade, a realização de sessões de «Son et Lumière», no lindo 
claustro dos Jerónimos, dentro dos moldes já efectuados, mas 
estes espectáculos destinados a evocar a figura de Vasco da 
Gama, com base nos respectivos cantos de Os Lusíadas, 

Com certas restrições, uma visita às velhas dependências 
da Casa dos Bicos, futuro museu-arquivo da índia Portuguesa, 
e, se possível, noutro lugar a escolher, uma exposição das 
réplicas dos quadros da galeria dos vice-reis da índia que, 
salvo melhor opinião, estão pràticamente prontas. 

Até porque também vem a propósito, poderia ser editada 
a carta desenhada por Gago Coutinho, um alfacinha ilustre, 
por estarmos no ano do centenário do seu nascimento (em 
Lisboa, a 17 de Fevereiro de 1869) e, deste modo, representar 
uma homenagem ao distinto almirante. Essa carta reproduz 
o estudo provável da rota de Vasco da Gama, no Atlântico, 
a qual, em condições já referidas, serviria, numa abundante 
edição, para, nas salas museológicas dos liceus e escolas téc¬ 
nicas, recentemente criadas pelo dr. José Hermano Saraiva, 
como ministro da Educação Nacional, interessar os alunos 
neste período ímpar da História de Portugal 

Assim, dentro do mesmo aspecto, dispomos do esquema 
das derrotas da viagem de ida e volta, de Lisboa à índia, de 
Vasco da Gama (1497-1499), segundo reflectida conjuntura do 
comandante Abel Fontoura da Costa e cujo destino poderia ser 
também o sobredito dedicado à mocidade escolar e consistiria 
em importante serviço cultural da Câmara Municipal de Lisboa. 
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Viriam a propósito romagens a Sines e à Vidigueira, com 
o objectivo de visita à provável terra natal de Vasco da Gama 
e à vila que, durante séculos, guardou suas ossadas e donde 
lhe provinha o título nobiliárquico. 

Em Sines existe um edifício que ostenta uma lápida assi¬ 
nalando a casa da família dos Gamas. 

A Câmara Municipal de Lisboa poderia organizar, no seu 
teatro da Estufa Fria, um festival lusíada, com base na inter¬ 
pretação de cantos de Os Lusíadas; mas, nela, realizou-se, 
dentro deste espírito, a conferência do dr. Alberto Iria, come¬ 
morativa do regresso de Vasco da Gama a Lisboa. 

Uma exposição evocativa da obra de Vasco da Gama, com 
documentação da época manuelina, exemplares cartográficos, 
quadros, moedas, medalhística, heráldica e bibliografia, a qual 
se realizou, em 25 de Outubro deste ano, com assinalado êxito, 
conforme, oportunamente, foi noticiado. 

Lembrámo-nos, então, de, em moldes cenográficos, repro¬ 
duzir a recepção do rei Dom Manuel a Vasco da Gama, após o 
seu primeiro regresso da índia; e, outra cena, como quadro 
de família, onde apareceria D. Vasco, já conde da Vidigueira, 
acompanhado de sua mulher, Dona Catarina de Ataíde e rodeado 
dos seus sete filhos. 

Nas cerimónias realizadas, estiveram presentes elementos 
da família Gama, conforme se havia previsto. 

Com referência à evolução cronológica de maior interesse 
na sequência das suas actividades, pode dizer-se o seguinte, 
que então anotámos: 

Acontecendo em História, com frequência, dúvidas quanto 
a exactidão de datas, assentámos ter o Gama nascido no ano 
de 1469 e, por isso mesmo, foi escolhido o ano de 1969 para 
as comemorações nacionais de que, em parte, estamos tratando. 

8 de Julho de 1497 — Sai da praia do Restelo a armada 
que o rei Dom Manuel I mandara aparelhar para o descobri¬ 
mento do caminho marítimo para a índia, sob a capitania-mor 
de Vasco da Gama, com a composição a seguir descrita: 


Nau São Gabriel, levando, como capitão-mor, Vasco da 
Gama e tendo, como piloto, Pêro de Alenquer. A nau São 
Rafael era do comando de Paulo da Gama, irmão do capitão- 
-mor, e era seu piloto João de Coimbra. Quanto à nau Bérrio , 
teve o comando de Nicolau Coelho e, como piloto, Pêro Escobar. 
Seguia, também, uma nau de mantimentos, de cujo comando 
estava incumbido Gonçalo Nunes. 

De 27 de Julho a 3 de Agosto de 1497, a armada esteve 
fundeada no porto de Santa Maria, na ilha de Santiago. A 8 de 
Novembro de 1497, fundeou na baía de Santa Helena, a poucas 
milhas do velho cabo das Tormentas; e, a 18, avista este aci¬ 
dente geográfico, já, de facto, da Boa Esperança. Depois, no 



Túmulo com a estátua jacente de Vasco da Gama, erigido por subscrição pública, 
no ano de 1894 


Fotografia de Jaime Pereira Roldão 



imeàat 0 dia 22 com vento à popa, aparta-se do cabo, navega 
ate a baia de São Brás e, após um mês, descobre a i-egião a 
que se chamou a Terra do Natal, dada a coincidência. 

. L n ° ano se guinte, a 6 de Janeiro, portanto, dia de grande 
significado, chega a um rio que, por isso mesmo, se denomina 
«aos Reis». 

. Prosse g ue a viagem e vai ancorar junto ao rio do Cobre, 
assim chamado por iniciativa de Vasco da Gama. No dia 2 dé 
Março, arriba ao sultanato muçulmano de Moçambique, a 7 de 
Abril, chega a Mombaça e, a 14 do mesmo mês, aporta a 
Melinde, terra que, no dizer das tripulações, fazia lembrar 
Alcochete, por causa das suas casas altas, caiadas e com jane¬ 
las; daí, parte em direcção à índia. 

Afirma-se ter avistado Calecute em 18 de Maio de 1498, 
onde foi ancorar alguns dias depois e ali esteve mais de três 
meses, pois, a 29 de Agosto, fez-se de torna-viagem até Lisboa, 

A sua chegada ao porto de Lisboa tem sido muito dis¬ 
cutida, visto os cronistas indicarem vários dias. Assim, João 
de Barros e Damião de Góis aceitam 29 de Agosto; Fernão 
Lopes de Castanheda e António Galvão optam por 8 de Setem¬ 
bro, mas Gaspar Correia regista 18. No entanto, todos são 
unânimes no ano de 1499. 

Enfim, admite-se a celebração de uma novena, o que im¬ 
plicou um atraso na entrada solene em Lisboa. 

Vasco da Gama, como se sabe, volta à índia, pela segunda 
vez, no ano de 1502, regressando em 1504. 

E, investido em todas as honras, sai novamente do Tejo, 
em 1524, como grande almirante e vice-rei, para fazer justiça 
e impor a ordem com pulso de ferro; mas Dom Vasco da Gama, 
que chega no mês de Setembro, falece em Dezembro, dizem 
uns que na véspera, querem outros que no próprio dia de Natal. 

Enfim, o que importa registar é que, em Lisboa ou no 
Mundo, Vasco da Gama é grande e imortal. 


JOÃO AFONSO CÕRTE-REAL 
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LISBOA 

E A VIAGEM DE DESCOBRIMENTO 
DO 

CAMINHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA 

A viagem da armada que, sob o comando de Vasco da 
Gama, estabeleceu a primeira ligação marítima desde a Europa 
até à índia, coroação plena de êxito de quase um século de 
descobrimentos e de esforços, representa algo não apenas de 
extraordinàriamente importante na história portuguesa, mas 
também um grande acontecimento para a história universal. 
Por isso Jacques Pirenne pôde afirmar: «L’expansion mari- 
time du petit royaume du Portugal représente dans l’histoire 
du monde moderne un fait aussi considérable que celle des 
Phéniciens dans 1'histoire de 1'antiquité» C). 

Esta viagem de Vasco da Gama está ligada de forma muito 
especial a Lisboa, pois desta cidade partiu a armada, a ela 
regressou depois da longa rota percorrida, e aqui foi o coman¬ 
dante da expedição recebido e recompensado por forma sin¬ 
gularmente honrosa, que o valor e a repercussão que se antevia 
para o seu feito plenamente justificavam. Resolveu por isso 
a Comissão Distrital de Lisboa do Centenário de Vasco da Gama 
recordar, simultâneamente, o valoroso empreendimento e tão 
grandiosas páginas da vida de Lisboa, publicando, em breve 
antologia, os trechos de dois cronistas quinhentistas — Damião 
de Góis e Gaspar Correia — que nos deixaram relatos de tais 


(i) Les Grands Courants de 1‘Histoire Vnimselle, vol. n, Neuchâtel, 1944, 
p. 306. 
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sucessos. A sua leitura dá-nos sugestiva evocação desses mo¬ 
mentos tão altos da nossa história e da história do mundo, 
que tiveram como palco o estuário do Tejo, como cenário a 
cidade de Lisboa. 

Notará o leitor atento discrepâncias cronológicas nesses 
relatos. Para sua elucidação, transcreve-se, no final, o que a 
esse respeito escreveu o Prof. Damião Peres, que, com a sua 
superior competência, analisou argutamente esses problemas. 

FERNANDO CASTELO-BRANCO 


PARTIDA DE LISBOA DA ARMADA QUE DESCOBRIU 
O CAMINHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA 





Rdato de Gaspar Correia 


E sendo dia de Nossa Senhora de Março, todos ouvirão Missa, 
e logo s'embarcarão, e derão à vela, a sahirão do rio, indo EIRey no 
seu batel os acompanhando, e fallando a todos com benções, e boas 
horas se despedio delles, ficando sobre o remo até desaparecerem, como 
parece desta pintura da cidade de Lisboa. 

Vasco da Gama ia no navio sam Rafael, e Paulo da Gama em sam 
Grauiel, e no outro sam Miguel Nicolao Coelho; em cada navio até 
oitenta homens, officiais e mareantes, e os outros de sua creação, criados 
e parentes, todos com muito desejo de tomar do trabalho a parte que 
lhe coubesse, com muita confiança nas mercês que d'ElRey esperauão, 
tornando a Portugal. 


Relato de Damião de Góis 

Vasquo da Gama partio de Lisboa, quomo atras fica dito, hum 
sabado viij, dias de Iulho do anno do Senhor de M.ccccxcvij, e com 
elle seu irmão Paulo da Gama, e Nicolao Coelho com outra nao, que 
levava mantimentos de que era capitão Gonçalo Nunez. 


Textos extraídos das Lendas da índia, de Gaspar Correia, 
edição de 1922, da Imprensa da Universidade de Coimbra, e da 
Crónica de D, Manuel , de Damião de Góis, edição de 1909, da 
Biblioteca dos Clássicos Portugueses. 
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Partida de Vasco da Gama para a índia (João Vaz) 




Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Lisboa 



















REGRESSO A LISBOA DA ARMADA QUE DESCOBRIU 
O CAMINHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA 
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Relato de Gaspar Correia 


Textos extraídos das Lendas da índia, de Gaspar Correia, 
edição de 1922, da Imprensa da Universidade de Coimbra, e da 
Crónica de D. Manuel, de Damião de Góis, edição de 1909, da 
Biblioteca dos Clássicos Portugueses, 


EM COMO OS NOSSOS PARTIRÃO DE MELINDE 
E CHEGARÃO A PORTUGAL E O QUE PASSARÃO NO CAMINHO 

Então correrão direitos ao norte até hauerem vista das ilhas, com 
que o prazer foi sem conto, e se chegáram a ellas, e forão correndo 
per ellas até a Terceira em que sorgirão em fim d'Agosto no porto 
d'Angra, onde já nom se podião soster as naos da bomba e tão velhas, 
que era cousa d’espanto como se sostinhão sobre o mar; e muyta gente 
morta, e outros doentes que morrerão chegando a terra, onde também 
Paulo da Gama faleceo, que vinha doente depois que passou o cabo, 
e em Guiné caio em cama, que nunqua se mais aleuantou, Ao que 
Vasco da Gama se passou á sua nao, e sempre com elle veo; que em 
Guiné adoeceo toda a gente. E Paulo da Gama hum só dia viueo em 
terra, e foi enterrado no mosteiro de sam Francisco com grandes honras, 
acompanhado do Capitão e de toda gente honrada da ilha; Vasco da 
Gama com muy grande sentimento chorou a morte de seu bom irmão 
com muy grande nojo, que o muyta amaua. Chegando assi as naos á 
ilha o almoxarife e officiaes d'ElRey com muyta diligencia repairarão 
as naos de todo o que hauião mister, e nellas metterão mareantes que 
nauegassem, porque Vasco da Gama nom quiz consentir que nada delias 
descarregassem como elles quizerão fazer, que como chegárão logo as 
quizerão descarregar em outras naos, e segurar a fazenda, o que o 
Capitão mór nom consentio. 

Logo em as naos chegando á ilha, logo nessa hora partirão muytos 
nauios pera Lisboa a hir dar a noua a EIRey, que por isso esperauão 
grande mercê d’aluiçaras. E pois sendo as naos prouidas de todo o 
necessário se partirão pera Lisboa, e Vasco da Gama muy enojado pela 
morte de seu irmão, que muyto sentio polo muyto que o amaua em que 
tanto cortou seu grande prazer, e tantas honras como esperaua chegando 
a EIRey; com tudo dando a Nosso Senhor muytos louvores, pois assi 
o hauia por seu santo seruiço. Da ilha forão muytos nauios em com¬ 
panhia das naos, que todos chegárão juntos a Lisboa, que foi em dezoito 
dias de Setembro do ano de 499. 
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DO RECEBIMENTO, HONRAS E MERCES, 

QUE ELREY FEZ A VASCO DA GAMA, 

E AOS QUE COM ELLE FORÃO NA DITA VIAGEM 

ELREY estaua em Syntra quando achegou hum Artur Rodrigues, 
casado na ilha Terceira, o qual tinha de seu hum carauellão prestes 
pera hir ao Algarue, e vendo entrar as naos se fez á vela, nom sabendo 
donde vinhão, e assi á vela passou perellas antes que sorgissem, e per¬ 
guntou donde vinhão, e lhe responderão: vem da índia. Ao que logo 
se fez na volta de Lisboa onde chegou em quatro dias, e entrou em 
Cascaes, e se metteo em huma barquinha que hia pera terra, e mandou 
a hum filho seu que hia com elle que ninguém deixasse chegar a 
falar, nem dixesse nada das naos da índia. O qual Artur Rodrigues 
chegando a terra, logo ápressa se foi a Syntra, porque os da barquinha 
lhe dixerão que lá estava ElRey, e andou, e chegou huma hora da noite, 
e foy a ElRey que vinha assentarse á mesa pera cear. E Artur Rodrigues 
tomou a mão a ElRey, e lha beijou dizendo: «Senhor beijei a mão a V. A. 
por a grande mercê que me fará por tão grande boa noua que lhe trago. 
Ha quatro dias que parti da Terceira, onde deixo duas naos da índia, 
que vindo á vela em hum meu caravellão passey per ellas, e perguntey: 
disserãome que vinhão da índia. E per ser tão boa noua nom quiz que 
outrem viesse diante que me ganhasse a mercê que espero me Vossa 
Alteza fará,» 0 que ElRey nom pôde acabar de ouvir, e se foy logo á 
capella que está dentro nos paços, onde fez oração e deu muitos louvores 
a Nosso Senhor por tão grande mercê que lhe fizera. Ao que houve 
grande aluoroço, e todolos fidalgos acodirão ao paço dar mais prazer 
a Elrey de seu muito prazer. Ao Artur Rodrigues tomou por caualeiro 
de sua casa, e a seu filho moço da camara, e lhe fez mercê de cem 
cruzados, que logo lhe deu comprador d'Elrey. E logo disse aos fidalgos 
que antemanhã partia pera Lisboa pera ver outros recados que logo 
apos este virião, e se as naos viessem as ver melhor em Lisboa entrar: 
onde ao outro dia Elrey chegou a jantar, onde lhe chegou outro recado 
que vinha a ganhar aluiçaras, que disse a Elrey toda a noua como Vasco 
da Gama assi chegara com gente morta e doente; e que assi vinha Paulo 
da Gama, que chegando logo morreo, do que Elrey mostrou pesar e 
disse: «Folgára muyto que Vasco da Gama chegara ante raym com seu 
inteiro prazer, por me a mym nom tirar nada do meu que agora tenho.» 
E fez mercê ao messageiro, que lhe contou que tanto que as naos fossem 
apercebidas do que hauião mister logo partirião, porque vinhão com 
muyto trabalho de bomba, que nom leuaauão mão delia; que as naos 
abrirão em calmarias que tiuerão em Guiné, e do trabalho da bomba 
lhe adoecera e morrera a gente, mas que nas naos vinha muyta gente 
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da ilha, e com ellas vinhão muytos nauios que com ellas hauião de 
chegar a Lisboa. E com este muyto prazer esteue ElRey até as naos 
chegarem, onde na barra estauão barcas com pilotos que aguardauão 
por ellas, que logo as metterão dentro embandeiradas, que ElRey estaua 
olhando da casa da Mina, que depois se fez casa da índia; e sorgindo 
as naos, fizerão sua salua d'artelharia, onde logo Elrey mandou Jorge 
de Vasconcelos, prouedor do almazem de Lisboa, fidalgo dos principaes 
de sua casa, a visitar Vasco da Gama, e lhe dizer, que sua vinda fosse 
tão boa como elle tinha o prazer, de que lhe tiraua muyta parte sua 
muyta paixão que trazia pola morte de seu irmão; mas que vendo a 
tamanha mercê como Nosso Senhor lhe tinha feita, huma cousa com 
outra bem olhada deuia espaçar sua paixão, que disso elle haueria 
muyto piazer, e que logo desembarcasse. E logo á nao forão muytos 
amigos e parentes que o forão visitar, que muyto lhe rogárão que nom 
fosse ante EIRey com tamanho dó e tanta tristesa como trazia, olhando 
o recado que lhe EIRey mandara. Polo que fez o conselho de todos e 
vestio hum sayo de solia çarrado e barrete redondo, que parecia bem 
com sua barba muyto comprida, que a nunca cortara depois que partira 
de Lisboa, O qual desembarcou na praya defronte das casas, onde foy 
recebido por todolos fidalgos da corte, e polo conde de Borba, e o Bispo 
Calçadilha, e entre ambos foy ante EIRey, que chegando, se aleuantou 
da cadeira, e lhe fez grande honra, que Vasco da Gama em joelhos lhe 
tomou as pernas, e lhe beijou a mão dizendo: «Senhor, nesta hora som 
acabados meus trabalhos, e de todo satisfeito, pois Nosso Senhor me 
trouxe ante V.A. acabo de todo muy bem o desejo.» EIRey lhe disse: 
« Vossa vinda seja muy boa, com que eu tenho tanto prazer, que ninguém 
o tem mór que eu. E pois Deos vos deu vida até qui como lhe pedistes, 
vola dará pera de mym receberdes as mercês que merece vosso tão 
grande seruiço como me tendes feito.» Polo que Vasco da Gama beijou 
a mão a EIRey. EIRey lhe disse: «Por amor de mym vos consolai da 
morte de vosso irmão, pois a Nosso Senhor aprouve que todo ficasse 
pera vós, assi como toda minha esperança e descanso deste seruiço, que 
vos encarreguei, todo pus em vós: polo que a Nosso Senhor dou muytos 
louvores que lhe aprouve esta tamanha mercê me fazer. E postoque 
vosso irmão faleceo, suas cousas nom perderão de mym as mercês que 
lhe fizera se viuo fora; o que assi será a todos os que lá falecerão, como 
os que viuos ficárão.» 

Então EIRey caualgou e se foy aos paços de cima da Alcaceua 
onde então era seu aposento, leuando junto de si Vasco da Gama, que 
entrando onde estaua a Rainha lhe beijou a mão, fazendolhe muyta 
honra, donde EIRey o despedio que se fosse repousar, e no outro dia 
lhe viesse contar seus trabalhos, e mandaria o que se fizesse nas naos: 
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com o que se despedio, e acompanhado de muyta gente se foy a sua 
casa. EIRey mandou dizer aos offíciaes da casa da Mina, que nada 
fizessem, nem bolissem nas naos, senão o que mandasse Vasco da Gama, 
que lho fossem perguntar, e o que elle mandasse isso fizessem: o que 
elles assi o fizerão, e lhe forão dar o recado que lhe EIRey mandara. 
Então elle mandou que puzessem boa guarda nas naos, e mandassem 
a gente pera suas casas, e leuassem todo seu fato, somente o mestre e 
piloto, que elle os hauia d'apresentar a EIRey em ferros em que os 
trazia presos, que o fossem dizer a EIRey, e a causa porque, como logo 
forão a EIRey darlhe disso razão da causa. 0 que ouvido por EIRey, 
mandou dizer a Vasco da Gama, que pois elle os prendera os podia 
mandar executar ou soltar, e fazer delles toda sua vontade; que a elle 
daua toda a juridição inteira pera elles, e quantos vinhão. Então mandou 
Vasco da Gama chamar os presos a sua casa e lhe disse: «Eu compri 
comigo em vos entregar a EIRey em ferros, e lhe mandei dizer vossas 
culpas, de que elle deixou a mym o castigo, o qual vos perdoo livre¬ 
mente por vossos trabalhos. Agora comprirey com as mercês que vos 
promety por vossos seruiços. Iuos em paz repousar com vossas molheres 
e filhos com que agora viuereis em mais descanso e prazer, do que 
estiuereis tornando fugidos com medo das tormentas, trazendo vosso 
Capitão preso como determinaueis.» Ao que elles non tiuerão que res¬ 
ponder senão porse em joelhos, com as mãos aleuantadas ao Ceo dizendo: 
«Senhor, de Deos hajaes o galardão». E os mandou pera suas casas, 
e que mandassem tirar das naos todo seu fato. Então mandou desem¬ 
barcar e trazer pera sua casa os pilotos Mouros, e os catiuos e o judeu, 
que já todos trazião seus vestidos que Vasco da Gama lhe dandára fazer 
partindo da Terceira; e ao outro dia pola manhã Vasco da Gama se 
foy ao paço, e achou EIRey na guarda roupa, que estaua em pé ves- 
tindose, o qual entrando, EIRey lhe fez muyto gasalhado de risos e 
prazeres e o chamou dizendo: «Dom Vasco da Gama, pouco repousastes». 
Dom Vasco com o joelho no chão lhe beijou a mão pola mercê do Dom 
que lhe puzera. EIRey disse que lho daua pera toda sua geração, e esteue 
com ele falando cousas de seu prazer; com que se foy á missa, onde 
Dom Vasco esteue dentro da cortina falando co EIRey, e grande espaço 
depois da missa, em que lhe deu muita conta de suas cousas, com que 
se foy a casa da Rainha, onde Dom Vasco mandou vir da nao Nicolao 
Coelho, que trouxe huma arca, em que vinhão todas as joyas e panos 
pera EIRey. 0 qual entrando, Dom Vasco o apresentou a EIRey dizendo: 
«Senhor, Nicolao Coelho nom foy somenos nos trabalhos e seruiços, 
a que V. A. fará as mercês segundo seu merecimento.» Ao que EIRey 
disse: «Dom Vasco, todo será como quizerdes.» Então lhe beijou a mão, 
o que assi fez Nicolao Coelho que abrio a arca, e apresentou no estrado 
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da Rainha os colares e joyas, e panos d'ElRey de Cananor e de Melinde, 
e as cartas nas folhas d ouro, e o pedaço do ambre, que a Rainha mais 
estimou, e assi o almisquere e bejoim, e procelanas que se comprárão 
em Calecut; e todo recolhido, ficou dando conta a EIRey e á Rainha 
de todalas móres cousas que tinha passado em sua viagem, sendo pre¬ 
sentes todos os principaes senhores do Reyno, que EIRey quiz que 
vissem o tamanho seruiço que lhe fizera Dom Vasco. Do que todos derão 
a EIRey grandes contentamentos polo muyto prazer que nelle vião, dese¬ 
jando todos mais os seruiços de Dom Vasco que as denidades que 
tinham per tituto de mercê; e todos Iouvauão muyto o merecimento 
de Dom Vasco. 


E lançando conta do dia que Dom Vasco partio de Lisboa até o 
dia que nella entrou, andou trinta e dous mezes na viagem, em que 
aprouve á misericórdia de Nosso Senhor que foy pera tanto seu seruiço, 
como elle alto Deos seja muyto louvado, como hoje em dia parece, com 
tanto exalçamento de sua santa fé catholica, com tanto acrecentamento 
de tantas christandades per todas as partes da índia que lhe aprouve 
nos dar em nossos dias, O que tudo seja ao seu santo louvor pera 
sempre. Amen. 


Relato de Damião de Góis 

... dobrou o cabo de boa Sperança aos xx dias de Março, donde 
cortou direito á ilha de Santiago, até hos vinte cinco dias Dabril, que 
acharão sonda de vintacinquo braças, na qual paragem com temporal 
se apartou Nicolao Coelho de Vasquo da Gama, e sem o mais poder ver, 
navegou rota abatida pera o Regno, onde chegou a Casquaes aos dez 
dias de Iulho do anno de mil e quatrocentos, e noventa, e nove, de 
quem el Rei soube has primeiras novas do que passaram nesta viagem. 
Vasquo da Gama foi ter a ilha de Santiago, e por seu irmão Paulo da 
Gama vir muito doente de etheguidade, e a sua nao fazer muita agoa, 
com o desejo de o trazer vivo a Portugal, fretou huma caravella, e deu 
a capitania da sua nao a íoão de Sá, mandandolhe que a concertasse, 
porque sem isso nam vinha pera poder navegar, Ho que feito se partio, 
e pela doença de Paulo da Gama ir em crecimento lhe foi forçado tomar 
a ilha terceira onde falleceo, per cujo respeito Vasquo da Gama fez 
alguma detença, e depois de o ter enterrado no mosteiro de S. Francisco, 
e mandado fazer suas exequias como convinha a hum tão honrado 
homem, e tam bom cavalleiro como elle foi, se fez a vela, e chegou a 






Lisboa aos xxix dias do mes Dagosto, do mesmo anno, avendo já dous, 
e quasi dous meses que partira do mesmo porto, com cento, e quarenta, 
e oito homens, dos quaes tornaram ao regno cincoenta, e cinco, de cuja 
vinda el Rei levou muito contentamento, e lhe fez muita honra, dandolhe 
titulo de dom para elle, e seus irmãos, e descendentes delles todos, e o 
fez depois almirante da índia, e Conde da Vidigueira de juro. A Nicolao 
Coelho fez fidalgo de sua casa, e assi a elles quomo a todolos outros 
que tornarão fez merce a cada hum segundo a calidade de seu serviço, 
e pessoa. 


O PROBLEMA DAS DATAS DA PARTIDA 
E DA CHEGADA DA ARMADA QUE DESCOBRIU 
O CAMINHO MARÍTIMO PARA A ÍNDIA 


ANALISADO 

PELO 

PROF. DAMIÃO PERES 
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Extraído da História dos Descobrimentos Portugueses, 
Porto, 1943. 


PARTIDA DE LISBOA 



Partimos de Restelo um sábado, que eram 8 dias do mès 
de Julho da dita era de 1497, nosso caminho, que Deus nosso 
Senhor deixe acabar em seu santo serviço — assim se exprime, 
assinalando com precisão o local do embarque e a data da par- 


Partida de Vasco da Gama para a índia (C. Moreira da Costa Lima, 1888) 

Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Lisboa 

tida da expedição comandada por Vasco da Gama, o autor do 
Diário da viagem, texto o mais valioso para o conhecimento 
dela. A fidedignidade desta fonte 0 basta para contradizer 

(i) O Prof. KOPRE, a quem se deve a primeira publicação do Diário (1838); 
RAVENSTEIN, que publicou uma versão inglesa (1897), e HUMMERICH, que 
publicou uma versão alemã (1898), não duvidaram da autenticidade desse impor¬ 
tantíssimo texto, Impugnou-a porém --num opúsculo intitulado Vasco da Gama 
quando partiu?, publicado em 1898 e destinado a contestar, aliás com bem frouxos 
argumentos, que Vasco da Gama tivesse partido em 8 de Julho , o publicista 
Frederico Dinis de Ayalla. Na nossa Introdução à 5. 1 edição portuguesa do Diário 
(Porto, 1945), demonstrámos a total sem-razão de Ayalla, 
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com segurança o informe de Sernigi, que coloca a partida no 
dia imediato, 9 de Julho ( 2 ), e os de Gaspar Correia e de 
Antônio Galvão, aquele retrotraindo-a para 25 de Março ( 3 ), 
este dizendo-a realizada em 20 de Julho ( 4 ). Se essa fidedigni- 
dade, porém, pudesse ser julgada insuficiente, haveria a invocar 
em favor da data assinalada no Diário a unanimidade das infor¬ 
mações de Barros, Góis e Castani-ieda, todos conformes em 
atribuir o início da viagem ao dia 8 de Julho de 1947 ( 5 ), data 
que o texto de Duarte Pacheco dum certo modo corrobora, 
pois que lendo-se nele a menção de «8 de Junho», é fortemente 
crível haja, na indicação do mês, erro de cópia, bem fácil, aliás, 
de cometer, tratando-se de duas palavras tão parecidas (°). 


CHEGADA A LISBOA 

Nicolau Coelho aportou a Lisboa em 10 de Julho. Essa 
é a data indicada por uma testemunha, o mercador Sernigi ( 7 ), 
e repetida por Castanheda, Barros e Góis. 

João de Sá chegou a Lisboa depois de Nicolau Coelho, em 
data de que apenas se pode dizer ter sido anterior a 28 de 
Agosto. Com efeito, em carta desse dia, dirigida ao cardeal 
D. Jorge da Costa ( 8 ), já D. Manuel alude aos índios, bem 
como à especiaria e outras preciosidades trazidas da índia; 
ora aqueles e estas pode afirmar-se terem vindo na S. Gabriel, 
e não na Bérrio, pois a propósito da chegada deste navio conta 
Castani-ieda que «muitos não podiam crer que a índia era 


(*) Cf. FONTOURA DA COSTA, ob. dt, p. 203. 

( a ) Ob. dt., vol, l.°, p. 15. 

(O Tratado dos Descobrimentos, p. 34 da ed. de 1731. 

(®) BARROS, ob. e lug. cit.; GÓIS, ob. dt„ 1." Parte, cap. xxxv; CASTA¬ 
NHEDA, ob. cit., liv. l.°, cap. 2.°. 

( n ) Ob. cit., liv. 4.°, cap. 2.°, 

(0 Cf. FONTOURA DA COSTA, ob. cit, p. 204. 

( 8 ) Publ. por TEIXEIRA DE ARAGAO (ob. dt., doc. n.° 5), e, mais perfeita¬ 
mente, por FONTOURA DA COSTA (ob. cit., pp, 199-201). 


descoberta, e mais não vendo nenhüa mostra de especiaria nem 
de nenhüa cousa da índia» ('). 

Vasco da Gama foi o último a chegar. Detivera-se na Ilha 
Terceira, onde o irmão afinal pouco tempo teve de vida, e 
tendo-se demorado ainda algum tanto na dita ilha açoriana, 



Partida de Vasco da Gama para a índia (Ernesto Condeixa, 1888) 


Fotografia cedida pela Câmara Municipal de Lisboa 

ocupado pelas naturais consequências daquele infausto su¬ 
cesso ( 10 ), só depois disso velejara para Lisboa, aonde chegou 
em data que não pode precisar-se com segurança, pois são 
contraditórias as informações a tal respeito invocáveis. 


(0) Ob. e lug. dt. 

(io) Após exéquias solenes, Paulo da Gama ficou sepultado em Angra, na 
igreja de S. Francisco. Este templo, fundado em 1452, foi totalmente reconstruído 
no 3.° quartel do século xvii, decerto se perdendo então os restos mortais do irmão 
de Vasco da Gama. Inutilmente se esforçou por encontrá-los José Silvestre Ribeiro, 
que em 1838-1844 exerceu o cargo de Governador Civil do distrito de Angra do 
Heroísmo, 
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Barros e Góis indicam o dia 29 de Agosto ("); Castanheda 
e António Galvão, 8 de Setembro ( w ); Gaspar Correia, 18 de 
Setembro ( M ), Na generalidade os modernos historiadores do 
sucesso seguem a opinião emitida em 1871 por Mendes Leal, 
inclinando-se para a primeira das aludidas datas ( u ), assim 
procedendo, entre outros, Ravenstein ( u ) e Fontoura da 
Costa C 0 ); mas também há quem aceite que Vasco da Gama 
só em Setembro chegou a Lisboa, opinião apresentada contra 
a de Mendes Leal, em refutação imediata, por Teixeira de 
Aragão. 

Mendes Leal cingira-se — na falta de documentos oficiais 
concludentes —aos dizeres de Barros e de Góis, que, na apa¬ 
rência pelo menos, são os mais concretos. Teixeira de Aragão 
mostrou que, por falta de pontuação, é duvidosa a interpre¬ 
tação do período em que Barros se refere ao sucesso, podendo 
atribuir-se indiferentemente à chegada a Lisboa ou à partida 
de Angra a data de 29 de Agosto f') quanto à informação de 


(Ui) BARROS, ob. cit., cap. xi; GÓIS, oh, cit., cap, xliv. 

(is) CASTANHEDA, ob. cit., cap. xxix; GALVAO, Tratado dos descobri¬ 
mentos, 3." edição (1944), p. 146. Nenhum destes autores indica o dia, mas dão 
referência cronológica que permite fixá-lo: «... partiu-se Vasco da Gama para Por¬ 
tugal e chegou a Belém em Setembro do ano de mil e quatrocentos e noventa 
e nove, havendo dous anos e dous meses que dali partira» (CASTANHEDA); 
«...vieram... à cidade de Lisboa na entrada de Setembro, e puseram vinte e seis 
meses neste caminho» (GALVAO). 

(is) Ob. cit., vol. i, pp. 137-138. GASPAR CORREIA não se refere à priori¬ 
dade de Nicolau Coelho, atribuindo-a a um certo Artur Rodrigues, que da Ilha 
Terceira veio a Cascais, em quatro dias, num caravelão, depois que ali chegaram 
os navios do descobrimento, dos quais imprecisamente informa terem ido na 
volta dos Açores, chegando a Lisboa em 18 de Setembro, 

(«) Em sessões de 15 de Junho e 13 de Julho de 1871 da 2," Classe da 
Academia das Ciências. 

( 15 ) Ob. cit., p. 95. 

(io) Ob. cit., pp. 156-157. 

(n) TEIXEIRA DE ARAGAO, ob. e lug. cit., p. 576, O período de JOAO 
DE BARROS, tal como se acha nas primeiras edições, é o seguinte: «Partido 
Vasco da Gama daquela Ilha Terceira a vinte e nove dagosto chegou ao porto de 
Lisboa; e sem entrar na cidade teve umas novenas em a casa de Nossa Senhora 
de Belém; donde ele partiu a este descobrimento», Em edições posteriores à 
morte do autor, foi colocada uma vírgula a seguir à palavra «Terceira», com o 
evidente fim de tornar claro o sentido — acertada ou desacertadamente, 


Castanheda-Galvão e à de Gaspar Correia, sustentou o dito 
escritor que bem poderiam harmonizar-se, pois o próprio 
Barros diz que entre a ancoragem de Vasco da Gama no Res- 
telo e a sua entrada solene em Lisboa mediaram alguns dias, 
os necessários para a celebração duma novena ( 18 ), A apro¬ 
ximação das diversas versões conduz, assim, segundo Teixeira 
de Aragão, à seguinte ordenação cronológica: partida de Angra 
a 29 de Agosto, chegada ao Restelo a 9 de Setembro e entrada 
em Lisboa a 18 de Setembro ( 1(1 ). 

Contra a doutrina de Teixeira de Aragão, poderia invo¬ 
car-se a peremptória afirmação de Góis, segundo a qual Vasco 
da Gama chegou ao Tejo em 29 de Agosto, pois que, escrita 
uns 30 anos depois de publicada a frase de Barros, mas ainda 
vivo este, ela constitui como que uma aclaração desta; porém 
em análogas condições, relativamente a Barros, trabalhou tam¬ 
bém Castanheda, que informa diferentemente. De qualquer 
modo, o problema cronológico da chegada de Vasco da Gama 
a Lisboa permanece sem decisiva solução. 


( 18 ) V. o texto na nota anterior. 
(io) Ob. e lug. cit, pp. 583-584. 
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(Continuação do número anterior) 


JANCIDO 


LUGAR DA FREGUESIA DE SOUSA — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

(Do lat. juncitum por jmcetum) local abundante em 
junco’. 


(De O Concelho de Gondomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 464). 


JEJUA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

Esta povoação assenta a uns duzentos metros da margem 
esquerda do Mondego, dista cinco quilómetros da sede do con¬ 
celho, à qual está ligada pela estrada de Mangualde, sendo 
banhada pela ribeira de Linhares, que é atravessada por uma 
velha ponte romana. 

Denominada antigamente Vila Boa , deve o actual nome a 
um facto que abona pouco a hospitalidade dos seus habitantes, 
porque se diz que, noutros tempos, ao passar por ali uma força 



militar, não teve com que mitigar a fome, pelo que o coman¬ 
dante, desesperado, exclamara; 

— E chamam a isto Vila Boa! Jejua, Jejua é que ela é. 

(De Celorico da Beira e o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939,p. 216). 


JOVIM 

FREGUESIA DO CONCELHO DE GONDOMAR — DISTRITO DO PORTO 

Jovim é corrupção de Jouvi ‘descanso’, por isso dever-se-á 
escrever Jovim e não Jobim. 

Pretendem alguns que o nome desta freguesia é diminu¬ 
tivo de Job (Jobinho), mas é erro. 

(De O Concelho de Gondomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. il, Porto, 1934, p. 359). 


LABRUGEIRA 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE VENTOSA — CONCELHO DE 
ALENQUER — DISTRITO DE LISBOA 

O seu nome deriva de Labruge, do baixo latim labrugia, 
e este de labrusca ‘videira brava’ (Pedro Augusto Ferreira, Ten¬ 
tativa, m-84-85). 

(Da Toponímia Estremenha, pelo Prof. 
João Diogo Correia, inserta no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série n, n. 0B 41-43, Janeiro- 
-Dezembro de 1956, p. 41). 


LAJEOSA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

A Lajeosa, cujo nome deriva das lajes que abundam nos 
seus contornos, sem pertencer à categoria das povoações anti¬ 


quíssimas, conta, apesar de tudo, alguns séculos de existência, 
sendo dedicada a S. Martinho, cuja imagem se venera na igreja 
matriz. 

(De Celorico da Beira e o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939, p. 220). 


LALIM 

FREGUESIA DO CONCELHO DE LAMEGO — DISTRITO DE VISEU 

Do árabe Lalim , Fundação de Zeidan Ben huir, régulo 
daquela cidade. Significa ‘irrepreensível’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 111). 


LAMAROSA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE COIMBRA — DISTRITO DE COIMBRA 

A freguesia limítrofe, Lamarosa, assim mencionada no 
Censo de 1527 e a que já se refere um documento de 1072, 
inserto no Livro Preto (Doação a St. a Eufémia de Anaia Joannis, 
Dipl. 462...) «medietatem de villa lamarosa », deve o seu nome 
à natureza paludosa de grande parte dos terrenos — lamaroso, 
o mesmo que lamacento, lamarão, grande lamaçal. 

(Da Toponímia de Coimbra e Arredores, 
pelo Dr. Amadeu Ferraz de Carvalho, 
in «O Instituto», vol. 87,1934, p. 442). 


LAMAS DE ORELHÃO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MIRANDELA — DISTRITO DE BRAGANÇA 

Direi, a propósito, que há lendas toponímicas muito inte¬ 
ressantes. A mais pitoresca que conheço é a que diz respeito 
à povoação de Lamas de Orelhão, do concelho de Mirandela, 
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fundada no reinado de D. Sancho II. O seu nome primitivo 
era Lamas de Aureliano, mas o povo, avesso a palavras de 
difícil pronunciação, substituiu Aureliano por Orelhão e explica 
que este nome era o de um rei que ali viveu e morreu — o rei 
Orelhão , assim chamado por ter uma orelha de burro e outra 
de cão! 

(Das Motas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 27 de 
Junho de 1957). 


LAMEIRAS 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CEL0RIC0 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Forma feminina de lameiro ou prado. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano Ui, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


LAPA DO LOBO 

LUGAR DA FREGUESIA DE CANAS — CONCELHO DE NELAS 
— DISTRITO DE VISEU 

Este nome não carece de explanação, por ser formado de 
dois vocábulos comuns bem conhecidos. 

Em toponímia, o vocábulo lapa, aí muito empregado, 
designa, essencialmente, não só grande pedra mais ou menos 
espalmada, ou laja, que ressaindo de um rochedo forma debaixo 
de si um abrigo para gente ou animais’, mas também ; ‘o abrigo, 
ou cavidade assim formada, a que a laja serve de tecto’. V. C. de 
Figueiredo, Novo Dic., s.v. 

Não convêm os étimos que lhe têm sido propostos, e que 
Antenor Nascentes relaciona no seu Dic. Etimológico, s. v. 
lapa 2; M. Lubke, no Suplemento à 3. a edição de R.E.W. 
n.° 9.687, nada adiantou também com propor como tal um 
hipotético ou, melhor, fantástico latim vulgar lappa, cavidade, 


laja , aliás deduzido do vocábulo português — por que ficamos 
assim num círculo vicioso. 

Pela minha parte, lembro que há na nossa língua um outro 
velho termo, pala, muito parecido, ainda usado no Gerês, e em 
Mogadomo e outros sítios de Trás-os-Montes, em idêntico sen¬ 
tido de lapa, abrigo ou cavidade natural sob um rochedo; toca 
onde se abrigam os peixes’ ( Portugalia, n, 463; 0 Arck Port., 
v, 521) e que no sul do distrito de Bragança parece aplicar-se 
ao chapéu ou laja superior das antas ou dólmenes e às próprias 
antas (Cfr. Leite de Vasconcelos, Religiões, I, 256-7). 

A origem deste último termo está decerto no lat. palia 
cobertura, capa, manto’ usado metaforicamente; - e lapa, que 
no dito sentido e palavra privativa do português, sem formas 
paralelas ou apresentadas nas outras línguas românicas, muito 
bem pode ser simples metátese sua, embora antiga, fenómeno 
de que temos muitos exemplos. Cfr. cerquinho < lat. quer- 
cinus; tanchar de chantar < lat. plantare; robalo e racaça das 
formas anteriores lobarro e berraça (cast. lobarro e berraza); 
Deluvina e Adega, formas populares dos nomes de mulher 
Ludovina e Águeda, etc. 

Lapa aparece na toponímia de todo o país até o extremo 
sul e há documentação sua desde o século xni, pelo menos; 
Pala só aparece nas Beiras e ao norte do Douro, o que mani¬ 
festa o seu maior arcaísmo, e pode documentar-se desde o 
século xi... 

(Do Concelho de Melas — Subsídios para 
a História da Beira, nova edição re¬ 
vista e ampliada, pelo Dr. José Pinto 
Loureiro, 1957, pp. 281-282). 


LAVRA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MATOSINHOS — DISTRITO DO PORTO 
Orago: S. Salvador. 

Lavra, Labra ou Laura é povoamento antiquíssimo, devendo 
a região ter sido habitada em épocas anteriores ao domínio 
romano, como o assinalam várias estações arqueológicas. 


Segundo Alberto Sampaio, Labra, que actualmente se 
escreve Lavra, quer dizer La-abra, isto é, a abra, a angra, o 
pequeno porto’. 

(Da Monografia de Matosinhos , por Gui¬ 
lherme Felgueiras, Lisboa, 1958, pp. 
121 - 122 ). 


LAZARIM* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE LAMEGO — DISTRITO DE VISEU 

Do árabe Aláçarin. Fundação de Zeidan, régulo daquela 
cidade. Significa as duas fortificações’. Deriva-se do verbo 
haçara ‘fortificar, munir’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 112), 


LEÇA DO BALIO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MATOSINHOS — DISTRITO DO PORTO 

Orago: Santa Maria. 

É povoação muito antiga; D. Manuel I deu-lhe foral em 
Évora, a 3 de Junho de 1519. 

É notável e importante o seu secular mosteiro, situado 
num vale, na margem esquerda do rio Leça, e arroga a preté¬ 
rita existência do antigo baliado, 

... Leça ou Lessa? Balio ou Bailio? Ambas as grafias têm 
sido usadas por vários escritores. Antiquíssimo é o nome de 
Leça, Quase se perde a sua história na noite dos tempos, sendo 
assim difícil determinar-lhe a fonte primitiva, motivo talvez 
por que os eruditos investigadores hesitaram, com idênticas 
probabilidades, entre a sua origem fenícia ou grega. 

É sabido que ambos estes povos vieram em tempos re¬ 
motos habitar regiões, onde se compreendiam os sítios de Leça, 

A paleografia fornece-nos, porém, elementos, dos quais se 
deduz que foram gregos, oriundos de Dorida, que permane¬ 


ceram durante mais tempo nos citados sítios. Por outro lado, 
é também certo que, em várias épocas e muito mais do que 
os Fenícios, influíram os Gregos no nosso léxico. Mas outra 
razao há ainda para que abandonemos a suposta origem fenícia 
do nome Leça, emparceirando com os que supõem ser grega 
tal origem. 

Em todos os antigos documentos, quer latinos, quer por¬ 
tugueses, onde aparece o mesmo nome, a grafia usada é sempre 
Leza ou Leça, e nunca Lessa, 


Nos próprios epitáfios, que ainda hoje se lêem em vários 
túmulos do mosteiro de Leça, é sempre esta forma gráfica 
empregada, e jamais Lessa com ss... 

Os poucos autores que empregaram a forma Lessa, não jus¬ 
tificaram nem sequer explicaram a razão da sua preferência, 
o que levou o abade António do Carmo Velho Barbosa a escre¬ 
ver o seguinte, a p. 81 da sua Memória Histórica do Mosteiro 
de Leça, impressa em 1852: 

«O nosso Madureira manda escrever Lessa, e, como não 
dá razão disto, não temos obrigação de jurar na sua simples 
palavra...» 

Cerqueira Pinto, na sua História do Senhor de Matosinhos, 
p. 208, escreveu o que ipsis verbis passamos a reproduzir: 

«Não menos se enganou o padre Vasconcelos em expressar 
o nome Leça com dois ss, sendo isto contraditório à maior 
antiguidade, que sempre o pronunciou Leça e assim se dava 
em Portugal nos antigos instrumentos públicos». 

Ivo Xavier Fernandes julga mais aceitável a forma balio, 
que prefere a bailio, e entra em extensas considerações, que 
resumimos: 

A. Morais e Silva ( Dicionário da Língua Portuguesa, 2. a 
edição, 1813), H. Brunswick ( Dicionário da Antiga Linguagem 
Portuguesa, Lisboa, 1910), e Cândido de Figueiredo ( Novo Di¬ 
cionário da Língua Portuguesa, 5. a edição, 2.° volume) registam 
e definem ambas as formas; no entanto, os dois primeiros 
destes lexicógrafos dão com maior desenvolvimento a defini¬ 
ção de Balio, que A. Morais e Silva acompanha até de citações. 

Na p. 51 das Reflexões sobre a Língua Portuguesa, Lisboa, 
1842, de Francisco José Freire, lê-se, textualmente, o seguinte: 

«Balio e não Bailio, como diz Jorge Cardoso no Agiológio 
Lusitano, tomo i, p. 2». 
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0 abade Velho Barbosa empregou sempre balio na sua 
já referida Memória Histórica. 

Fr. João de Sousa regista e define Balio e nem sequer se 
refere à forma Bailio, como se pode verificar na p. 92 dos Ves¬ 
tígios da Língua Arábica em Portugal ou Léxico Etimológico 
das Palavras e Nomes Portugueses que têm origem Arábica, 
Lisboa, 1830. 

Balio é termo oriundo do árabe, onde tinha a grafia Ualio, 
expressa aqui em caracteres latinos por não dispor de carac¬ 
teres arábicos a nossa tipografia. 

Os Árabes formaram o substantivo Ualio, do verbo ualla, 
que significa constituir alguém em qualquer dignidade, prin¬ 
cipado, nobreza ou senhorio’, o que explica que o substantivo 
cognato significasse príncipe, nobre, senhor, etc.’. 

Na antiga linguagem portuguesa designavam-se pelo nome 
Balio certos magistrados provinciais, ou comendadores, grã- 
-cruzes e conselheiros das ordens militares, especialmente a 
de Malta, dos Religiosos Cavaleiros do Hospital de S. João de 
Jerusalém, a quem foi doado o mosteiro de Leça. 

Na evolução morfológica do vocábulo arábico Ualio, através 
do latim e até à forma portuguesa, nada há que justifique o «í» 
epentético. 

As próprias leis da eufonia e do menor esforço mandam 
também dar preferência a Balio . 

E através das suas considerações, o culto e apaixonado 
investigador da ciência linguística justifica a legitimidade da 
grafia Leça de Balio (Ivo Xavier Fernandes, Topónimos e Gen¬ 
tílicos). 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felgueíras, Lisboa, 1958, pp. 106 
a 110). 


LEÇA DE PALMEIRA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MATOSINHOS — DISTRITO DO PORTO 
Orago: S. Miguel. 

Em frente de Matosinhos, transposto o rio, encontra-se, 
para noroeste, Leça de Palmeira, povoação costeira, paredes 
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meias da sede do concelho, e denominada outrora S. Miguel 
de Palmeia, Lessa de Matosinhos e S. Miguel de Moroço. 

. A mai s antiga grafia toponímica desta vila é Leça (do 
latim Laecia) e não Lessa. 

Segundo a opinião do abade Mondego, o nome de Leça 
de Palmeira vem de Leça dos Palmeiros, peregrinos que vinham 
da Terra Santa hospedar-se no baliado e que desembarcavam 
na foz do rio Leça. 


Antero de Figueiredo escreveu: ( Jornadas em Portugal, 
pp. 319 e 320)«... na paisagem de Leça há qualquer coisa de 
António Nobre... se é que não o seu próprio espírito eterni¬ 
zado na luz... 

Leça de Palmeira, embora risonha por fora, é, e será 
sempre, a viúva magoada deste poeta triste — que morreu de 
saudade!» 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felgueíras, Lisboa, 1958, pp. 91- 
■98). 


LENTEIROS 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Lugar próprio para erva’. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n. 8 3, Guarda, Março de 1943, p. 49), 


LEVERINHO 

LUGAR DA FREGUESIA DE COVELO — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

Num documento de 1133 da era cristã, encontra-se mee 
ville de leverius indicando este lugar (p. 32, vol. i). Esta po¬ 
voação está situada na margem direita do Douro e, na esquerda, 
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existe a povoação de Lever que é sede da freguesia de S. André 
de Lever e que, num documento de 922, a p. 16, vol. I do Fort 
Mon . Hist. (Diplomata et Chartae) é designado por liuerl 
Vê-se que estas povoações vizinhas, tendo estado em tempos 
antigos unidas religiosamente, têm o mesmo radical: Liverus 
e Liverinus; há entre elas o mesmo parentesco etimológico que 
existe entre Severus e Severinus, bem como entre Gondemarus 
e Gondemarinus, donde vêm os nomes locais de Gondomar e 
Gondemarinho. 

Tendo sido os nomes pessoais Liverus e Liverinus que 
originaram os nomes das duas povoações e escrevendo-se Lever, 
dever-se-á escrever também Leverinho e não Lebrinho, em nosso 
modesto entender. 

(De O Concelho de Gondomar—• Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, pp. 464- 
-465). 


LICEIA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MONTEMOR-O-VELHO 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Liceia (Licea) dizem ser derivado do baixo latim Licena, 


No século de Quinhentos grafava-se por Leçea. 

(Das Terras de Montemor-o-Velho, por 
Augusto dos Santos Conceição, Coim¬ 
bra, 1944, p. 270). 


LINDOSO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE PONTE DA BARCA 
— DISTRITO DE VIANA DO CASTELO 

A terra do Lindoso chama-se assim porque, em tempos, 
houve lá um homem muito bonito a quem chamavam Linda; 
mas como ele era homem, mudaram-lhe o nome para Lindoso, 

(De Terra em Terra, pelo Dr. Leite de 
Vasconcelos, vol. i, 1927, p. 16), 


LODEIRO 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. PEDRO DA COVA — CONCELHO DE 
GONDOMAR —DISTRITO DO PORTO 

(Do lat. lutarium, de lutum o lodo’) situado em terreno 
de aluvião, à margem do rio Ferreira, um atoleiro. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 465). 


LOGO DE DEUS 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE S. PAULO DE FRADES — CONCELHO 
DE COIMBRA —DISTRITO DE COIMBRA 

Depara-se-nos aqui um raro vestígio do emprego da palavra 
antiga logo no sentido de ‘lugar (V. o Elucidário, do P. Vi- 
terbo, i, 1edição, 97-98). 

Na Idade Média, a expressão locus Dei aplicava-se, de ordi¬ 
nário, a um mosteiro, e daí vieram topónimos franceses do 
tipo Lieu-Dieu, estereotipado na toponímia de vários departa¬ 
mentos (V. Longnon, Moms de lieu de la France, § 1:500). 

Cf. Locus Sanctae Mariae ou Marienstatt, mosteiro cister- 
ciense, na Alemanha (Sleumer, Kirchenlateinisches Wõrterbüch, 
1926, p. 479). 

Se em Logo de Deus existiu algum modesto ascetério ou 
edifício religioso, que originasse o nome, os investigadores da 
história local o poderão descobrir. 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. J. 
Leite de Vasconcelos, in «O Instituto», 
vol. 87, 1934, p. 487). 


LOIVO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO 
— DISTRITO DE BRAGA 

A forma deste nome, em um doc. do ano 960, é Lovio, no 
séc. Lovio e Lovyo. 
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Em galego há lobio, latada, parreiral, caramanchão de ver¬ 
dura, a que corresponde no b. lat. lobium, ‘túnel de verdura, 
alpendre para estar à sombra’, da raiz germânica laub, ramada, 
espessura, balsa. 

Este é, evidentemente, o étimo do nosso topónimo. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xvi, p. 157). 


LONGROIVA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MEDA — DISTRITO DA GUARDA 

Quanto ao topónimo Longroiva, passo apenas a dizer que 
localizei ali, mediante investigações arqueológicas, a antiga 
Longobriga. Quanto ao significado do topónimo, o Prof. Arqui- 
tecto Rogério de Azevedo, que se tem dedicado a estes estudos, 
diz que quer dizer cidade encurralada’. 

(Da Informação Particular do Dr. Adriano 
Vasco Rodrigues, de 3 de Novembro 
de 1958). 

Este topónimo, se bem o entendo, esconde o primitivo 
nome de Longobriga (ou Langobriga), forma adjectivada de 
Longobria. 

No Livro de Mumadona (Cf. «Vimaranes Monumenta His¬ 
tórica», p. 51), vem esta relação: «Et in extremis ex alia parte 
durio castellos id sunt: Trancoso cum suas villas, longobria, 
terreno moraria, nauman, vacinada, pennadedonno, amendula, 
seniorzelli, alcobria et caria...» onde apenas dois nomes sub¬ 
sistiram, sem alteração até nossos dias — Trancoso e Caria. 
Não admira, portanto, que Longobriga, que partiu de Longo¬ 
bria, passasse a Longroiva. 

Na alternativa vocálica do primitivo nome — Longobria 
ou Langobria acusa-se nitidamente a raiz do verbo (que 
também pode ser %^>) e significa ‘desapertar’. Longobria 
seria, portanto, a ‘cidade desapertada’ de % á ( v ) + ^ ou adjec- 
tivamente: %#] +■ 
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Porque seria «desapertada»? Isto pressupõe um momento 
em que estivesse «apertada», porquê? Qualquer explicação só 
pode formular-se como hipótese; todavia ouso perguntar se 
não seria devido o «aperto» a qualquer exploração mineira 
que, parecendo de estanho, perdeu o interesse, quando veri¬ 
ficaram que era chumbo? 

(Da Informação Particular do Prof. Arqui- 
tecto Rogério de Azevedo, de 13 de 
Março de 1957). 


LOURICEIRA 

LUGAR DA FREGUESIA DA ABOBOREIRA — CONCELHO DE MAÇÃO 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

Derivado de louro. Sítio onde crescem muitos loureiros 
nascediços. 

(Da Monografia do Concelho de Mação, 
pelo Dr. António de Oliveira Matos, 
Vila Nova de Famalicão, 1946, p. 239). 


LOURO 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

_ Vem de lura, ‘buraco ou cova onde se abrigam alguns ani¬ 
mais’, como o coelho, a raposa e outros. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


LUMIAR 

FREGUESIA DO CONCELHO DE LISBOA — DISTRITO DE LISBOA 

Conta-se até um episódio interessante, sucedido numa das 
entrevistas nocturnas, que D. Dinis costumava fazer, o mais 
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oculta e disfarçadamente que lhe era possível, a Odivelas, local 
onde sorrateiramente tinha escondido o tesouro da sua paixão. 

Numa dessas surtidas, disfarçadas e cautelosas, deu-se um 
incidente curioso — a darmos inteiro crédito a uma lenda poé¬ 
tica estreitamente ligada ao aventuroso acontecimento. O povo 

— sempre fácil em romantizar os factos que fazem vibrar a 
sua imaginação impressionável — cercou de pormenores nove- 
lescos esse episódio amoroso. Vamos narrá-lo numa versão 
conhecida —pois há mais do que uma—, se bem que todas 
coincidam nos seus pontos principais. 

Certa noite, D. Dinis seguia na estrada de Odivelas caval¬ 
gando a sua montada de raça, às escondidas da sua santa e 
virtuosa esposa, que ele supunha completamente ignorante dos 
amores clandestinos de seu marido. Santa Isabel, porém, estava 
ao facto de tudo o que se passava e quis pregar-lhe uma partida 
engraçada. 

Reúne um apreciável número de criados do paço, vestidos 
com as suas ricas librés, parte com eles a toda a pressa, toma 
a dianteira ao marido, indo por diferente caminho e, a certa 
altura, entra na estrada, pela qual sabia que D. Dinis tinha 
necessàriamente de passar. Notando a aproximação do apai¬ 
xonado cavaleiro, Santa Isabel faz sinal aos criados e orde¬ 
na-lhes que acendam as tochas e brandões, que já levavam 
aprestados para o efeito. A estrada cintilou no brilho incan¬ 
descente dos archotes e luminárias. 

Já de longe, o Trovador tinha observado a claridade que 
profusamente se espalhava sobre a estrada, pela qual galopava 

— trup, trup — o seu garboso cavalo de raça. Agastado com 
esse facto estranho e imprevisto, com que não contava, prepa¬ 
rava-se para pôr em acção toda a sua real autoridade de sobe¬ 
rano da Nação e aplicar aos autores da extravagante façanha 
um castigo exemplar. Ficou, porém, mudo de espanto quando, 
no meio do luminoso cortejo, avistou a rainha, sua esposa, 
grave e solene na majestade do seu porte que, sorridente e 
afável, lhe dirige estas palavras cheias de doçura e suavidade: 

«Para que não errásseis o caminho, fui eu mesma que vos 
mandei alumiar ». 

Como reminiscência deste episódio — que pode ser român¬ 
tico, mas tem o seu fundo de verdade histórica — o local onde 
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se desenrolou a picaresca cena passou a chamar-se Lumiar e 
ainda hoje é conhecida por esse nome a povoação que lá existe. 

(Do artigo D. Grácia Froes — formosa 
aristocrata torriana, por Artur da Silva 
Lino, inserto no «Boletim da Junta da 
Província de Estremadura», série n, 
n.° 20, Janeiro-Abril de 1949, pp. 106- 
-107). 


MAÇAL DO CHÃO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

A dez quilómetros da sede, para o nascente, está a aldeia 
do Maçai, que limita com os concelhos de Pinhel e Trancoso. 
Parece que a origem do seu nome assenta no facto de o lugar 
constituir um autêntico lamaçal por ocasião das chuvas; com 
o decorrer dos anos, perdeu a primeira sílaba, ficando a deno¬ 
minar-se Maçai do Chão para se distinguir da outra que lhe 
fica próxima — Maçai da Ribeira . 

Não seria talvez bem assim, mas, à falta de melhor expli¬ 
cação, teremos de contentar-nos com esta, podendo também 
atribuir-lhe um significado industrial. 

(De Celorico da Beira e o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939, p. 247). 


MADEIRO 

LUGAR DA FREGUESIA DE VEIROS — CONCELHO DE ESTARREJA 
— DISTRITO DE AVEIRO 

Tenho para mim que o nome Madeiro não significa pro¬ 
priamente ‘tronco de árvore’ ou ‘trave’, antes deve filiar-se numa 
armadilha, há muito fora de uso, destinada a exterminar javalis. 

Ninguém ignora que, há séculos, infestavam o país, de 
norte a sul, animais selvagens de várias ordens e classes. . 

Com o andar dos tempos, foram desaparecendo sucessiva¬ 
mente algumas espécies, como o cavalo, a zebra, o onagro, o 
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urso, etc., mas ficaram ainda outros, como o lobo, o javali, 
a raposa, etc., para só citar mamíferos. Para dar caça ao lobo, 
que não só devorava os rebanhos, mas até os próprios pastores, 
usava-se, entre outros processos, uma armadilha rudimentar a 
que davam o nome de «fogo». 


Para caçar javalis novos, empregava-se também uma arma¬ 
dilha — madeiro — «armadilha proibida nos olivais de Alen- 
quer, assim como varas de alcapace e cepos, com que se mata¬ 
vam os bácoros monteses...» 

Suponho que foi desta armadilha, o madeiro, que nasceu 
o nome da povoação acima mencionada, 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, p. 209). 


MAFAMUDE* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA NOVA DE GAIA 
— DISTRITO DO PORTO 

Do árabe Mahmude, Nome próprio de mulher. Significa 
louvada'. Deriva-se do verbo hamada louvar’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 114). 


MALPICA DO TEJO* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CASTELO BRANCO 
— DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

No sítio onde hoje alveja, branquinha, a capela de Nossa 
Senhora das Neves, ali na margem direita do Tejo, entre Mon- 
forte e Malpica, existiu, outrora, pequeno povoado. 

E, das ruas e portas bem abertas a nascente, indiferente 
ao grande bulício do mundo, laboriosa e confiante, a sua popu¬ 
lação foi-se multiplicando e o lugar crescendo de importância. 


Mas, como em todos os tempos e em todas as idades, as 
correntes étnicas, as raças sempre se delimitaram pelos grandes 
acidentes de terreno, pelos mares, pelas serras, pelos grandes 
rios, do lado de lá do Tejo veio a morar a população de raça 
diferente, de interesses opostos. 

E, por ambição ou maus instintos, em consequência de 
guerras ou de rivalidades, os de lá — no dizer do povo, os cas¬ 
telhanos — por mais de uma vez transpuseram o grande rio, 
para virem saquear o pequeno povoado. 

E, um dia, não contentes com o assalto, semearam a des¬ 
truição e a morte, trucidando grande número ou a quase totali¬ 
dade dos moradores. 

E os sobreviventes, que já por mais de uma vez tinham 
posto o problema, chegaram finalmente ao convencimento de 
que a povoação não podia permanecer naquele lugar e que se 
tornava absolutamente necessário mudá-la para posição que 
os pusesse a coberto dos assaltos dos vizinhos. 

E, reunidos todos para resolverem o problema, as opiniões 
divergiram, apresentando cada qual seu alvitre. 

E, depois de muito discutirem, acabaram por aprovar a 
ideia de se confiarem à sorte. 

E, para tanto, combinaram que a nova povoação fosse edi¬ 
ficada no local onde uma vacada, deixada em plena liberdade, 
se fosse fixar. 

E, abandonada esta, e acompanhada de longe com certa 
ansiedade pelos moradores, verificaram que parou, fixou-se e 
dormiu no sítio onde hoje é a Praça de Malpica. 

Os sobreviventes do velho lugar, entre surpresos e desilu¬ 
didos, reconheceram que não fora feliz o processo de escolha, 
porquanto, se a antiga posição não era boa, a nova não era 
melhor: igualmente aberta e igualmente indefensável. 

Mas, fatalistas, certos de que o que tem de ser tem muita 
força, iniciaram, sem perda de tempo, a construção da nova 
povoação. 

E, dizendo mal fica, mal fica, deram o nome à nova po¬ 
voação que, com o mudar dos tempos, veio a chamar-se Malpica . 

(Da Etnografia da Beira, pelo Dr. Jaime 
Lopes Dias, vol. m, 1929, pp. 33-35). 


i 
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MAMARROSA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE OLIVEIRA DO BAIRRO 
— DISTRITO DE AVEIRO 

Com certa razão, atribui-se a origem do nome de Mamar- 
rosa à época visigótica, quando estes povos se fixaram nesta 
região. 

Tinham os Visigodos uns túmulos para os seus mortos do 
feitio dos mamilos das mulheres, a que davam o nome de 
mamoa, 

Pensa-se ter existido, no lugar, dessas mamoas, cobertas 
a barro vermelho, o que lhes dava o nome de Mamoa-Rosa. 

Por facilidades na pronúncia, este nome foi-se alterando 
para Mama-Rosa e a sua grafia para a actual Mamarrosa. 

Estava uma mulher amamentando uma criança, quando 
um viajante passou junto dela e lhe perguntou como se cha¬ 
mava o povoado. 

A mulher, que estava preocupada com a filhita, que chorava, 
nem sequer ouviu a pergunta, e para a criança: Mama, Rosa. 

O viandante seguiu, convencido de que era aquele o nome 
do lugar. 

(Do artigo Origem do nome de Mamar¬ 
rosa—Lenda de Mamarrosa, inserto 
nas «Terras de Portugal», ano xxxx, 
n.° 86 (510), de Março de 1959, p. 15). 


MAMOUROS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CASTRO DAIRE 
— DISTRITO DE VISEU 

Do árabe Maâmura. Significa edificada ou povoada’. 
Deriva-se do verbo âmara edificar, povoar, construir’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 116). 


MANIQUE DE BAIXO 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE ALCABIDECHE — CONCELHO DE 
CASCAIS — DISTRITO DE LISBOA 

Posso informar que, num documento de 19 de Setembro 
de 1527 ( Arquivo Histórico Português, vol. vi, p. 257), se lê 
Manyque e Portas de Manique (*). 

A Manique dá Forstemann as seguintes formas: Mannic, 
Mennic e Manniko ( 2 ): 

«A notícia mais antiga que conhecemos da povoação deste 
nome (Cascais) — diz David Lopes — é de 15-2-1527. Não sabe¬ 
mos se é contemporâneo dos nomes germânicos em igo e 
em z’z...» 

Por sua vez, Pinho Leal ( Portugal Antigo e Moderno ) pro¬ 
põe dubitativamente a derivação do francês maniquette, mas 
parece fora de dúvida de que estamos em presença de um nome 
germânico. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 8 de 
Fevereiro de 1958). 


MANIQUE DO INTENDENTE 

FREGUESIA DO CONCELHO DE AZAMBUJA — DISTRITO DE LISBOA 

Esta povoação chamava-se dantes S. Pedro de Arrifana e 
mudou o nome em 1791, por ter sido dada em senhorio a Diogo 
Inácio de Pina Manique, célebre intendente da Polícia no rei¬ 
nado de D. Maria I. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 8 de 
Fevereiro de 1958). 


(í) Noutros tempos, Manique de Baixo e Portas de Manique eram dois 

lugares distintos. , .. , 

(i) DAVID LOPES, Os Árabes nas Obras de Herculano . 
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MANSQRES 

FREGUESIA DO CONCELHO DE AROUCA — DISTRITO DE AVEIRO 

Do árabe mansura. ‘A socorrida, (Esta freguesia tomou o 
nome de Almansur, rei de Marrocos, quando nela se alojou na 
sua retirada. Monarquia Lusitana, tomo n, p. 361). 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 118), 


MARATECA 

FREGUESIA ANEXA À DE S. PEDRO —DA VILA DE PALMELA 
— DISTRITO DE SETÚBAL 

Leite de Vasconcelos referiu-se a este topónimo na p. 22 
do li vol. das Religiões, nos termos seguintes: 

«O Itinerário menciona aí (refere-se à região de Setúbal) 
uma cidade sob o nome de Malceca, Malececa ou Malecceca, 
a qual se chama no Ravennate, p. 306, Malabiste », 

E, a seguir, em nota: 

«Ao norte do Sado há uma aldeia e uma ribeira chamadas 
Marateca, nome que .seria tentador identificar com um dos que 
cito no texto, admitindo-se, já se vê, que estes estavam muito 
deformados; existem, porém, outras Maratecas (nos distritos 
de Santarém, Portalegre e Évora — casais, herdades). 

A fisionomia dos dois vocábulos, Malceca e Marateca, fàcil- 
mente pode levar a crer que o segundo é corruptela do primeiro, 
se bem que de difícil explicação, como, aliás, muitas outras 
corruptelas. Será? Creio que não. A leitura de um trabalho 
assaz curioso, de José da Silva Picão — Etnografia do Alto 
Alentejo, in «Portugalia», i, 275— sugeriu-me a proposta que 
adiante formulo e que ouso submeter à apreciação dos nossos 
etimólogos. 

Segundo aquele autor, na sua província dão o nome de 
malateca a uma herdade pequena, uma propriedade rústica 
de importância insignificante. Assim era, sem dúvida — pobre 
e escassamente povoado —, o pequeno território da Marateca, 
de cujos arrozais irrompiam, até há poucos anos, legiões de 
anóreles que o tornavam, pode dizer-se, inabitável. 


Graças à acção do posto de combate ao sezonismo, insta¬ 
lado em Águas de Moura, o estado sanitário de Marateca tem 
melhorado sensivelmente nos últimos anos, mas está ainda 
longe de poder considerar-se bom ou, sequer, sofrível. 

Julgo, ern face do exposto, que o nome Marateca proveio 
do provincianismo malateca, quase a mesma palavra, e que, 
sendo assim, o potamónimo nasceu naturalmente do topónimo. 
Em favor da minha suspeita, parece militar a circunstância de, 
como acima digo, o topónimo Marateca apenas se encontrar ao 
sul do Tejo — nos concelhos de Coruche, Palmeia, Mora, Sousel 
e Lagos. A dos Açores foi para lá levada do Continente. 

Resta-me acrescentar o seguinte passo, extraído de um subs¬ 
tancioso artigo do saudoso filólogo Dr. Adolfo Coelho — Ori¬ 
gens do Português do Sul —, publicado no n.° 46 da antiga 
revista «Serões». 

«Malateca (preferível à variante Malceca) é, sem dúvida, 
o moderno Marateca ». 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, inserta na «Revista de 
Portugal», vol. xxv, 1960, pp. 54-55). 


MARECOS 

LUGAR DA FREGUESIA DE JOVIM — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

Lugar e praia de Marecos, do nome pessoal Marecus; existe 
no concelho de Penafiel uma freguesia de nome idêntico. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 465). 


MATACÃES* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE TORRES VEDRAS 
— DISTRITO DE LISBOA 

O abade Miragaia supõe que Matacães, nome duma fre¬ 
guesia do concelho de Torres Vedras, provém, ou de matacão, 
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planta venenosa, da família das ranunculáceas, ou de uma 
alcunha antiga ( Tentativa, ii). 

Pedro de Azevedo tem, porém, opinião diferente \Matacaes 
não é outra coisa senão a aglutinação de mata de cães (O Ar¬ 
queólogo Português, ii, 317— Nota). 

(Da Toponímia Estremenha, pelo Prof. 
João Diogo Correia, inserta no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série ii, n. os 41-43, Janeiro- 
-Dezembro de 1956, pp. 42-43). 


MATOS CHEIRINHOS 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. DOMINGOS DA RANA — CONCELHO 
DE CASCAIS—DISTRITO DE LISBOA 

É topónimo assaz curioso, do concelho de Cascais. A signi¬ 
ficação que imediatamente nos corre é a de matos de cheiro 
agradável, mas o certo é que, aqui, cheirinhos nenhuma relação 
tem com o sentido de olfacto. Cheirinhos está por chanei- 
rinhos — chãoúnhos. 

Para mais completa elucidação, pode o leitor consultar 
um artigo do falecido filólogo Adolfo Coelho, inserto no n.° 46 
da revista Serões . 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 25 de 
Fevereiro de 1956). 


MEDAS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE GONDOMAR — DISTRITO DO PORTO 

(Do lat. meta limite, marco'). Será por possuir muitos 
montes de forma cónica? Na Lomba também há um monte 
chamado da Meda. 

(De O Concelho de Gondomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 465). 


MELHORA 

LUGAR DA FREGUESIA DE ANOBRA — CONCELHO DE CONDEIXA-A-NOVA 
— DISTRITO DE COIMBRA 

São dois pequenos lugares, de meia dúzia de fogos, onde 
se encontra a quinta que tem sido a residência habitual da 
família Simões de Campos. 

O seu primitivo dono exerceu de alferes de ordenanças, 
a que ascendeu pela sua influência local e pelos seus haveres. 
E porque a milícia do seu comando era a mais importante da 
região — ou pelo menos assim era julgada — começou a ser 
conhecido pela designação de « Alferes da Melhor ». 

Foi deste qualificativo — melhor — que se formou o topó¬ 
nimo do lugar, que se agregou à quinta, pelo povo corrompido 
em Melhora, 

O poeta João de Lemos publicou a seguinte poesia dedi¬ 
cada a Francisco Simões de Campos,« Alferes da Melhon, que 
conheceu no palácio Lemos, por ele frequentado com assi¬ 
duidade : 

Junto a Condeixa, algum dia, 

Num lugar, dito a Melhor, 

Certo bom homem vivia 
Parcamente, lavrador, 

Parco em mesa e mais prazeres, 

Era mui velho; e alferes 
Da Bicha, que já morreu, 

Tropa que houvera em tempo antigo. 

Encontrei-me c'o este amigo 
Em casa doutro, e disse eu: 

— Quem dera essa receita, 

Alferes! Que idade tem? 

— Noventa anos de colheita, 

— Noventa?! Poucos os vêem! 

— Porque são tolos, coitados. 

— Tolos, diz?—Digo; os cuidados 
De não «perder a colher» 

(dito popular que vale 
o mesmo que «morrer») 
Devem ser até aos cinquenta; 

Depois então, bem se renta, 

Morre a gente quando quer, 

É erguer sempre a cabeça, 

Não se deixar sucumbir... 

— Que diz, alferes? Ora essa! 
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Dá-me vontade de rir! 

— Pois, ria; tem habilidade,., 

Mas há fundo de verdade 
No dito de tal senhor, 

Covardes, preferem a morte, 

À coragem cabe a sorte 
Deste alferes da Melhor. 

Canção da Tarde, Coimbra, 1875, p. 55. 

(De Condeixa-a-Nova, por Augusto dos 
Santos Conceição, Coimbra, 1941, pp. 
139-140), 


MELRES 

FREGUESIA DO CONCELHO DE GONDOMAR — DISTRITO DO PORTO 

É povoação antiquíssima, mas não se sabe quando ou por 
quem foi fundada. É certo que já existia, pelo menos no tempo 
dos Árabes, de que há vestígios, como adiante direi. 

Há duas opiniões sobre a etimologia do seu nome, ambas 
admissíveis. 

Segundo a primeira, é corrupção de melros, por aqui haver 
muitas dessas aves. 

Outros pretendem ser corrupção da palavra árabe mercul 
— tema, que se lê mercultem . 

Na África, perto de Azamor, há uma povoação também 
assim chamada. Esta palavra é composta de dois imperativos 
e de uma partícula ou advérbio de lugar, a saber — de mor 
(vai-te’) do verbo marra (‘ir’)— de cul (come’) do verbo acala 
(comer’) —e do advérbio téma (aí nesse lugar’). Sendo assim, 
significava: Vai comer aí’. E, com efeito, estando esta vila 
situada sobre a margem direita do Douro, é, desde muitos 
séculos, lugar de descanso, pousada e comida, para os que 
navegam pelo rio, e dos que vêm pela estrada do N. para aqui, 
na barca, para a outra margem. 

Desde Avintes para cima, é Melres a mais bonita, fértil e 
aprazível povoação das margens do Douro. 

(De O Concelho de Gonâomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. ir, Porto, 1934, p. 432). 


MÉRCULES 

ERMIDA DE NOSSA SENHORA DE MÉRCULES — FREGUESIA DA SÉ 
— CONCELHO DE CASTELO BRANCO — DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

No alfoz da cidade de Castelo Branco, a uma distância de 
três quilómetros para o lado da nascente, está situada entre 
olivedos, numa colina aprazível, a ermida de Nossa Senhora 
de Mércules, cuja fundação é tradicionalmente considerada 
obra dos templários. 

Frei Joaquim de Santa Maria, no Santuário Mariano, atri¬ 
buiu aos Espanhóis, que antigamente afluíam à ermida em 
grande número, a designação de Muestra Senora de Miércoles, 
porque, segundo a tradição, apareceu ali a imagem da Virgem 
Santa, numa quarta-feira. 

(De Castelo Branco na História e na Arte, 
por Manuel Tavares dos Santos, Cas¬ 
telo Branco, 1958, p. 69). 


M E R U F E * 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MONÇÃO — DISTRITO DE 
VIANA DO CASTELO 

Do árabe Maerufe coisa conhecida’. Deriva-se do verbo 
áerefa ‘saber, conhecer, aprender’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 120). 


MESQUINHATA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE BAIÃO — DISTRITO DO PORTO 

Do árabe Masquinat. ‘Lugar da pobreza’. Deriva-se do 
verbo sácana que, na vm conjugação, significa ‘ser pobre, indi¬ 
gente, necessitado’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 125). 
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MESQUITELA 


FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

Esta povoação é tão antiga quanto o faz prever o seu 
nome, que tudo indica ser diminutivo de mesquita ‘templo 
dos Mouros 1 . 

Passando pelas mesmas vicissitudes de toda a terra por¬ 
tuguesa, variáveis conforme a sorte das armas, viveu modesta¬ 
mente, até que D. João IV a tornou cabeça de condado, pro¬ 
vendo neste título a D. Rodrigo de Castro, governador da Beira, 
que muito se distinguiu na Guerra da Restauração. 

(De Celorico da Beira e o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939, p. 250). 


MIDÕES 

LUGAR DA FREGUESIA DE COVELO — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

De Midonis villa, casa de Mido ou Midão. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. IV, Porto, 1938, p. 465). 

MIL E U * 

FREGUESIA DO CONCELHO DA GUARDA — DISTRITO DA GUARDA 

Sendo certo que a invocação de Nossa Senhora do Mileu, 
conferida à capela, era desconhecida, como já referimos, no 
tempo da invasão árabe, ocorre perguntar qual foi a origem 
de tão singular denominação. 

Certos etimologistas, mais ou menos fantasiosos, vôem no 
topónimo Mileu uma corruptela — ora de milheu, que, no por¬ 
tuguês arcaico, designava certo tecido próprio para mantas, 
ora de milreu, que, na mesma época, correspondia a «estran¬ 
geiro», e particularmente a «francês». 
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Como se vê, não é fácil defender qualquer conjectura ba¬ 
seada em tais interpretações. 

Por seu turno, um cronista monástico, Fr. Agostinho de 
Santa Maria, atribui o nome a um milagre, e refere que, logo 
após a chegada dos invasores mouros, aconteceu que um destes, 
querendo entrar violentamente na capela da Virgem, não con¬ 
seguira afinal abrir a porta, antes ficara preso, durante longo 
tempo, em uma argola que em tal porta havia e que era de «um 
metal desconhecido». Segundo a mesma versão, foi tamanho 
o terror causado por tal prodígio entre os «infiéis», que todos 
eles, gritando «Mileu! Mileu!», nunca mais ousaram repetir o 
sacrílego desacato. 

O cronista, bem seguro da sua autoridade, explica em 
seguida que «mileu, na língua alárave he o mesmo que mi¬ 
lagre! »O 

(Do Boletim da Direcção-Geral dos Edi¬ 
fícios e Monumentos Nacionais — Ca¬ 
pela de Nossa Senhora do Mileu, 
Guarda, n.° 78, Dezembro de 1954, p. 9). 


MINDELO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA DO CONDE 
— DISTRITO DO PORTO 

É Amiidelo em 1258, Amenitello, Aminitello, Aminidelo e 
também já Minitello e Meninitum — amenetum, ameal. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xxxv, 1937, p. 64). 


MINHOCAL 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

Esta freguesia é muito antiga, mas a primitiva povoação 
esteve noutro sítio chamado Quinta de S. João, no qual ainda 


( 3 ) Cf. Santuário Mariano, tomo m, livro i, título m. 


se observam vestígios das casas que a formavam. Foi transfe¬ 
rida para o actual lugar por causa duma praga de formigas que 
tudo invadiam, tornando insustentável , a permanência dos seus 
habitantes. 

Não se pode dizer que o clima seja dos mais benignos, 
devido ao ribeiro, que lhe passa perto, deixar mais ou menos 
estagnadas as suas águas. Daqui deriva, talvez, o nome de 
Minhocal, porque de todos é sabido quanto os vermes vulgar¬ 
mente conhecidos pelo nome de minhocas preferem os sítios 
húmidos. 

(De Celorico da Beira & o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939,p. 256) 


MIOMA* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE SÁTÃO — DISTRITO DE VISEU 

Do árabe Maüma a alagada ou inundada’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 126). 


MIRÃO 


LUGAR DE SANTA CRUZ DO BISPO — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

Filia-se em Miro , que foi nome dum rei suevo, ou provindo 
de casos diferentes, como os nomes geográficos Mirão , Mire 
e Mirões, ou com ampliação sufixativa Mirelo, ou com simples 
desinência de plural, como Miros, etc. (Ivo Xavier Fernandes, 
Top. e Gent., vol. li). 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felgueiras, Lisboa, 1958, p. 141). 


misarela 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE SÃO PAULO DE FRADES — CONCELHO 
DE COIMBRA — DISTRITO DE COIMBRA 

Este topónimo, que existe também noutros distritos, su¬ 
ponho ser na origem nome de mulher, dado talvez por humil- 
aade crista, como acontecia correntemente nos primeiros sé¬ 
culos do Cristianismo (V. Antroponímia Portuguesa, p. 26), do 
at. mísera, no diminutivo (diminutivo românico, pois em latim 
era misella). 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol. 87, 1934, pp. 487-488). 


MÓ 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. PEDRO DA COVA — CONCELHO DE 
GONDOMAR — DISTRITO DO PORTO 

Do lat. mola mó de moinho, atafona’, por ali ter existido ? 

(De O Concelho de Gondomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 466). 


MOALDE 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. MAMEDE DE INFESTA — CONCELHO 
DE MATOSINHOS — DISTRITO DO PORTO 

Moalde é uma aldeia dessa freguesia, já nomeada em doc. 
de 994 e 1008, sob a forma «villa» Mamaldi , isto é, «quinta ou 
herdade de um indivíduo chamado Manualdo ». 

A base é, pois, este antropónimo e não Modwald, como 
presumiu G. Sachs, Die Germ. Ortsnamen in Spanien und Por¬ 
tugal, 22 e 77. 

Moalde é, sem dúvida, povoação muito remota, e a com¬ 
provar a sua ancianidade há a doação feita em 1021, por D. 
Unisco Mendes e seus dois filhos, da Igreja de S. Mamede de 
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Manualde ao mosteiro da Vacar iça, e ainda o legado leito cerca 
de 1130, por Veremudo Giz, ao bispo D. Hugo, de metade de 
Manualde, além da transmissão de outros bens. 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felguciras, Lisboa, 1958, pp. 
100 - 101 ). 


MOCIFAL 

LUGAR DA FREGUESIA DE COLARES — CONCELHO DE SINTRA 
— DISTRITO DE LISBOA 

Do árabe Mósfal ‘lugar baixo ou inferior’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 128). 

MODIVAS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA DO CONDE — DISTRITO DO PORTO 

A pronúncia popular deste nome é com o átono aberto, 
como lá averiguei em Setembro de 1910. O povo diz Mòdibes. 

As suas formas antigas são: Mola de Olibas, em cloc. de 
1033; e Mola Olivarum, Moo dolivas, Moa dfoivas, Moo doyvas, 
em documento do século xiii. 

A interpretação não oferece dúvidas; é o lat. mola de 
olivas moinho de azeitonas’, ou lagar de azeite’, como diría¬ 
mos hoje. 

O termo oliva usou-se no port, arc. por «azeitona», e usa-se 
ainda no termo de Eivas; no cast. é corrente. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, ínserta na «Revista 
Lusitana», vol. xvn, 1914, pp. 116-117). 


MOFACÉM ou morfacém 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DA CAPARICA — CONCELHO DE ALMADA 
— DISTRITO DE SETÚBAL 

Do árabe Mohacen, Significa lugar do barbeiro’; derivado 
do verbo haçana ‘fazer a barba’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 128). 


O nome de Morfacém deriva da palavra árabe mohacen, 
que, segundo Pinho Leal, quer dizer ‘barbeiro’, pois vem do 
verbo haçana ‘barbear’. 

Frei João Pereira de SanFAna entende, porém, que Mo- 
hacem seria nome de um mouro, senhor deste sítio. O falecido 
padre Manuel Gomes Miguéis, natural de Caparica, disse-nos 
que, em sua opinião, o nome desta terra derivava das palavras 
árabes mó-hacem, as quais se traduziam por ‘filho do barbeiro’, 
e que devia dizer-se Mofacém e não Morfacém. 

Fica este lugar situado num alto ao nascente da Trafaria. 
Encontram-se aqui cerca de trinta cisternas de construção 
árabe. 

Em 1755, tinha 51 fogos. 

(Do estudo A Instituição da Freguesia da 
Caparica, por D. José Manuel de No¬ 
ronha e Meneses de Alarcão (Conde 
dos Arcos), inserto no «Boletim da 
Junta de Província da Estremadura», 
série n, n,° 12, Maio-Agosto de 1946, 
p. 167). 


M OGOFORES 

FREGUESIA DO CONCELHO DE ANADIA — DISTRITO DE AVEIRO 

O abade de Miragaia refere-se a este topónimo no vol. m, 
pp.331-332, da sua Tentativa, somente para dizer o que já era 
geralmente sabido, isto é, que mogo é o mesmo que «marco». 
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À segunda parte do vocábulo, aquela que oferece alguma 
dificuldade, não fez a menor referência. Noutros AA. também 
nada se me deparou, até agora, que me esclarecesse completa¬ 
mente acerca de Mogofores. 

Suponho que fores é a forma do plural do antigo nome 
for , o mesmo que foro, Portanto, se não erro no meu juízo, 
Mogofores significa marcos dos foros’, alusão a marcos colo¬ 
cados no campo para divisão de terrenos aforados. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, inserias na «Revista de 
Portugal», vol. xxv, 1960, pp. 55-56). 


MONCARAPACHO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE OLHÃO — DISTRITO DE FARO 

Povoação muito populosa e muito importante do concelho 
de Olhão. Creio que Moncarapacho resultou da aglutinação de 
Monte do Carapacho, como Moncorvo de Monte do Corvo, 
Montarroio de Monte do Arroio, etc. Carapacho é termo espa¬ 
nhol — e sê-lo-ia, porventura, do português antigo —, que sig¬ 
nifica carapaça, casca, concha’. Presumo que o sobrenome 
Carapacho teria vindo do facto de o monte que deu origem ao 
topónimo apresentar várias grutas ou cavernas entre as quais 
sobressaem as do Abismo, Ladroeira Pequena, Ladroeira Grande 
e Garrafão, todas do Cerro da Cabeça. 

À parte superior do monte, que serve de cúpula às grutas, 
teria sido dado o nome de Carapacho (carapaça) e daí o Monte 
do Carapacho e, depois, simplesmente, Moncarapacho, 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxv, 1960, p. 56). 


MONHELAS 

LUGARES SITUADOS NA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO 
DE CELORICO DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Situadas à beira do Mondego e assim chamadas em razão 
de ali terem existido pequenos moinhos, que há muito desa¬ 
pareceram. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


MONSANTO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE IDANHA-A-NOVA 
— DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

O nome de Monsanto dado a esta aldeia, recentemente 
mudado para Monsanto da Beira, para a distinguir das suas 
homónimas que são várias no País, é de época mui remota. 

O local deve ter sido sagrado, e para a santidade do lugar 
contribuiu, sem dúvida, a própria forma do monte que a grande 
distância avulta solitário e chama a atenção entre os que o 
circunvizinham (Prof. Leite de Vasconcelos). 

Situada no concelho de Idanha-a-Nova, no distrito de Cas¬ 
telo Branco, a actual aldeia de Monsanto assenta a dois terços 
do monte do mesmo nome, isto é, a pouco mais de 500 metros 
de altitude, pois que o monte atinge cerca de 800 metros. 

(De Monsanto—A Aldeia mais portuguesa 
de Portugal—Roteiro—O seu Castelo 
—As suas lendas —Como Monsanto 
ganhou o galo de prata, por Fernando 
Barbosa Pereira Correia, Castelo 
Branco, 1939, pp. 9 e 10). 



MONTALTOS 

LUGARES DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE 
CELORICQ DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Lugares situados ao sul e que, em relação aos outros, estão 
a maior altitude. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


MONTE DE SANTA QUITÉRIA 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE MARGARIDE — CONCELHO DE 
FELGUEIRAS — DISTRITO DO PORTO 

t Fica esta povoação num monte sobranceiro à vila de Fel- 
gueiras, remotamente chamado Monte Columbino e, depois, 
Monte Palumbario. 

_ Reza a tradição que, neste local, foi martirizada Santa 
Quitéria, na época da dominação romana. Diz-se que era uma 
das nove gémeas dadas à luz por Cálcia, mulher de Lúcio Caio 
Atílio, cônsul romano em Braga, salvas por Cita, que fora 
encarregada de as fazer desaparecer nas águas do rio Leste. 
Baptizadas por St,° Ovídio, arcebispo de Braga, e educadas no 
catolicismo, foram, depois, vítimas de perseguição por parte 
dos pagãos e refugiaram-se cada uma em lugar diferente, vindo 
depois a sofrer martírio, pela sua fé; Santa Quitéria, segundo 
a crença dos cristãos, foi degolada no Monte Columbino pelo 
jovem pagão Germano, que pretendia desposá-la e, após a sua 
morte, subiu ao monte, a cantar, com a cabeça nas mãos, tendo 
sido depois enterrada na ermida de S. Pedro, ali existente. 

(Do Dicionário Corográfico de Portugal 
Continental e Insular, por Américo 
Costa, vol. x, 1948, p. 689). 

Sobranceiro à antiga vila de Margaride, ergue-se o Monte 
de Santa Quitéria, onde, entre o verde-negro da vegetação, 
branquejam as capelinhas, de cimos pontiagudos, com os passos 


da Virgem Mártir, nada e morta naquele recanto de Entre 
Douro e Minho. 

É uma das mais lindas lendas da região e das mais curiosas 
que o Fios Sanctorum nos conta de santas portuguesas. 

O Fios Sanctorum, antes de nos dar conta larga dos mila¬ 
gres conseguidos por intercessão da santa felgueirense e que 
a cotam em Roma de molde a merecer-lhe a canonização, con¬ 
ta-nos a história da sua curta e acidentada vida, que assim 
pode resumir-se: 

No ano de 120, governando a Lusitânia Lúcio Caio, por 
parte do imperador Adriano, aconteceu que, andando o cônsul 
ausente dos seus paços, sua mulher, estéril desde o casamento, 
deu à luz nove meninas. 

Não tomando como graça do Céu, antes como vergonha, 
esse facto, Cálcia, mulher de Lúcio, mandou a Cila, criada sua 
que, encobertamente, era cristã, que lançasse as nove recém- 
-nascidas no rio Leste. Não cometeu Cila tal crime e antes 
levou as nove meninas a baptizar a Santo Ovídio, arcebispo 
de Braga que — o padre Diogo do Rosário nos diz — vivia com 
os cristãos nos arrabaldes da cidade (Braga) ainda que opri¬ 
mido da gentilidade. 

Receberam os nomes de Genebra, Vitória, Eufémia, Mar- 
tinha, Mariana, Germana, Basília, Liberata e Quitéria. 

Juntas viveram nos arrabaldes de Braga, como boas cristãs, 
dedicando a sua vida ao culto da Virgem Maria. 

Num período de mais acirrada perseguição aos cristãos, 
foram presas com seus irmãos de fé e levadas à presença do 
que sabiam ser seu pai que, vendo-as tão novas e lindas, as 
interrogou com piedade e doçura. 

Germana lhe respondeu com a verdade logo confirmada 
pela mãe. 

Ficaram vivendo com seus pais, que procuraram prever- 
tê-las à religião pagã, o que lhes tornou a vida impossível. 
Fugiram. Pouco depois, num grupo de cristãos aprisionados, 
veio Quitéria outra vez à presença do pai, com quem voltou 
a viver. Requestada por um rico moço e não querendo casar-se, 
volta a menina a fugir e pelo vale de Eufrasia se esconde largo 
tempo, vivendo de frutos e raízes, até assentar arraiais em 
Pombeiro, em comum com outros cristãos. 

Novamente presa, o pai não se apiedou mais do que ape¬ 
lidava a sua rebeldia, deixou-a processar e executar com os 
seus companheiros. 




Tinha a menina 10 anos, e foi isto a 22 de Maio, dia que 
o calendário católico lhe dedica. 

E o Fios Sanctorum conta o facto de a virgem-mártir, 
tocada da graça divina, tomar entre as mãos brancas a cabeça 
degolada e assim marchar, serena, até à sepultura. 

(De O Monte de Santa Quitéria e a Ori¬ 
gem do seu Home, inserto nas «Terras 
de Portugal», ano xxx, n.° 79 (499), 
Junho de 1958, p. 16). 


MONTE DO DUQUE 

POVOAÇÃO, SEDE DE FREGUESIA DE SANTANA — CONCELHO DE NISA 
— DISTRITO DE PORTALEGRE 

A freguesia de Santana, cuja sede é na povoação do Monte 
do Duque, foi criada por decreto de 5 de Janeiro de 1959, des¬ 
membrada da freguesia de S. Simão, do mesmo concelho de 
Nisa. 


MONTE DO PARDO 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. SIMÃO —PÉ DA SERRA — CONCELHO 
DE NISA—DISTRITO DE PORTALEGRE 

O vocábulo Pardo designa vários topónimos, ou só, ou 
acompanhado. Assim, temos Pardo, no concelho de Paredes 
de Coura, Pardos, no de Albergaria-a-Velha e os compostos 
Casal do Pardo (Santiago de Cacém), Chão Pardo (Porto de 
Mós), Penedo Pardo (Beja) e não sei se outros. 

Entre os nomes supramencionados, apenas um, a meu ver, 
designará cor acinzentada, entre o preto e o branco: Penedo 
Pardo; dos outros, uns são metátese de prado, e alguns repre¬ 
sentam nome de pessoa. A um indivíduo assim chamado, Pardo, 
se refere Viterbo, na p. 363 do Elucidário. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, inserias na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, 1959, p. 210), 


MONTE DO TRIGO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE PORTEL — DISTRITO DE ÉVORA 

Era uma vez um lavrador rico e muito avarento. Pobre 
que lhe aparecesse ao monte, raro apanhava esmola, e muita 
sorte tinha se não lhe açulavam os cães. 

Num ano em que a colheita fora boa, estava o «unhas-de- 
-fome» na eira, revendo-se no enorme montão de trigo já debu¬ 
lhado, quando chega um pobre coberto de farrapos e com ares 
de esfomeado. 

A esmola, como de costume, foi-lhe negada. 

— Que não podia dar esmola, que não era rico! — res¬ 
pondeu o lavrador. 

— Mas tem além tanto trigo... — observou, humildemente, 
o pobrezinho. 

— Aquilo não é trigo; é terra... e pedras! 

— Pois terra... e pedras será, já que dizes — sentenciou 
o pobre, erguendo-se altivo, pois era Nosso Senhor. 

E o grande montão de cereal num momento se transformou 
num cerro que, pela sua origem, teve o nome de Monte do 
Trigo... 0) 

E foi esta, segundo a tradição, assim me informou D. Júlia 
Antunes Franco, que me contou a lenda, a origem do nome da 
aldeia de Monte do Trigo, do concelho de Portei. 

(Dos Rimances, Contos e Lendas Popu¬ 
lares de Portei, por J, A. Pombinho 
Júnior, insertos no Boletim «Alto Alen¬ 
tejo», da Junta de Província do Alto 
Alentejo, n.° 3, 1958, p. 175). 


(*) Cf. LOPES DIAS, Etnografia da Beira, vol. l.°, 1926, pp. 24/25: 

«Não sabes que é pecado trabalhar ao domingo?» —ecoou aos ouvidos do 
lavrador que ia começar ele próprio a medir o cereal. 

Estarrecido, fulminado por tão estranho aviso que abruptamente lhe tolhia 
os movimentos, pôde constatar (?) que não havia que medir 1 

O trigo transformou-se em terra, a rasa e a rasoura eram de pedra! 
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MONTE NOVO 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE ORTIGA — CONCELHO DE MAÇÃO 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

Povoação nova. A palavra monte, no sentido de conjunto 
de casas, é provincialismo alentejano. Esta freguesia é limí¬ 
trofe com o Alentejo. 

(Da Monografia do Concelho de Mação, 
pelo Dr. António de Oliveira Matos, 
Vila Nova de Famalícão, 1946, p, 234). 


MONTE SÃO 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. MARTINHO DO BISPO — CONCELHO 
DE COIMBRA — DISTRITO DE COIMBRA 

. No censo de 1527, Monte Saon; deve derivar de sa (l)on, 
noje salão, o mesmo que solão, terreno arenoso e barrento 
igual a saibro. ' 

(Da Toponímia de Coimbra e Arredores, 
pelo Dr. Amadeu Ferraz de Carvalho, 
in «O Instituto», vol. 87,1934, p. 435), 


MOREIRA 

lugar da freguesia de melres-concelho de gondomar 

— DISTRITO DO PORTO 

Do lat. morus, moraria 'local onde havia amoreiras’. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. rv, Porto, 1938, p. 466). 


MOREIRA DE BAIXO 
MOREIRA DE CIMA 

LUGARES DA FREGUESIA DE SANTAR — CONCELHO DE NELAS 
— DISTRITO DE VISEU 

, Moreira é a forma antiga do nome da árvore que, desde 
o século xv, com prótese do artigo, começámos a dizer amoreira. 
Ainda se usa essa forma em vários sítios (Guarda e arredores, 
conc. de Moncorvo, etc.); em gal. não se conhece outra, e 
assenta no lat. moraria, de morum amora’. 

As Inquirições de 1258 citam umas vezes Moreyra e Mo¬ 
raria, sem distinção, e outras Moreyra de Jusaa ou de Fundo, 
hoje Moreira de Baixo, e Moreyra de Susaa, hoje Moreira de 
Cima ( Inq ., 814 e passim). 

(Do Concelho de Nelas — Subsídios para 
a História da Beira, nova edição re¬ 
vista e aumentada, pelo Dr. José Pinto 
Loureiro, 1957, pp. 288-289), 

MORENTAE S 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. C0SME — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

A p. 74 do vol. I, encontra-se Mouratanes e, a p. 98, Mou- 
rentanes; será derivado de Mauritams ? 

(De O Concelho de Gondomar — Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p, 466). 

MORTÓRIO 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

É ainda Viterbo quem nos elucida sobre a significação 
deste termo, que equivalia a Casal de Fogo Morto; o que estava 
desabitado, reduzido a matos e sem cultura. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano III, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 50). 
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MOSCAVIDE 

FREGUESIA DO CONCELHO DE LOURES — DISTRITO DE LISBOA 

Talvez se trate do árabe maskbât , plural de makba semen¬ 
teira’, forma que muitos lexicólogos assinalam como de largo 
uso popular. 

Como se sabe, em muitas regiões hispânicas, o a longo 
do árabe tomou o timbre do i tónico. 

De * maskbít teria surgido * mask(a)bít , que teria sofrido 
ainda outras pequenas transformações fonéticas. 

. Uma dela s talvez se devesse até à influência de mosca, por 
sinal espécie hoje largamente representada em Moscavide . 

(Do estudo Miscelânea , por José Pedro 
Machado, inserto na «Revista de Por¬ 
tugal», vol. xxiv, 1959, p. 104). 


MOURELA 

POVOAÇÃO ANEXA À FREGUESIA DE CORTIÇÔ — CONCELHO DE 
CELORICO DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 


Descoberta a «barreira» que a cerâmica exige, construí¬ 
ram-se os primeiros fornos, a princípio destinados, apenas, à 
«cozedura» da telha, evidentemente a «telha mourisca», tipo 
único, então, no País. Depois do aparecimento e vulgarização 
da «telha de Marselha», passou a chamar-se também, à telha 
mourisca, telha de «canudo» e telha «portuguesa», nomes pelos 
quais é agora conhecida. 

Quanto a mim, ter-se-ia passado o seguinte: 

A telha saída dos primitivos fornos, ou porque era de boa 
qualidade, ou porque a sua exportação era relativamente fácil 
pela via fluvial, o Tejo —por que naquele tempo se fazia o 
intercâmbio comercial de uma extensa região do centro do 
País —, começou a ter grande procura em toda a zona ribei¬ 
rinha e, até, em grande parte dos concelhos limítrofes do inte¬ 
rior. Daí o chamar-se Mouriscas ao sítio onde as mouriscas 
se fabricavam. O incremento, que a pequena indústria tomou, 
determinou, necessàriamente, a construção, junto dos fornos, 
de modestas habitações, as quais, segundo creio, foram o prin¬ 
cípio da actual povoação. 


É wna povoação anexa que, como se depreende do nome, 
deriva de mouro, andando associada a qualquer lenda das 
muitas que se formaram nos pequenos burgos do País. 

(De Celorico da Beira e o seu Concelho — 
Através da História e da Tradição, por 
Manuel Ramos de Oliveira, 1939, p. 208), 


mouriscas* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE ABRANTES — DISTRITO DE SANTARÉ 

De entre as indústrias que mais têm influído no notávi 
desenvolvimento economico das Mouriscas sobressaem a d 

mTantiga mportante ' e a da certoi “. ® dúvida, 
povoaçãT 18 ’ M nâ ° err °' qUe deve ter ori « em 0 n °™ d 


(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, 1959, pp. 3940). 


MOUROS 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Relacionado, decerto, com a raça que dominou a Península 
durante alguns séculos; ainda ali se aponta um enorme penedo, 
no qual se escondia a Moura encantada. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 
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MOUTA RECÔME 


LUGAR DA FREGUESIA DE CARDIGOS — CONCELHO DE MAÇÃO 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

Monta (ou mata) do rico-homem, dignidade de alto senhor, 
nos primeiros séculos da monarquia. 

(Da Monografia do Concelho de Mação , 
pelo Dr. António de Oliveira Matos, 
Vila Nova de Famalicão, 1946, p. 234), 


MUÁS 

LUGAR DA FREGUESIA DE VILA MARIM — CONCELHO DE VILA REAL 
— DISTRITO DE VILA REAL 

, árabe Mauâz. Significa lugar de advertência’. Do verbo 
uaáza advertir, aconselhar, exortar’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 129). 


MUGE * 

FREGUESIA DO CONCELHO DE SALVATERRA DE MAGOS 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

dn q * Ue é a 4 Se . de da freguesia do “esmo nome, 

Mteriofffi m ^f^ V d terra - de e P ovoa ? ao de existência 
anterior a fundaçao da nacionalidade, que, dizem as crónicas os 

Mouros abandonaram após a conquista de Santarém, em 1147 

daritómdTZ/ 1 V ra 4 M “ /fl ' que certamente Pwém 
nome^ou ' abundm ° peixe designad ° P or 

Diz-nos o distinto escritor e nosso querido amieo Sr Dr 
Francisco Câncio, na sua notável obra R bZTmJrirn ; 

1 f ° ram 05 m ° nges de Mcoh ^ os pSro 
senhores de Muge, que mandaram povoar, em 1200 mas mmn 

K l s,r'“ -—»" "p"-3 
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D. Dinís, ao passar a povoação para o poder da coroa, 
deu-lhe foral, em 6 de Dezembro de 1304, e, em 6 de Setembro 
do ano seguinte, novo foral lhe conferiu, com maiores pri¬ 
vilégios. 

D. Manuel, que muito apreciava a vila e seu termo, nela 
«fez», de novo — conforme Damião de Góis nos descreve na 
Crónica de El-Rei D. Manuel — os paços da ribeira de Muja , 
por ali haver muita caça, e montaria, que há naquela comarca, 
nos quais mandou pôr todo o serviço necessário de mesa, 
cozinha, camas, leitos, roupa de linho para os que consigo 
levava. 

(Do número especial da Vida Ribatejana, 
Julho-Agosto de 1948. 


MUR TAL 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE S. DOMINGOS DE RANA — CONCELHO 
DE CASCAIS —DISTRITO DE LISBOA 

Assim como milhares de outras povoações portuguesas, 
este topónimo tira o seu nome da flora local. Antes de ser 
Murtal, povoação, já era murtal campo de murtas’. Com toda 
a propriedade, pois, chamou Belo Redondo ao Murtal aldeia 
das murtas ( 5 ). 

A murta ou murteira, bem como a sua «baga», o mur- 
tinho, e seus derivados, serviam para designar mais de 120 
povoações, no número das quais estão compreendidas as vilas 
de Mértola (°) e Murtosa: a primeira, do Baixo Alentejo; a 
segunda, do distrito de Aveiro. Têm também o mesmo étimo 
os topónimos Martmhal e Martunheira, porquanto, em certas 
regiões do País, chamam à murta, martunho. 

Já vi escrito Mortal, com o, em vez de Murtal, com u, 
assim como já ouvi contar uma historieta, engendrada para 
explicar a primeira destas formas: um combate de que resultou 
grande mortandade! A lenda deve ter origem noutra historieta, 
referida por aquele ilustre jornalista, segundo a qual o povo 
do Murtal atirava para dentro de um poço (hoje tapado) os 
soldados de Junot que, desgarrados, por ali apareciam, com o 


(s) Murtal-Aldeia das Murtas. 
(o) Do latim myrtilis, myrtila. 
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fim de cevarem seus instintos de pilhagem e selvajaria. Acres¬ 
centa Belo Redondo que, para comemoração da vitória alcan¬ 
çada pelo exército anglo-luso nos campos do Vimeiro, concelho 
da Lourinhã, os Murtalenses decidiram dar o nome de Vimeiro 
ao riacho que corre junto da sua terra. 

É crível, e até natural, que os habitantes do Murtal, à 
semelhança do que então fizeram outros seus compatriotas, 
procurassem, por qualquer meio, dar sumiço aos bárbaros inva¬ 
sores, que, não satisfeitos com a destruição e roubo das fazen¬ 
das, brutalmente lhes violentavam as filhas e as esposas. É na¬ 
tural. Tudo o mais, porém, é pura lenda: nem ali se feriu 
qualquer combate de que resultassem muitos mortos, nem o 
ribeiro mudou de nome. O Vimeiro chama-se assim porque 
nas suas margens abundava a conhecida planta do mesmo 
nome, cujas varas, vimes, se utilizam na fabricação de cestos. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 23 de 
Fevereiro de 1957), 


NANDUFE 

FREGUESIA DO CONCELHO DE TONDELA — DISTRITO DE VISEU 

Do árabe Nandufe, Significa a sacudida’, Deriva-se do 
verbo nadafa ‘sacudir a lã com pau, carpar. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr, João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 117), 


NEGRAIS 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE ALMARGEM DO BISPO — CONCELHO 
DE SINTRA — DISTRITO DE LISBOA 

MONTE DA FREGUESIA DE MALPICA DO TEJO — CONCELHO DE 
CASTELO BRANCO —DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

Quanto a mim, Negrais provém de certa variedade de 
giestas, giestas negrais, à qual faz referência o mestre Aquilino 


Ribeiro, no seu livro Volfrarnio . Pelo menos, posso informar 
que o «monte» Negrais, por ter pouco e baixo arvoredo, não 
e si io onde pousasse caça de altanaria e que, naquela região 
oeiroa, não vivem, nem me consta que noutros tempos tivessem 
vivido, quaisquer aves com igual nome. 0 que posso garantir 
e que, não só no «monte» Negrais, mas em todo o vasto terri¬ 
tório da respectiva freguesia, nasce espontâneamente a giesta, 
propriamente dita, assim como o piorno ou giesta brava. 

0 facto de ali rarear o arvoredo permitiu maior desen¬ 
volvimento das giestas e a formação de giestais extensos. Da 
provável existência desses giestais, ou negrais, proveio, talvez, 
o nome do «monte».,. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, 1959, pp. 209-210). 


NESPEREIRA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE GOUVEIA — DISTRITO DA GUARDA 

A freguesia é de fundação antiga, diz o Portugal. 

A tradição local diz que lhe dera o nome uma senhora que 
teve ali um casal, couto ou domínio, que progressivamente se 
foi desenvolvendo. Como residência dessa senhora aponta-se 
um edifício, a que chamam Casa do Rio, e que, por certo, foi 
uma torre, como o provam as suas velhas cantarias, uma janela 
gótica, uma seteira e o portão de entrada do pátio, em arco 
coroado de ameias, da mesma forma que o mostra ter sido 
todo o edifício. A tradição tinha todos os visos de verdadeira, 
pois que o nome da suposta donatária da povoação era Inês 
Pereira, que, pelo decorrer do tempo, se corromperia em Nes¬ 
pereira. 

Mas, nas Inquirições de D. Afonso III, livro v, fl. 25, consta 
que Nespereira foi de Diogo Martins, que a povoou e deixou a 
quarta parte dela à ordem militar do Hospital, a qual fez dela 
9 casais. 

Nespereira, já no começo da monarquia, era conhecida 
por este nome. 

(Do Dicionário Corográfico de Portugal 
Continental e Insular, por Américo 
Costa, vol, viu, 1943), p. 587), 
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NOJÕES 

LUGAR DA FREGUESIA REAL — CONCELHO DE CASTELO DE PAIVA 
— DISTRITO DE AVEIRO 

O antigo nome desta povoação era Nojães, que, no antigo 
português, significava ‘terra das malfeitorias . Vem do subs¬ 
tantivo nojo, que significava ‘dano, perda, malfeitoria, emba¬ 
raço, detrimento, prejuízo, etc/, 

Com intençom de lhes fazer nojo, e dehsonra, em lhes 
britarem boa vizinhança, que entre eles havia de assim com 
eles montarem, e vizinharem (Doe. de Pinhel, de 1430), E se 
non fizer nojo a outros casais ( Foral de Mourão, de 1512). 

(Do Dicionário Corográfico de Portugal 
Continental e Insular, por Américo 
Costa, vol, viu, 1943, p, 631), 


NOSSA SENHORA DA GLÓRIA 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE MUGE — CONCELHO DE SALVATERRA 
DE MAGOS — DISTRITO DE SANTARÉM 

Ao entardecer de um dia de Primavera, apeou-se ao portão 
do paço real de Almeirim estrepitosa cavalgada. Era o rei que, 
acompanhado de luzida comitiva, ia caçar veados na vasta char¬ 
neca ribatejana. Com efeito, no dia seguinte, D, Pedro I e os 
fidalgos que compunham o seu séquito lá se foram, muito pra¬ 
zenteiros, a caminho da coutada real, antegozando as delícias 
de um divertimento pleno das mais agradáveis peripécias. Che¬ 
gados ao local prèviamente escolhido pelo monteiro-mor, cada 
um tomou a direcção que mais lhe aprouve. A certa altura, 
D. Pedro, que se encaminhara para as bandas de Muja, correu, 
entusiasmado, em perseguição de uma corpulenta cerva e, sem 
dar por isso, viu-se, quase submerso, dentro de um pego. 
Retroceder, era-lhe impossível. Chamou repetidas vezes pelos 
da comitiva, mas sempre em vão, A tarde ia no fim e ninguém 
acudia aos seus gritos aflitivos, Já exausto de forças e sem 
esperança de salvamento, um único caminho lhe restava: apelar 
para a misericórdia divina. De mãos postas, fervorosamente 
implorou aos Céus que o salvassem. 
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Virgem Santíssima, acudi-me! Senhora Nossa, valei-me! 
•—• suplicava o rei, supondo-se nos últimos momentos da sua 
vida. 

E tão do fundo da alma saíam as suas preces, que, de 
repente, a Virgem lhe apareceu, envolta numa auréola de luz. 
O milagre operara-se. D. Pedro estava salvo, Os agradecimentos 
do rei não tinham fim. 

— Virgem Maria, Senhora Nossa, dizei o que devo fazer, 
para Vos mostrar o meu eterno reconhecimento. Ordenai o 
que Vos aprouver, Senhora, pois tudo farei para satisfação dos 
Vossos desejos. 

— Quero apenas — respondeu a Virgem com meiguice —, 
que, neste sítio, mandeis edificar uma capelinha e que, para 
junto dela, chameis gente, que aqui viverá sob a vossa pro¬ 
tecção. 

— Isso farei, Senhora, e sem demora. 

— Então, ide com Deus. 

Dizendo isto, a Virgem evolou-se no espaço, para não mais 
ser vista. 

Enquanto esta cena se passava, os fidalgos procediam a 
buscas infrutíferas, por todos os cantos da coutada. Já deses¬ 
perançados, julgando o seu rei irremediavelmente perdido, vol¬ 
taram para o paço de Almeirim, tristes e cabisbaixos. Mas, já 
noite fechada, quando fidalgos e servos pranteavam a morte 
de el-rei, eis que se ouve o tropel de um cavalo, que, a galope, 
se encaminhava para o paço. Todos, instintivamente, se ergue¬ 
ram. Era o rei, que chegava são e salvo e que, em poucas pala¬ 
vras, contou o sucedido. À tristeza, que de todos se apossara, 
seguiu-se uma alegria indestricível. 

— Gloria Patrí! — exclamou em voz alta e solene o mais 
velho dos fidalgos. 

Glória — responderam em coro os demais, elevando os 
olhos para Deus. 

Cumpriu el-rei a promessa, ordenando que a capelinha 
fosse logo erigida — ad majorem Dei gloriam (para maior glória 
de Deus). 

E, ao mesmo tempo, determinou que o pequeno templo 
se destinasse à veneração de Nossa Senhora da Glória e no 
frontispício do mesmo se colocasse uma lápide em que se 
narrasse o milagre, 

Construída a ermida, incumbiu D. Pedro os melhores escul¬ 
tores do reino de procederem à modelação da imagem da 
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Senhora que havia de figurar no seu altar, para o que lhes deu 
instruções especiais. Queria uma imagem perfeita, com as fei¬ 
ções semelhantes às d'Aquela que lhe aparecera. Nenhum deles, 
porém, fez obra que agradasse ao monarca, 

Passados dias, um dos escudeiros anunciou ao rei que 
acabavam de chegar ao paço uns peregrinos, uns forasteiros, 
que desejavam falar ao soberano. 

— Real Senhor, estão lá fora uns forasteiros que desejam 
falar a Vossa Mercê. 

— Uns forasteiros ?! Que pretendem eles ? —- inquiriu o rei. 

— Real Senhor, eles dizem que apenas querem dar parte 
ao Senhor meu amo de que estão habilitados a executar com 
toda a perfeição a imagem de Nossa Senhora da Glória... 

— Sim?! Trazei-os à minha presença. 

Vieram os peregrinos à presença do rei, que, sem delongas, 
lhes perguntou: 

— Sois vós que vos comprometeis a fazer a imagem da 
Senhora, tal como eu vo-la descrever? 

— Sim, Senhor — responderam todos em uníssono. 

— E sabeis vós, porventura, a sorte que vos espera, se não 
cumprirdes o que prometeis? 

— Nós o sabemos, Senhor: a morte. 

— Isso mesmo. E que tempo precisais para fazer o tra¬ 
balho? 

— Poucos dias, Senhor. 

— Poucos dias?! Pois bem; vou dizer-vos o que pretendo. 

D. Pedro transmitiu aos peregrinos os mesmos esclareci¬ 
mentos que havia dado aos outros escultores e eles retiraram-se 
humildemente. 

Em poucos dias a imagem era dada por acabada e levada 
ao rei pelos seus escudeiros. 

D. Pedro ficou estupefacto perante tanta perfeição: o 
mesmo tamanho, a mesma expressão de bondade e ternura 
da Virgem que o livrara da morte certa nos campos de Muja! 
Não será outro milagre?—pensava o rei. 

— Trazei-me os forasteiros ao paço, imediatamente — orde¬ 
nou o soberano. Quero louvá-los e pagar-lhes generosamente. 

0^ criados saíram pressurosos em cata dos peregrinos, 
mas não os encontraram. Haviam desaparecido misteriosa- 
mente! 

Comunicado o facto a el-rei, pensou D. Pedro de si para 
si: «Caso estranho é este. Bem convencido estou de que se 


operou novo milagre...» E, ao mesmo tempo que assim pen¬ 
sava, agradecia mentalmente os favores do Todo-Poderoso. 

No primeiro dia do mês de Maio — o mês de Maria —, 
todo o povo do termo de Muja se encontrava junto da ermida, 
aguardando a chegada da Virgem, que, segundo se anunciara, 
ocuparia nesse dia o seu altar. Entre a multidão, já corria de 
boca em boca a existência de um segundo milagre: já todos 
segredavam uns aos outros que a imagem era tão linda, tão 
perfeita, que não podia ser obra dos homens, mas sim de 
anjos, que do Céu vieram expressamente disfarçados em pere¬ 
grinos. 

Tarde alta, chegou, enfim, Aquela que o povo aguardava 
ansiosamente desde as primeiras horas da madrugada. À pas¬ 
sagem do cortejo, ajoelharam e, de mãos postas, contemplavam 
a imagem da Virgem, uma imagem perfeitíssima, como jamais 
seus olhos viram. Que ela era obra de anjos, toda a gente o 
acreditava. E tão fortemente se radicara na alma do povo esta 
crença que a Nossa Senhora da Glória era também geralmente 
conhecida na região por Nossa Senhora dos Anjos. 

Nota — Os principais tópicos desta lenda foram extraídos 
do Dicionário Geográfico de 1758 (voi. 25, pp. 255 e seguintes), 
existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Segundo 
ali informa o pároco de Muja, o lugar da Glória do Ribatejo 
chamava-se então Nossa Senhora da Glória, o mesmo nome da 
imagem a que a lenda se refere. 

0 lugarejo tinha, naquela data, somente 80 pessoas, «entre 
maiores e menores», não obstante contar, já, quatro séculos 
de existência. 

À ignorância ou incúria de quem superintendeu nas obras 
realizadas posteriormente na capela se deve o desaparecimento 
da lápide em que, em caracteres góticos, fora gravada a data 
da erecção da ermida e, portanto, a do nascimento da povoação. 
Igual sorte teve a imagem primitiva, que, há muitos anos, foi 
substituída pela actual, a qual, dizem-me, não é obra-prima de 
escultura. A esta Nossa Senhora da Glória nenhum devoto se 
lembraria de chamar Nossa Senhora dos Anjos. 

(Da Lenda da Nossa Senhora da Glória, 
pelo Prof. João Diogo Correia, inserta 
no «Correio do Ribatejo», de 23 de Ja¬ 
neiro de 1960). 
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ODELEITE 


FREGUESIA DO CONCELHO DE CASTRO MARIM — DISTRITO DE FARO 

Esta aldeia algarvia fica situada entre quatro altas serras 
junto a uma ribeira que, no tempo do domínio mourisco nas 
Espanhas, teria o nome de Leite e seria um rio bem mais volu¬ 
moso de água do que a actual ribeira que, engrossada por outras 
ribeiras no seu longo curso, de nove léguas, vai desaguar no 
rio Guadiana. 

(Da Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira, vol. 19, p. 193). 


ODESSEIXE 

FREGUESIA DO CONCELHO DE ALJEZUR — DISTRITO DE FARO 

Esta povoação chamou-se inicialmente Ceixe, sendo a pa¬ 
lavra Ode, que lhe foi anteposta, a tradução de rio’, como se 
verifica em outras terras. 

(Da Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira, vol. 19, p. 193). 


ODIVELAS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE LOURES — DISTRITO DE LISBOA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE FERREIRA DO ALENTEJO 
— CONCELHO DE BEJA 

É também, como se sabe, nome de dois cursos de água; 
um afluente do Tejo; outro tributário do Sado. 

Suponho poder afirmar, em face do que a seguir exponho, 
que o nome Odivelas passou dos rios para as povoações, tal 
como aconteceu com Odeleite, Odemira e outros topónimos do 
sul do País. 

,. , ^ sa ^° Q ue 0 elemento arábico -ode, -odi significa 
no e que, anteposto a nomes comuns, deu origem a potamó- 
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nimos, como Odiana (antigo nome do Guadiana), Odiáxere, 
Odivor (hoje Divor), Odearce, Odeleite, Odemira, e Odivelas. 

Geralmente, -ode, com e, antes de consoante, e - odi , com i, 
antes de vogal (Leite de Vasconcelos, Lições de Filologia, 2. a ed. 
p. 27). 

Ao referido demento -odi corresponde, em espanhol, guadi 
e, daí, o aparecimento de Guadiana, vocábulo que nos veio já 
formado de Espanha. 

De modo nenhum é de aceitar o étimo proposto para Odi¬ 
velas pelo Dr. Pedro Augusto Ferreira, segundo o qual o vocá¬ 
bulo equivale a um hipotético Olivelas, o mesmo que Olivei- 
rinhas (Tentativa Etimológico-Toponímica, m, 432). Leite de 
Vasconcelos, nas suas Lições (pp. 27 e 28), diz que o étimo é 
problemático, mas Joaquim da Silveira, que estudou o caso, 
dá-nos o seguinte, que, a meu ver, satisfaz cabalmente: Odi¬ 
velas veio-nos do árabe uadi-bélaa, que quer dizer rio da Ola 
ou do remoinho’ (Revista Lusitana, 33). 

(Da Toponímia Estremenha, pelo Prof. 
João Diogo Correia, inserta no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série ii, n. oa 44-46, Janeiro- 
-Dezembro de 1957, pp. 129-130). 


OLIVAIS 

FREGUESIA DO 4.° BAIRRO DA CIDADE DE LISBOA 

A igreja paroquial de St. a Maria dos Olivais é muito antiga, 
não se sabendo quando foi fundada nem quem foi o fundador. 
Sabe-se, porém, que já existia em 1420. Está situada num belo 
sítio, circundada de algumas casas e frondoso arvoredo. 

Segundo a tradição, a imagem da padroeira apareceu num 
olival, dentro da cavidade do tronco de uma oliveira, e daqui 
veio o nome à Senhora e depois à freguesia. 

Na sacristia da igreja ainda se conservava, em 1700, o 
tronco da referida oliveira, e o vigário de então o mandou 
arrancar. 

(Do Dicionário Corográfico de Portugal 
Continental e Insular, por Américo 
Costa, vol. vm, 1943, p. 734). 


211 



OLIVAL 

ALDEIA DA FREGUESIA DE S. JOÃO BAPTISTA — CONCELHO 
DE SABUGAL — DISTRITO DA GUARDA 

Tomou este nome por causa de um grande olival que havia 
aqui, e que foi de D. Álvaro do Olival, no reinado de D. Pedro I. 
É deste cavaleiro que procede o apelido do nome de alguns 
dos Olivais, 

(Do Portugal Antigo e Moderno, do Pinho 
Leal, vol. vr, 1875, p. 253). 


OLIVEIRA DO DOURO 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA NOVA DE GAIA 
— DISTRITO DO PORTO 

O nome mais antigo que se conhece a esta freguesia é 
ülveira e é assim que vem designada no foral de D. Manuel. 
De ülveira se degenerou em Oliveira, A povoação dista 4 km 
da sede do concelho e está situada na margem esquerda do 
rio Douro, em lugar muito pitoresco e aprazível, na vertente 
setentrional de uma cordilheira que corre paralela com o rio, 
desde que ele entra em Portugal e vai terminar em S. Paio, 
junto à foz do rio Douro. 

(Do Dicionário Corogrãfico de Portugal 
Continental e Insular, por Américo 
Costa, vol, vnr, 1943, p, 783). 


ORELHUDO 

LUGAR DA FREGUESIA DE CERNACHE — CONCELHO DE COIMBRA 
— DISTRITO DE COIMBRA 

A Orelhudo refere-se um documento da Sé de Coimbra, 
de 1087 ( Dipl , et Ck, 409) sob a forma «vílla» Oreluli, o que 
me leva a considerá-lo derivado dum nome pessoal, talvez 
* Aurelutus, D'Arbois de Jubainvílle menciona o nome gaulês 
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Aurelus, filho de Auro-s e, no Onomástico, de Cortesão, encon- 
tra-se também dois nomes que com estes se podem relacionar 
— Orelia, Oreloni. 

(Da Toponímia de Coimbra e Arredores, 
pelo Dr. Amadeu Ferraz de Carvalho, 
in «O Instituto», vol. 87,1934, p. 453). 

OUGUELA* 

FREGUESIA ANEXA À DE S. JOÃO BAPTISTA DA VILA DE CAMPO 
MAIOR • ■ CONCELHO DE CAMPO MAIOR — DISTRITO DE PORTALEGRE 

A palavra Ouguela talvez provenha de Aguela (diminutivo 
de água); cf., quanto à fonética, o verbo ougar <> aguar. 

Ouguela ocupa um outeiro, de declives pouco suaves de 
subir, no sopé, pelo norte, corre o rio Barlongo, que entra 
no Xévora; para além dos dois rios, ao cabo de extensos azi¬ 
nhais, aparece o horizonte espanhol orlado de montes, e, num 
pináculo, o castelo de Albuquerque, com a vila do mesmo nome 
a alvejar-lhe numa baixa ao lado... 

(De Terra em Terra, por José Leite de 
Vasconcelos, vol. n, 1927, p, 180). 


OUTEIRO 

LUGAR DA FREGUESIA DE LEÇA DE BALIO — CONCELHO 
DE MATOSINHOS —DISTRITO DO PORTO 

Aparece três vezes na toponímia do concelho de Mato¬ 
sinhos; não só em Leça de Balio, como ainda em S. Mamede 
de Infesta e Perafita, existem povoações com esta designação. 
Contém um elemento -Out, derivado da raiz altus, 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felgueiras, Lisboa, 1958,p. 111). 
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OUTEIRO DA VELA 


ELEVAÇÃO À CAVALEIRA DE CASCAIS 

De onde se desfruta um vasto e admirável panorama, emi¬ 
nência que será um dia — que oxalá não venha longe — apro¬ 
veitada para ponto de turismo da região. 

Por que razão se denomina da Vela aquele morro, que 
altivamente ali se ergue como sentinela protectora da vila? 
Precisamente porque servia de atalaia, em ocasiões de perigo 
iminente; porque ali se velava pela segurança dos habitantes 
de Cascais e seu termo. 

(Dos Esparsos, do Prof. João Diogo Cor¬ 
reia, no periódico «A Nossa Terra», 
da vila de Cascais, n.° 214, de 23 de 
Janeiro de 1960). 


PAÇO DE ARCOS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE OEIRAS — DISTRITO DE LISBOA 

Sabe-se que o nome de Paço de Arcos provém de um pa¬ 
lácio de três arcos existente na localidade, conhecido de toda 
a gente que por ali passa. Leite de Vasconcelos visitou, um 
dia, aquela vila, e, em frente da referida casa, foi-lhe dito por 
um popular que o nome Paço nasceu de algumas vezes ter 
estado no palácio a rainha D. Maria I! 

Ingenuidade do informador, porquanto o nome de que se 
trata tem, sem dúvida, mais de quatro séculos. 

Acerca do topónimo Paço de Arcos escreveu o citado Mestre 
na sua Etnografia Portuguesa, vol. n, p. 630: 

«Paço de Arcos tira o seu nome de um palácio que ali se 
vê numa das extremidades da povoação, ladeado na frontaria 
por dois torreões, entre os quais corre uma varanda de três 
vãos ou arcos. O nome, segundo me informou, em 1931, o 
Sr. conde das Alcáçovas, a cujos antepassados pertenceu o 
palácio (e ainda pertence a parentes), já figura em documentos 
particulares do último quartel do século xv, em que vivia o 
fidalgo D. Antão Martins Homem, dono da propriedade hoje 
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apresentada pelo palácio. Desta nobreza, deve ter provindo a 
denominação de Paço e não de que o rei D. Manuel costumasse 
ir dah ver passar as caravelas para a índia ou vindas de lá, 
tradição corrente na família da casa, mas que julgo lenda 
etíológica para explicar a palavra Paço». 

Paço de Arcos era, outrora, o nome de uma quinta impor¬ 
tante, por sinal pertencente, no século xviii, a uma família de 
apelido Meneses. 

No sítio onde hoje vemos esta formosa povoação, tinha 
seu assento o minúsculo lugar de Porto Salvo. Paço de Arcos 
desenvolveu-se e impôs o seu nome à localidade e ao porto. 
Porto Salvo foi, pois, absorvido pela moderna povoação e o 
seu nome transferiu-se para o lugarejo formado em volta da 
capela de Nosso Senhor de Porto Salvo, velha de séculos. 

Notícia mais desenvolvida sobre este facto encontra-a o 
leitor num trabalho de Luciano Cordeiro, publicado na Revista 
de Arqueologia. 

(Dos Esparsos, xiv, do Prof. João Diogo 
Correia, no periódico «A Nossa Terra», 
n.° 197, de 13 de Junho de 1959). 

PAIA 

CASAL DA FREGUESIA DE ALVADOS — CONCELHO DE PORTO DE MÓS 
— DISTRITO DE LEIRIA 

LUGAR ONDE ESTÁ INSTALADA A ESCOLA PRÁTICA DE AGRICULTURA 

D. DINIS, JUNTO DE ODIVELAS — CONCELHO DE LOURES 
— DISTRITO DE LISBOA 

Paiã é o feminino de Paião, no séc. xm, Paiam, Paian. 

(Da Toponímia Estremenha, pelo Prof. 
João Diogo Correia, inserta no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série li, n. 0B 4143, Janeiro- 
-Dezembro de 1956, pp. 4344). 










PAIÃO * 

FREGUESIA DO CONCELHO DA FIGUEIRA DA FOZ 
— DISTRITO DE COIMBRA 

CASAL DO CONCELHO DE PAÇOS DE FERREIRA — DISTRITO DO PORTO 

Veio de Pelagianus, derivado de Pelagius, que também deu 
Paio (Leite de Vasconcelos, Opúsculos, m, 411-412). 

(Da Toponímia Estremenha, pelo Prof. 
João Diogo Correia, inserta no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série li, n.° s 41-43, Janeiro- 
-Dezembro de 1956, p. 44), 


PALHACANA 

LUGAR DA FREGUESIA DE CONDEIXA-A-VELHA — CONCELHO DE 
CONDEIXA-A-NOVA — DISTRITO DE COIMBRA 

Este topónimo aparece referido, pela primeira vez, em 1162. 
Parece que a sua origem vem de pallacana (que se lê: palha- 
cana, em castelhano), do latim de Plínio, e que significa cebola 
dura, comprida, sem cabeça’. 

(De Condeixa-a-Nova, por Augusto dos 
Santos Conceição, Coimbra, 1941, p. 
171). 


PALMAZES 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE SAZES DE LORVÃO — CONCELHO 
DE PENACOVA — DISTRITO DE COIMBRA 

Parece ser o plural de Palmaz, genitivo de Palmatius, 
isto é, Palmatii («villa»). 

O nome Palmatius deriva de Palmatus, cognome romano, 
de palma (cf. Cincinnatus, Viriatus), semelhantemente a Paca- 
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tius, nome gentílico, a que corresponde o cognome Pacatus. 
O topónimo Palmaz já aparece no século xi; Palmatius é do 
século ix. 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol, 87, 1934, pp. 493494). 


PANELA 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Lugar em que se notam ainda milhares de tégula e outros 
fragmentos de cerâmica, remontando ao tempo dos Romanos. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano ni, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 50). 


PARANHOS* 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. TIAGO DE AREIAS — CONCELHO DE 
SANTO TIRSO —DISTRITO DO PORTO 

Tem a mesma grafia no Padre Cardoso, obra cit,, i, 543, 
s. v. Areas. Há bastantes lugares em Portugal de nomes Paranho 
e Paranhos, e todos os de que se conhecem referências em 
documentos, até ao século xiv, figuram com as formas Paramio 
e Paramios. Foi posteriormente, sem dúvida por dissimilação 
das labiais p — m, que estas formas passaram a Paranio = Pa¬ 
ranho e Paranios = Paranhos, 

O antigo nome comum: paramio, étimo de todos (cuja 
base é o lat. parare no sentido medieval de ‘deter, amparar, 
proteger, defender'), significou casal ou lugar, onde foi alei¬ 
tado e criado o filho de algum rico-homem ou fidalgo, e que 
este, por isso, privilegiava e isentava de certas imposições e 
tributos, defendendo-o por honra’. 

Como houve muitos abusos nesses privilégios e isenções, 
D. Dinis acabou com eles, em 1290. V. sobre este vocábulo o 
Elucidário de Viterbo, s. v. paranho, e a nota a ele do Dr. J. L. 
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de Vasconcelos, no vol. 27 da Rev. Lus., onde, porém, o Mestre 
dormitou algum tanto, trazendo à baila o lat. hispânico pára- 
mus, que nada tem com o caso, e não reparou que paranho é 
simplesmente forma evolutiva, mais moderna, da anterior pa- 
ramio, sendo a palavra a mesma. 

(De Alguns Nomes de Lugar da Freguesia 
de Areias — Santo Tirso, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserto em «Douro 
Litoral», fase. I, pp. 59-60). 


PAREDE 

POVOAÇÃO E PRAIA DA FREGUESIA DE S. DOMINGOS DE RANA 
— CONCELHO DE CASCAIS — DISTRITO DE LISBOA 

No substantivo próprio Parede está, sem dúvida, o apela¬ 
tivo parede. Quem mo disse? O grande mestre da Língua — o 
Povo. Di-lo a toda a gente e constantemente no-lo repete. 

Com efeito, quando o povo diz —o Murtal, o Zambujal, 
a Amoreira, a Abóbada, a Parede, etc., implicitamente ensina 
que estes topónimos provieram de nomes comuns. Diz-se, por 
exemplo: «Estive no Porto, na Guarda, na Covilhã, no Minho», 
etc., e não«... em Porto, em Guarda, em Covilhã, em Minho», etc. 
Significa isto que, aos topónimos provindos de nomes comuns, 
se antepõe o artigo definido, simples ou composto. Ex.: «Estive 
em Lisboa; venho de Cascais; moro perto de Coimbra», etc. 

Não me dá novidade quem objectar que há muitas excep- 
ções a esta regra. Eu próprio vou citar algumas. A par de 
frases como estas: «Vou ao Monte Estoril; estive no Rio de 
Janeiro (ou simplesmente no Rio); venho do Vale de Santa¬ 
rém», etc., ouve-se também: «Sigo para Monte Real; estive 
em Rio de Moinhos; fui a Vale de Prazeres», etc. 

Quer dizer: quem não emprega o artigo, «como que perde 
a noção de que está ali um primitivo substantivo comum, atende 
só ao nome geográfico». 

Relativamente à Parede, do concelho de Cascais, tenho 
notado que começa também já a perder-se a consciência da 
filiação do topónimo no nome comum. Por vezes se ouve a 
determinadas pessoas: «Fui a Parede; estive em Parede; venho 
de Parede », etc. O povo, porém, em obediência à regra, emprega 
sempre o artigo. E eu, está claro, vou com o mestre dos mestres. 
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Perguntar-se-á, porventura, onde está, ou esteve, a parede, 
muro ou muralha que deu o nome à povoação. Baldadamente 
consultei monumentos antigos e recorri à tradição oral, para 
satisfazer a natural curiosidade de muitos paredenses e a minha 
própria. Encontramo-nos em presença de um problema secun¬ 
dário, que ocasionalmente poderá ser resolvido por qualquer 
analfabeto da povoação ou de outra próxima: o de saber se 
a parede que deu origem à Parede era alta ou baixa; se corria 
ao longo da praia ou perpendicularmente à orla do mar; se 
era construída, ou não, a pedra e cal; se vedava a propriedade 
de algum donatário fidalgo antigo, etc., etc. 

Aparecerá, por sorte, alguém que possa e queira fazer luz 
sobre o assunto? Bem o desejava eu, mas não o creio. 

Talvez não seja descabido transcrever do interessante opús¬ 
culo de Belo Redondo, Murtal, Aldeia das Murtas, o seguinte 
passo: 

«... Parede, pinoca que começa a desgostar-se do seu nome 
plebeu e ensaia crismar-se de S. José do Estorih. 

Não sei se os Paredenses persistem no desejo de mudar 
o nome à sua terra, se acabaram por se conformar com a deno¬ 
minação actual. Seja como for, bem certo estou de que a 
Parede continuará a progredir e a alindar-se, mantendo e con¬ 
solidando assim a posição que lhe dá incontestável direito a 
ser considerada a primeira freguesia do seu concelho, excep- 
tuada, como é óbvio, a sede respectiva. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vida de Cascais, de 24 de 
Dezembro de 1956). 


PÁTIOS 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Corrupção de patos. São lameiros em que deveriam ter 
abundado as aves desta espécies —patos bravos. Sabe-se que 
estas palmípedes, no Inverno, gostam muito de frequentar os 
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cursos de água e terras enlameíradas, onde, por vezes, surgem 
aos pares. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


PAU GORDO 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE ALCABIDECHE — CONCELHO DE CASCAIS 
— DISTRITO DE LISBOA 

Povoação insignificante da freguesia de Alcabideche, Diz-se 
que o seu nome proveio de um pinheiro corpulento, que ali 
existiu em tempos distantes. 

Félix Alves Pereira dá-nos a notícia Ç) de haver sido encon¬ 
trada, nesta localidade, uma campa romana com a seguinte 
inscrição: 

Marco Clódio Alvito 
filho de Maria Clódia, da 
Tribo Cláudia com 25 anos de 
idade, está aqui sepultado. 

E mais nada pude averiguar acerca de Pau Gordo, velha 
e improgressiva aldeia do concelho de Cascais. 

(Das A lotas Toponímicas , do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vida de Cascais, de 16 de 
Novembro de 1957). 


PÉ DE MOURA 

LUGAR DA FREGUESIA DE LOMBA — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

Petra Mourae. A p. 381 do vol. n, lê-se: «Nesse local 
existe um rochedo à beira do rio Douro, metade do que já 
existiu, conhecido por «pedra encavalada». 


C) O Arqueólogo Português, vol. xxm, 204. 


Pé de Moura é corrupção de Pedra ou Penedo da Moura. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 466). 


PEDRALVA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE BRAGA — DISTRITO DE BRAGA 

Pedralva parece, à primeira vista, um simples nome com¬ 
posto do substantivo pedra e do adjectivo alva. 

Tal não é, porém. 

As grafias deste topónimo são, nos séculos x-xi, Pratu 
Alvari, Prato Álvar, Prato Álvari, Prado Alvar; no século xni, 
Prad’alvar, Pedrálvar, mas, no fim deste século, já se dizia 
também Pedralva. 

Daquelas formas resulta evidente que o verdadeiro étimo 
é o lat. pratu(m) Alvari,'prado de Álvaro. O r final, em sílaba 
átona da forma Pedrálvar, caiu, como no ant. port. alfanjar, 
que deu alfange. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol, xvn, p. 125). 


PEDRAS SALGADAS 

POVOAÇÃO E NASCENTE DE ÁGUAS MINERAIS, SITUADAS NA 
FREGUESIA DE BORNES DE AGUIAR — CONCELHO DE VILA POUCA DE 
AGUIAR —DISTRITO DE VILA REAL 

É este 0 nome duma estância termal transmontana que 
muita gente chegou a supor originado em certo sabor salgado 
que as águas daquele sítio dariam às pedras. 

A origem é outra, segundo se lê no Óbolo às Crianças, de 
Camilo Castelo Branco e Francisco Martins Sarmento. Ali se 
relata que, nos fins do século ix, viviam, numa casa acastelada 
de Rebordechão, duas velhas irmãs muito avarentas, a que o 
povo dava o nome de Salgadas. 
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Numa noite, foi a casa das velhas assaltada por uma qua¬ 
drilha de bandidos que, atraídos pelas muitas riquezas ali afer¬ 
rolhadas, reduziram o prédio a montão de ruínas, Quanto às 
velhas, tinham levado sumiço, não tendo sido possível descor¬ 
tinar o seu paradeiro, Tempos depois, um pequeno pastor, 
que apascentava o seu rebanho no monte Castro, ao apanhar 
uma pedra para atirar a uma ovelha que seguia mau rumo, 
viu aparecer à flor da terra um dedo humano, Transido de 
medo, desatou a berrar por socorro, sendo, por fim, desenter¬ 
rados vários pedaços de cadáver que, reconstituídos, deram 
as duas velhas desaparecidas e que os salteadores tinham 
esquartejado e enterrado, Os pés é que nunca mais aparece¬ 
ram, ficando o povo na ideia de que teriam ficado enterrados 
em qualquer ponto do monte, Daí o passarem a chamar-lhe 
Monte dos Pés das Salgadas, que, por corruptela, veio a dar 
Pedras Salgadas, 

(De A Vida Misteriosa das Palavras — Ori¬ 
gem e explicação de modismos, dize¬ 
res comuns e frases feitas, por Gomes 
Monteiro e Costa Leão, Lisboa, 1944, 
pp. 152-153). 


PEIAS 

LUGAR DA FREGUESIA DA CARVALHOSA — CONCELHO DE PAÇOS 
DE FERREIRA — DISTRITO DO PORTO 

Posso hoje informar os nossos leitores que encontrei, há 
dias, no opúsculo do abade João Domingos Arede, intitulado 
Cucujães e Mosteiro com seu couto nos tempos Medievais e 
Modernos, uma elucidativa referência ao citado lugar de Peias, 
palavra procedente do lat, peda, ‘caminho estreito e puído pela 
passagem de peões’, o mesmo que, actualmente, carreiro, 

Com efeito, as veredas, estreitas e muitas vezes ladeadas 
por arbustos agressivos — «caminhos de cabras», como tam¬ 
bém se lhes chama — embaraçam frequentemente o caminhante, 
sendo autênticas peias, Por isso se diz «quem caminha por 
atalhos, não se livra de trabalhos». 

Não obstante, a gente do povo, para encurtar o caminho, 
a todo o momento se serve de atalhos e faz novas carreiras, 
mesmo em propriedades alheias. Os proprietários respectivos 


lavram e semeiam, na altura própria, as veredas abusivamente 
feitas, mas o povo não se conforma e volta a fazer novos car¬ 
reiros. No Alentejo costuma, até, dizer-se: 

«Quem rouba o caminho à gente, cansa os bois e perde 
a semente». 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, 1959, p. 211). 


PELICANOS 

LUGAR DA FREGUESIA DE ARAZEDE — CONCELHO DE 
MONTEMOR-O-VELHO —DISTRITO DE COIMBRA 

Estes palmípedes, tão universaimente conhecidos na lite¬ 
ratura, não se sabe ao certo se existiram em Portugal; porém, 
foi esta ave aquática que deu o nome ao lugar. É de afirmar, 
consequentemente, que outrora aqui tivesse existido. 

(Das Terras de Montemor-o-Velho, por 
Augusto dos Santos Conceição, Coim¬ 
bra, 1944, pp, 254-255). 


PENA 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE ANÇÃ — CONCELHO DE CANTANHEDE 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Situada a 5 km S. E. de Cantanhede, e a igual distância 
no de Ançã, cortada, ainda, pela Estrada Nacional n.° 234-1, 
encontra-se a Pena, 

Antigo termo limítrofe da vila de Ançã, parece ter existido 
na mesma altura que esta e ser da mesma origem romana. 

0 seu nome, que aparece grafado, em documentos medie¬ 
vais, de várias maneiras — penna, pena e pena — é um termo 
latino, significando ‘cabeço, outeiro, monte ou rochedo’ ( 8 ). 


(«) SANTA ROSA DE VITERBO, obra mencionada, p. 212. 
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Contudo, o verdadeiro significado do seu nome não deve 
vir das elevações onde foi e está situada, mas sim, de «rochedo». 

Pena derivará mesmo de penha —o que significa pedra’. 

Embora, presentemente, a povoação se encontre espalhada 
por um pequeno outeiro, parece não ter sido essa a sua situação 
primitiva, pois tudo leva a crer ter ocupado um outro, fron¬ 
teiro a este, no lado oposto da várzea que aqui começa. Ves¬ 
tígios, ainda não explorados, de antigas construções que, oca¬ 
sionalmente, têm aparecido durante os trabalhos agrícolas, e 
vários episódios —«do tempo dos mouros», no curioso dizer 
do povo —relatados pela tradição, levam-nos à convicção de 
que a aldeia se fundara no cabeço hoje denominado Pardieiros. 

_ Esta mesma opinião parece ter sido a do falecido conse¬ 
lheiro José Luís Ferreira Freire, quando, a propósito de Pena 
ser, ou não, terra natal de D. João Anaia, ou D. João Cirita, 
6.® bispo de Coimbra, diz: «O antigo lugar de Pena , de que 
existem vestígios, assentava-se sobre um outeiro, no sopé do 
qual, e pelo lado norte, se estende um vale, denominado — vale 
de Naia» ( 9 ). 

(Dos Subsídios para a História de Ançã 
— Vila e Antigo Concelho , dissertação 
dactilografada, apresentada à Facul¬ 
dade de Letras da Universidade de 
Coimbra, para Licenciatura em Ciên¬ 
cias Histórico-Filosóficas, por D. Maria 
Irene Gomes da Silva Leitão Portela, 
Coimbra, 1956-57, p. 102-103). 


PENEDO DA MOURA ou PEDRA CUBA 

IlUGAR DA FREGUESIA DE VILA MAIOR — CONCELHO DE 
S. PEDRO DO SUL —DISTRITO DE VISEU 

O lugar da Pedra Cuba recebeu o nome de um enorme 
penedo oval que se encontra ali, conhecido também por Penedo 
da Moura. Fica situado a poucos metros da antiga via romana 
e a algumas centenas da estrada nacional. 

No livro Mosaico e Silva, Camilo Castelo Branco, descre¬ 
vendo uma viagem ao Minho, em 1785, por um ignorado via- 

(') Conimbricense (Jornal), ano 48.°, n." 4995, 1895, 
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jante, refere-se a estes sítios. «Ao sair desta vila (Vila Maior) 
fica uma serra, onde todos disseram havia imensidade de lobos, 
por cujo motivo um homem só ou dois não podiam andar de 
noite por ali. Também me contaram todos os que me acom¬ 
panhavam que o ano passado apareceram ali três bichos, quase 
do tamanho e feitio de raposas, que mataram uma imensidade 
de vacas e de carneiros, pois que bastava darem uma mordedela 
em qualquer animal para morrer sem remédio. Todos os povos 
vizinhos se juntaram para fazer-lhes montaria, e com efeito 
conseguiram matar dois e o outro nunca mais apareceu». 

Relacionados com este penedo, que muitos afirmam vir 
mencionado no célebre livro de S. Cipriano, conta-se esta 
história: 

«Diz-se que o penedo fora levado para ali, à cabeça, por 
uma moura que ia a fiar numa roca e ainda com um filhito 
ao colo, A rodilha era feita com fetos que encheram um valente 
carro... 

Nas noites de S. João e S. Pedro, a moura estendia todo 
o seu ouro, a apanhar o orvalho, dizendo, então, a quem pas¬ 
sava: «Não me roubes o meu ouro que é todo o meu tesouro». 

Um dia, um pequeno lembrou-se de subir ao penedo e, 
então, quando estava lá no cimo, o penedo desatou a rodopiar 
como se fosse um pião, até que o pequeno tombou, enlouque¬ 
cido, por tantas voltas dar, E corre o risco de o mesmo suceder 
a quem, certas noites, subir à enorme pedra. 

(De As Lendas da Nossa Terra—O Pe¬ 
nedo da Moura ou A Pedra Cuba, in¬ 
seria em «O Século», de 20 de Outubro 
de 1959, p. 5). 


PENHA LONGA 

SÍTIO DA FREGUESIA DE S. PEDRO DE PENAFERRIM — CONCELHO 
DE SINTRA — DISTRITO DE LISBOA 

Toda a gente sabe, suponho eu, que penha significa pedra’ 
ou pera’ ( é ), forma arcaica. Daí o haver-se chamado, primi¬ 
tivamente, ao referido topónimo Petra Longa depois Pera Longa 
e, a partir dos fins do século xvi, Penha Longa. 
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0 maior dos penedos que constituem a Penha Longa, e 
que deu o nome ao sítio, é o chamado Penedo dos Ovos, Qual 
a razão de tal chamadouro? 

O povo não se dispensa de saber a razão das coisas e, 
quando ninguém lha explica, inventa um conto ou lenda, umas 
vezes verosímil, outras vezes, como no caso presente, verda¬ 
deiramente disparatada. 

Desta feita, inventou o seguinte: 

Uma bela noite, uma velhota dum casal próximo sonhou 
que, dentro do penedo grande, havia um tesouro encantado 
e que, para escarcavelar o pedregulho, nada mais era preciso 
que arremessar contra ele uma boa porção de ovos. Mal ama¬ 
nheceu, a ambiciosa velha mobilizou todos os ovos dos lugares 
circunvizinhos e ei-la, a caminho da Penha Longa , esfregando 
as descarnadas mãos e antegozando a felicidade que sonhara. 
Poucos minutos depois, estava junto do penedo. Colocou-se 
do lado sul e, sem mais delongas, atirou-lhe, ovo após ovo, com 
quanta força tinha, todos os ovos que levava, os quais, está 
claro, nenhuma mossa fizeram no rijo pedregulho. Apenas 
pode ver-se, do lado do ataque, uma grande mancha amarela, 
ali deixada pelas gemas dos ovos. Dali em diante, o penedo 
grande passou a ser designado por Penedo dos Ovos. 

Foi decerto a cor amarelada do musgo que deu origem à 
lenda que acabo de referir. 

Voltemos a Penha Longa. 0 Penedo dos Ovos teve ainda 
outro nome, não menos curioso — Pedra da Verdade —, nome 
que lhe adveio do facto de junto dela se fazerem certos con¬ 
tratos, que os respectivos outorgantes, ali mesmo, juravam 
cumprir integralmente. 

O povo ignorante e supersticioso atribuiu ao penedo poder 
sobrenatural e «temia os castigos que entes invisíveis faziam 
cair sobre a pessoa que quebrasse o juramento prestado ante 
a pedra». 

(Das Notas Toponímicas , do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, de 27 de 
Junho de 1957). 


22 6 


PENTINHÕES 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Como noutros casos, deu-se aqui a metátese, devendo di¬ 
zei-se : Tempinhões. O lugar em questão era coberto de matas, 
nas quais se criava o pinheiro manso, de que ainda hoje res¬ 
tara. alguns exemplares. Sabido, como é, que o seu fruto — o 
pinho é comestível, fácil se torna apurar nele a sua origem. 

(Da Toponímia Regional , por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


PERAFITA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MATOSINHOS — DISTRITO DO PORTO 

Orago: S. Mamede. 

Antiga freguesia de Pedrafita, 

Alberto Sampaio, nos Estudos Históricos e Económicos, 
esclarece: 

«Antigamente, os marcos usados para demarcação das 
vilas, isto é, das propriedades rústicas pertencentes a parti¬ 
culares, a mosteiros, ou à Coroa, chamavam-se pedras fitas. 
E foram esses marcos, de tão largo uso popular, que origina¬ 
ram designações locais, como Petrafita, hoje Perafita. 

Ivo Xavier Fernandes, no vol. n de Topónimos e Gentí¬ 
licos, segue na peugada de Alberto Sampaio: 

«Perafita aparece citada em documentos do século x com 
a forma Petrafita e a expressão corresponde, na Sardenha, a 
pietra fitta, que significa 'dólmen', na França, a pierre fitte e 
pierre faite, etc. 

( isto basta para mostrar que o primeiro elemento morfo¬ 
lógico de Perafita é, sem dúvida, um representante do latim 
petra, pedra', isto é, Perafita provém de Pedra ficta, à letra, 
pedra feita». 

Segundo outros, pedra ficta corresponde a pedra fixa, a 
prumo, antigo menir pré-histórico, ou ainda marcos de pro- 
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priedade ou monumentos megalíticos, votivos ou comemo¬ 
rativos. 

(Da Monografia de Matosinhos, por Gui¬ 
lherme Felgueiras, Lisboa, 1958, pp. 
131-132). 


PERAIS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA VELHA DE RÓDÃO 
■—DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

É a designação oficial da freguesia que se registou Alfri- 
vida, segundo decreto de 6-3-1950. 

Não é possível fazer-se uma afirmação decidida acerca do 
povoamento anterior ao século xn no território desta freguesia; 
nem a arqueologia, nem a toponímia, nem mesmo a própria 
hagionímia actual, nem a documentação paleográfica forne¬ 
cem qualquer indicação clara sobre ele; mas como se trata de 
uma circunstância mais ou menos geral da vasta região do 
alto Tejo português e, por outro lado, se não duvida de remoto 
povoamento nela desde a época romana (com o domínio epis¬ 
copal de Idanha até para o sul do rio), é de crer que esta loca¬ 
lidade corresponda a um povoamento remoto, como a própria 
razão indica, à falta de um elemento decisivo de despovoaçâo 
total, se bem que a povoação actual, ou, melhor, os lugares 
da freguesia não se prendam directamente a ele, de um modo 
geral. 

Perais, de um arcaico peral (derivado de pêra, que escla¬ 
rece o sentido), que os documentos nortenhos pré-nacionais 
em latim, por vezes, indicam (peraks). 

Fazem parte desta freguesia os lugares; Alfrivida, Monte 
da Coutada, Monte de Lucriz e Monte Fidalgo, Senhora dos 
Remédios e Vale de Pousadas. 

(Da Grande Enciclopédia Portuguesa e 
Brasileira, vol, 40, p. 300). 


PERBOI 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. PEDRO — CONCELHO DE CANTANHEDE 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Perboi, por Per'Boi, de Pêro Boi , nome de pessoa tornado 
topónimo. De Boi dá Cortesão um exemplo do século xin 
(Boy), e eu um do século xv, na Antroponímia Portuguesa, 
p. 217. 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol. 87, 1934, p. 489). 


PEREIRA 

FREGUESIA DO CONCELHO DE MONTEMOR-O-VELHO 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Reduzidos ao domínio cristão os castelos de Coimbra e 
Montemor, no ano de 1064, os Mouros, atirados já para o sul 
do Mondego, não deixavam, ainda no tempo do conde D. Hen¬ 
rique, de assaltar a cada passo estoutro lado do rio. 

Numa dessas surtidas, Almindo, um dos chefes mouros, 
entrincheirou-se num dos pontos mais elevados desta margem 
do rio; e dali fez tanto mal aos cristãos que os alcaides do 
castelo de Coimbra e Montemor tiveram que combinar os seus 
esforços para o atacar e desalojar. 

Morto o chefe mouro e a sua gente posta em fuga, esta¬ 
beleceram os cristãos, naquele mesmo local, um castelo, cuja 
defesa entregaram ao capitão Pereiro. 

Atraídos pela beleza do sítio, guerreiros e colonizadores 
começaram a desbravar as matas, a cultivar o agro e, assim, 
deram origem a uma povoação que se chamava Tojal, nome 
que ainda hoje designa uma parte da vila. 

Santarém, entretanto, é tomada por D. Afonso Henriques, 
no ano de 1147, devido ao esforçado heroísmo de todos, in¬ 
cluindo o capitão Pereiro, que tais e tantas proezas praticou 
que o rei, agradecido, lhe deu o senhorio da atalaia e das terras 
próximas. A póvoa, em homenagem ao herói seu senhor, tomou 
então o nome de Pereira. 


I 

I 
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Tradição verdadeira ou não, ela existe no coração de todos 
os Pereirenses e assim nos foi narrada. 

(Das Terras de Montemor-o-Velho, por 
Augusto dos Santos Conceição, Coim¬ 
bra, 1944, pp. 278-279). 


PERNA DO REI 

LUGAR DA FREGUESIA DE ERADA — CONCELHO DA COVILHÃ 
— DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

Entre as lendas que por aqui abundam, existe uma, ligada, 
de certo modo, à História Pátria. 

Há, nesta freguesia, um local, numa colina bastante ín¬ 
greme, sobranceira à povoação, que se denomina Perna do Rei 
Ora, diz-se que o facto de se lhe chamar assim foi exactamente 
por ter passado por ali, numa das suas caçadas aos javalis e 
coelhos ou nalguma das suas passagens de Coimbra para a 
Guarda, o nosso rei D. Dinis, e que teve uma desastrosa queda 
do cavalo que montava, tendo partido uma perna, pelo que 
teve de ser socorrido pelo «alveitar» da Erada. Daqui a origem 
de se chamar ao local Perna do Rei. Será assim? 

(Das Lendas da Nossa Terra , insertas em 
«0 Século», de 7 de Setembro de 1959, 

p. 6). 


PEVIDAL 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. C0SME — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

(Do, lat. pipitalis, de pipita) local onde apareciam pepitas 
de ouro; ou então de pinetalis, de pinus o pinheiro'; a p, 98 
do vol. i encontra-se, a linha 13: em lugar que chamam opindal; 
ora não será o pindal o mesmo que Pevidal, querendo dizer o 
pinheiral? 

(De 0 Concelho de Gondomar —. Aponta- 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 466). 
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PIAS 


FREGUESIA DO CONCELHO DE SERPA — DISTRITO DE BEJA 

Poi virtude de amável informação de um colega meu, 
natural de Pias, concelho de Serpa, sei agora que esta povoa¬ 
ção nao recebeu o nome nem de dornas nem de sepulturas, mas 
das muitas pias ali construídas para vários usos: comedouros 

e bebedouros de animais, lavadouros, etc. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, insertas na «Revista de 
Portugal», vol. xxiv, 1959, p. 211). 

PICOTA 

LUGAR DA FREGUESIA DE EGA —CONCELHO DE CONDEIXA-A-NOVA 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Pequeno lugar a 10 minutos da capela da Arrífana, do 
qual se avista uma vasta e deliciosa paisagem. 

. A Palavra picota significava, em linguagem judicial e muni¬ 
cipal, o sitio onde se expunham os criminosos e se infligiam as 
penas impostas pelas autoridades locais’. 

Procurámos saber se a tradição indicava este lugar desti¬ 
nado ao castigo dos criminosos da vila da Ega, mas nenhuma 
informação segura pudemos colher. 

(De Condeixa-a-Nova, por Augusto dos 
Santos Conceição, Coimbra, 1941, d. 
196). 

PICOTOS 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Forma diminutiva de picos, abrangendo uma área de pe¬ 
quenas elevações assim configuradas. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, ín «Altitude», ano ni, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 50). 
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POLIMA 


LUGAR DA FREGUESIA DE S. DOMINGOS DE RANA CONCELHO DE 
CASCAIS — DISTRITO DE LISBOA 

Parece-me que há, neste topónimo, alusão a um nome ou 
apelido pessoal, pois, próximo de Polima, ja no concelho de 
Oeiras, há, como se sabe, a povoação de Caspolima. Ora, Cas 
era, no português arcaico, o mesmo que casa e, junto a certos 
nomes, formou topónimos como Casfreires (= Casa dos Freires), 
Cascorreias ( = Casa dos Correias), ao todo uns catorze, segundo 
averiguou o abade de Miragaia ( Tentativa ui, p. 247), Caspo¬ 
lima pode, pois, ser contracção de Casa do Polima , portanto, 
nome ou apelido de pessoa. 

Se não houver verdade, há, certamente, lógica. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof, João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, n." 181, de 
], de Novembro de 1958). 


POMBAL 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Ainda se notam ruínas dum antigo casebre destinado a 
recolher as aves que lhe deram o nome. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano nr, 
n.“ 3, Guarda, Março de 1943, p. 50). 


PONTE DA LAGONCINHA 

PONTE SOBRE 0 RIO TÂMEGA 

Donde terá vindo à ponte o nome de Lagoncinha? 

Frei Leão de S. Tomás, em 1651, citou um instrumento 
notarial de 1073, na realidade interessante: trata-se da «doação 
de certos casais em Bougado e parte da igreja de Ribeirão», 
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que, a Gaudemiro, abade do mosteiro de Santo Tirso, fez em 
1073 «uma senhora ilustre chamada Dona Gontinha ou Gonsinha 
que morava junto ao rio Ave e junto à ponte que dela parece 
tomou o nome, com alguma corrupção no vocábulo, porque 
ainda hoje se chama Ponte de Lagoncinha, por onde antiga¬ 
mente se caminhava do Porto a Braga». 

Se foi essa dama quem deu o nome à ponte não o sabemos. 
Frei Tomás não o afirma, e, mesmo que o afirmasse, ele nem 
sempre merece confiança. 

Mas do que não há dúvida é que existiu essa D. Gontinha , 
de quem Frei Leão diz ter sido mulher de D. Egas Ermiges, 
neto, segundo alguns querem, do infante Alboazar, e que pro¬ 
curou a sagração da igreja do nosso mosteiro de Paço de Sousa». 

Dos documentos de Paço de Sousa verifica-se que D. Egas 
Ermiges era filho de D. Ermígio Viegas e de Dona Unisco. 

Dona Gontinha era filha de Erão, e levara em dote bens 
situados em Arouca. 

Se a ponte Lagoncinha deve o nome a essa senhora, será 
simplesmente porque aquela venerável matrona morou junto 
da ponte, ou teria ela deixado dinheiro para o seu conserto 
— ou seria ela até quem a construiu a fundamentis?... 

Qualquer destas hipóteses é admissível. Hoje, ninguém 
deixa legados para pontes; mas, nos tempos medievais, havia 
quem pensasse nelas «à hora da morte», como quem se lembra 
de uma igreja e dos sufrágios pela alma. Nos testamentos dos 
antigos reis e nos testamentos dos bispos medievais, já se 
vêem frequentes vezes mandar ou deixar para obras de pontes. 
A notável ponte sobre o Tâmega diz-se que foi obra da rainha 
Mafalda». 

(Do Boletim da Direcção-Geral dos Edi¬ 
fícios e Monumentos Nacionais *- 
Ponte da Lagoncinha—Tamalicão, 
n.° 87, Março de 1957, pp. 12-14). 
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PONTE DE UNHARES 

PONTE SOBRE UM RIBEIRO AFLUENTE DA RIBEIRA DE SEDA 
— CONCELHO DO CRATO — DISTRITO DE PORTALEGRE 

LOCAL DA POVOAÇÃO DE VENTOSA — FREGUESIA DE LAMAS 
— CONCELHO DE CADAVAL — DISTRITO DE LISBOA 

Durante uma das invasões francesas, sucedeu que uma 
rapariga, natural da Ventosa (Cadaval), se viu perseguida por 
soldados das hostes napoleónicas. Assustada, ergueu nas mãos 
um crucifixo, fugindo espavorida para se ocultar entre pe¬ 
nhascos. 

Os soldados perderam a pista da fugitiva pois, por milagre, 
nasceu um denso linhar estrelado de florinhas azuis, que deso¬ 
rientaram os perseguidores da donzela. 

Por isso se ficou chamando Ponte de Linhares àquele local. 
(Coligida pela professora oficial, D. Adelina Pereira Rato). 

(Do Estudo da Literatura Popular e das 
Tradições Orais Estremenhas, por Gui¬ 
lherme Felgueiras, inserto no «Bole¬ 
tim da Junta de Província da Estre¬ 
madura», série ii, n.° 18, Maio-Agosto 
de 1948, p. 290). 


PONTÉVEL* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CARTAXO — DISTRITO DE SANTARÉM 

No alto de um monte, bem lavado de ares, fica a vila de 
Pontével, rodeada de vinhas fartas que produzem dos melhores 
vinhos da região já de si justamente afamados. 

Segundo alguns autores, foi uma ponte que ligava as duas 
margens do rio Cadafais, ou da Fonte, que deu o nome à 
povoação. 

Existe, também, a tradição de que o nome lhe teria sido 
dado pela Rainha Santa, a qual, passando um dia por ali, a 


denominou Ponte do Vai, que, por abreviatura, se transformou 
em Ponteval e, por corrupção, em Pontével ( 10 ), 

Uma das pontes que por lá existiram foi construída por 
força de um legado de Bartolomeu Joanes, o qual, falecido em 
Lisboa, deixou para tal fim a quantia de 150 libras, assim como 
30 libras para as «emparedadas» na vila de Azambuja, o que 
nos prova que, no tempo do doador — reinado de D. Dinis —, 
havia emparedadas naquela localidade. 

Por este facto se verifica não ser a ponte mandada cons¬ 
truir por Bartolomeu Joanes que deu o nome à povoação, pois 
esta já existia no reinado de D. Afonso Henriques que com ela 
instituiu uma comenda da Ordem de Malta, de que era cabeça 
a igreja de S. João de Alporão, em Santarém. 

(Do estudo Para a história de Pontével, 
pelo Dr. Francisco Câncio, em «Riba¬ 
tejo, Casos e Tradições», vol. 1,1948, 
p. 235). 


PORTELÁDIO 

LUGAR DA FREGUESIA DE FACHA — CONCELHO DE PONTE DE LIMA 
— DISTRITO DE VIANA DO CASTELO 

Chamada, no século xm, Portella Dyu, isto é, portela do 
idolo. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xvn, 1914, p. 127). 


Existe na sede da freguesia, uma ponte sobre a ribeira, ligando a parte 
la noUcãoTe fica na margem direita com a que fica na margem esquerda. 
? S JP Donte foi construída pela Câmara Municipal de Cartaxo, ha cerca de 30 anos. 
fi ÇS amdSKtoda em cantaria e dum só arcç>. É interessante amda p a 

l 

£ D Afonso IV. I Boi da Junta de Pm . do Ribatejo. 
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PORTELINHA 


LUGAR DA FREGUESIA E CONCELHO DE ARGANIL 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Derivado de porta, com dois sufixos, um antigo ou -ela, 
e outro moderno, ou -inha. Deve entender-se que Portela era 
um lugar ou sítio, e Portelinha, outro: diferenças de tamanho, 
correspondentes a diversidade de cronologia, originaram o se¬ 
gundo topónimo. 


(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol. 87, 1934, p. 488). 


PORTEZELO 

LUGAR DA FREGUESIA DE MEDAS — CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

Do lat. portucellus pequeno porto ou praia’ à margem 
do Douro. 


(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos, por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 467). 


local, mesmo na preia-mar, ficar sempre distante da parte supe¬ 
rior do seu leito. Daí, certamente, o nome de Porto Alto. ? 

Somos da opinião de que, dando-se a coincidência de o 
desenvolvimento exigir uma mudança de nome, o actual está 
tao enraizado na nossa gente que outro apenas serviria para 
contundir e para quem, pela primeira vez, pisasse terra do 
progressivo lugar. 


(Do artigo O Porto e o seu progresso, 
por Alberto Cândido Pernes, inserto 
na «Vida Ribatejana», número espe¬ 
cial de 1958, p. 62). 


PÓVOA DA ROÇADA 

LUGAR DA FREGUESIA DE NELAS — CONCELHO DE NELAS 
— DISTRITO DE VISEU 

A escrita é com ç, pois o étimo está em roçada, particípio 
substantivado de roçar, designando Terreno desbravado, onde 
se roçou o mato, silvas, urzes’, etc. 

(Do Concelho de Nelas—Subsídios para 
a História da Beira, pelo Dr. José Pinto 
Loureiro, nova edição revista e am¬ 
pliada, 1957, p. 302). 


PORTO ALTO 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE SAMORA CORREIA — CONCELHO DE 
BENAVENTE — DISTRITO DE SANTARÉM 

O Porto Alto também é Saraora! 

Encontra-se situado no termo do distrito de Santarém, 
e no limite da arquidiocese de Évora. Pertence ao concelho de 
Benavente e à freguesia de Samora Correia. 

Os seus habitantes sentem grande devoção pela imagem 
de Nossa Senhora de Guadalupe. 

O nome de Porto Alto é, quanto a nós, pouco apropriado. 
Ainda que não tenhamos autoridade para discutir o assunto, 
tal nome deve ter a sua origem no facto de o rio Sorraia, neste 


PÓVOA DAS PEGAS 

LUGAR DA FREGUESIA DO ZAMBUJAL — CONCELHO DE 
CONDEIXA-A-NOVA —DISTRITO DE COIMBRA 

O topónimo Póvoa faz lembrar a época do repovoamento 
levado a efeito nos princípios da monarquia, talvez nos tempos 
de D. Sancho I ou mesmo antes: deve esta povoação, por isso, 
pertencer a esse período histórico. Acresce que se contam, 
sobre as pegas, várias lendas referidas aos tempos dos Mouros 
e no período medieval. 

Da Pega é a póvoa, da Pega é também a serra, que é o pom¬ 
poso designativo da elevação de 319 metros, muito bonito na 
sua impressionante aridez, que se ergue, a princípio lentamente, 


236 


237 



a leste do ramal da estrada nacional n.° 52 — 2,°, do Pontão a 
Condeixa-a-Nova, aí pelo quilómetro catorze. 

(De Condeixa-a-Nova, por Augusto dos 
Santos Conceição, 1941, p. 240). 


PÓVOA DE LUZIANES 

LUGAR DA FREGUESIA DE SENHORIM — CONCELHO DE NELAS 
— DISTRITO DE VISEU 

Outra lenda transmitida pela tradição oral é a respeitante 
à Póvoa de Luzianes, 

Segundo essa lenda, houve, em Nelas, três irmãs de nomes 
Maria, Luzia e Ana. Seus pais deixaram-lhes duas quintas, 
uma na margem do Mondego e outra que dava passagem para 
esta, muito menor que a primeira. 

Combinaram ficar, a Maria, na menor, constituindo aí uma 
casa onde viveu até morrer, e ao local ainda hoje se chama 
Póvoa de Maria. As outras foram para a quinta do Mondego, 
aí construíram casas e deram origem a uma povoação muito 
fértil, que se tem desenvolvido progressivamente, de nome 
Luzia Ana, hoje denominada Póvoa de Luzianes. 

No determinativo, a forma Luzianes, que também encon¬ 
trei, é erro popular evidente. 

Luzianes está por Luzia Anes (ou Eanes), nome de mulher 
seguido do antigo patronímico de Iohannes bem conhecido, 
tendo havido aglutinação, como nos nomes de lugares, 

O nome de mulher Luzia (esp. e ital. Luda, fr. Lude), já 
documentado desde o século xin, não pode vir do lat. Lücia, 
por causa do acento. 

Como Santa Luzia, origem da difusão desse nome, era de 
Siracusa, foco de cultura greco-bizantina, é possível que do 
cruzamento daquele lat. Luda com o nome correspondente 
grego Loukía tenha nascido, no lat. da Igreja, uma forma Luda, 
com i longo, que seria a base daquelas formas vulgares. 

Também não explico Luzianes por Luz Eanes, porque o 
nome de mulher Luz (v. g. Luz Veloso ) é denominado moderno, 
século xix, e forma abreviada de Maria da Luz, 


O vocábulo póvoa, que entra no nome aqui estudado, sig¬ 
nifica, no ant. port. pequena povoação rural’, e particularmente 
grupo de casais de colonos formado de novo em território 
antes inculto, quando se foi procedendo ao desbravamento e 
povoamento do país, após a Reconquista’. 

Provém do lat. popula— ou este seja deverbal de popu - 
lare, no sentido medieval de Incolare’, povoar’, ou seja forma 
feminina de populus no sentido peninsular de lugar povoado, 
povoação’ (que deu o port. povo, gal. pobo, pobro, cast. pueblo 
com igual acepção), criado à maneira de horta de hortus, 
cuculla de cucullus. 

(Do Concelho de Nelas—Subsídios para 
a História da Beira, pelo Dr. José Pinto 
Loureiro, nova edição revista e am¬ 
pliada, 1957, pp. 232-233 e 300-301). 


PÓVOA E MEADAS* 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CASTELO DE VIDE 
— DISTRITO DE PORTALEGRE 

O que significa Póvoa e Meadas ? 

Uma só povoação? Duas povoações? 

Actualmente, estas palavras referem-se apenas a um só 
aglomerado populacional. 

Quanto a Meadas — talvez a mais antiga — é de presumir 
que os Romanos por aqui tenham passado, segundo vestígios 
ali existentes. 

Sobre Póvoa, há indícios de ter sido um núcleo mourisco. 

Já na nossa nacionalidade, D. Afonso Henriques conquis¬ 
tou aos Mouros esta zona até Badajoz, sendo provável que a 
dita população mourisca por aqui se conservasse. 

Ainda por esse tempo, Póvoa devia constituir um domínio 
dos Templários, como, aliás, o indicam caracteres esculpidos 
na igreja da Misericórdia. 

Aí pelo século xiv, Meadas era constituída por um re- 
guengo, isto é, pertença da coroa. Foi, talvez, a partir desta 
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época, que se fundiram as duas povoações, passando a deno- 
minar-se Póvoa e Meadas. 

Diz o Dr. César Videira, no seu livro Memória Histórica 
da Mui Notável Vila de Castelo de Vide: «Em 1348 aforou-a 
o infante D. Afonso, filho do rei D. Afonso III, aos moradores 
do lugar, para que estes a povoassem. D. João I deu o reguengo 
de Meados a Luís Mendes de Castro, no ano de 1426». 

Contudo, em 1435, Póvoa e Meadas já constituía um con¬ 
celho autónomo e independente. 

Em 1453 foram estes territórios doados por D. Afonso V 
a João Cáceres. Depois, em 1482, D. João II renovou a doação 
a favor de Pêro de Moura. 

Ainda pelo casamento de uma filha de Rui de Moura Teles 
com o conde de Vale de Reis, passou o senhorio de Póvoa e 
Meadas a pertencer à Casa dos Furtados de Mendonça, depois 
duques de Loulé. 

Em 1598, acabaram as doações por morte do donatário 
António de Moura Teles, passando a posse da sua jurisdição 
a favor da coroa. 

Nesta altura, já o povo de Meadas tinha perdido as regalias 
adquiridas pelo aforamento concedido pelo infante D. Afonso 
que, pouco a pouco e por esquecimento, a sua execução se não 
efectuava, cuja incúria lhe retirou a servidão dos pastos, em 
benefício dos donatários. 

Em 1511, o rei D. Manuel lhe deu foral, 

Antes^e depois de 1812, era ainda donatário da Póvoa o 
1. marquês de Loulé, Agostinho Domingos José de Mendonça, 
que foi traidor na Guerra Peninsular ao serviço de Junot e con¬ 
denado à morte por sentença de 21 de Novembro de 1811, 
Tendo, porém, fugido para o Brasil, ali foi perdoado, volvendo 
ao reino com todos os encargos, inclusive o senhorio da Póvoa. 

Em 1886, Póvoa e Meadas deixou de ser concelho, incorpo¬ 
rando-se no de Castelo de Vide. 

(Dos Recortes — Póvoa e Meadas , por 
Isaurindo Queimado, insertos no se¬ 
manário castelo-vidense «Terra Alta», 
ano ii, n,° 103, de 8 de Fevereiro de 
1959, pp. 1 e 4). 
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POVOLIDE 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VISEU — DISTRITO DE VISEU 

Nos séculos xii e xm, Povelide, Pubelide e Pubelidi, que 
corresponde ao latim populeti (sc. «villa»), isto é, ‘quinta do 
choupal ; mas a manutenção do / não se explica bem. 

(Da Toponímia Portuguesa , pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xvn, 1914, p. 121). 

Aproveito a ocasião para esclarecer aqui o que, a propó¬ 
sito do topónimo Povolide, deixei dito na Revista , xvn, p. 121. 
O étimo deste nome será, não directamente o lat. * populetum, 
de populus, choupo , mas sim * popelletum (em genitivo) chou- 
piqueira, formado sobre " popellus, choupico’ diminutivo re¬ 
gular daquele populus. E assim fica resolvida a dificuldade, 
que tinha enunciado, da conservação do l simples intervocálico. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xxiv, 1921-1922, p. 198). 


POVOS * 

FREGUESIA DO CONCELHO DE VILA FRANCA DE XIRA 
— DISTRITO DE LISBOA 

O étimo deve, pois, ser o acusativo plural do vocábulo 
latino populus, choupo’, o qual deu em cast. pobo, bable 
poveda (mediante o sufixo -eda), catalão popul, ant. ital. 
puovulo. 

(Da Toponímia Portuguesa, pelo Dr. Joa¬ 
quim da Silveira, inserta na «Revista 
Lusitana», vol. xvn, 1914, p. 120). 
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PRACANA DO OUTEIRO 


LUGAR DA FREGUESIA DE CARDIGOS — CONCELHO DE MAÇÃO 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

Acerca deste nome pracana, eis a erudita interpretação 
dada pelo Sr. Dr. Joaquim da Silveira. 

«Pracana , antigamente Paracana (séc. xm) e Peracana 
(séc. xvi) aceito a ideia de que na segunda parte do verbo se 
contém o nome cana no singular, mas com sentido de colec- 
tivo. E na primeira parte estará, a meu ver, o nome pedra 
que, na toponímia, quando em próclise, se reduziu muitas 
vezes a pera, para e pra. 

Nestes termos, o topónimo primitivo seria Petra de canna, 
em latim, ou de Pedra de cana, em português, aplicado a algum 
penedo, junto do qual crescessem canas, donde passou depois 
a designar o lugar e a ribeira; a última forma, por elisão da 
preposição, fenómeno vulgaríssimo, deu Pedra cana, e, depois, 
sucessivamente Per a-cana — Paracana (o e converteu-se em a 
por influência do r) e finalmente Pracana por contracção...» 

(Da Monografia do Concelho de Mação, 
pelo Dr. António de Oliveira Matos, 
Vila Nova de Famalicão, 1946, pp, 234- 
-235). 


PRADOS 

FREGUESIA DO CONCELHO DE CELORICO DA BEIRA 
— DISTRITO DA GUARDA 

Os que, pela primeira vez, entrarem neste lugar, experi¬ 
mentam uma sensação diversa daquela que os acompanha na 
visita às demais freguesias do concelho, 

( Situada num planalto, na serra da Estrela, o seu curto 
horizonte asfixiado pela cadeia de montanhas que se erguem 
à sua volta oculta-nos os outros territórios, nada mais deixando 
ver senão o apertado ambiente que a cerca. 

Embora já respiremos a plenos pulmões o ar puro da 
serra, sentimo-nos ao mesmo tempo oprimidos, como que iso¬ 
lados do mundo que nos rodeia ou transportados a regiões 
ignotas. 


Contudo, esta impressão é compensada pela frescura dos 
campos que deram o nome a povoação e por onde correm 
pequenos regatos cristalinos cujas águas refrigerantes servem 
de lenitivo à nostalgia que se apodera de nós, porque para os 
naturais não existe, antes, pelo contrário, a sua terra é divi¬ 
nizada em versos dum acendrado bairrismo: 


Adeus, ó lugar de Prados, 
Barreirinhas a subir; 
Quem nele tomar amores 
Vai ao céu e torna a vir. 


(De Celorico da Beira e o seu Concelho 
— Através da História e da Tradição, 
por Manuel Ramos de Oliveira, 1939, 
p. 259). 


PRILHÃO 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DE VILARINHO — CONCELHO DA LOUSÃ 
— DISTRITO DE COIMBRA 

Nome que se decompõe em Pêro Ilhão, estando Pêro por 
Pedro, e Ilhão por lulianus, ou pelo genitivo patronímico 
Iuliani: Pêro ou Pedro Julião, ou «filho de Julião». 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof. Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol. 87, 1934, p. 491). 


QUADRAZAIS * 

FREGUESIA DO CONCELHO DE SABUGAL — DISTRITO DA GUARDA 

Pretende-se que Quadrazais tem a sua origem em Coa, 
io que banha a freguesia, e Driçais, que significaria leiras’, 
lugar’. 

Será ou não será? E, no caso de não ser, donde virá a 
lalavra? E. no caso de ser, qual a origem de Driçais? Lígure, 
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árabe, latino ou germânico? Não será até magiar, dado que 
se supõe o quadrazenho ser de descendência magiar? 

(De O Topónimo Quadr azais, por Josué 
Pinharanda Gomes, inserto no «Bole¬ 
tim da Sociedade de Língua Portu¬ 
guesa», vol, x, 1959, p. 48), 


QUEIXADA DA RAPOSA 

POVOAÇÃO DA FREGUESIA DA TOCHA — CONCELHO DE CANTANHEDE 
— DISTRITO DE COIMBRA 

No princípio devia ter sido unicamente Queixada , Por 
haver mais alguma povoação do mesmo nome, distinguiu-se a 
de Cantanhede, juntando-se-lhe da Raposa , ainda que o motivo 
não o possa explicar. 

(Da Toponímia Coimbrã, pelo Prof, Dr. 
J. Leite de Vasconcelos, in «O Insti¬ 
tuto», vol. 87, 1934, p, 489). 


QUEIXOPERRA 

LUGAR DA FREGUESIA DE PENHASCOSO — CONCELHO DE MAÇÃO 
— DISTRITO DE SANTARÉM 

Eis o que diz o Sr. Dr. Joaquim da Silveira: «Topónimo 
já existente no século xm. Como se vê do mapa, organizado 
pelo Dr. Rui de Azevedo e publicado na História da Expansão 
Portuguesa , I, 60, representa um antigo e esquisito nome pes¬ 
soal de mulher, ou alcunha, que aparece sob a forma Queixa 
Perra — no Elucidário de Viterbo , n, p. 279, col. l. a da 1“ 
edição». 

(Da Monografia do Concelho de Mação, 
pelo Dr. António de Oliveira Matos, 
Vila Nova de Famalicão, 1946, p. 238). 


Q U E L F E S * 

FREGUESIA DO CONCELHO DE OLHÃO — DISTRITO DE FARO 

Do árabe Quelfe, Significa cousa malhada. Deriva-se do 
verbo caleja ‘ter a cor negra misturada com manchas amarelas’. 

(Dos Vestígios da Língua Arábica em Por¬ 
tugal, por Fr. João de Sousa, Lisboa, 
1789, p. 137). 


QUELUZ 

FREGUESIA DO CONCELHO DE SINTRA — DISTRITO DE LISBOA 

Nome de povoação perto de Lisboa, numa baixa à beira 
do pequeno ribeiro que, com o nome de Jamor, entra no Tejo, 
na Cruz Quebrada. É de origem árabe, de que (ou ca), ‘fundo 
ou baixa de um vale, vale formado pelo leito do ribeiro, vale 
apertado’, e luz (com o artigo árabe - lluz ), ‘amendoeira’, ou 
seja 'vale de amendoeira. 

(Da Toponímia Árabe de Portugal, pelo 
Doutor David Lopes, inserta na «Re¬ 
vista Lusitana», vol. xxiv, p. 268). 


QUENENA 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. DOMINGOS DE RANA — CONCELHO DE 
CASCAIS— DISTRITO DE LISBOA 

Deve provir de cana, como Alcanena. 

(Das Notas Toponímicas, do Prof. João 
Diogo Correia, no periódico «A Nossa 
Terra», da vila de Cascais, n.° 181, de 
1 de Novembro de 1958). 


QUINCHOSO 


LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA — DISTRITO DA GUARDA 

Terra de reduzida área. Este nome aplicava-se antigamente 
a pequenos quintais. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano ni, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 


QUINTÃ 

LUGAR DA FREGUESIA DE S. COSME —- CONCELHO DE GONDOMAR 
— DISTRITO DO PORTO 

De quintana grande quinta’. 

(De O Concelho de Gondomar—Aponta¬ 
mentos Monográficos , por Camilo de 
Oliveira, vol. iv, Porto, 1938, p. 467). 


QUINTA DA PARDA 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Lê-se, no Elucidário de Viterbo, que Pardo significava 
parque e coutada’, tendo esta quinta pertencido antigamente 
a famílias nobres, entre as quais se contam a dos Mendes 
Cabrais, que nelas instituíram um couto. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n. # 3, Guarda, Março de 1943, p, 49). 
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QUINTA DO CORISCO 


LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Deve andar ligado a frequentes trovoadas que ali pairam 
e, como resultado delas, às faíscas que o nosso povo baptizou 
com vários nomes — pestes, coriscos, etc. 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano m, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 50). 


QUINTA DO REGUENGO 

LUGAR DA FREGUESIA DA RATOEIRA — CONCELHO DE CELORICO 
DA BEIRA —DISTRITO DA GUARDA 

Terras que constituíram domínio dos reis e que por 
— reguengos — assim ficaram conhecidas. 

A confirmá-lo está perto o lugarejo «Casas do Rio», que 
anteriormente se chamou —«Casas do Rei». 

(Da Toponímia Regional, por Manuel Ra¬ 
mos de Oliveira, in «Altitude», ano n, 
n.° 3, Guarda, Março de 1943, p. 49). 

(Continua) 

ALEXANDRE DE CARVALHO COSTA 
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GIL VICENTE 
E 0 FOLCLORE 

(Continuação do número anterior) 


R 

Se em posição intervocálica 0), a vibrante múltipla passa 
a simples em dois casos (ter a ‘terra—NA, 81 e FA, 106; 
barete ‘barrete — NA, 80) e mantém-se noutros dois ( chacor - 
reyro ‘chocarreiro’ e ferreyro — Vk, 116) C). 

Ao confrontar esta circunstância da linguagem dos negros 
das peças em estudo com os crioulos portugueses actuais, veri¬ 
fiquei que: 

Nas falas guineenses, a palavra ‘terra’ diz-se tèra ( (i) * 3 * ), ‘mor¬ 
rer’, morê O e ‘cachorro’, cachor ( 5 ). 


(i) É evidente que não é possível conhecer, hoje, os diferentes valores 
fónicos do r na língua dos pretos vicentinos, especialmente em posição inicial ou 
final de palavra ou sílaba, a não ser que venha representado por outro símbolo. 
Isto que, regra geral, se põe em relação a todos os fonemas, é mais embaraçoso 
no que toca aos sons duplos, dada a instabilidade da grafia quinhentista. Esta 
insegurança é, todavia, compensada pelo cuidado posto pelos impressores da 
Copilação na reprodução das falas insólitas, de tal modo que as hipóteses de 
hoje não deverão conduzir a erros de avantajadas dimensões. 

(q Embora o Clérigo da Beira tenha sido excluído deste plano de estudo, 
não deixarei de indicar o resultado da minha investigação sobre este assunto: 
r duplo simplifica-se em cinco das seis ocasiões decorrentes. 

( 3 ) MARCELINO MARQUES DE BARROS, O Guineense, in «Revista Lusi- 
tana», vol. v, Lisboa, 1897-1899, p. 285. 

(U Id., ib,, p. 285. 

(=) Id., ib., p, 295, 
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No dialecto cabo-verdiano falado na ilha de Santiago existe 
a tendência para a substituição do r múltiplo pelo simples, 
embora aquele possa, algumas vezes, tomar o lugar deste ("), 

Em Macau, tende-se para a simplificação, mesmo do r ini¬ 
cial : tera, moreu, rato, raio ( 7 ); corê correr’, garida garrida’, 
morê ‘morrer’ ( 8 ), contanto se verifique, também, a existência 
do fenómeno contrário ( 9 ). 

No são-tomense, este r é tradicionalmente substituído 
por / ( 10 ), ao menos na «forma funda» do crioulo. As camadas 
mais jovens da população, por influência da língua metropoli¬ 
tana, tendem a introduzir o r, «como variante (a caminho da 
fonologização) do fonema fí[» ( u ). 

Na própria língua malaia, o português arruda’ transfor- 
mou-se em arúda, carreta’ em careta, arrear’ em aría ( 12 ), 
havendo, porém, casos em que se conservou a vibrante múl¬ 
tipla da língua portuguesa: arrúda (em simultaneidade com 
arúda), ferrero ‘ferreiro’, âistêrra ‘desterrar’, conquanto tam¬ 
bém possa ocorrer a substituição do r simples por / ( almâri 
armário’, taledor ‘traidor’, através de * taredor, forma pro¬ 
posta por Wilhelm Giese ( 13 ).). 

No negro-brasileiro do Lundú de Pai Mo, recolhido por 
Artur Ramos ( M ), a palavra tera ‘terra’ surge seis vezes e more 


( õ ) MARIA DULCE DE OLIVEIRA ALMADA, Cabo Verde —Contribuição 
para o estudo do dialecto falado no seu arquipélago, Lisboa, 1961, p, 77; BALTASAR 
LOPES DA SILVA, O dialecto crioulo de Cabo Verde , Lisboa, 1957, p. 104, 

( 7 ) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, Estado actual do dialecto macaense, 
in «Revista Pprtuguesa de Filologia», vol, ix, Coimbra, 1958-1959, pp. 184-185 

( 8 ) JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, Macau sã assi, Macau, 1967, pp, 109, 
113 e 121, 

( 9 ) Por ultracorrecção, pensa GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob cit 
p, 185. 

( 10 ) FERNANDO REIS, Soiá, Braga, 1965, pp. 116 e 129: balété 'barrete’ e 
bálí ‘varrer’. 

O 1 ) JORGE MORAIS-BARBOSA, Cabo Verde, Guiné e São Tomé e Príncipe, 
Situação linguística, Lisboa, 1966, p. 162. 

( 12 ) WILHELM GIESE, Mots malaisiens emprmtès au portugais, in «Bole¬ 
tim de Filologia», t. xvin, Lisboa, 1961, p. 291. 

( ls ) Ob. dt, p, 291. 

( w ] Reproduzido por RENATO MENDONÇA, in A influência africana no 
português do Brasil, Porto, 1948, pp, 161-162. 


‘morrer’, duas. Manuel Raimundo Querino encontrou, numa 
cantiga a acompanhar o celebrado jogo de capoeira, a palavra 
morê, integrada no seguinte terceto : 


Pad’e Inganga fechou coroa 
Ha de morê: 

Parente não me caba de matá (“). 


A simplificação não é, porém, característica do tratamento 
do r duplo brasileiro, no estado actual. Na zona nordestina, 
aquele r foi introduzido, embora sofrendo «mudança do ponto 
de articulação», que é «no fundo da garganta,... peculiaridade 
prosódica [que] não sofre restrição» ( 18 ). Barrê ‘varrer’, her- 
ruga ‘verruga’, corrê ‘correr’, curra ‘curral’ ( u ) são designa¬ 
ções correntes da fala dos matutos de Alagoas e Pernambuco; 
mas arresolveu ‘resolveu e arrespeitá ‘respeitar’( 18 ), marrá 
‘amarrar’ (“), morro ‘morro’ (s.) ( 20 ) e morre ‘morrer’ ( ai ) são-no, 
igualmente, da linguagem usada nas fazendas do interior ou 
nas antigas histórias dos saveiristas baianos. 

Na Metrópole, não ocorre, na época actual, a simplificação 
referida, a não ser na linguagem infantil. Somente consegui 
apurar que, em Monsanto, se simplifica quando inicial, em 
r(e)sprári ‘respirar’ e r(e)spração ‘respiração’, ou quando, 
precedendo a tónica, cai a vogal da sílaba a que pertence ( 22 ). 


(15) LUÍS DA CÂMARA CASCUDO, Antologia do folclore brasileiro, vol. l.°, 
!ão Paulo, 1965, p. 326. 

(M) MÁRIO MARROQUIM, a língua do Nordeste, São Paulo, 1945, p. 43. 
todavia, em rimão (de irimão ) ‘irmão’, o r, tomado inicial por aférese do 1." i, 
lontinua brando. V. MÁRIO MARROQUIM, ob. cit., p. 100. 

(iQ Id., ib., p. 85. 

(is) JORGE AMADO, Seara Vermelha, São Paulo, 1965, pp. 74 e 111. 

(i fl ) Id,, Mar Morto, Lisboa, 1966, p. 154. 

(®°) Id., ib., p. 62, 

, (») Id., ib., p. 107. „ 

(82) MARIA LEONOR CARVALHÃO BUESCU, Monsanto -Etnografia e Lm- 

\uagem, Lisboa, 1961, p. 122. 
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A pluralidade gráfica da época dos autos não subsidia 
quaisquer conclusões sobre este assunto, extraídas de con¬ 
frontos com outros textos coetâneos. «Não se ignora», pois, 
«que o problema das relações entre a grafia e a pronúncia é 
muito delicado e, com referência a certas épocas antigas da 
língua, quase insolúvel» ( M ). 

Se considerarmos que Pêro Vaz de Caminha, em 1500, 
escrevia, indiferentemente, barijs ou barrijs 'barris', ferro ou 
fero 'ferro', terra ou tera 'terra' (“) e que, numa carta de 
D. João III, datada de 4 de Março de 1534, a palavra barrete 
aparece grafada barete, embora, já nos Estatutos Manuelinos, 
de 1508, se escrevesse barrete, em mais do que um lugar ("), 
a justeza das deduções que adiante faço afigura-se precária. 
Todavia, João de Barros, em 1540, separa, na sua Gramática, 
o «R singelo (ére)» do «R dobrado (érre)», esclarecendo que 
«o segundo serve no meio, quando a sílaba é ríspida e forte, 
como carreta, que é diferente de careta »( w ). 

Assim, quando foi composta a Copilação, havia-se fixado 
já a grafia do r dobrado e os textos diferençam-na sempre ( 27 ), 
excepto na língua dos pretos. 

As palavras barrete e terra surgem escritas na forma actual 
noutros lugares da obra vicentina ("). O adjectivo chocarreyro 


( 23 ) MANUEL DE PAIVA BOLÉO e MARIA HELENA SANTOS SILVA 
0 «Mapa dos dialectos e falares de Portugal continental », in «Boletim de iW 
logia», t. xx, Lisboa, 1962, p. 90. 

. ^ SILVIO BATISTA PEREIRA, Vocabulário da carta de Pero Vaz de 
Caminha, Rio de Janeiro, 1964, pp. 18, 55 e 108, ~ ‘ 

, X? A ' M t, 0REIR t DE SÁ ' Vm doutmmnto em Leis «honoris causa » no 

X m To 5 n e nfm°n?no eS í de , História# ' XI1 ' Coimbra, 1969, pp. 208-209. 
( ) JOAO DE BARROS, Gramática da Língua Portuguesa, 3; ecl. organi¬ 
zada por José Pedro Machado, Lisboa, 1957, p, 65. * 

, (27) Se tal nao acontece - a divergência deve-se a lapso claro do A. ou do 

Huíwh COm ° ° qUS VenfíqUeÍ Com a palavra Amda > a ^ ual - em quatro vezes 

IniíVr P f S ° nagenS P ° PUlareS nã ° africanas ' sòmente aparece numa com 
r simples e tao-só porque, penso, se encarou o topónimo sob a forma de *Ruda 

isto e com r inicial; da arruda, Clérigo da Beira, «Copilação», f. ccxxxvn r 

f íür ZS £ Gmm ‘ K ™ P ™‘° * ****£ 

í. cclxi, âaa ruda, ib„ mesma página. 

da riíl F J°T a í e E r êam ‘ <<Copilação>> ' f( CXVI1 v e Comédia sobre a divisa 
da cidade de Coimbra, f. cxm v; Auto de Ms Pereira, f, ccxvr v. 


(uma das duas palavras em que a fala do negro conserva o som 
múltiplo do r) também está diferentemente escrito quando o 
emprega o Peregrino da Comédia sobre a divisa da cidade de 
Coimbra ("), isto é, sem a metátese introduzida pelo africano. 

Este gosto pela simplificação do r que, como se disse, se 
encontra, hoje ainda, nos crioulos de raiz portuguesa, caracte¬ 
rizaria a fonética dos escravos africanos que Gil Vicente imitou, 
de tal modo que este traço do «sabir» {") negro falado na Metró¬ 
pole quinhentista se transmitiu à fala dos pretos dos seus con- 
tinuadores. 

Assim no Auto de Vicente Anes Joeira ( 21 ), de autor des¬ 
conhecido, ou no Auto das Regateiras ( S2 ), de António Ribeiro 
Chiado. 

Esta foi mais uma das peculiaridades com que Gil Vicente 
vivificou a fala de um dos seus tipos sociais, resultando de tal 
maneira real essa linguagem que continua plena de actualídade. 

A verdade do seu teatro emerge desta afirmação do jovem 
actor do Teatro de Estudantes da Universidade de Coimbra, 
Joaquim Magalhães, que afirmou: «...o que verifiquei foi 
sempre isto: é total a compreensão, pelo menos do auto em si, 
por parte do público, sem que a linguagem alguma vez tenha 
obstado a essa compreensão» {Actualídade de Gil Vicente, in 
«O Tempo e o Modo», n.° 33, Lisboa, 1965, p. 1151). E, mais 
adiante: «... o público a que me referi, tanto é o público de 


( 20 ) Copilação , f. cvii v. 

( B0 ) «,,.on a 1'impression que les esclaves africains, dont les langues pri¬ 
mitives pouvaient être très diverses, avaient constitué au Portugal une sorte de 
«sabir» commum, C'est ce «sabir» qulmite Gil Vicente». PAUL TEYSSIER, La 
langue de Gil Vicente, Paris, 1959, p. 249. 

«Pode tratar-se efectivamente de um «pidgin» o português que Gil Vicente 
põe na boca dos negros». JOSÉ G. HERCULANO DE CARVALHO, Sobre a natu¬ 
reza dos crioulos e sua significação para a Linguística Geral, in «Actas do V Colóquio 
Internacional de Estudos Luso-Brasileiros», vol. m, Coimbra, 1966, p. 262. 

( S1 ) Ed. preparada por CLEONICE BERARDINELLI, Instituto Nacional do 
Livro, Rio de Janeiro, 1963, p. 27: tera ‘terra’, borage ‘borragem’, fero ‘ferro’. 

( 32 ) Autos de António Ribeiro Chiado, ed. preparada por CLEONICE BERAR* 
DINELLI e RONALDO MENEGAZ, Instituto Nacional do Livro, Rio de Janeiro, 
1968, p. 168: morê ‘morrer’, 
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Coimbra, como é, por exemplo, o público da cidade do Mindelo, 
em Cabo Verde, e o público das Beiras, para o qual representei» 
(76., p. 1152). 

Quanto aos infinitos verbais ( 33 ), com queda do r final, e 
relativamente aos quais a mobilidade gráfica não permite opção 
segura sobre o tempo empregado —infinito ou presente 
do indicativo — decidi-me, baseada no expressionismo gráfico 
(vogal dobrada) ou nas necessidades de rima, pela adopção da 
forma de infinito nos seguintes casos (*): purugütaa perguntar’ 

— FA, 106; lembraa lembrar’ — FA, 107; casaa casar’ —FA, 
107; vee ver’ —FA, 107; queree ‘querer’ —FA, 108; trazee 
‘trazer’ —FA, 108; frataa ‘fartar’ —FA, 108; jurutaa ‘furtar 

— FA, 108 (2 exemplos); falaa ‘falar’ — FA, 114; furuga ‘folgar’ 
(em rima com acá) — NA, 81; cassa casar’ (rimando com 
lembraa) —VA, 107. 

Noutros casos, é muito provável ter sido utilizado o 
infinito sem r final, e não a 3. a pessoa do presente do indica¬ 
tivo, já por evidência de sentido, já por semelhança com situa¬ 
ções inequívocas. 

Em sete ocasiões, manteve-se o r da língua padrão, sendo 
três delas resolvidas com a adição de vogal paragógíca : acen - 
dere ‘acender’— FA, 113; buscaro ‘buscar’ —NA, 80; andaro 
‘andar’ —NA, 83( H ), As restantes quatro são: ver —FA, 106; 
fazer — FA, 114; chamar — NA, 80 e poder — NA, 83, que 
incluí na categoria de «gralhas» tipográficas. 

Para além das modificações apontadas, algumas formas 
houve em que o r do infinito foi substituído por i (gráfica- 
mente e ou y): vindimae ‘vindimar’ — FA, 106; tomay ‘tomar’ 


{») A grandeza numérica do seu emprego por outros tempos verbais, nas 
duas peças em estudo e dentro cios limites da língua dos negros, é da ordem dos 
46 casos. 

( M ) As grafias aqui usadas são as da Copilação, embora as referências 
respeitem, como vem sendo costume, à edição de Marques Braga. 

A divergência entre as grafias ora apresentadas e as indicadas neste Boletim, 
n. n " 61-62/1964, p. 349, vem já explicada nos n.°" 69-70/1968, p, 276, Nota 51. 

p 5 ) O substantivo muyere ‘mulher’ — NA, 81— socorre-se também de vogal. 


— FA, 108; comprae ‘comprar’ — NA, 80; matay ‘matar’ — NA, 
81; sae ‘estar’ —NA, 80, etc. ( ao ). 

Procure-se estabelecer, agora, comparação com o que se 
verifica, hoje, nos dialectos ultramarinos. 

O cabo-verdiano tem: ganha ‘ganhar’, perde ‘perder’, ri 
‘rir’ n, com queda do r; ocorre ainda, mas noutras categorias 
morfológicas, a substituição do r final por i : cuiéi colher’(s.) e 
fròi ‘flor’( 38 ), ou o aparecimento de um i em pôi ‘pôr’, por 
intermédio de pó ( 30 ). 

No guineense, existem as formas: lebantá levantar’, concê 
‘conhecer’, dispi ‘despir’, compô ‘compor’, além de outras (“). 

No são-tomense, r final, em verbos ou palavras pertencen¬ 
tes a outras camadas gramaticais, cai ou é substituído por /, 
ao qual pode juntar-se uma vogal de apoio: futá ‘furtar’, bebê 
‘beber’, buli ‘bulir’, doutôlu ‘doutor’f 1 ). 

Em Macau, também se suprime este r: senta ‘sentar’, 
dormí ‘dormir’ (*), bate ‘bater’, chegá ‘chegar’, pegá ‘pegar’ f 13 ), 
apesar de poderem ouvir-se frases como: « quer um doce, nã 
quê ?»( 44 ). 

O dialecto português de Malaca possui mandá ‘mandar’, 
soldá ‘soldar’, trazê ‘trazer’, encontra ‘encontrar’ e morre ‘mor- 


(m) Na fala do escravo africano do Clérigo da Beira, e no que respeita 
ao tratamento do r dos infinitos verbais, as percentagens foram as sepintes; 
queda—59,3 °/o 
vocalização—25,4 °/o 
paragoge—6,7°/o 
manutenção—8,6 °/o 

( 37 ) BALTASAR LOPES DA SILVA, ob. cit., p. 103, 

(38) Id„ ife., p. 104. 

(») Id., ib„ p. 127. Ou de a, em Guimára ‘Guiomar’, mesma página. 

(«) MARCELINO MARQUES DE BARROS, ob. cit, p. 273. 

|4i) FERNANDO REIS, ob. cit, pp. 121, 116, 116, 119. 

(«) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit., p. 184. 

( 4 o) JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ob. cit. , pp. 103, 108 e 124. 

(«) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit., p. 184. Dizem, contudo, 
q U erê ‘querer’ (JOSÉ LEITE DE VASCONCELOS, Esquisse d'une dialectologie 
portugaise, Lisboa, 1901, p, 179), 
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rer O e o próprio malaio adoptou bortá voltar 0"), evitando, 
também, a consoante final r em palavras doutra categoria gra¬ 
matical pela junção da vogal i: castóri castor ( 17 ). 

O português brasileiro é fecundo em exemplos abonatórios 
do desaparecimento da consoante final, nos infinitos verbais 
e noutras palavras: corre correr, andá andar', lugú ‘lugar’ (“), 
suó ‘suor’ (), no próprio verbo ser , palavra cujo corpo, noutros 
dialectos, se não reduz — «E o vaqueiro pra sê bom»(") — e, 
ainda, em tê ‘ter : «hé-de tê uã grande pêrca» ( 51 ), 

Na zona da «caatinga» e da «terra caída», Vitorino Nemésio 
ouviu: 

Se o recife fosse meu, 

Eu mandava ladriá 
Com pedrinha de diamante 
Pra cabinda passeáC 2 ). 


Esta negligência na pronúncia do r final regista-se até na 
linguagem das camadas cultas, ao falarem descuidadamente (”), 
No Brasil, também se encontram casos de vocalização da 
consoante de que venho falando, mas só quando integrada em 
grupos de difícil prolação: poico ‘porco’, gaifo ‘garfo’, Aimando 
‘Armando’ (“), baibulêta ‘borboleta ( M ). 


( i5 ) A. DA SILVA REGO, A comunidade luso-malaia de Malaca e Singapura, 
ín «Actas do V Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros», vol. I, Coimbra, 
1965, pp. 510-511. 

(*) WILHELM GIESE, ob. cít, p. 291, 

(«) Id„ ib„ p. 292. 

(<*) MÁRIO MARROQUIM, ob, cif, p, 85. 

(«) LUÍS DA CAMARA CASCUDO, ob, cit, 2.° vol., p. 263, Mais exemplos 
no 1» vol, pp. 192 e 326, 

(w) JORGE AMADO, Mar Morto, p, 155. 

(«O LUÍS DA CAMARA CASCUDO, ob, cif, 2.» vol, p. 324, 

(«) VITORINO NEMÉSIO, Caatinga e Terra Caída, Lisboa, [1968], p. 25, 
( M ) MARIO MARROQUIM, ob, cít, p, 85, Mas «é raro o acrescentamento 
de som no fim da palavra» (MÁRIO MARROQUIM, ob, cít, p, 104), 

(M) Id„ ib,, p. 89. 

(») Id„ ib„ p, 66, 
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Na fala açoriana, pode ouvir-se: atirá lenha, fazê tro- 
cida ( s0 ); na madeirense, vê, ‘ver’, uvi ‘ouvir’, sabê ‘saber’, pegá 
pegar '(")■ 

Se bem observarmos os falares continentais, constatare¬ 
mos que também aqui pode ocorrer a apócope do r final: 
monda batatas, reza o terço ( 58 ), ê nã posso fazê tudo(“), 
mulhé ‘mulher’( #0 ), rô ‘horror’ (por intermédio de rôr) C). 

Na fala de Nisa, do distrito de Portalegre, verificou José 
Francisco Figueiredo que, no infinito, o r terminal dos verbos 
não se profere: amá ‘amar’, comé comer’, parti ‘partir’f 2 ). 

Tal «descuido de pronúncia na sílaba final» caracteriza as 
falas do Sul D. 

Pode, igualmente, juntar-se-lhe vogal de apoio (t, e, a): 
comêri ‘comer’, passiari ‘passear’ O; ladrári ‘ladrar’ ( 65 ); pa- 
gare ‘pagar’, dizerc ‘dizer’ O; amolari amolar’ ("); cantare 


(m) VITORINO NEMÉSIO, Mau Tempo no Canal, Lisboa, 3.’ ed„ pp, 325 e 329. 
(«) EDUARDO ANTONINO PESTANA, Ilha da Madeira-I-Folclore Madei¬ 
rense, Funchal, 1965, pp. 14, 8, 15, 16, 

(m) MARIA LEONOR CARVALHÃO BUESCU, ob. cit, p. 131, 

(B«) MARIA ROSA LILA DIAS COSTA, Murteira-Uma povoação do con¬ 
celho de Loures, Junta Distrital de Lisboa, 1961, p. 160. 

(«o) MARIA ALVES LIMA, Matosinhos. Contribuição para o estudo da lin¬ 
guagem, etnografia e folclore do concelho, in «Revista Portuguesa de Filologia», 
vol, xii, 1.1, Coimbra, 1962-1963, p. 82. 

(M) MARIA TERESA DE M. LINO NETTO, A linguagem dos pescadores e 
lavradores do concelho de Vila do Conde, in «Revista Portuguesa de Filologia», 
vol, i, 1.1, Coimbra, 1947, p. 139, 

( 02 ) Monografia da Notável Vila de Nisa, in ALEXANDRE DE CARVALHO 
COSTA, Curiosidades do falar popular do Alto Alentejo, Portalegre, 1963, p. 95. 

(os) MANUEL DE PAIVA BOLÉO e MARIA HELENA SANTOS SILVA, 
ob, cit., p. 100. 

( 04 ) JOANA LOPES ALVES, A linguagem dos pescadores da Ericeira, Junta 
Distrital de Lisboa, 1965, p. 170. 

(os) MARIA LEONOR CARVALHÃO BUESCU, ob. cit, p. 128. 

(oo) MARIA ALVES LIMA, ob. cit, p. 85, 

( 07 ) MARIA TERESA DE M. LINO NETTO, ob. cit., p. 138. 
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cantar, fazere ‘fazer ( fl8 ), o mesmo sucedendo, ainda, noutras 
palavras, como amore amor' O e Leanora ‘Leonor’ ( 70 ). 

Em certas zonas do Alentejo, é vulgar o acrescentamento 
de um a à forma do infinito dos verbos ou a palavras perti¬ 
nentes a outras classes morfológicas e terminadas em r: tra¬ 
balhara ‘trabalhar, gastara gastar’, derretera ‘derreter, bàlhára 
‘balhar’ < bailar ( n ), sendo, contudo, mais frequente a paragoge 
de e ou i: teri ‘ter’, seri ‘ser, cantari ‘cantar’( 72 ) ou cantare 
‘cantar’ ( 73 ). 

De resto, esta defesa articulatória era usada já na fala 
popular da época dos autos, sendo tal «acrecentamento» consi¬ 
derado antiquado pelo gramático João de Barros: «...come¬ 
te-se este vício [paragoge] quando, em fim de algüa palavra, 
se acrecenta lêtera ou sílaba, como se faz nos rímances antigos, 
que, por fazerem consoante, diziam os que me soem guardare 
por guardar» ( M ). 

«Bargante nonno Chiado/ que sempre estas refolhado/ de 
tredoro malicioso» ( 7S ). Era assim que o comediógrafo mulato 
Afonso Álvares se dirigia ao seu rival António Ribeiro Chiado; 
não obstante as recomendações do citado Barros, o autor do 
Auto de Santo António escrevia tredoro por tredor , forma 
clássica de traidor, estudada por José Joaquim Nunes, na sua 
Gramática ("). Aliás, o próprio Gil Vicente a usa: tredora, 


( M ) MARIA ROSA LILA DIAS COSTA, oh cit, p. 147. 

(°°) MARIA ALVES LIMA, ob, cit, p. 85, Relativamente à articulação deste 
substantivo, em terras alentejanas, diz MANUEL JOAQUIM DELGADO, Estudos 
linguísticos—O idioma português, Lisboa, 1968, p. 140: «...se a palavra amor em 
Beja se profere amôre, em Moura, Serpa, Baleizão, Quintos e outras pronuncia-se 
amôra, enquanto que no concelho de Qdemira, no de Aljustrel e nalgumas terras 
do Algarve pronunciarão amôri ». 

( 70 ) MARIA TERESA DE M, LINO NETTO, oh cit, p, 138. 

( 71 ) MANUEL JOAQUIM DELGADO, A linguagem popular do Baixo Alen¬ 
tejo, Beja, 1951, p, 7. 

( 72 ) Id„ ih, p. 7. 

( 7S ) Id., íh, p. 28. 

( M ) JOAO DE BARROS, ob, cit, p. 48. 

( 7S ) Autos de Antônio Ribeiro Chiado, p. 7. 

( 70 ) Compêndio de Gramática Histórica Portuguesa, 6,‘ ed„ Lisboa, p. 219 
—Nota 2, 


na fala do preto do Clérigo da Beira e o masculino tredoro, 
na do ratinho Gonçalo, quando imita a fala do primeiro ( 77 ). 

S 

Excluindo o sinal indicativo de pluralidade — que desa¬ 
pareceu sempre — a fricativa final apenas caiu em Tordesilha 
‘Tordesilhas’ — FA, 106, estando, uma das vezes, em rima com 
Castilha e outra, no início de verso. Permaneceu, em posição 
final absoluta ou apoiada nas vogais a e o: 

— em das ‘dás’ —FA, 107, o que contraria o princípio do 
regular emprego do infinito, mas que a rima com maas 
impôs; 

— no já citado advérbio maas ‘mais’ —FA, 107, o qual, 
além desta, apresenta as grafias maso e masa — FA, 107 
e NA, 80; 

— no pronome pessoal bos ‘tu e vós’( 7S ) — FA, 106, 109, 
também grafado boso em FA, 107,108,116 e NA, 80, 81. 
Este pronome aparece ainda sob a forma vos em FA, 114; 

— em pos e pois ‘pois’ —FA, 106, 108; 

— em reos e deos ‘Deus’ —FA, 108, 114; 

— em portugaas (ainda em rima com maas ) ‘português’ — 
FA, 116 H; 


( ir ) Clérigo da Beira, «Copilaçãó», f. ccxxxv v. 

( 78 ) Esta forma pronominal, de uso mesmo no singular, assenta sobre a 
palavra que o português padrão reserva hoje — e só em relação a certo tipo de 
linguagem— para a 2." pessoa do plural. No tempo dos autos, era normal a 
utilização de vós pela I a pessoa do discurso, mesmo quando se dirigia a um só 
interlocutor, uso que se perdeu nos meados do século xvm, segundo informa 
LUÍS FILIPE LINDLEY CINTRA, Origens do sistema de formas de tratamento 
do português actual, in «Brotéria», vol. lxxxiv, Lisboa, 1967, pp. 65-66. Hoje subsiste 
na oratória, nas invocações religiosas e nalgumas falas regionais do Norte e 
Centro do país, 

( 70 ) A palavra portugá existe, no Rio Grande do Sul, com o sentido de 
‘português', V, Vocabulário Sul-Rio-Grandense, Porto Alegre, 1964, p. 377. Esta 
nota completa a informação dada era pp. 308-309 deste Boletim, n. as 65-66, de 1966. 
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—■em nariz nariz’ — FA, 114, manteve-se, igualmente, a 
fricativa surda final 


, Estas características da língua dos pretos de Gil Vicente, 
no tocante ao 5 final, transmitem-se à dos da escola vicentina. 
É assim que, no Auto de Vicente Anes Joeira, atrás referido, 
0 pronome gramatical da 2. a pessoa é, regularmente, boso, 
encontrando-se também bos e voso (esta forma, uma só vez) ( so ), 
Esta linguagem desconhece, igualmente, a flexão do nú¬ 
mero ( S1 ). Outrotanto nas peças de António Ribeiro Chiado ( 82 ). 


No conspecto actual das falas ultramarinas, observa-se 0 
seguinte : 

Em Cabo Verde, pronuncia-se 5 final de palavra (a desi¬ 
nência do plural jamais se encontra, porém), sonorizado, ensur¬ 
decido ou palatalizado, conforme as ilhas (“); 0 pronome pes¬ 
soal de 2. a pessoa gramatical, no singular, perde, todavia, 0 s 
da forma originária, dando ibô (ou abo), bó e bu para 0 sin¬ 
gular. A forma do plural firma-se no moderno vocês da língua 
comum (*). Quanto ao advérbio mais, a consoante final, que 
se mantem, não necessita do amparo de vogal paragógica; más 
e máz {**).' ‘Deus’ é nomeado deuz ou dés ("); pois’, nariz’ e 
português’, dizem-se, respectivamente, pôzH, naris D e vur- 
tuguêzD. 


( so ) Auto de Vicente Anes Joeira, pp, 26, 75 e 76. 

H Como em f ero berros’, p. 26 da obra atrás referida. 

( 82 ) Auto das Regateiras, ed. cit, pp. 106, 107. 

DP ni 8 TVPTPA T Ar S mm 0P f M SILVA ' ° b ‘ ^ PP ' 106 ' 107; MARIA DULCE 
Dh OLIVEIRA ALMADA, ob. cit, pp. 78-79. 

^ P ' 132; id '’ ib ‘‘ pp> 94 ' 96 ' A propósito de você, veja-se o ensi¬ 

namento de LUÍS FILIPE LINDLEY CINTRA, no já citado estudo sobre fornias 
de tratamento, p. 65. 

('■) BALTASAR LOPES DA SILVA, ob. cit., p, 150, Convém, talvez, escla¬ 
recer que o s e o z aqui grafados representam os valores fénicos da sibilante 
surda e sonora, respectivamente. Este esclarecimento aplica-se a todas as repro¬ 
duções fomcas que, a seguir, se fizerem acerca deste som no crioulo de Cabo Verde, 
r) Id,, ib., p, 263, 

( 87 ) Id., ib., p. 343. 

( 88 ) Id., ib., p. 326, 

( fiD ) Id, ib., p. 345. 


No guineense, Marcelino Marques de Barros, além de ter 
notado «a singular dispensa do sufixo português sinal do 
plural» O, encontrou, para o pronome pessoal da 2. a pessoa 
do discurso, a forma bo ( 81 ). Relativamente à pronúncia do 
advérbio mais, aquele estudioso teve o cuidado de a reproduzir 
de forma assaz explícita, maç, bem como a de doç ‘dois’, dispoç 
‘depois’ e Dèç ‘Deus’ ( M ). 

No arquipélago de São Tomé, esta consoante, nas condi¬ 
ções que vêm sendo referidas, isto é, em fim de palavra, desa¬ 
parece com frequência: estorno ‘estamos’, fleguê ‘freguês’O, 
embora possa, também, conservar-se, como em depois ‘depois’ 
e pilis ‘pires’ ( M ). 

O sufixo do plural cai, muitas vezes, contanto subsista 
nalgumas ocasiões: tudos frutos tomados amadurados, três 
vezes ("“), 

No dialecto forro (°°) pode ocorrer, porém, o estratagema 
que já foi detectado na linguagem dos pretos vicentinos: a 
adição das vogais u (esta nasalada ou não) e i, promovendo, 
assim, a manutenção da consoante: dôssu ‘dois’, loçu arroz’, 
vózu ‘voz’, Dêssum ‘Deus’, máchi ‘mais’ O. 

A segunda pessoa do discurso, no singular, ora é bô O, 
ora tu e você ( 0D ). 

No dialecto macaense, o mesmo indivíduo pode suprimir 
ou conservar a fricativa surda final: Cario ‘Carlos’, dois rapais, 
‘dois rapazes’ ( 10 °). 


( M ) Ob. cit., p, 272, 

( M ) Ib,, pp. 275-276. 

0> 2 ) Ib., pp. 284-285, 296. 

( 03 ) FERNANDO REIS, ob. cit., pp, 88 e 121. 

( M ) Id., ib, pp. 82 e 126. 

(o*) Id„ ib, pp. 50 e 51. 

( w ) Para esta noção, V. FERNANDO REIS, ob. cit., p, 15, 

(» 7 ) Id., ib, pp. 111,116,129, 119 e 123. 

( 5S ) Id., ib, pp, 30,31 e 128, 

(*») Id., ib, pp. 46 e 49. 

(»«) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, pp, 184 e 186. 
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A desinência do plural cios substantivos suprime-se igual- 
mente : meus cão meus cães’ ( 1M ). 

Quanto à utilização do pronome pessoal da 2.“ pessoa do 
singular, o macaísta tem uma forma mista de tratamento; tu 
e vòcê ou ocê, sendo a última considerada menos cerimo¬ 
niosa ( 102 ). Está totalmente arredado o uso de vôç ‘vós’, o qual, 
ainda no século passado, era a única forma utilizada, mesmo 
no tratamento de intimidade ( 10íl ). 

‘Deus’ pronuncia-se Dios ( lül ), ‘pôs’, pois { m ) e ‘mais’ é, na 
fala das pessoas incultas, más( m ), alcançando, nas de certa 
instrução, a forma normal do português comum ( m ), 

A comunidade lusa de Malaca está apta a pronunciar o 
5 em posição final: ourives, dantes, bôs ‘tu’ ou ‘você’, más 
‘mas’ ( loa ). 

No luso-crioulo de Hongkong existe a possibilidade de 
pronúncia desta fricativa e não há plural morfológico ( 1M ), 

O povo do Nordeste do Brasil suprime a fricativa final de 
rapái ‘rapaz’ e pái paz’, embora as camadas mais cultas a pro¬ 
nunciem ( wo ). 

Na Paraíba, Malaquia é a forma popular de ‘Malaquias’ ( U1 ) 
e, no Rio Grande do Norte, encontra-se «quero vê-lhe ao meno 
a cabeça» ( 1M ), 

Num grupo de marinheiros e carregadores do cais da Baía, 
um deles disse: «Nem fala com Guma, Jesu,..»{ m ), em fim 


(101) Id, íb„ p, 186. 

(«o) Id., ib„ pp. 200-201 e 210. 

(lo») Id., ib„ pp. 182 e 202, 

(«oi) JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ob, cit, p. 110, 

(loo) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, p. 183. 

(loo) JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ob, cit, p, 120. 

(«O GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, pp. 210 e 211. 
l m ) A. DA SILVA REGO, ob, cit, pp. 509-511. 

(«o) ROBERT WALLACE THOMPSON, O dialecto português de Hongkong, 
in «Boletim de Filologia», t. xix, Lisboa, 1961, pp, 292-293. 

(no) MARIO MARROQUIM, ob, cit, pp, 44 e 47, 

(ui) LUÍS DA CAMARA CASCUDO, ob, cit, 2.» vol, p. 262. 

O») Id„ ib„ p, 326. 

(na) JORGE AMADO, Mar Morto, p. 95, Jesu é grafia corrente nos escritos 
antigos. V. CARLOTA ALMEIDA DE CARVALHO, Glossário das poesias de Sá 
de Miranda, Lisboa, 1953, p, 441. 


de frase, sem influência, portanto, de palavra seguinte. Como 
tratamento de cortesia, pode ouvir-se vóis ‘vós’ para a 2, a pes¬ 
soa do singular, ao lado de tu e do banal você, ocê ( 1M ), vosmecê 
ou vancê ( 1U ) da linguagem cortês ou familiar de todas as horas. 

O s final brasileiro desaparece igualmente, como é do 
conhecimento geral, nas formas verbais da l. a pessoa do plural, 
no presente do indicativo e no pretérito perfeito: vamo ‘vamos’, 
tamo ‘estamos’ ( llü ), trabalhámo ‘trabalhámos’ ( m ). 

Subsiste, porém, no artigo, nos numerais e demonstrativos 
para indicar pluralidade: os Home ‘os homens’, duas cadêra 
‘duas cadeiras’, aquelas coisa ‘aquelas coisas’ ( 11S ). 

Nas falas insulares, o s final absoluto cai algumas vezes, 
por próclise acidental: dua vezes ‘duas vezes’, mai rico ‘mais 
rico’, poi não ‘pois não’ ( Uõ ); depoi de ‘depois de’, anti de ‘antes 
de’ soi mai bonita ‘sois mais bonita’ ( m ), 

Nas continentais, regista-se o mesmo fenómeno — apócope 
de s —, embora este também se conserve, acrescido de vogal, 
i ou u C 21 ): mai muito ‘muito mais’, mai rico ‘mais rico’ ( 122 ). 
Em Matosinhos, a queda de 5 é muito frequente no fim dos 
vocábulos, por uso proclítico ou não: mai nomes ‘mais nomes’, 
depoi dele ‘depois dele’, arco-íri ‘arco-íris’, Jasu ‘Jesu’ ( 123 ), 


|w) LUÍS DA CÂMARA CASCUDO, ob. cit, 2• vol., pp. 324-327, 
( 115 ) JORGE AMADO, Seara Vermelha, pp. 24 e 31, 

( 11B ) Id., ib„ pp. 69 e 74. 


(uí) Id,, Jubiabá, São Paulo, 1965, p. 35. 

(«*) MÁRIO MARROQUIM, ob, cit, p. 85. 

(110) VITORINO NEMÉSIO, Mau Tempo no Canal, pp. 294, 324 e 327. 

(wo) EDUARDO ANTONINO PESTANA, ob. cit, pp. 4, 6 e 8. Nesta ilha, 
notável a frequência de palavras em que a fricativa final (sufixo do plural ou 
ansoante etimológica) é substituída por i, adquirindo, algumas, formas impressio- 
antemente inesperadas, como mi ‘mês’ (EDUARDO ANTONINO PESTANA, ob. 
't, p. 45). Esta transformação é encontrável, também, na fala dos naturais de 
iatosinhos (MARIA ALVES LIMA, ob. cit, p. 73). 

(1 2 1) MARIA LEONOR CARVALHO BUESCU, ob. cit, p. 128. 

(1 22 ) Id., ib,, pp. 136 e 143. 

(iu) MARIA ALVES LIMA, ob. cit, pp. 72-73, 
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0 falar transmontano, o minhoto central, o beirão e o 
algarvio acrescentam e a algumas palavras terminadas na fri- 
cativa x no português comum: narije ‘nariz’, deze ‘dez’, sêje 
‘seis’ 

T 

A dental surda -t-, quando é simples, não se altera; 
agrupada, porém, sofre certas transformações: 

1) assimila-se à consoante anterior em: trisse ‘triste’—FA, 
107; esse ‘nesta’ —NA, 81; sae, saa ou sa ‘estar’ —NA, 80, 82; 
masso mastro’ —NA, 83. Neste último caso, houve a assimi¬ 
lação, a s, do grupo tr; 

2) perde a pospositiva em ota ‘outra’ — NA, 80; 

3) promove o aparecimento de uma vogal anaptitica entre 
as duas consoantes —ri—, contrariando, assim, as dificul¬ 
dades de pronúncia do grupo: faratae ‘fartar’ —FA, 106, Pum - 
tuga ‘Portugal’— NA, 81, furutaa e furutae ‘furtar’ —FA, 108. 

Em frutasse ‘furtasse’— FA, 107, usando de metátese, des¬ 
faz-se o grupo, caindo, porém, na criação de outro, muito mais 
sólido, contudo ( 12s ); o mesmo em frutae ‘furtar’ —FA, 108 e 
frataa ‘fartar’ —FA, 108. 

Mas conserva-se em morte ‘morte’ —FA, 107, Portugaas 
‘português’— FA, 116, martelado ‘martelado’— FA, 116, Tam¬ 
bém se manteve o t em estae ‘estar’ —FA, 116. 

Nas já aludidas peças do Chiado e no Auto de Vicente 
Anes Joeira , os grupos consonânticos st ert sofrem idênticas 
transformações assimilatórias, metatéticas e de síncope: sá 
estar’, mossara ‘mostrar O 20 ), Prutuga ‘Portugal’ ( m ). 


O 3 ' 1 ) MANUEL DE PAIVA BQLÉO e MARIA HELENA SANTOS SILVA, 
ob. cit, pp. 96-103. 

( 13í ) V, PAUL TEYSSIER, ob. cit, pp. 244-245, 

( 180 ) Auto de Vicente Anes Joeira, ecl, cit,, pp, 26-27, 

( w ) ANTÓNIO RIBEIRO CHIADO, Auto das Regateiras , ecl, cit., p, 135, v. 553, 
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Nos crioulos de hoje, lembre-se que, no de Cabo Verde, 
existem: dente dentro, quate ‘quatro’, torombéta ‘trombeta’, 
ôte ‘outro’ ( 128 ). 

( ^ guineense, que tem storia história’, otro ‘outro’, gasta 

gastar, farto farto, festa ‘festa’( 12u ), encontra-se tissi ‘tra¬ 
zer’ ( 1M ), onde tra aparece transformado em ti 

Em S. Tomé, são frequentes os fenómenos de redução 
de st* ou str a ss: feça festa, tosson ‘tostão’, mossé ‘mostrar’, 
teça testa ( 1 ). Outro transforma-se em uotiu ( i:ia ), por meio 
de uma alteração metatética e pela vocalização do r, possivel¬ 
mente precedida da sua troca por l, modificação corrente no 
dialecto, Furtar deu futá( m ), com queda do l.° elemento do 
grupo consonântico. 

No macaísta, os grupos st ou tr não oferecem qualquer 
embaraço de pronúncia, como se vê em: cristam ‘cristão’, 
otrunga ‘outro’, mestre ‘mestre’, exemplos colhidos na obra de 
José dos Santos Ferreira ( m ). 

No falar português de Hongkong, o grupo próprio tr existe 
na palavra elotro ‘eles’ ou ‘elas’ ( m J. 

No malaio, tr > t, em túcar ‘trocar’ e rt> t, em tateruga 
‘tartaruga’, enquanto st se pronuncia em místi ‘mister’, mesteri 
‘mestre’ 

No Nordeste brasileiro, o grupo consonântico tr perde 
a pospositiva em rezisto ‘registro’ ( m ), quato ‘quatro’, ôto 
‘outro’ Oi 


P) BALTASAR LOPES DA SILVA, ob. cit, pp. 122, 126 e 135. 

( 1 a ' 1 ) MARCELINO MARQUES DE BARROS, ob. cit, pp. 284,285 e 286. 
m Id„ ib., p, 273, 

p) FERNANDO REIS, ob. cit, pp. 29, 106, 124 e 128. 
p 32 ) Id„ ib„ p, 125. 

O 33 ) Id., ib., p. 121. 

pw) Ob. cit, pp. 109, 123 e 121, 

{»»») ROBERT WALLACE THOMPSON, ob. cit, p. 293. 

(iso) WILHELM GIESE, Mots malaisiens, p. 292, 

(«) MÁRIO MARROQUIM, ob. cit, p. 93. 

(n«) LUÍS DA CÂMARA CASCUDO, ob. cit, 2.“ voL, pp. 287-288, 
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0 grupo formado de vibrante mais oclusiva dental - rí - 
que lhe é familiar — porta porta’, artista artista ("") —, evita-o 
o matuto nordestino, por metátese, em fruta ‘furtar’ (""), do 
mesmo modo que os negros de que se vem falando. Mastiga 
mastigar, testa ‘testa e monstro ‘monstro’( W1 ) denotam não 
ter a gente popular brasileira grande custo na prolação dos 
grupos st e str. Contudo, encontrei cêto ‘cesto’ e Jezucrisso 
‘Jesus Cristo’ em Renato Mendonça (’®), 

Mas o camponês nordestino, que recorre frequentemente 
ao suarabácti ( I43 ), não costuma utilizá-lo nos grupos em que 
se integra esta oclusiva ( m ). 

Na Metrópole, o grupo tr também é desfeito, por metá¬ 
tese, em drento ‘dentro’ f 4! ), tempre ‘trempe’ ( Kl(l ). Em calreva 
caterva’ foi, porém, a metátese que conduziu à formação do 
grupo tr ( 147 ). 

V 

A muito documentada transformação de v em b (cerca 
de 55 % dos exemplos colhidos) ( lls ) revela, neste sentido, a 
tendencia da linguagem dos negros vicentinos. Sucede, porém, 
que o Poeta não malbarata estes sons na fala das personagens 
não africanas, o que é eloquente quanto às suas intenções. 

A substituição é sempre, porém, do v por b e jamais o 
caso inverso. No Clérigo da Beira, em que a troca da labio- 
dental pela bilabial está menos documentada (38 °/o dos exem¬ 
plos), surge a mutação do b em v, em; bevê ‘beber’ e prove 

( m ) MARIO MARROQUIM, ob. cit, p. 90. 

( 14 °) RENATO MENDONÇA, ob. cit. , p. 162. 

( W1 ) LUÍS DA CÂMARA CASCUDO, ob. cit., 2," vol„ np 262 e 325 

( 142 ) Ob. cit., p, 161. 

( H3 ) Outrotanto sucede nas classes cultas. 

( H4 ) MARIO MARROQUIM, ob. cit., p. 93. 

( HS ) MARIA LEONOR CARVALHÃO BUESCU, ob. cit., p 130 

( u<s ) MARIA ALVES LIMA, ob. cit, p. 86 , 

P«) MARIA DE LURDES PINHEIRO SIMAO, O falar da povoação de 
Alagoa, concelho de Portalegre, Junta Distrital de Portalegre, 1969, p, 42 Esta 
mesma palavra soa catrefa numa zona do concelho dc Cuba, no Baixo Alcnteio 

( 14s ) V. este Boletim, n, os 61-62/1964, p, 351, 


‘pobre’ ( I4 "), mutação que, em ambos os casos, não será devida 
a confusão de sons, antes é fenómeno antigo, já documentado 
na língua C*°). O próprio Gil Vicente usa proves ‘pobres’ no 
Pranto de Maria Parda ( 151 ), a par de pobre, na fala da 1“ Moça 
da Floresta de Enganos ( 152 ). Em Sá de Miranda, coexistem 
bever/beber e proveza/probeza{™). 

Ao tempo da publicação dos autos, provavelmente se ini¬ 
ciara já, a Norte do país, a confusão que hoje existe entre a 
bilabial e a labiodental (“*), mas Gil Vicente ainda a não trans¬ 
portou para a fala popular das suas peças. As trocas existentes, 
de v por b, tendo em conta o português padrão, situam-se, 
apenas, na linguagem dos pretos. 

Mas a permuta daqueles sons é, hoje, característica dos 
crioulos ultramarinos de filiação portuguesa. Ela é frequente 
nas ilhas de Sotavento do arquipélago de Cau Berde ( 1SS ): bida 
‘vida’, bente ‘vento’, bispa ‘véspera’ ( 16 °). 

Algumas palavras, em Barlavento, soam, contudo, com 
o v do português normal ( m ). 

No crioulo da Guiné, encontra-se labado ‘lavado’, nobo 
‘novo’, catibo ‘cativo’ ( 158 ), bem como goberno ‘governo’, bibe 
‘vive’, bianda ‘vianda’, bida ‘vida’ ( 1BB ). 

(i«) Copilação, f. ccxxxv v. 

(iso) luís F. LINDLEY CINTRA, A linguagem dos foros de Castelo Rodrigo, 
Lisboa, 1959, p, 360. 

(in) Copilação, f, CCI.XI v. 

(» 2 ) Ib., I cxv. 

(«a) CARLOTA ALMEIDA DE CARVALHO, ob. cit, pp. 55 e 331. 

(134) LUÍS F. LINDLEY CINTRA, A linguagem dos foros de Castelo Rodrigo, 
pp. 355-363. 

(135) Nome que os naturais de Santiago dão à sua ilha. V. ANTÓNIO DE 
ALMEIDA, Das etnonímias da Guiné Portuguesa, do arquipélago de Cabo, Verde 
e das ilhas de S. Tomé e Príncipe, in «Cabo Verde, Guiné e S. Tomé e Príncipe», 

Lisboa, 1966, p. 142. . 

(«o) MARIA DULCE DE OLIVEIRA ALMADA, ob. cit., pp. 80-81; BAL- 
TASAR LOPES DA SILVA, ob. cit., pp. 99-100. 

( 157 ) BALTASAR LOPES DA SILVA, ob. cit, pp. 99-100. 

(is®) MARCELINO MARQUES DE BARROS, ob. cit, pp. 279, 284 e 285, 

( 159 ) JOSÉ JÚLIO GONÇALVES, A informação na Guiné, em Cabo Verde 
e em S. Tomé e Príncipe (Achegas para o seu estudo), in «Cabo Verde, Guiné e 
São Tomé e Príncipe», Lisboa, 1966, pp, 241-244. 
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0 são-tomense possui suba chuva’, cabalo cavalo’, labá 
^lavar , bassoula vassoura, bichi vestir’ ( 1<w ), mas também vida 
vida’, glavata gravata’, vence ‘vencer’ ( i,u ), 

No macaense, acha-se a substituição menos comum noutros 
dialectos, a de b por v: goiava goiaba’ f 1 "'), riva riba’, travalo 
trabalhoso ( ). Quanto ao v da língua-mãe, conserva-se em 
vento Vento’, novidade novidade’ ( 1,H ), lavadéra ‘lavadeira’, ra- 
vim revirar’ ( ltt ) e vélo Velho’, que uma informadora da autora 
do Estado actual do dialecto macaense pronunciou uma vez 
bélho ( ,M ). 

O dialecto português de Malaca possui oubí ouvir’ bai 
Vai’, birá Virei’ ( lfl7 ). 

Em Hongkong, conserva-se o v da língua metropolitana 
em jo vai Vou’( lü8 ). 

Na língua do Brasil, existem palavras onde se verifica per¬ 
muta dos dois fonemas ; barrer Varrer’, béspa ou bespra Vés¬ 
pera’, berruga Verruga’ ( m ), brabo ‘bravo’( 17 °); esporadica¬ 
mente, gavar ‘gabar’ e desenxavido ‘desenxabido’ ( ln ). 

Quanto à troca destas consoantes, na 2. a pessoa do pro¬ 
nome pessoal, nas falas ultramarinas, lembra-se o que ficou 
dito atrás: bô (ou abo), bó e bu, em Cabo Verde; bo, na 
Guiné; você ou ocê (vós no dialecto antigo), em Macau; bôs, 
em Malaca; vóis, você, ocê, vosmecê ou vancê, no Brasil. 


( 10 °) FERNANDO REIS, ob. cit., pp. 110 , 117, 123 e 129. 

( 1Q1 ) Id„ ib„ pp, 106, 121 e 129, 

(^) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, p, 185. 
( m ) JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ob, cit, pp. 129 e 134 
( 1M > GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, p, 209, 

( 1M ) J0SÉ MS SANTOS FERREIRA, ob. cit, pp. 118 e 128 
( 1M ) GRACIETE NOGUEIRA BATALHA, ob. cit, p, 208 
( MT ) A. DA SILVA REGO, ob. cit, pp. 509-511, 

( ll)s ) ROBERT WALLACE THOMPSON, ob. cit, p. 293. 

( m ) MARIO MARROQUIM, ob. cit, pp, 84-85. 


Miabáí CAS , CUD0 ’ ob ‘ cit " 2 ° voL ' P‘ m ’ J0R GE AMADO, 

Jubiaba, p. 58, Id, Mar Morto, p, 66 ; Id„ Seara Vermelha, p. 141, 

( 171 ) MARIO MARROQUIM, ob. cit, p, 84 


Nos falares setentrionais do Continente, é extremamente 
conhecida a alternativa v/b ( m ). 

Em Alagoa, pequeno núcleo pertencente ao concelho de 
Portalegre, ouve-se baranda Varanda’, haja Vagem’, bespras 
Vésperas’ ( ra ). Numa acanhada aldeia encravada no coração do 
Alentejo — Vila Ruiva — tais palavras também soam, ocasio¬ 
nalmente, deste modo, assim como abêspra Vespa’ e bassoura 
Vassoura’. 


Z 

A única modificação passível de reparo, no que se refere 
a este som — representado, graficamente, por z ou s —, foi a 
sua passagem a surdo, na palavra cassa casar’ — FA, 107 ( IW ). 

Em faze ou fazer ‘fazer’ —FA, 113,114 e asinha ‘depressa’ 
— FA, 113, a grafia permite supor a pronúncia actual da frica- 
tiva sibilante sonora. 

A confusão s/ss que se operara no português arcaico, con¬ 
duzindo a grafias como misa ‘missa’, noso nosso’, coussas 
coisas’ e sserra ‘serra’ ( 1M ), afrouxara no meado do século xvi. 
A Copilação não abunda em exemplos ( 17 °). 


( m ) Sobre este assunto, V, LUÍS F. LINDLEY CINTRA, Une frontière 
lexicak et phonétique âans le domaine linguistique portugais e MANUEL DE 
PAIVA BOLÉO e MARIA HELENA SANTOS SILVA, ob. cit Ambos os trabalhos 
se contêm no «Boletim de Filologia», t. xx, Lisboa, 1962, pp. 31-39 e 85-112, respectiva¬ 
mente. V., ainda, M, DE PAIVA BOLÉO, Dialectologia e história da língua. Isoglos- 
sas portuguesas, in «Boletim de Filologia», t. xn, Lisboa, 1951, pp, 1-44 e a obra de 
LUÍS F. LINDLEY CINTRA, A linguagem dos foros de Castelo Rodrigo. 

(«*) MARIA DE LURDES PINHEIRO SIMÃO, ob. cit, p. 40. 
fw) Na mesma folha da Copilação (ciiii) lê-se, contudo, casaa. 
fins) Cf, JOSÉ JOAQUIM NUNES, Compêndio de Gramática Histórica Por¬ 
tuguesa, p. 195, 

(ift) Ao reproduzir a fala do actor negro do Clérigo da Beira, o impressor 
escreveu misa ‘missa’ ( Copilação, f, ccxxxv v) e moso ‘moço’ (Ib., f. ccxxxvi v), 
Todavia, a mesma Copilação usa missa na fala de Maria Parda (ff. cclxi e cclxi v) 
e na do filho do clérigo (f, ccxxxii v). A utilização do elemento simples pelo 
dobrado aparece, contudo, em Camões: assinalado e asinalado, asombrado, aso- 
prando e assoprando, resoando, resurjão, resucite (V, Índice Analítico do Voca¬ 
bulário de Os Lusíadas, dirigido por A. G. CUNHA, vol, B, Rio de Janeiro, 1966, 
pp, 78-79 e vol, C, pp. 253-254). 
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Assim, enquanto nos cancioneiros medievais se escreve 
indiferentemente casar ou cassar casar’ (’ 77 ), Gil Vicente só usa 
cassa na fala do africano da Frágua, E embora a mesma perso¬ 
nagem diga, a seguir, casaa e o preto do Clérigo da Beira pro¬ 
fira casaramento ("*), penso que a primeira grafia é intencional 
e não mero lapso do tipógrafo. É que sucedeu ensurdecerem, 
nalgumas palavras, o s intervocálico e o z do português ultra¬ 
marino. 

Assim, casa, no crioulo falado na ilha de Santiago, soa 
cássa O 7 "), ‘fazer, fàssê e azulado’, suládo ( 1M0 ). 

Na Guiné, diz-se fassê ‘fazer, cussa ‘coisa’, cassa casa' 
missade amizade’ ( lHa ). 

Já o indígena de S, Tomé, se pode pronunciar a sibi¬ 
lante sonora, como se vê em casá ‘casar’, céteza ‘certeza’ ( 1H ‘), 
tem tendência para a palatalização do som z seguido de i: lugí 
luzir’, migicoidg ‘misericórdia’ ( w ), 

Acerca deste fonema no dialecto macaísta, diz Graciete 
Nogueira Batalha que, modernamente, ele em nada se distingue 
do da língua materna ( 1HS ). Assim, càzâ, casar’, fazê ‘fazer,’ 
azinha ‘depressa’ ( m ). 

O português de Malaca tem fazê ‘fazer’, traze ‘trazer’, 
casado ‘casado’ ( w ), ao passo que, na língua malaia, não existe 


( m ) Cancioneiro da Biblioteca Nacional, anlygo Colocd-Brancuti, leitura, 
comentário c glossário de ELSA PAXECO MACHADO e JOSÉ PEDRO MACHADO, 
vol. i, Lisboa, p. 145. Sobre a alternativa s/ss, V„ ainda, JOSÉ PEDRO MACHADO, 
Sobre a âialeclologia do português arcaico , ín «Revista de Portugal», Série A — 
Língua Portuguesa, vol, xv, Lisboa, 1950, p. 86, 
i m ) Copilação, f, ccxxxvi v. 

( m ) MARIA DULCE DE OLIVEIRA ALMADA, ob. dl,, p, 79, 

( m ) BALTASAR LOPES DA SILVA, ob, cit., p. 107. 

( w ) MARCELINO MARQUES DE BARROS, ob. cit., p. 285, 

O* 12 ) JOSÉ LEITE DE VASCONCELOS, ob. cit „ p, 187. 

( m ) FERNANDO REIS, ob. cit. , pp. 106 e 117, 

( m ) tcl,, ib,, pp, 123 e 124, O escravo do Clérigo da Beira emprega Jeju 
‘Jesus’, ( Copilação , f, ccxxxv v.) 

( m ) Ob. cit., p, 182, 

( lS0 ) /&., pp. 207^209, 

O 87 ) A, DA SILVA REGO, ob, cit., pp. 509-510, 


o som z, o qual pode ser substituído por ss: paresser 1 pra¬ 
zer’D,* 

Na fala brasileira, o z não sofre a alteração a que me 
refiro (z > ss); apenas se modifica quando integrado no grupo 
rz, em que sofre tratamento igual ao do z da fala são-tomense: 
varge [ou vage ] ‘várzea’ 

No Continente, é assinalável, para o caso que me inte¬ 
ressa, o ensurdecimento do z para ss um pouco palatalizado 
que existe em Monsanto: assenha ‘azinheira’ e alfassema ‘alfa¬ 
zema’ ( lí(1 ) e em Vila de Rei: assanha azenha’ ( m ). Em certa 
zona do concelho de Loures, parece existir alguma confusão 
quanto ao emprego dos sons ss, z, x e /', segundo informa a 
autora da Murteira ( m ). 

No falar minhoto, o z pode ser reverso nalgumas regiões ou, 
ainda, ter um som intermédio entre tz e z D- Mas, em Agu- 
çadoura, povoação do concelho da Póvoa de Varzim, regis¬ 
ta-se o fenómeno ç > z. ‘Alçada’ e ‘alçapão’ ouvem-se alzada 
e alzapão( m ). 


I V-FENÔMENOS FONÉTICOS E PSICOLÓGICOS GERAIS 

Vários foram os casos, já referidos nos capítulos prece¬ 
dentes, de permuta, adição, supressão e transposição de fone¬ 
mas em condições iguais às de alguns dialectos e falares por¬ 
tugueses actuais. 


(ias) WILHELM GIESE, Mots malaisiens, p. 291. Os outros sons que substi- 
uem z são j e dj. 

(«o) MÁRIO MARROQUIM, ob. cit., p. 86. 

MARIA LEONOR CARVALHÃO BUESCU, ob. cit., pp. 123-124. 

JOSÉ MARIA FÉLIX, Vila de Rei e o seu concelho, Vila Nova de 

íamalicão, 1969, p. 537, ... 

tm) MARIA ROSA LILA DIAS COSTA, ob. cit., p. 145. 

(>«) MARIA HELENA SANTOS SILVA, Características , do 
ninhoto, in «Boletim de Filologia», t. XX, Lisboa, 1962, p. 320 e MARIA ALVES 

m 'nu) "maRIADA CONCEIÇÃO NOGUEIRA, Linguagem e etnografia de Agu- 
•Moura, in «Póvoa de Varzim -Boletim Cultural», vol, n, n.“ 2, Póvoa de Varzim, 
968, p. 295. 


( 1M ) 

(■m) 
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Apontam-se, não obstante, mais os seguintes exemplos: 

1 ) Assimilação 

trisse ‘triste’ —FA, 107 
masso mastro’ —NA, 83 

2 ) Desnasalização 

votare ‘vontade’ — NA, 81 
manacorea ‘menencório’— NA, 83 
home ‘homem’ —FA, 116 f 1 " 7 ) 
co ‘com’ —FA, 106 
bo ‘bom’ —NA, 81 
Beni ‘Benim’ — NA, 81 ( l,IH ) 
mi ‘mim’ ( eu) — passim 
si ‘sim’ — passim 

3) Vocalização 

de lh 

muyere, moyer ‘mulher’ —NA, 81; FA, 116 

fio ‘filho’ —NA, 81 

oyo olho’ —NA, 80; FA, 107 

de r 

falae ‘falar’ —NA, 80 
estae ‘estar’ —FA, 116 

( IM ) V. este Boletim, nr 71-72/1969, p. 264. 

O” 0 ) tb, nr 61-62/1964, p. 343; nr 65-66/1966, pp, 313-314; nr 67-68/1967 
pp. 331-333; nr 69-70/1968, p, 276. 

( m ) A propósito desta palavra, V. o que ficou dito neste Boletim, nr 65- 
•66/1966, pp. 313-314. A forma home do fac-símile da Copilação (f, cliiii) provém 
de deficiente fotocópia do original, cuja lição, certamente por lapso, é home. V, 
STHEPHEN RECKERT, O verdadeiro texto da « Copilaçam » vicenlina, in «Síuclia 
Philologica», in, Madrid, 1963, p. 62, 

i m ) «o reyno de Benij», escreve ANTÓNIO GALVAO, em 1563, no seu 
Tratado dos descobrimentos, reprodução diplomática da edição príncipe Porto 
1944, pp. 129-130. 

! m ) V, este Boletim nr 69-70/1968, pp. 283-285; nr 71-72/1969, pp, 254-255, 

272 


4) Labialização (' i,() ) 

mo ‘me’ — NA, 80 
purugunta ‘pergunta’— FA, 106 
Furunando ‘Fernando’— FA, 109 

5) Aférese 
de a(“) 

cordaro ‘acordado’— FA, 107 
benturaro ‘aventurado’— NA, 81 
morgurado amargurado’— NA, 82 

de e( 20 ‘) 

nojara enojada’ —FA, 107 
de esD 

cárneo ‘escárnio’— NA, 80 

cravo ‘escravo’— FA, 108 

comungar o excomungado’— NA, 82, 83. 

e em todas as formas do verbo estar, com uma única excepçao 
para estae — FA, 116 ( ÍM ), 

6) Síncope ( m ) 

de nh 

seoro, sioro ‘senhor’ —NA, 81; FA, 108, 116 


( 200 ) Ib., nr 65-66/1966, pp. 310, 311 e 312, 

(201) Ib„ nr 63-64/1965, p. 358. V. também JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, 
ob. cit, pp. 128 e 130: ragaça ‘arregaçar’, sanáê ‘acender’; MARCELINO MARQUES 
DE BARROS, ob. cit., p. 285: caba ‘acabar’; p, 279: sulade ‘azulada’. 

(202) Jb., nr 65-66/1966, p. 309. 

pós) Ib. 

(204) Em todas as falas dialectais, o verbo estar encontra-se reduzido da 
primeira sílaba. V. MARIA ALVES LIMA, ob. cit., p. 126; JOANA LOPES ALVES, 
ob. cit, p. 184; MANUEL JOAQUIM DELGADO, Cancioneiro popular do Baixo 
Alentejo, vol, i, Lisboa, 1955, p. 444; MÁRIO MARROQUIM, ob. cit., p. 100. 

(203) Cf. este Boletim, nr 69-70/1968, pp. 285-286, 
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7) Apócope 
de m 

Purutuga ‘Portugal’— NA, 81 
de rf) 

purugütaa perguntar — FA, 106 
queree querer—FA, 108 
cassa casar’ —FA, 107 

de 5 D 

Tordesilha ‘Tordesilhas’ — FA, 106 

8 ) Epêntese (" ,m ) 
de r 

fruria ‘foliar’ — NA, 80 ( 21ü ) 

9) Suarabácti (■’") 

saramonete ‘salmonete’— NA, 80 
furuga ‘folgar’ —NA, 81 


( 2 °U Ib., nr 69-70/1968, pp. 281-283. 

( 2 °0 /&., p. 254. 

{™) lb., p. 259. 

O 00 ) Ib., n,°" 61-62/1964, p. 351. 

( 21 °) V. JOANA LOPES ALVES, ob . c/í,, p. 172: fruíras ‘frutas’, floristni 
‘florista’; MARIA ALVES LIMA, ob. cit, p, 83: brdola ‘bolota’, lanclra ‘lande’; 
JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ob. cit., p, 106: Calistro ‘Calisto’; WILHELM 
GIESE, Mots malaisiens, p, 292: belúdro ‘veludo’. 

(■“) V, BALTASAR LOPES DA SILVA, ob. cit, p. 126; FERNANDO REIS, 
ob. cit., pp. 122 e 125: olula ‘horta’, pálugo ‘pargo’; MARIO MARROQUIM, oh. cit., 
pp. 66, 87, 91-93; WILHELM GIESE, Mots malaisiens, p. 289: seredado ‘soldado’; 
RENATO MENDONÇA, ob. cit., p. 161: baranco ‘branco’; LUÍS DA CÂMARA 
CASCUDO, ob. cit, 2.“ vol„ p. 289: fulô ‘flor’; EDUARDO ANTONINO PESTANA, 
ob. cit, p. 46; MARCELINO MARQUES DE BARROS, ob. cit, p, 285: stimola 
‘esmola’ (>smola>sumola)] MARIA ROSA LILA DIAS COSTA, ob. cit, p, 152: 
maramelo ‘marmelo’; MARIA TERESA DE M. LINO NETTO, ob. cit, p. 138; sara¬ 
monete ‘salmonete’; MARIA LEONOR CARVALHAO BUESCU, ob. cit, p, 120; 
JOANA LOPES ALVES, ob. cit, p. 171; MARIA DE LURDES PINHEIRO SIMAO, 
ob. cit, p. 44; MARIA DA CONCEIÇÃO NOGUEIRA, ob. cit, p, 301. 


faramosa ‘fermosa’— NA, 80; FA, 108 
faratai ‘fartar’ —FA, 106 


10) Paragoge 

a) Em palavras terminadas em r( 212 ) 

muyere ‘mulher’ —NA, 81 
amoro ‘amor—NA, 82 
buscaro ‘buscar’ —NA, 80 
acendere acender’— FA, 113 

b) Em palavras terminadas em l ( 213 ) 
maio ‘mal’ —NA, 81 

c) Em palavras terminadas em s( 2H ) 

boso ‘vos’ — NA, 81 
masa ‘mais’ —NA, 80 

d) Em palavras terminadas em ã ( aiB ) 

romdo ‘romã’ —NA, 80 
mação ‘maça— NA, 80 

11) Metátese ( 21 °) 

frutae ‘furtar’ —FA, 108 
frata ‘fartar’ —FA, 108 
' chacorreyro ‘chocarreiro’— FA, 116 

(«») Cf, este Boletim, nr 71-72/1969, p. 254, 

(*«) Ib., nr 69-70/1968, pp. 281-283. 

( 2 «) Ib., nr 71-72/1969, p. 259, 

( 21 S) nr 63-64/1965, pp. 359-360. 

(si») lb., n.“ a 71-72/1969, p. 264 e, ainda, BALTASAR LOPES DA SILVA, 
ob. cit., p. 125: fruminga ‘formiga’; FERNANDO REIS, ob. cit., p, 55: drome 
‘dorme’; MÁRIO MARROQUIM, ob. cit, p. 105: prefime ‘perfume’; LUÍS DA 
CÂMARA CASCUDO, ob. cit, 2.° vol„ pp. 288 e 325: trigue ‘tigre’; RENATO MEN¬ 
DONÇA, ob. cit., pp. 161 e 162: ârumindo ‘dormindo’, fruta ‘furtar’; MARIA 
ROSA LILA DIAS COSTA, ob. cit, p. 156: estrove ‘estorve’; MARIA LEONOR 
CARVALHAO BUESCU, ob. cit, p. 130: frumiga ‘formiga’; MARIA DE LURDES 
PINHEIRO SIMAO, ob. cit, p, 42: fromento ‘fermento’. 


275 


12) Analogia 

Estando quase todas as formas verbais reduzidas ao infi¬ 
nitivo, ao qual, em grande parte, caiu o r final (’ 17 ), a flexão 
verbal é, pràticamente, inexistente. Todavia, como hoje acon¬ 
tece na maioria dos crioulos nascidos do português, alguns 
verbos conservam, anòmalamente, outros tempos, com predo¬ 
mínio da 3. a pessoa do presente do indicativo. São eles: ser , 
estar , ter , ir e vir. | 

Bae vai é, por este motivo, o tempo do verbo ir exclusiva¬ 
mente empregado. Por analogia com bae , ter-se-á formado sae * 

estar— NA, 80, 81 (outras vezes escrito saa — NA, 82; FA, j 

108) e, penso, todos os casos de vocalização do r do infí- í 

nito verbal ( ! “); comprae comprar — NA, 80; tomay ‘tomar’ i 

— FA, 108. í 

A forma insólita minho meu—NA, 80 formou-se sobre 
a do correspondente feminino minha. Alguns anos mais tarde, • t 

o autor anónimo do Auto de Vicente Anes Joeira reanimou o 
possessivo minho ( m ), que hoje pertence à fala das crianças. , 


No termo da primeira parte deste estudo, mais profunda 
é a minha convicção de que não é fortuita a similitude de 
situações fonéticas entre a fala dos negros vicentinos e os 
crioulos actuais de fonte lusa. Gil Vicente procurou e conse¬ 
guiu-o, tal como noutros tipos sociais, fixar a linguagem dos 
escravos africanos enraizados no país. Esse linguajar assenta 
no português falado no século xvi( 220 ), do mesmo modo que 
toda a dialectologia ultramarina actual é a evolução natural 
dessa mesma língua, enraizada noutros climas. 

«Fala-se [Recife], nos arraiais do interior e nas fazendas 
pe-de-serra, a mesma língua de base dos pastores natalícios dos 


( m ) Cf. este Boletim, n, 0! 71-72/1969, p. 254 
( 318 ) Va,, pp, 254-255. 


<'”> Edição referida, p, 128: «minho sayo sa Ia dentro» 
( !ao ) PAUL TEYSSIER, ob, cit,, p. 248, 


\ 
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autos de Gil Vicente, naturalmente modulada pelas variações 
de flora e fauna e por um trem de vida diferenciado há quatro 
séculos. Mas, no fundo, é a mesma conversa. E até a cantiga 
é a mesma» ( 2ai ). 

Uma vez ainda exaltarei o ouvido excepcional de Gil 
Vicente, aquele «seu ouvido [que] regista a diversidade de 
timbres que cada condição humana emite secretamente» ( a,í ). 
«Cada personaje es tanto lo que hace como lo que dice...» ( 22:| ) 
e, assim, ele «...leva a cabo a mais larga experiência da terra 
e do povo português que se conhece em literatura» (” 4 ). 

Uma palavra mais. Sem menosprezar as mais recentes 
tendências dos estudos linguísticos, integrei estas notas foné¬ 
ticas na gramática negra que é minha intenção esboçar porque 
são de primacial importância para a caracterização do tipo de 
linguagem de que me ocupo e, ainda, porque esta leitura se 
não destina, exclusivamente, a um público especializado. 

(Continua) 

t 

MARIA MICAELA R. T. SOARES 


( 22 i) VITORINO NEMÉSIO, Caatinga e Terra Caída, p. 160. 

( 282 ) VITORINO NEMÉSIO, Gil Vicente—Floresta de Enganos, Lisboa, 
1941, p. 33. 

( 22 .!) FRANCISCO YNDURÁIN, La dramaturgia de Gil Vicente—Ensayo de 
estimación, in «Colóquio», n,° 59, Lisboa, 1970, p. 61, 

( 224 ) VITORINO NEMÉSIO, Gil Vicente—Floresta de Enganos, p. 34. 
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